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Apresentação 

A metodologia científica publicada aqui é inédita nas ciências sociais. Porém, 
mais importante do que o seu ineditismo é a sua relevância para a sustenta-
bilidade de modos de vida rurais dependentes da sustentabilidade da agricul-
tura familiar em regiões semiáridas. A Metodologia que a Embrapa Algodão 
torna disponível hoje,possui enorme relevância para processos de geração 
e apropriação de conhecimentos e inovações tecnológicas dirigidos à sus-
tentabilidade da agricultura familiar. Ela vem suprir uma necessidade antiga 
de cientistas sociais que dispunham de uma única metodologia concebida 
pelo Sociólogo Rural Brice Ryan e aplicada pela primeira vez em 1943, para 
estudar o processo de difusão e adoção de milho híbrido no Estado de Iowa, 
Estados Unidos. Enquanto essa metodologia clássica parece ser exitosa 
para estudos de processos semelhantes em monocultivos do agronegócio no 
mundo, seu desempenho em processos de inovação tecnológica na agricul-
tura familiar acumula críticas desde a década de 1970 quando sua aplicação 
foi estendida à agricultura familiar, especialmente em regiões semiáridas da 
África, América Latina e Ásia. A Metodologia Decolonial aqui apresentada, 
maneja Fatores de 3ª Ordem — contexto, finalidade, regras, sujeitos, deci-
sões — na dinâmica das relações poder/saber em processos de geração e 
apropriação de conhecimentos e inovações tecnológicas agrícolas, enquanto 
a metodologia clássica maneja apenas Fatores de 1ª Ordem, associados a 
características individuais dos produtores individuais e de suas respectivas 
unidades de produção individuais, e Fatores de 2ª Ordem, vinculados a ca-
racterísticas culturais e socioeconômicas do contexto nacional e do território 
rural desses produtores individuais,bem como de características intrínsecas 
das tecnologias transferidas. Assim, a metodologia clássica deixa de estudar 
eventos como a existência ou não de intercâmbio de experiências e diálogo 



de saberes entre os cientistas e os sujeitos sociais, econômicos, políticos e 
institucionais locais, desde a primeira decisão: O que pesquisar, para o bene-
fício de quem? Por esse motivo, a Embrapa Algodão vem com esse trabalho, 
contribuir para reverter o historicamente baixo grau de “adoção” de inovações 
tecnológicas nas agriculturas familiares do mundo, especialmente de regiões 
semiáridas, incluindo o Semiárido Brasileiro. A publicação está alinhada com 
a agenda 2030 através do Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 
Nº 02 - Fome Zero e Agricultura Sustentável.

Alderi Emídio de Araújo

Chefe-Geral da Embrapa Algodão
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Introdução
O persistente baixo grau de “adoção” de 
inovações tecnológicas nas agriculturas 
familiares de regiões semiáridas

Nós clamamos por uma análise política distinta da pesquisa agrícola con-
vencional... [Da perspectiva da] ‘Agronomia Política’, uma análise [crítica] 
é particularmente relevante hoje por causa de três desenvolvimentos-cha-
ves: (i) A promoção do Projeto Neoliberal; (ii) A emergência do Movimento 
Ambiental; e (iii) A ascensão da Agenda de Participação [da Sociedade Civil] 
na pesquisa agrícola [...]. Nas últimas quatro décadas, esses desenvolvi-
mentos transformaram radicalmente o contexto no qual a pesquisa agronô-
mica ocorre no mundo em desenvolvimento. Isso não apenas tem profun-
das consequências para a prática da pesquisa agrícola, mas também abre 
novos espaços para a contestação dos objetivos e prioridades da pesquisa 
agronômica (Sumberg; Thompson, 2012;  Sumberg et al., 2012b, p. 2). 

Um projeto, uma organização e até mesmo o planeta são percebidos e ma-
nejados como se fossem uma máquina. Nesta visão mecânica de mundo, 
o modo clássico de produção de conhecimento — positivista — separa os 
que geram dos que transferem e ambos dos que adotam, classificando-os 
em uma sequência linear, rígida, reducionista, onde a interação é desneces-
sária. Esta ciência para a sociedade (Silva, 2004c) se posicionou distante 
do escrutínio público, contribuindo para a sociedade através de um interme-
diário — tecnologia — percebido como a mera aplicação prática do conhe-
cimento científico. Por isso, proliferam organizações que só “produzem” e 
as que só “transferem” inovações. Ainda hoje abundam os problemas resul-
tantes da falta de interação entre estas organizações, como a escassa rele-
vância de muitas inovações concebidas longe do contexto de sua aplicação 
e implicações, sem a participação dos que supostamente as necessitam 
(Castro et al., 2005, p. 35, 36).

O modelo produtivista nas agriculturas1 do mundo está em crise. Desde o fi-
nal do século XX (Schutter, 2009, 2019b; Sumberg; Thompson, 2012). Mas a 

1 Em Histórias das Agriculturas no Mundo: Do neolítico à crise contemporânea, Marcel Mazoyer e Lawrence 
Roudart demonstram que não há uma, mas incontáveis agriculturas (Mazoyer; Roudart, 2010). A natureza, 
o sentido e a dinâmica da produção e do consumo de cada uma delas variam com a complexidade, 
diversidade e diferenças ecológicas, sociais, culturais, econômicas, políticas, institucionais, constitutivas 
do contexto territorial rural particular onde cada uma dessas agriculturas é praticada.
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metodologia clássica de estudos de “adoção” de tecnologias agrícolas conce-
bida nos anos 1940 (Ryan; Gross, 1943, 1950) ainda monopoliza a paisagem 
científica nesse campo do conhecimento (Rogers et al., 1970). Porém, depois 
de quase oitenta anos de sua hegemonia, a aplicação de seus resultados 
não logra reverter o baixo grau de “adoção” de inovações tecnológicas nas 
agriculturas familiares de regiões semiáridas. Por quê?  

O primeiro estudo científico de “adoção” de uma tecnologia agrícola em Abya 
Yala2 foi realizado em 1943 no Estado de Iowa, no coração do Cinturão do 
Milho (Corn Belt) dos Estados Unidos, onde foram introduzidas sementes de 
milho híbrido cujo melhoramento genético visou a uniformização morfológica 
(altura de plantas) e fisiológica (maturação sincronizada de todas as espi-
gas) do milho para permitir sua colheita mecânica (Berlan; Lewontin, 1986; 
Lewontin; Berlan, 1986); só secundariamente o melhoramento visou tolerân-
cia a estresse hídrico. O estudo de Bryce Ryan e Neal Gross (Ryan; Gross, 
1943, 1950) identificou que o processo de difusão do milho híbrido durou dez 
anos, do lançamento das sementes em 1928 até a sua “adoção” por 90% dos 
produtores de milho de Iowa. Porém, muito além das histórias de sucesso 
de “adoção” de tecnologias associadas a monocultivos da agricultura indus-
trial/empresarial, como a do monocultivo do milho em Iowa (Byerlee, 2016, 
2020), muitas tecnologias são rejeitadas, principalmente as que são concebi-
das para melhorar o desempenho produtivo de monocultivos de exportação, 
quando são transferidas para “adoção” por agricultoras/es familiares, como 
se essas fossem universais, adequadas para todas as agriculturas em todos 
os contextos e para todos os fins. Nada mais distante da realidade (Thiollent, 
1982). Existem inclusive casos de des-adoção3 de tecnologias agrícolas, 
que deveriam ser os mais estudados, para compreender o por quê desse 
fenômeno. 

2 Antes da chegada disruptiva (invasão para a exploração) de Cristóvão Colombo ao “Novo Mundo”, em 
1492, os povos originários chamavam de Abya Yala o que chamamos Continente Americano. O nome foi 
cunhado pelo Pueblo Kuna, Panamá: terra sã, vida em harmonia, vida plena (Benalcázar, 2019).

3 Raramente relatados, casos de des-adoção (disadoption) de tecnologias agrícolas (Hassen, 2015) ocor-
rem no mundo (Neill; Lee, 2001; Rahim et al., 2008), incluindo, por exemplo, os Estados Unidos (An; Batler, 
2012; Gedikoglu, 2010) e o México (Soto et al., 2018), em sistemas de produção vegetal (Jones, 2005), 
animal (An, 2008; Gedikoglu; McCann, 2009), agroflorestais (Mercer, 2004; Oke et al., 2020), aquícolas 
(Mantey et al., 2020) e de produção orgânica (Adebiyi, 2019). Existem casos de des-adoção inclusive de 
tecnologias de captação de água de chuva em regiões semiáridas (Wakeyo; Gardebrokek, 2015).
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Essa histórica tendência é pior em regiões semiáridas da África, América 
Latina e Ásia onde as agriculturas familiares são cultivadas em áreas de se-
queiro (dependentes de chuva) por comunidades rurais e a maioria das tec-
nologias é gerada por instituições científicas públicas (Arsky et al., 2013; Sá; 
Silva, 2010; Zuffo, 2019). Segundo Everett M. Rogers (1931-2004), Professor 
Emérito do Department of Communication and Journalism, University of New 
Mexico, EUA, o renomado criador da teoria de difusão de inovações (Rogers, 
1995), depois da pesquisa pioneira liderada pelo Sociólogo Rural Bryce Ryan 
em 1943 proliferaram estudos científicos de “adoção” de tecnologias. Porém, 
apesar da identificação de fatores críticos associados à decisão de produto-
res rurais individuais de “adotar” /rejeitar inovações tecnológicas, o conheci-
mento de seus resultados não conseguiu orientar a superação do baixo grau 
de “adoção” de tecnologias nas agriculturas familiares do mundo, e muito me-
nos na África, América Latina e Ásia. Assim, apesar de mudanças incremen-
tais — nunca transformacionais — na metodologia (Ex.: Dearing; Singhal, 
2020; Rogers et al., 2009; Sahin, 2006), a incorporação dos resultados de 
sua aplicação não alterou essa tendência negativa. 

Da perspectiva de milhões de comunidades rurais, quanto ao futuro da sus-
tentabilidade de seus modos de vida, há razões para problematizar essa me-
todologia (Ex.: Thiollent, 1984) e construir outra cujos resultados reorientem 
processos de formulação de políticas públicas, modos de inovação institu-
cionais e processos de inovação tecnológica dirigidos à sustentabilidade das 
agriculturas familiares que sustentam esses modos de vida, principalmen-
te em regiões semiáridas. Por que tentar reverter o baixo grau de “adoção” 
de tecnologias nas agriculturas familiares de regiões semiáridas da África, 
América Latina e Ásia? 

No início do século XXI, todas as instituições estão vulneráveis (Silva et al., 
2001a, 2005). Isso inclui instituições científicas públicas de inovação tecnoló-
gica agrícola, como consequência da crise da sociedade industrial, seu modo 
de produção e consumo, suas instituições modernas, seus marcos intelec-
tuais, o monopólio de seu paradigma clássico de inovação (Silva et al., 2008). 
Para reconstruir sua sustentabilidade, a maioria dessas instituições necessita 
reorientar seus processos de geração de conhecimentos e tecnologias re-
levantes para sujeitos sociais, econômicos, políticos e institucionais envolvi-
dos no processo de inovação para o mundo rural. Se persistir esse baixo grau 
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de “adoção” de tecnologias nas agriculturas familiares, muitas instituições 
não conseguirão reconstruir sua sustentabilidade e podem eventualmente 
ser extintas. Modos de vida rurais podem também ser extintos, como foram 
no passado, representando não somente um genocídio, mas também um 
epistemicidio. Com o desaparecimento de um modo de vida morre com ele, 
também, o sistema de conhecimento que sustentava os seres vivos humanos 
e não humanos que o constituíam.

A tese central da Pesquisa é a de que a Metodologia concebida por Bryce 
Ryan para estudar processos de inovação tecnológica em monocultivos 
(Ryan; Gross, 1943, 1950) não é adequada para estudar esse tipo de pro-
cesso nas agriculturas familiares principalmente de regiões semiáridas. 
Nessas regiões, a complexidade, diversidade e diferenças constitutivas dos 
modos de vida rurais desafiam a resiliência eco-sociológica de comunida-
des que convivem criativamente com o fenômeno natural da semiaridez, 
que transcende a ocorrência cíclica de longas estiagens (secas) para incluir 
também dimensões positivas do fenômeno associadas à dinâmica de mo-
dos de vida comunitários dependentes das agriculturas familiares de se-
queiro (ASA Brasil, 1999; Conti; Schroeder, 2013; Convivência...,  1982; 
Malvezzi, 2007; Marinho, 2006; Marinho; Oliveira, 2013; Sá; Silva, 2010), 
como, por exemplo:

• Alta incidência de ventos para gerar energia eólica.

• Elevado número de horas de luz do Sol com potencial para gerar ener-
gia solar.

• Calor seco e baixa humidade relativa do ar reduzindo a incidência de 
determinadas doenças de plantas.

• Cultura da solidariedade, complementaridade, reciprocidade, cuidado 
com o outro humano e não humano, que é fonte de resiliência eco-so-
ciológica de comunidades rurais tradicionais, indígenas, quilombolas, 
ribeirinhas, fundo de pasto.
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Para o Núcleo de Agroecologia da Embrapa Algodão, há cinco motivos rele-
vantes para construir uma metodologia alternativa à metodologia clássica dos 
estudos de “adoção”4: 

• O Projeto Aprimoramento do Sistema de Produção do Algodão 
Agroecológico em Consórcios Agroalimentares, da Embrapa 
Algodão em parceria com a Diaconia e o Instituto C&A, incluiu um estu-
do dos fatores críticos da “adoção” de inovações tecnológicas na agricul-
tura familiar do Semiárido Brasileiro, visando o aperfeiçoamento desse 
sistema de produção, abrangendo um diagnóstico histórico/prospectivo 
do desempenho de agroecossistemas na região.

• As discussões em 2019 para definir Metas de Inovação da Embrapa 
Algodão revelaram um baixo grau de “adoção” de tecnologias dirigidas 
a cultivos agrícolas do mandato técnico-científico do Centro — Algodão, 
Gergelim, Mamona, Amendoim, Sisal —, um problema que compromete 
o desempenho atual e o aperfeiçoamento futuro dos sistemas de produ-
ção desses cultivos, principalmente no Semiárido Brasileiro. 

• Como em outras regiões semiáridas do mundo, no Semiárido Brasileiro, 
instituições públicas de inovação tecnológica agrícola, como a Embrapa, 
reconhecem a existência de um “estoque de tecnologias” inativas, 
oficialmente explicado pela suposta falta de ações de comunicação/
transferência/difusão dessas tecnologias, como se originalmente todas 
fossem relevantes, reduzindo o problema do seu persistente baixo grau 
de “adoção” à ineficiência da área interna de transferência de tecnolo-
gia, ou da assistência técnica e extensão rural, e à resistência de agri-
cultoras/res familiares a inovações tecnológicas. 

4 A palavra “adoção” permeia o texto “entre aspas”, da Introdução à Conclusão, por ser parte do vocabulá-
rio da literatura (Rogers, 1995) que se refere ao modelo linear de inovação tecnológica (Garcia, 2019; 
Godin, 2005) no qual o processo supostamente ocorre em etapas/fases mecânicas que se sucedem 
numa sequência rígida derivada da Teoria da Modernização (Rostow, 1960), um modelo criticado no mun-
do todo (Godin, 2014; Thiollent, 1984). A concepção do modelo foi condicionada pela visão mecânica de 
mundo (Adas, 1989) da ciência moderna (Shapin, 1998) que percebe o universo como uma máquina cujo 
funcionamento é determinado por Leis mecânicas, universais (Godin, 2013; Shapin, 1998). Porém, um 
processo de inovação não é linear, por expressar a complexidade, diversidade e diferenças da realidade 
onde opera, onde não há homogeneidade nem mono causalidade mecânica.
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• No século XX, desde a emergência da Teoria da Modernização (Rostow, 
1960) e a correspondente concepção (Davis; Goldberg, 1957) e ascen-
são  do conceito de Agronegócio (Mendonça, 2015) ao status paradig-
mático de agricultura moderna (Davis; Hinshaw, 1957), no mundo preva-
lecem decisões políticas reordenando mandatos institucionais, recursos 
financeiros, políticas públicas e prioridades de inovação tecnológica 
para aumentar a penetração da racionalidade industrial capitalista nos 
sistemas de produção de monocultivos de exportação (Berlan; Lewontin, 
1985; Lewontin, 1982, 2000; Lewontin; Berlan, 1986; Ramley, 2010). A 
categoria agricultura familiar (Bélières et al., 2015; Lowder et al., 2016; 
Salomón; Guzmán, 2014; Schneider; Cassol, 2008) continua “não exis-
tente”, mal posicionada ou sob pressão para ser excluída das agendas 
nacionais de políticas agrícolas, sem acesso a inovações tecnológicas 
concebidas exclusivamente para sua sustentabilidade, principalmente 
em regiões semiáridas da África, América Latina e Ásia, inclusive do 
Brasil. Hoje, tanto os agronegócios quanto as agriculturas familiares do 
mundo estão sob uma pressão sem precedentes de processos de trans-
formação de sua natureza e dinâmica com profundas implicações para 
processos de inovação tecnológica dirigidos para esses dois tipos de 
agricultura. No âmbito dos agronegócios, a Quarta Revolução Industrial, 
ou Revolução 4.0 (Barret; Rose, 2020; Carolan, 2018; Tecnologías..., 
2019; Klerkx et al., 2019; Mooney, 2019), está reestruturando os princi-
pais monocultivos de exportação, nos quais os problemas de “adoção” 
já não estarão associados ao processo convencional de inovação tec-
nológica, mas principalmente a processos remotos de geração de tec-
nologias digitais agrícolas (Carolan, 2020) para aumentar a eficiência 
produtiva desses monocultivos da agricultura de precisão (agricultura 
digital, agricultura “inteligente”), ou seja, dos agronegócios 4.05. Essa 
mesma revolução viabiliza a produção de alimentos e fibras também 
fora do campo (Busch et al., 1991; Rischer et al., 2020; Rogoff; Rawlin, 
1987; Silva, 1988). No âmbito das agriculturas familiares constitutivas de 
modos de vida rurais emergiram sujeitos políticos — movimentos/orga-
nizações sociais — mobilizados para construir soberania alimentar com 

5 Ver Arias (2019); Barnes et al. (2019); Block e Gremmen (2018); Held (2018); Keogh e Henry (2016); 
Kutter et al. (2011); Leonard et al. (2017); Rose e Chilvers (2018); Shepherd et al. (2018); Tey e Brindal 
(2012); Wolf e Buttel (1996); Wolfert et al. (2017); Wyche e Steinfield (2016).
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apoio da Agroecologia. No Semiárido Brasileiro (Andrade, 1973, 1981, 
1999; Andrade; Nunes, 2014; Arsky et al., 2013; Marinho; Oliveira, 2013; 
Sá; Silva, 2010) , esses sujeitos articulam a filosofia da convivência com 
a semiaridez (ASA Brasil, 1999; Contag, 2013; Conti; Schroeder, 2013; 
Santos, 2017) com o enfoque da transição agroecológica (Petersen, 
2007; ExtraMuros,, 2017)6 para construir caminhos axiológicos (Silva, 
2017b) para o Bem Viver rural (Albó, 2011). 

• Paralelamente à criação da metodologia para o estudo de “adoção” de 
inovações tecnológicas em monocultivos, na primeira metade do século 
XX, dois pensadores dedicavam suas vidas à sustentabilidade da agri-
cultura em reação à expansão da agricultura capitalista,  dita “moder-
na”, cuja lógica industrial serve ao capital em detrimento da vida. Um 
foi Sir Albert Howard, o precursor da Agroecologia que nos legou um 
Testamento Agrícola (Howard, 2007); o outro foi o Dr. Rudolf Steiner, 
que nos legou a Agricultura Biodinâmica (Steiner, 2001). A pesquisa ins-
pira-se também na racionalidade ambiental que emana das propostas 
desses e outros pensadores (Ex.: Leff, 2006; Caporal, 2009; Escobar, 
2014) que influenciam a filosofia do Núcleo de Agroecologia da Embrapa 
Algodão. 

Porém, apesar do consenso sobre a urgência em aumentar o grau de apro-
priação de inovações tecnológicas nas agriculturas familiares de regiões se-
miáridas, há uma forte limitação para alcançar esse objetivo. A metodologia 
clássica dos estudos de “adoção” foi formulada para identificar fatores con-
dicionantes da “adoção” de tecnologias concebidas para aumentar a produti-
vidade de monocultivos de exportação e secundariamente para reduzir seus 
custos de produção, mas nunca para a sustentabilidade das agriculturas fa-
miliares constitutivas de modos de vida rurais nessas regiões. Muito menos 
para compreender a resiliência eco-sociológica de comunidades rurais no 
contexto sócio histórico dos territórios em que vivem e se reproduzem rein-
ventando-se constantemente. 

6 No Semiárido Brasileiro, na perspectiva de movimentos e organizações sociais (ASA Brasil,, 1999; Mal-
vezzi, 2007), o conceito de convivência é prenhe de solidariedade, complementariedade, reciprocidade, 
cuidado com o outro humano e não humano, e de criatividade para a transformação relevante de micro 
relações, significados e práticas que criam/recriam a interação cultura/natureza no fenômeno da semia-
ridez. Não significa acomodação (Pereira Neto, 2011), que seria uma forma de conformismo cultural ante 
um falso determinismo ambiental.
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Por isso, esta pesquisa foi concebida para desenvolver uma metodologia al-
ternativa à metodologia clássica em apoio a instituições públicas e organiza-
ções sociais de inovação tecnológica agrícola que atuam em regiões semiá-
ridas, inclusive na complexidade, diversidade e diferenças territoriais rurais 
próprias do Semiárido Brasileiro onde prevalecem agriculturas familiares de 
sequeiro7. No âmbito das ciências sociais, a pesquisa: 

• Cartografa ontológica, epistemológica, metodológica e axiologicamente 
as características da metodologia clássica — Metodologia Normal — do-
minante nos estudos de “adoção” de tecnologias agrícolas, que lhe per-
mitem identificar apenas fatores associados a características individuais 
de produtores rurais e de suas respectivas unidades de produção, aqui 
denominados Fatores de 1a Ordem, assim como fatores vinculados tan-
to a características culturais e socioeconômicas do contexto nacional e 
do território rural desses produtores quanto a características das tecno-
logias transferidas, aqui denominados Fatores de 2a Ordem.

• Disponibiliza uma metodologia construtivista (Pós-Normal), que dialoga 
com as premissas críticas da Perspectiva Decolonial (Castro-Gómez; 
Grosfoguel, 2007) ou seja, uma Metodologia Decolonial que identifi-
ca fatores sistêmicos condicionantes da dinâmica das relações entre 
a Ciência, a Tecnologia, a Sociedade e a Natureza no processo de 
Inovação (CTSNI), aqui denominados Fatores de 3a Ordem, constituti-
vos das relações poder/saber no processo de geração e apropriação de 
conhecimentos e tecnologias, desde a decisão sobre que pesquisar/por 
que pesquisar/pesquisa relevante para quem, até a apropriação desses 
conhecimentos e tecnologias, ou a sua eventual rejeição.

• Valida a Metodologia proposta através de uma Análise de Conteúdo 
qualitativa da literatura especializada (Ex.: Albuquerque et al., 1986a, 
1986b; Baiardi, 2004; Berlan; Lewontin, 1986; Busch, 1980, 1981, 1982, 

7 É vasta a literatura sobre a complexidade, diversidade e diferenças constitutivas das múltiplas dimensões 
condicionando o fenômeno da vulnerabilidade-sustentabilidade dos modos de vida rurais sustentados 
por agriculturas familiares de sequeiro no Semiárido Brasileiro (Ex.: ASA Brasil, 1999, 2016; Assis, 2012; 
Baptista; Campos, 2013a, 2013b, 2013c, 2013d, 2013e; Bueno; Martí, 2010; Bueno; Silva, 2008; Carvalho; 
Egler, 2003; Contag, 2013; Conti; Schroeder, 2013; Cunha, 2020; Cunha et al., 2014; Furtado, 2005; Ma-
cêdo, ; Macêdo; Almeida, ; Malvezzi, 2007; Oliveira, 2021; Martins, 2010; Pérez-Marin et al., 2010, 2016, 
2017; Petersen et al., 2002; Queiróz, 2009; Reis, 2010. 2013a, 2013b, 2020; Rossi, 2009, 2011; Sá; Silva, 
2010; Sabourin et al., 2018; Santos, 2010; Silva, 2009c, 2010, 2011, 2016; Silva; Panelas, 2019; Silva et 
al., 2010; Silveira, 2009; Silveira et al., 2010; Sobreira; Medeiros, 2014).  
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1984, 1985, 1994, 2009, 2017; Busch; Bain, 2004; Busch; Bingen, 2006; 
Busch; Juska, 1997; Busch; Lacy, 1983; Busch; Sachs, 1981; Busch et 
al., 2006; Buttel, 2006; Buttel; Busch, 1988; Buttel; McMichael, 2005; 
Buttel et al., 1986; Byerlee, 2020; Carolan, 2006a, 2006b, 2008, 2020; 
Chambers, 1989; Cuvi, 2009a, 2009b, 2011, 2012, 2018; Dagnino, 
2004; Dearing; Singhal, 2020; Denzin; Lincoln, 1994, 2018; Duvick, 
2001; Felt et al., 2017; Fitzgerald, 1986, 1993, 2003; Given, 2008; 
Glena; Ranson, 2016; Glena et al., 2007, 2015a, 2015b; GT-CCA/
ANA, 2007; Hadwiger, 1982; Hightower, 1973; Holstein; Gubrium, 2008; 
Kloppenburg, 1988, 1991, 1992; Lewontin, 1982, 2000; Lewontin; Berlan, 
1986; Lyytinen; Damsgaard, 2001; Martins; Balsadi, 2011; Middendorf, 
2002; Middendorf; Busch, 1997; Middendorf et al., 2000; Oasa, 1981; 
Oasa; Jennings, 1982; Oke et al., 2020; Oliveira, 1999; Petersen, 2007; 
Reason; Bradbury, 2008; Rodrigues, 1987; Rogers, 1958, 1995; Rogers 
et al., 1970, 1977, 2009; Röling, 1996, 2000; Röling; Jong, 1998; Röling; 
Maarleveld, 1999; Sá; Silva, 2010; Santos et al., 2004; Sousa et al., 
2009; Thiollent, 1982, 1984; Valente; Rogers, 1995), identificando pon-
tos cegos ontológicos, epistemológicos, metodológicos e axiológicos 
que impedem a Metodologia Normal de identificar Fatores de 3a Ordem 
nos resultados dos estudos de “adoção” de tecnologias.

• Explica a causa profunda do histórico baixo grau de “adoção” de tecno-
logias nas agriculturas familiares do mundo, principalmente de regiões 
semiáridas.

• Ressignifica o processo de inovação tecnológica agrícola para reorientar lo-
calmente processos de intercâmbio de experiências e diálogos de saberes.

• Propõe o conceito de conhecimento significativo para reorientar local-
mente processos de inovação tecnológica agrícola.

• Propõe o conceito de inovação relevante para reorientar localmente pro-
cessos de inovação tecnológica agrícola.

• Identifica os Fatores de 3a Ordem que, tratados de forma assimétrica na 
gestão autoritária das relações CTSNI, impedem a apropriação de co-
nhecimentos e tecnologias nas agriculturas familiares de regiões semiá-
ridas da África, América Latina e Ásia, inclusive do Semiárido Brasileiro.
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• Mapeia os principais giros paradigmáticos críticos para a incorpora-
ção de Fatores de 3a Ordem na reorientação de modos de inovação 
institucionais.

• Propõe premissas paradigmáticas inspiradoras da realização dos giros 
paradigmáticos críticos para reorientar modos de inovação institucionais.

• Indica estratégias institucionais para orientar a gestão democrática das 
relações CTSNI principalmente em Centros da Embrapa, Universidades, 
Institutos Federais, Serviços Públicos de Assistência Técnica e Extensão 
Rural (ATER), organizações sociais, atuando no Semiárido Brasileiro.

A Pesquisa indica compromissos ontológicos, critérios epistemológicos, ca-
minhos metodológicos, princípios axiológicos e estratégias institucionais para 
que organizações públicas e sociais de inovação tecnológica de regiões se-
miáridas reorientem seu modo de inovação institucional (modo de inter-
pretação + modo de intervenção). Essa reorientação necessita ser realizada 
a partir de um amplo compromisso institucional para superar o historicamen-
te baixo grau de “adoção” de suas tecnologias dirigidas às agriculturas fa-
miliares de regiões semiáridas, inclusive do Semiárido Brasileiro que, entre 
os semiáridos do mundo, é o mais chuvoso, mais populoso e com a mais 
ampla matriz institucional de ensino, pesquisa, extensão, desenvolvimento 
(Queiróz, 2009).
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Parte - I : Contextualização

A visão de mundo e o sistema de valores que estão na base de nossa 
cultura, e que devem ser cuidadosamente examinados, foram formu-
lados em suas linhas essenciais nos séculos XVI e XVII. Entre 1500 
e 1700, houve uma mudança drástica na maneira como as pessoas 
descreviam o mundo e em seu modo de pensar. Essa nova mentalida-
de e a nova percepção do cosmo propiciaram à nossa civilização oci-
dental aqueles aspectos que são característicos da era moderna. Eles 
se transformaram na base do paradigma que dominou nossa cultura 
nos últimos trezentos anos, e que agora está prestes a mudar. (Capra, 
1982, p. 49).
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Por que outra metodologia para 
estudos de geração e apropriação de 
inovações tecnológicas nas agriculturas 
familiares de regiões semiáridas?

O uso da expressão agriculturas mais sustentáveis pretende alertar para 
a impossibilidade operativa da opção ecotecnocrática do desenvolvimento 
sustentável que, ao longo de décadas, não conseguiu superar os malefícios 
sociais, ambientais, econômicos, culturais e políticos engendrados pela mo-
dernização conservadora baseada nos pacotes da Revolução Verde. Ao con-
trário, a Agroecologia é defendida como uma nova ciência em construção, 
como um paradigma, de cujos princípios e bases epistemológicas nasce a 
convicção de que é possível reorientar o curso alterado dos processos de uso 
e manejo dos recursos naturais, de forma a ampliar a inclusão social, reduzir 
os danos ambientais e fortalecer a segurança alimentar e nutricional, com 
a oferta de alimentos sadios para todos os brasileiros (Caporal, 2007, p. 9).

Historicamente, persiste um baixo grau de “adoção” de tecnologias nas 
agriculturas familiares do mundo8, inclusive de regiões áridas e semiáridas 
que ocupam 2/3 das terras continentais do Planeta (Instituto Nacional do 
Semiárido, 2007; Silva, 1985; Zuffo, 2019). Qual a causa profunda do fe-
nômeno? A metodologia clássica dos estudos de “adoção” de tecnologias 
agrícolas não consegue responder a essa pergunta crítica; por quase oito 
décadas, limitou-se a identificar fatores associados à decisão individual de 
adotar uma tecnologia, sem questionar quem toma decisões no processo de 
sua geração e apropriação. Por que os resultados dos estudos de “adoção” 
acumulados em décadas não revertem a tendência histórica do baixo grau 
de “adoção” de tecnologias nas agriculturas familiares, especialmente de re-
giões semiáridas da África, América Latina e Ásia? 

Onde está o problema: Na categoria agricultura familiar? No fenômeno da 
semiaridez? Ou na metodologia que, inspirada na premissa de que a agri-
cultura moderna é constituída apenas de monocultivos de exportação, foi 
concebida exclusivamente para estudar apenas as supostas “fases” de trans-

8 No mundo, sobre o estado atual das agriculturas familiares, ver Graueb et al. (2016); para detalhes sobre 
o número, tamanho e distribuição das unidades familiares de produção, ver Lowder et al. (2016).
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ferência e “adoção” de inovações tecnológicas? Com sua deficiência paradig-
mática (ontológica/epistemológica/metodológica/axiológica) de origem, por 
ser condicionada por uma única tradição filosófica, o Positivismo, reforçada 
pelo empirismo e o racionalismo, a metodologia não problematiza o proces-
so de inovação tecnológica (Thiollent, 1982, 1984) constituído de momentos 
interdependentes e simultâneos de geração e apropriação de conhecimentos 
e tecnologias. 

Existem evidências históricas9 de que, começando nos EUA, desde os anos 
1920, ainda durante a colonização, e, depois da Segunda Guerra Mundial, 
na globalização, produtores rurais individuais são pressionados para tratar 
suas unidades de produção individuais como fábricas industriais individuais 
(Fitzgerald, 2003), através da “adoção” de monocultivos/criação intensiva de 
animais em granjas industriais individuais, incluindo o uso intensivo de capi-
tal, mecanização, irrigação, fertilizantes, agrotóxicos, híbridos, transgênicos, 
gestão empresarial (Taylorista, Fordista, Pós-Fordista [ou Toyotista]). 

A metodologia para estudar a “adoção” de tecnologias agrícolas foi aplicada 
pela primeira vez em 1943 refletindo a penetração do capital industrial na 
agricultura (Berlan; Lewontin, 1986; Bonanno et al., 1994; Burbach, Flinn, 
1980; Busch et al., 1991; Coclanis et al., 2019; Delgado, 2012; Harley, 1998; 
Hightower, 1973; Jasanoff, 2004; Lewontin, 1982, 2000; Lewontin, Berlan, 
1986; Perelman, 1978) e da racionalidade industrial (linear, vertical) imposta 
ao processo de inovação (Busch, 1994; Busch; Bingen, 2006; Buttel, 2006; 
Iles et al., 2017). Os monocultivos foram tratados através de processos aná-
logos a processos industriais, incluindo a lógica de uma linha de montagem. 
Até o Laboratório foi submetido a essa lógica, como uma fábrica ordenada 
para a produção em massa de “coisas” (dados, informação, “conhecimento”, 
tecnologias), através de um processo de engenharia científica (Knorr-Cetina, 
1981, 1999; Latour; Woolgar, 1979). 

9 É vasta a literatura de estudos históricos críticos demonstrando a penetração da racionalidade industrial 
capitalista na agricultura denominada moderna através da aplicação autoritária da tecnociência (Ex.: 
Berlan; Lewontin, 1986; Bonanno; Busch, 2015; Bonanno et al., 1994; Boss, 1928; Busch, 1980, 1982, 
1984, 1985; Busch; Bain, 2004; Busch; Bingen, 2006; Busch; Juska, 1997; Busch; Lacy, 1983; Busch; 
Sachs, 1981; Busch et al., 1991, 2006; Buttel, 1989, 2006; Buttel; Busch, 1988; Buttel; McMichael, 2005; 
Buttel; Newby, 1980; Buttel et al., 1986; Capra, 2002; Carolan, 2006a, 2008, 2016a, 2016b, 2017, 2018, 
2020; Carson, 1962; Castelfranchi, 2012; Cleaver, 1972; Cloke, 2006; Cochrane, 1979; Davis; Hinshaw, 
1957; Fernandes; Silva, 2019; Fitzgerald, 1986, 1990, 1993, 2003; Fitzgerald et al., 2018; Friedland , 1991; 
Goodmann, 1991, 1999, 2003; Goodmann et al., 1987; Hamilton, 2014; Klerkx et al., 2019; Kloppenburg, 
1988; Lewontin, 1982, 2000; Lewontin; Berlan, 1986; Lobão; Meyer, 2001; Miles, 2019; Lobão; Stofferahn, 
2008; Mazoyer; Roudart, 2010; Oasa, 1981; OasaA; Jennings, 1982; Parelman, 1978; Pfrimer; Barbosa 
Júnior, 2017; Rotz et al., 2019; Russel et al., 2011; Shiva, 1991; Swanson, 1988).
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A literatura também confirma que os avanços incrementais na metodologia 
clássica dos estudos de “adoção” de tecnologias agrícolas (Ex.: Dearing; 
Singhal, 2020; Sahin, 2006; Valente; Rogers, 1995) nunca incluíram variá-
veis das relações poder/saber no processo de inovação tecnológica (Busch, 
1985; Middendorf; Busch, 1997; Rogers et al., 2009; Thiollent, 1982, 1984; 
Thiollent; Colette, 2020), focando só no produtor rural individual, sua unidade 
de produção individual, seu contexto cultural e socioeconômico imediato, ca-
racterísticas da tecnologia individual transferida. A metodologia exclui sujei-
tos sociais, econômicos, políticos, institucionais, que participam do processo 
com interesses convergentes, divergentes, contraditórios, incluindo agricul-
toras/es10 como objetos — e não como sujeitos — da pesquisa e excluindo 
a contribuição de seu conhecimento e de critérios comunitários da susten-
tabilidade de seus modos de vida. Em fim, a metodologia não responde à 
pergunta: No processo de inovação tecnológica, quem decide que tecnologia 
gerar, que soluções tecnológicas transferir, aplicando quais conhecimentos e 
experiências, que é relevante para quem? 

Se o processo de inovação não é homogêneo em diferentes contextos ru-
rais, nem pode ser homogeneizado quando dirigido aos agronegócios ou 
às agriculturas familiares, em regiões temperadas ou tropicais, húmidas 
ou semiáridas, não parece apropriado depender de apenas uma metodo-
logia para compreender e transformar o processo de inovação tecnológica 
nessa diversidade de situações. No Semiárido Brasileiro (Malvezzi, 2007; 
Marinho, 2003, 2006), onde prevalece a agricultura familiar de sequeiro 
praticada por comunidades rurais tradicionais, quilombolas, indígenas, de 
fundo de pasto, a complexidade, diversidade e diferenças constitutivas 
dessa agricultura colocam desafios singulares para o processo de gera-
ção e apropriação de tecnologias relevantes para a sustentabilidade de 
modos de vida rurais dela dependentes (ASA Brasil, 1999; Contag, 2013; 
Conti; Schroeder, 2013; Marinho; Oliveira, 2013; Silva, 2003; Silva, 2017a, 
2017b; Zuffo, 2019). 

Na primeira metade do século XXI, para serem sustentáveis, essas comuni-
dades necessitarão realizar duas transições paradigmáticas: (1) do modelo 

10 Entre outras diferenças, produtores rurais dominam apenas informação, enquanto agricultoras/es domi-
nam principalmente conhecimento gerado por elas/eles, ou com sua participação protagônica.
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de combate à seca à perspectiva da convivência transformadora com o fe-
nômeno da semiaridez (Pereira Neto, 2011); e (2) de uma agricultura familiar 
convencional a uma agricultura familiar agroecológica (Silva, 2014a). Então, 
organizações públicas/sociais, de pesquisa agropecuária/extensão rural/
educação agrária/capacitação rural, necessitarão avaliar seus modos de ino-
vação institucionais para reorientá-los de forma comprometida com a sus-
tentabilidade dos modos de vida rurais dessas comunidades. São de ordem 
histórica/filosófica/institucional/prática as razões/os motivos que justificaram 
a iniciativa dessa pesquisa.

Razão histórica

Nos séculos XVI e XVII, a ciência moderna emergente (Restivo, 1988) pro-
pôs que a melhor forma de entender o universo e seu funcionamento seria 
analisando-o como se fosse uma “engrenagem” perfeita. Esta concepção 
de mundo se materializou nos imaginários científico e social através da me-
táfora de uma “máquina”, influenciando paradigmas e modelos científicos, 
institucionais e de desenvolvimento (Capra, 1982) ... [Porém,] em um mun-
do como trama de relações, a inovação emerge da interação. Por tanto, ino-
vações relevantes emergirão de processos complexos de interação social 
(Castro et al., 2005, p. 35, 36). 

Ao longo da história...ocorreram mudanças de caminho a partir de aconteci-
mentos isolados, menores, invisíveis […]. Por toda parte existem iniciativas 
muito importantes […]. Há experiências na agricultura, na agroecologia, na 
biologia, na educação, nas cooperativas, há a economia que chamamos 
de social e solidária. Temos a necessidade de recusar a grande agricultura 
capitalista industrializada para defender os pequenos proprietários e a agri-
cultura familiar (Morin, 2012, p. 14).

O contexto no qual a agenda para a pesquisa agrícola é formulada...passou 
por dramáticas transformações na história recente. [As realidades emergen-
tes] colocam questões sobre como [essa] agenda de pesquisa agrícola é 
formulada [e por quem] (Middenforf; Busch, 1997, p. 45).
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A humanidade vive uma mudança de época histórica11. As rupturas e emer-
gências paradigmáticas constitutivas do fenômeno (Foster, 2013, 2016, 2017; 
Mignolo, 2020; Silva, 2004b; Silva et al., 2001a, 2005, 2008) geram uma crise 
civilizatória (Foster, 2013, 2016; Lander, 2019), inclusive na América Latina 
(Lander, 2015), através da transformação qualitativa e simultânea das rela-
ções de produção e poder, modos de vida e cultura, dominantes na época 
do industrialismo (Castells, 1996, 1997, 1998), também no Brasil (Sampaio 
Júnior, 2021). Se a sociedade industrial está em crise (Bell, 1999; Held et 
al., 1999; Lechner; Boli, 2004), então também estão em crise seu modo de 
produção e consumo, suas instituições modernas e seus marcos intelectuais 
derivados da ideia de progresso (Dupas, 2006; Mouzakitis, 2017; Rist, 1997), 
na colonização, e da ideia de desenvolvimento (Attali et al., 1980; Domenach, 
1980; Furtado, 1974, 2005), na globalização. Assim, se a época do industria-
lismo está em seu ocaso, então também está em crise a ciência moderna 
(Capra, 1982; Castro-Gómez, 2000; Khun, 1970; Morin, 1984; Lander, 2005; 
Randall; Welser, 2018; Santos, 2006, 2008; Walsh et al., 2002) que viabilizou 
o “desenvolvimento” da sociedade industrial capitalista (Bernal, 1971). 

No âmbito da agricultura, o desenvolvimento de monocultivos — cana de 
açúcar, algodão, café, cacau, banana, borracha — de interesse de impérios 
europeus ocorreu primeiro nas Plantations de colônias tropicais na África, 
América Latina e Ásia (Silva, 1989). Esses monocultivos (cash crops) res-
pondiam ao mercado internacional oligopolizado por meia dúzia de impé-
rios sob as premissas do mercantilismo dominante durante a colonização 
(Wallerstein, 2011). Depois da Segunda Guerra Mundial, a modernização da 
agricultura significou a penetração do capital e da racionalidade industrial 
no processo de inovação tecnológica, resultando na ascensão do conceito 
de agronegócio (Davis; Goldberg, 2015; Lewontin, 1982, 2000; Lewontin; 
Berlan, 1986) ao status de paradigma único (Mendonça, 2015) para a moder-

11 Uma época histórica se caracteriza pela prevalência de um sistema ideias para interpretar a realidade, 
um sistema de técnicas para transformar a realidade e um sistema de poder ou institucionalidade para 
controlar essa realidade (Silva et al., 2001a). Durante uma época histórica, esses sistemas condicionam 
a natureza e dinâmica das relações de produção, relações de poder, modos de vida e cultura (Castells, 
1996; Silva et al., 2005). Uma mudança de época acontece quando ocorrem transformações qualitativas 
e simultâneas nas relações de produção e poder, modos de vida e cultura, dominantes na época histórica 
em crise (Castells, 1998), sinalizando que outros sistemas de ideias, técnicas e poder estão emergindo 
e desafiando os sistemas ainda vigentes (Foster, 2013; Silva et al., 2008), mas já em crise inexorável 
(Foster, 2013, 2016, 2017). A época histórica em crise, desde a década de 1960, é a época do industria-
lismo (Bell, 1999), iniciada com a Revolução Industrial em 1750 (Bernal, 1971), abrindo espaço para a 
emergência de outra época histórica, a época do informacionalismo (Castells, 1996).
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nização da agricultura (Burbach; Flinn, 1980), inclusive no Brasil (Delgado, 
2012; Favero, 1996; Firmiano, 2014; Silva,, 1996) onde o agronegócio insere 
o país no Plantationocene com a expansão da Soja (Ofstehage, 2028, 2018, 
2021). 

O mais citado estudo de “adoção” de tecnologias na agricultura aplicando 
pela primeira vez a metodologia científica concebida por Bryce Ryan ocorreu 
nos Estados Unidos para avaliar a “adoção” de milho híbrido (Ryan; Gross, 
1943), que se transformaria num dos monocultivos mais importantes para 
a economia do país. Portanto, a metodologia dominante foi originalmente 
concebida para estudar exclusivamente o momento episódico da “adoção” 
de tecnologias em monocultivos (cash crops) num país de clima temperado. 
Assim, a metodologia não inclui variáveis da complexidade, diversidade e 
diferenças constitutivas das realidades dos contextos tropicais onde agricul-
turas familiares são praticadas, nem fatores sistêmicos das relações poder/
saber no processo de inovação, principalmente em regiões semiáridas da 
África, América Latina e Ásia. Mas a futura sustentabilidade dos modos de 
vida rurais dessas regiões também dependerá fortemente da contribuição de 
inovações tecnológicas concebidas para a sustentabilidade das agriculturas 
constitutivas desses modos de vida. 

No contexto da atual mudança de época histórica (Silva, 2011b), urge cons-
truir outra metodologia que gere critérios para reorientar modos de inova-
ção em instituições científicas públicas de pesquisa agropecuária, como a 
Embrapa, especialmente em regiões semiáridas, como o Semiárido Brasileiro 
(Silva, 2017b). Historicamente, a dicotomia modernidade-tradição, ou supe-
rioridade-inferioridade, no Brasil, exclui as agriculturas familiares da agenda 
política de prioridades nacionais, de políticas públicas de expressão econô-
mico-produtivas, sendo alvo conveniente só de políticas sociais compensató-
rias para legitimar a penetração desregulada do capital industrial no campo. 
Porém, são essas agriculturas familiares que contribuem com mais de 70% 
dos alimentos que atendem a quatro critérios simultaneamente: (a) produzi-
dos no Brasil, (b) vendidos no Brasil, (c) comprados no Brasil e (d) consumi-
dos no Brasil (Mitidiero Junior, et al., 2017).
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Razão filosófica

O desenvolvimento instaura um modo de organização da sociedade e das 
mentes no qual a especialização compartimentaliza aos indivíduos, de for-
ma que cada um só tem uma parte estanque de responsabilidades. Com 
esta compartimentalização, perde-se a visão de conjunto, o global, com isso 
[perde-se também] a solidariedade. Sem esquecer que a educação hipe-
respecializada substitui a antiga ignorância por uma cegueira nova, que se 
mantém graças à ilusão de que a racionalidade determina o desenvolvimen-
to, quando o certo é que este confunde a racionalização tecnoeconômica 
com a racionalidade humana [...]. A ideia geralmente admitida de desenvol-
vimento é [axiologicamente] cega aos danos e à corrosão que produz [...]. 
O desenvolvimento é uma fórmula padrão que [ontologicamente] ignora os 
contextos humanos e culturais [...]. O desenvolvimento, que pretende ser a 
solução, ignora que as sociedades ocidentais [e as ocidentalizadas] estão 
em crise por causa...deste desenvolvimento que segregou um subdesenvol-
vimento intelectual, físico e moral  (Morin, 2011, p. 26, 27).

Nos países menos desenvolvidos do Sul, [o Paradigma fordista] foi tradu-
zido principalmente na aplicação de políticas de modernização nos setores 
[então] dominados por campesinos [agricultores familiares]. Legitimada por 
argumentos funcionalistas (Parsons, 1971; Rostow, 1960) sobre a necessi-
dade de aplicar o modelo de desenvolvimento dos EUA, a intervenção do 
Estado na agricultura tomou uma forma que favoreceu a presença e inves-
timentos corporativos, a saída de riquezas [para os países de origem das 
corporações atuando nesses países] e a exploração de recursos naturais e 
mão de obra (Bonanno; Busch, 2015a, 2015b, p. 2). 

Na matriz antropocêntrica, ainda imperante na visão de desenvolvimento 
na região semiárida [brasileira], a capacidade de recriação da realidade na-
tural para a satisfação das necessidades humanas resulta no controle e na 
dominação do ser humano sobre os fenômenos e entes da natureza. Por 
outro lado, ao contrário, desde uma concepção baseada na matriz holística, 
entende-se o desenvolvimento como a harmonização entre a cultura e a 
natureza, entre a modificação do ambiente para a satisfação das necessi-
dades e a preservação dos bens naturais comuns. Deste modo, o desenvol-
vimento expressa a possibilidade de mudança e transformação da realidade 
a partir da noção de convivência com a natureza e não de sua dominação 
(Conti; Pontel, 2013, p. 25).
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Na atual mudança de época histórica (Mignolo, 2020), a ciência moderna está 
em crise (Kuhn, 1970) pelas limitações impostas principalmente pelo empi-
rismo de Francis Bacon (1561-1626), que propôs a experimentação científica 
para superar a concepção aristotélica da ciência, pois, para ele, o conheci-
mento emergia do razoamento/raciocínio indutivo (Bacon, 1979); o raciona-
lismo de René Descartes (1596-1650), cujo método científico consistia em 
reduzir, dividir o todo em suas partes constitutivas para melhor estudá- las se-
parada e dedutivamente (Descartes, 1979); o mecanicismo de Isaac Newton 
(1643-1727), que nos legou a metáfora do mundo-máquina para observar as 
regularidades da realidade regida por Leis mecânicas, universais e imutáveis 
(Newton, 2018); e o Positivismo12 de Augusto Comte (1798-1857), o criador 
da Filosofia Positiva, sob o lema Ordem e Progresso como eixo ordenador 
das sociedades modernas, para quem o conhecimento científico útil “busca 
ver para prever, a fim de prover”. 

Em resumo, o empirismo, o reducionismo, o mecanicismo, o positivismo, fo-
ram e continuam sendo condicionantes das regras paradigmáticas clássicas 
da prática científica moderna (Silva, 2004b). Então, se a arquitetura filosófica 
da Metodologia Normal dos estudos de “adoção” de tecnologias agrícolas foi 
configurada com premissas paradigmáticas derivadas do empirismo, racio-
nalismo, mecanicismo e positivismo, da ciência moderna, então essa meto-
dologia inspira-se na visão mecânica de mundo e no pensamento científico 
utilitarista dominantes no paradigma científico de inovação que viabilizou o 
industrialismo (Bernal, 1971; Shapin, 1998). Desde a segunda metade do 
século XX, a ciência moderna, inspiradora dessa metodologia, enfrenta crí-
ticas inexoráveis (Capra, 1982, 2002; Haraway, 1988; Harding, 1986, 2011) 
também pelas consequências negativas geradas por sua aplicação (Morazé, 
1979), tendo ela própria se transformado num problema social (Restivo, 

12 Auguste Comte (1798-1857) foi o idealizador do Positivismo, uma corrente filosófica surgida na França 
no início do Século XIX que busca seus fundamentos na ciência e na organização técnica e industrial 
da sociedade moderna, acreditando nos benefícios da industrialização e do progresso capitalista. Para 
superar o pensamento teológico e metafísico, Comte propôs o conhecimento científico — racional — 
como o único conhecimento válido. Também propôs que, para serem consideradas ciências verdadeiras, 
as ciências sociais deveriam emular o método (mecânico, linear, mono-causal, reducionista, determinista, 
padronizado) das ciências naturais, baseado em leis universais imutáveis, sem explicar a causa profunda 
(por que) dos fenômenos naturais e sociais, buscando apenas descrever esses fenômenos na forma como 
eles ocorriam na realidade física/material, através da produção de dados quantitativos extraídos de expe-
riências “objetivas”. Comte criou a Sociologia chamando-a Física Social para estudar a Sociedade como 
a soma matemática dos indivíduos tratados como átomos sociais. Fora da França, o Brasil foi o país que 
mais adotou os cânones positivistas (Soares, 1998; Valentin, 2010), ao ponto de institucionalizar o lema 
positivista — ordem por base, progresso por fim — na Bandeira do país: Ordem e Progresso.
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1988), apesar das incontáveis contribuições a muitos avanços materiais e 
tecnológicos da humanidade (Erocal, 2015). 

Porém, esses avanços foram acompanhados de retrocesso moral por causa 
da corrupção inerente à busca capitalista — egoísta, gananciosa, inescrupu-
losa — por prestígio, fama, dinheiro, poder, nos mesmos processos que via-
bilizaram os referidos avanços materiais e tecnológicos. Isso foi o que Jean-
Jacques Rousseau demonstrou em seu artigo Discurso sobre as Ciências 
e as Artes (Rousseau, 2001), que conquistou o Prêmio da Academia de 
Dijon, Ano 1750, respondendo sobre a questão: “Se o reestabelecimento das 
ciências e as artes contribuiu para purificar os costumes”. Hoje, essa ciência 
está em uma crise histórica, como reconheceu o Prêmio Nobel de Química 
de 1977:

Estamos assistindo a uma mudança radical da direção seguida pela Física 
desde Newton [...]. A Ciência clássica [Ciência Normal: Thomas Khun] privi-
legiava a ordem, a estabilidade (Realidade Normal], ao passo que em todos 
os níveis de observação reconhecemos...o papel primordial das flutuações 
e da instabilidade (Realidade Pós-Normal]. Desde que a instabilidade é 
incorporada, a significação das leis da natureza ganha um novo sentido. 
Doravante, a ciência [Pós-Normal] exprime apenas possibilidades [nunca 
certezas, nem sequer probabilidades]. Todos sabem que a Física newtonia-
na foi destronada no século XX pela mecânica quântica e pela relatividade 
[...]. A concepção de uma natureza passiva, submetida a leis deterministas, 
é uma especificidade do Ocidente (Prigogine, 2011, p. 8, 12, 19).

Como consequência, o paradigma clássico de inovação está em crise, mas 
não desaparecerá (Silva, 2004b). A humanidade já não avança sem as contri-
buições desse paradigma insubstituível para estudar fenômenos e processos 
físicos, químicos, biológicos, cuja natureza e dinâmica não dependem da per-
cepção humana para seu funcionamento. Porém, para estudar fenômenos e 
processos sócio culturais, políticos, econômicos, tecnológicos, institucionais, 
cuja natureza e dinâmica dependem da interpretação humana, como o pro-
cesso de inovação tecnológica agrícola, estão emergindo outros paradigmas 
científicos de inovação, como o neorracionalismo, neoevolucionismo e cons-
trutivismo. Assim, fora do mundo da ciência, o conhecimento científico conti-
nua imprescindível, mas é apenas um entre outros conhecimentos relevantes 
para compreender e transformar realidades locais. Igualmente, no âmbito da 
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ciência, o paradigma positivista já não é o único capaz de gerar conhecimen-
to científico válido (Silva, 2004b). Sem poder mais ostentar nem sustentar o 
monopólio sobre o conhecimento válido, a ciência hoje coexiste com outros 
conhecimentos igualmente válidos gerados por outros sujeitos sociais, eco-
nômicos, políticos e institucionais em seus respectivos contextos.

Portanto, se a lógica do paradigma industrial capitalista penetrou a pesquisa 
agropecuária (Lewontin, 1982), começando com o financiamento delibera-
do da genética mendeliana aplicada à hibridação do milho (Berlan; Lewon; 
Lewontin, 1986; Griliches, 1957) nos EUA, criando uma nova ordem científica 
para o desenvolvimento da agricultura moderna, e se esse paradigma está 
em crise junto com a sociedade industrial, então a metodologia concebida 
para estudar a “adoção” de tecnologias em monocultivos também está em 
crise e é incapaz de reorientar processos de inovação tecnológica para a 
sustentabilidade das agriculturas familiares. Depois de quase oitenta anos 
de sua concepção, essa metodologia não explica a causa profunda do per-
sistente baixo grau de “adoção” de tecnologias nas agriculturas familiares de 
regiões semiáridas. 

Considerando que essas agriculturas necessitam ser sustentáveis para sus-
tentar os modos de vida de milhões de comunidades rurais na África, América 
Latina e Ásia, urge conceber outra metodologia com premissas filosóficas de 
paradigmas de inovação emergentes, principalmente do paradigma constru-
tivista, que é comprometido com a trama de relações, significados e práticas 
que geram a vida, sustentam a vida e dão sentido à vida humana e não hu-
mana (Benalcásar, 2019; Silva, 2009, 2016, 2017a, 2017b, 2018), para que 
instituições científicas públicas de inovação reorientem seus modos de ino-
vação e gerem tecnologias relevantes para as agriculturas familiares dessas 
regiões. Assim, a Metodologia Decolonial deve ser aplicada de forma ex-ante, 
para orientar o processo de geração de conhecimentos e tecnologias, e não 
ex-post quando já não há mais o que fazer evitar impactos negativos e con-
sequências devastadoras.

No Semiárido Brasileiro (ASA Brasil,  1999; Carvalho, 2011, 2012; Contag, 
2013; Conti; Pontel, 2013; Conti; Schroder, 2013;  Cunha et al., 2014; Duque, 
2004a, 2004b, 2004c; Convivência..., 1982;  Instituto Nacional do Semiárido, 
2007, 2012, 2015, 2016; Malvezzi, 2007; Marinho, 2003, 2006; Marinho; 
Oliveira, 2013; Sá; Silva, 2010; Santos, 2017; Santos et al., 2007; Schistek, 
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[20--?], 2013; Silva, 1985, 2002),  a maioria dos processos de inovação está 
sob pressão oficial crescente para gerar soluções tecnológicas dirigidas prin-
cipalmente ao aumento da competitividade dos agronegócios de monocul-
tivos de exportação, sob os ditames do paradigma clássico de inovação da 
ciência moderna. 

As agriculturas familiares, consideradas tradicionais — atrasadas, empíricas 
— também estão sob esse tipo de pressão modernizante, quando essas ne-
cessitam de processos de inovação tecnológica comprometidos com a sus-
tentabilidade das agriculturas familiares praticadas por comunidades rurais 
cuja sustentabilidade de seus modos de vida depende também de tecnolo-
gias agrícolas relevantes para sua existência. Mas, para serem relevantes, 
essas tecnologias necessitam emergir de processos de inovação tecnológica 
radicalmente diferentes do processo de inovação dominante.

Razão institucional

Com a consolidação da ciência moderna, construída nos séculos XVI e 
XVII, surgiu o “modo clássico” de inovação cujas principais características 
incluem: (i) a universalidade da “ideia de desenvolvimento” e dos modelos 
para sua transferência e adoção; (ii) a visão mecânica da realidade, onde 
a metáfora de uma máquina serve para compreender o funcionamento do 
mundo; e (iii) a neutralidade do processo de desenvolvimento, a partir da 
crença de que o método científico mantém afastados os valores e inte-
resses humanos. O “progresso” — material e tecnológico — passa a ser 
o objetivo superior ao qual líderes e governos...devem aspirar para suas 
sociedades. Os menos favorecidos [países pobres] contam com a “ajuda” 
[cooperação] dos mais favorecidos [países ricos], que decidem contribuir à 
“inovação para o desenvolvimento” dos primeiros. Mas tudo isso está sob 
questionamento, e crescem os protestos e as iniciativas para transformar o 
sistema de verdades que prevaleceu nos últimos cinco séculos. A “ideia de 
desenvolvimento” perdeu o seu glamour: já não se fala em “compartilhar os 
benefícios [do desenvolvimento]” no presente, mas apenas de “proteger- 
nos dos riscos” futuros (Silva et al., 2005, p. 23).

A pesquisa científica e a tecnologia fizeram contribuições imensas a ganhos 
de produtividade ao longo do último século. Porém, esses ganhos foram 
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realizados com [altos] custos, mais notavelmente desigualdades sociais e 
econômicas e problemas ecológicos. [...]. Embora existam benefícios em 
ter mais investimentos de firmas e de filantropistas na pesquisa [agrícola], 
esses investimentos tendem a assegurar bens privados em detrimento de 
bens públicos e favorecer mais a grandes produtores de commodities e a 
enfoques centrados no mercado do que em pequenos agricultores e enfo-
ques agroecológicos coletivos (Glenna; Ranson, 2016, p. 247).

Instituições de pesquisa agrícola, em interação com forças econômicas, 
preferências culturais e outras políticas públicas, tiveram um grande impac-
to na indústria agropecuária, e, por sua vez, elas são condicionadas princi-
palmente por decisões do subsistema [agro]industrial. Entraram em acordo 
com este subsistema em relação a determinados objetivos, como redução 
do trabalho humano [mão de obra] na agricultura e aumento da produtivi-
dade por produto..., enquanto outros objetivos potenciais da pesquisa têm 
sido explicitamente desencorajados, entre outros a preservação do meio 
ambiente, o fortalecimento do desenvolvimento de comunidades rurais e o 
melhoramento nutricional dos consumidores  (Hadwiger, 1982, p. 198).

No mundo, todas as instituições estão vulneráveis desde a década de 1980. 
O que varia entre elas é o grau de vulnerabilidade, a forma como essa se 
expressa em cada caso, a capacidade gerencial para mobilizar a imaginação, 
capacidade e compromisso de seus talentos profissionais para reconstruir 
sua sustentabilidade institucional. Porém, no mundo, desde os anos 1990, 
fracassam 75% de todas as iniciativas de transformação para construir sus-
tentabilidade institucional, inclusive em instituições de pesquisa agropecuária 
nacionais13 e internacionais14. 

13 Entre 1985 e 1989, a Embrapa tentou três vezes realizar “mudanças organizacionais” para reconstruir sua 
sustentabilidade institucional, mas fracassou. O autor deste Relatório foi o líder intelectual e coordenador 
nacional da quarta tentativa, bem sucedida, desta vez de inovação institucional, 1990-1993.

14 O International Service for National Agricultural Research (ISNAR), The Hague, The Netherlands, tentou 
seis vezes realizar “mudanças organizacionais”, mas fracassou, tendo sido extinto em 2004 depois de re-
cusar a proposta do Proyecto Nuevo Paradigma para a sua transformação institucional, que possivelmen-
te teria evitado a sua extinção, segundo o Dr. Niels Röling, Professor da Universidade de Wageningen, 
Países Baixos, então membro do Board of Administration do ISNAR, presente durante a apresentação 
da proposta. O autor desse Relatório foi o líder intelectual e coordenador regional do Proyecto Nuevo 
Paradigma para a inovação institucional na América Latina, do ISNAR, 1995-2004, que foi transferido 
para o International Food Policy Research Institute (IFPRI), 2004-2006, depois da extinção do ISNAR em 
2004, porque a Swiss Agency for Development and Cooperation (SDC) considerou ser esse um dos raros 
projetos sustentáveis que financiava na região.
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Um estudo global (Silva et al., 2008) respondeu à seguinte pergunta de pes-
quisa: Por que fracassam no mundo 75% de todas as iniciativas de transfor-
mação institucional, e o que fazer para reverter tão alto índice de fracasso, 
identificando a causa profunda desse fracasso: a “adoção” de modelos de 
mudança institucional — planejamento estratégico, qualidade total, reenge-
nharia — configurados com falsas premissas do paradigma positivista de 
inovação da ciência moderna (Silva et al., 2001a, 2001b, 2005, 2008), sem 
incluir fatores sistêmicos das relações poder/saber no processo assimétrico 
de inovação institucional. No caso de instituições científicas públicas de ino-
vação para a agricultura, a sua sustentabilidade depende mais da relevância 
de suas contribuições, através de suas atividades fins, do que da sua eficiên-
cia na gestão de seus meios (Silva et al., 2001, 2005, 2008). Como podem 
as instituições científicas públicas de inovação tecnológica reconstruir sua 
sustentabilidade institucional? Aprendendo com Albert Einstein, não é possí-
vel superar o complexo problema da vulnerabilidade institucional aplicando o 
mesmo modo de inovação institucional — modo de interpretação + modo de 
intervenção — que o gerou. 

Se as contribuições dessas instituições em seu contexto — domínio de sua 
existência (Maturana; Varela, 1992, 1997) — são construídas através de pro-
cessos convencionais de inovação tecnológica, no caso da agricultura fami-
liar de regiões semiáridas, essas instituições não devem continuar cultivando 
o mesmo modo de inovação convencional configurado com falsas premissas 
do paradigma clássico de inovação da ciência moderna, sob o risco de terem 
sua vulnerabilidade institucional aumentada e serem eventualmente extintas. 
Se prevalecer o status quo no modo de inovação dessas instituições, muitas 
das próximas tecnologias serão “arquivadas” em “estoques” de tecnologias 
inativas e nunca realizarão sua contribuição potencial, como já ocorre histo-
ricamente. Haverá desperdício de tempo, dinheiro e talento na geração de 
tecnologias agrícolas convencionais que nunca contribuirão à sustentabili-
dade das agriculturas familiares. Se ao longo de quase oitenta anos a dis-
ponibilidade da Metodologia Normal não reverteu o histórico baixo grau de 
“adoção” de inovações tecnológicas na agricultura familiar, isso não ocorrerá 
agora apenas com a geração de mais tecnologias. Só outra metodologia, não 
positivista, pode guiar estudos de geração e apropriação de conhecimentos e 
tecnologias gerando resultados orientadores da transformação relevante de 
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modos de inovação em organizações públicas e sociais de inovação para as 
agriculturas familiares do mundo. 

Como em outras regiões semiáridas da África, América Latina e Ásia, todas 
as instituições públicas de pesquisa, ensino e extensão da matriz institucional 
do Semiárido Brasileiro, voltada para o mundo rural da região, estão vulnerá-
veis. Para reconstruírem sua sustentabilidade institucional, elas terão que fa-
zer contribuições relevantes também para a sustentabilidade das agriculturas 
familiares constitutivas dos modos de vida rurais das comunidades da região, 
para serem reconhecidas como indispensáveis para esses sujeitos sociais, 
econômicos, políticos, institucionais.  

Razão prática

[Em 1992, um livro fazia furor]: O Fim da História e o Último Homem, de 
Francis Fukuyama. Este livro caracterizou a atmosfera da época: o triunfo 
do Ocidente com sua democracia [Liberal Representativa] e seu modo de 
vida. Mais de 25 anos depois, nenhuma de suas promessas se materializa-
ram. Ao contrário, as desordens, e até o caos, reinam no mundo; o medo e 
a ira generalizados, a muita distância do triunfalismo da década de 1990. 
Se tivéssemos que encontrar uma expressão para descrever a atual atmos-
fera no Hemisfério Norte e em partes do Hemisfério Sul esta seria: medo 
ao futuro [...]. Entre as classes médias do mundo existe uma suspeita: que 
as expectativas suscitadas pelo [paradigma ocidental de] desenvolvimento 
não poderão ser satisfeitas. Viver alienados de suas próprias tradições e 
informados dos estilos de vida ocidentais, através de seus SmartPhones, 
ainda que em realidade estejam excluídos do mundo moderno, é o que se 
apresenta como o destino de muita gente, não somente de países pobres  
(Kothari et al., 2019a, p. 25).

Nas últimas décadas emerge, no Semiárido algo substancialmente novo 
embasado em uma nova racionalidade, que se explicita em contraposição 
à noção de “combate à seca”, denominado de “paradigma da convivência 
com o Semiárido” (Conti; Pontel, 2013, p. 22).

Se muitas tecnologias agrícolas serão geradas, mas poucas serão adotadas, 
na prática, a pergunta óbvia é: Como aumentar o grau de apropriação de 
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inovações tecnológicas na agricultura familiar, principalmente de re-
giões semiáridas? Porém, antes de responder a perguntas do tipo Como, é 
absolutamente imprescindível responder a perguntas do tipo por que, assim 
como do tipo para quem, para que. Por exemplo, por que a incorporação 
dos resultados dos estudos realizados com a metodologia clássica não re-
sultou no aumento da “adoção” de tecnologias na agricultura familiar? Sem 
compreender os fatores sistêmicos associados à causa profunda do histórico 
baixo grau de “adoção” de tecnologias agrícolas em regiões semiáridas, será 
impossível reverter essa tendência histórica negativa. Pensando filosofica-
mente esse desafio, conclui-se que 50% da solução de um problema com-
plexo consiste em compreendê-lo. 

Como pode uma instituição propor uma solução para um problema que não 
entende, por não compreender sua gênese nem por que esse se expressa de 
uma determinada forma e não de outra? Então, em situações problemáticas 
em que compreensão é o fator estratégico mais escasso, nada é mais prático 
do que um conceito/teoria capaz de gerar compreensão. Porém, no contexto 
da atual mudança de época histórica, os conceitos e teorias que podem gerar 
compreensão não são os constitutivos dos marcos intelectuais convencionais 
derivados da época histórica em crise, a época do industrialismo, mas aque-
les vinculados a marcos intelectuais em construção, derivados de paradig-
mas sociais e científicos da época histórica emergente15. 

O conceito de ciência normal, concebido por Thomas S. Khun, Físico, Filósofo 
e Historiador da Ciência, dos Estados Unidos, em The Structure of Cientific 
Revolutions (Khun, 1970), para explicar a ciência praticada durante uma épo-
ca histórica, ou seja, numa era normal, sob os ditames de um determinado 
paradigma científico, denominada ciência normal, gera compreensão sobre 
a crise da ciência moderna e seu paradigma clássico de inovação, já que a 
humanidade vive uma mudança de época histórica (Foster, 2013; Mignolo, 
2020; Silva et al., 2001a). Por isso, o conceito também gera compreensão 
sobre a crise da Metodologia Normal dominante nos estudos de “adoção” de 
tecnologias na agricultura industrial. Na mesma ordem de coisas, o conceito 

15 Ver, por exemplo, Bengtsson (2007); Bryant e Chahine (2015); Buttel e Newby (1980); Castro-Gómez e 
Grosffoguel (2007); Cloke et al. (2006); Denzin e Lincoln (1994); Felt et al. (2017); Friedland et al. (1991); 
Gibbons et al. (1994); Given (2008); Harding (2011); Holstein e Gubrium (2008); Kessler (2013); Kothari et 
al. (2019); Lincoln e Guba (1994); Martinez (2003); Mignolo e Walsh (2018); Moulaert et al. (2013); Perre-
ault et al. (2015); Reason e Bradbury (2008); Santos (2018); Santos et al. (2004).
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de ciência pós-normal, concebido por dois filósofos da ciência, o argentino 
Silvio Funtowicz e o britânico Jerome R. Ravetz (Funtowicz; Ravetz, 2003), 
inspirados na Teoria das Revoluções Científicas de Thomas Khun, serve para 
explicar o tipo de ciência comprometida — reflexiva/criativa/propositiva — 
que emerge e prevalece numa Era Pós Normal (Funtowicz; Ravetz, 1993), 
principalmente para assessorar a revisão de antigas e formulação de novas 
políticas públicas dirigidas a problemas contemporâneos e desafios emer-
gentes, como os da atual mudança de época histórica. 

Esse conceito gera compreensão também sobre algumas características que 
uma Metodologia Pós-Normal deve ter para estudar a geração e apropria-
ção de tecnologias agrícolas principalmente no contexto da complexidade, 
diversidade e diferenças constitutivas das agriculturas familiares de regiões 
semiáridas, identificando fatores críticos vinculados à causa profunda do 
histórico baixo grau de “adoção” de inovações tecnológicas nessas regiões. 
Esses são fatores sistêmicos necessariamente associados à atual dinâmica 
assimétrica das relações poder/saber no processo de inovação tecnológica 
dirigido às agriculturas familiares da África, América Latina e Ásia. 

No Semiárido Brasileiro, faltam principalmente critérios paradigmáticos e prá-
ticos para inspirar decisões gerenciais e orientar ações de pesquisa, ensino, 
extensão, por parte de instituições públicas e organizações sociais, dirigidas 
à reorientação de modos de inovação institucionais e processos de inovação 
tecnológica comprometidos com a sustentabilidade das agriculturas familia-
res que sustentam modos de vida rurais vigentes. 
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Parte - II: A Pesquisa

Se os anos 1940 marcaram a formulação original do paradigma de di-
fusão, os anos 1950 foi o tempo da proliferação dos estudos de difusão 
nos Estados Unidos, os anos 1960 determinaram a expansão desse 
tipo de pesquisa nas nações em desenvolvimento, e os anos 1970 de-
flagraram as críticas introspectivas da pesquisa em difusão [...]. A ten-
dência da difusão de inovações [tecnológicas agrícolas] de aumentar 
as desigualdades socioeconômicas pode ocorrer em qualquer sistema, 
mas tem sido notada especialmente nas nações do Terceiro Mundo 
(Rogers, 1995, p. 99, 125).
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Construção de uma Metodologia 
Decolonial para estudos de geração e 
apropriação de tecnologias nas agriculturas 
familiares de regiões semiáridas16

Em finais do século XX, a política científica e tecnológica fundiu-se com 
a política de inovação e indicadores de ciência e tecnologia foram rede-
senhados como parâmetros de inovação. Irrompeu então a linguagem da 
Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) para definir o complexo que foi esta-
belecido entre a indústria e a pesquisa científica e tecnológica ao serviço 
da inovação comercial. Tal complexo foi identificado como uma alavanca 
da rotinização da inovação em todas as áreas possíveis na procura de no-
vas frentes industriais, de comercialização, de ganhos de produtividade e 
de controle do mundo do trabalho. O chamado modelo linear de inovação 
impôs-se como um processo sequenciado de fases, atividades e eventos 
com início na ciência ou na investigação básica e terminando no mercado 
(nacional e global). Nessa sequência, foram criadas agências de inovação 
para promover essa mesma inovação; estabeleceram-se prioridades de fi-
nanciamento para favorecer as investigações com maiores possibilidades 
de originar inovações; instituíram-se incentivos econômicos para investiga-
ções realizadas no contexto empresarial; e valorizou-se a obtenção de pa-
tentes por parte dos investigadores (Garcia, 2019, p. 175).

16 Esta Pesquisa não incluiu a dimensão de campo onde seriam realizados dois Estudos de Caso, em 
territórios rurais de Sergipe e Alagoas, para investigar o modo de inovação institucional do Projeto Apri-
moramento do Sistema de Produção do Algodão Agroecológico em Consórcios Agroalimentares 
praticado no Semiárido Brasileiro. Essa dimensão empírica, previamente negociada para março-abril de 
2020, não foi executada por limitações dadas pela Pandemia da COVID-19 que impediu a mobilização de 
Pesquisadores para realizar entrevistas interativas com Grupos Focais de Pesquisadores/Técnicos e de 
Agricultoras/res familiares, além de Entrevistas em Profundidade com Pesquisadores e Técnicos que 
lideraram a implementação regional/local do Projeto nesses e em outros territórios da região. Essa dimen-
são indicaria a possibilidade das inovações tecnológicas do Projeto serem “adotadas” ou rejeitadas, além 
de explicar o porquê das referidas adoções ou rejeições, a depender do grau de coerência institucional 
do Projeto e principalmente do grau de correspondência contextual de seu modo de inovação insti-
tucional com a complexidade, diversidade e diferenças constitutivas dos territórios rurais dos Estudos de 
Caso. Essa dimensão tornaria a Pesquisa mais rica em aprendizagens derivadas de experiências emana-
das dos processos de inovação tecnológica do Projeto, em ambos os territórios, mas a sua ausência 
não compromete a confiabilidade, validade e relevância dos resultados desta Pesquisa Bibliográfica que 
processou 1.439 referências bibliográficas e abrangeu 500 anos de história institucional da pesquisa 
agrícola mundial. 
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O contexto do estudo

 A partir da Revolução Industrial e dentro do modo de produção capitalista, 
ciência e tecnologia formaram um binômio que mantém profunda relação 
com o capitalismo. O conhecimento dos fenômenos e recursos naturais 
possibilita o desenvolvimento de técnicas para sua utilização no processo 
de produção de mercadorias. O desenvolvimento do capitalismo iria influen-
ciar, em grande medida, o desenvolvimento tecnológico e as formas e níveis 
de apropriação da natureza (M. Baumgarten, Natureza, trabalho e tecno-
ciência, citado por Ogiboski, 2012, p. 24).

A ascensão da agenda neoliberal, dos movimentos ambientais e dos movi-
mentos por participação [da Sociedade Civil] em processos de formulação 
de políticas públicas, definição de prioridades e de tomada de decisões, 
inclusive em processos de inovação tecnológica agrícola], nos anos 1970, 
teve um efeito dramático na Agronomia. Juntas, essas mudanças represen-
taram um giro fundamental no contexto dentro do qual a pesquisa agronômi-
ca foi priorizada, financiada, gerenciada, implementada e avaliada.... Uma 
das consequências não desejadas dessa reestruturação da pesquisa agro-
nômica foi a abertura de novas oportunidades e espaços para contestação 
dentro da disciplina [Agronomia] e sobre o conhecimento e a tecnologia que 
ela produz [...]. Por causa da importância da Agronomia e da pesquisa agro-
nômica em viabilizar sistemas agrícolas produtivos e sustentáveis, a análise 
sistemática do contexto cambiante e de suas implicações para a Agronomia 
— o que nós nos referimos como estudos de ‘Agronomia Política’ — deve 
receber agora alta prioridade. Agronomia Política é mais relevante agora do 
que nunca (Sumberg et al., 2012a, p. 82).

Desde os anos 1960, uma crise civilizatória (Foster, 2013; Mignolo, 2020; 
Silva et al., 2001) condiciona mudanças qualitativas e simultâneas nas re-
lações de produção e poder, modos de vida e cultura, dominantes na época 
do industrialismo (Castells, 1996). Essas mudanças geram rupturas e emer-
gências paradigmáticas (Silva et al., 2008) com implicações — sócio cultu-
rais, econômicas, políticas, institucionais, ecológicas, éticas — para todas 
as esferas da vida humana e não humana e todos os campos do conheci-
mento (Capra, 1982, 2002). Os marcos intelectuais derivados da ideia de 
progresso (Dupas, 2006)/desenvolvimento (Attali et al., 1980; Domenach, 
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1980; Furtado, 1974; Rist, 1997) que viabilizaram a sociedade industrial e 
suas instituições modernas, incluindo a ciência moderna, estão em crise junto 
com a civilização ocidental que criou essa sociedade e seu modo de produ-
ção e consumo (Bonanno, 1991; Bonanno; Busch, 2015; Kothari et al., 2019; 
Sachs, 2000, 2019).

Não por coincidência, apesar de séculos de progresso e décadas de de-
senvolvimento, a humanidade segue cada dia mais desigual (Piketty, 2013; 
Quintera, 2014; Sachs, 2000; Tapia; Velasco, 2010) e o Planeta cada dia 
mais vulnerável (Capra, 2002; Kothari et al., 2019; Leff, 1998; Magdoff, 2000; 
Sachs, 1999). Nesse contexto de caos, crises e mudanças institucionais 
(Silva et al., 2008), próprios de uma mudança de época histórica (Bell, 1999; 
Castels, 1996; Foster, 2013; Mignolo, 2013), ou seja, o nascimento de uma 
Era Pós-Normal (Funtowicz; Ravetz, 1993), surgiram críticas à metodolo-
gia científica empirista/racionalista/mecanicista/positivista (Guba; Lincoln, 
1994; Holstein; Gubrium, 2008; Reason; Bradbury, 2008; Denzin; Lincoln, 
2018;), quando aplicada a estudos de inovação (Godin, 2013, 2016; Godin; 
Domenique, 2017), inclusive de inovações tecnológicas em geral (Fernandes; 
Silva, 2019; Gibbons et al., 1994; Moulaert et al. 2013; Garcia, 2019) e de 
inovações para o mundo rural (Borbolla, 2018; Busch, 1981, 1985; Fals-
Borda; Rahman, 1991; Fals-Borda; Gomes; Medeiros, 2009; Gomes et al., 
2011; Glover et al., 2019; Horowitz et al., 2009; Kloppenburg, 1991; Knickel 
et al. 2009; Leff, 2017; Lewontin, 1998; Lewontin; Berlan, 1986; Mora-Osejo, 
2004; Silva, 2011, 2017a, 2018, 2019; Thompson; Sumberg, 2012; Sumberg; 
Thompson, 2012; Sumberg et al., 2012), inclusive no Semiárido Brasileiro 
(ASA Brasil,  1999; Duque, 2004a, 2004b, 2004c; Marinho; Oliveira, 2013; 
Silva, 2003). 

Como consequência, na década de 1980, surgiram no Brasil iniciativas pre-
nhes de valores, princípios, conceitos, teorias e práticas gestados no ventre 
da emergente ciência da Agroecologia [Ex.: I, II e III Encontro Brasileiro de 
Agricultura Alternativa (EBAA), 1981, 1984 e 1987, respectivamente]. Essas 
críticas à exclusão da complexidade, diversidade, diferenças e contradições 
constitutivas das realidades onde se desenvolvem as relações CTSNI, assim 
como das relações poder/saber condicionantes da dinâmica do processo de 
inovação tecnológica, são indispensáveis para o estudo crítico da geração e 
apropriação de inovações no mundo rural. 
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No âmbito da ciência moderna, o paradigma clássico — positivista — de ino-
vação continua indispensável para estudar fenômenos e processos físicos, 
químicos, biológicos, cuja natureza e dinâmica são independentes da per-
cepção humana. Porém, esse paradigma perdeu seu monopólio para outros 
paradigmas científicos emergentes para estudar fenômenos e processos cuja 
natureza e dinâmica dependem da interpretação humana, como o processo 
de inovação (Godin; Domenique, 2017; Silva, 2018). 

A emergência e a legitimação simultâneas de outros paradigmas científicos 
de inovação — Neorracionalismo, Neoevolucionismo, Construtivismo (Silva, 
2004b) — são indicadores da emergência de uma Ciência Pós-Normal  para 
uma Era Pós-Normal. Em termos práticos, esses paradigmas já são cultiva-
dos por várias comunidades científicas organizadas (Ex.: Funtowicz; Ravetz, 
1993, 2003).

O estudo do contexto

Foram-se os dias quando não era controversial assumir que as ciências 
ocidentais são ou sempre foram independentes da sociedade, neutras e 
objetivas, ou que seu estándar [padrão] para a racionalidade é universal 
(Harding, 2011, p. x [Preface]).

[Também muito importante] é a questão de como as prioridades da pesqui-
sa agronômica são determinadas. Enquanto uma grande parte da literatura 
assume que a priorização é (ou deve ser) um processo técnico, racional..., 
uma visão alternativa vê como um processo no qual poder e política são da 
mais alta importância. Esta perspectiva é útil para analisar por que algumas 
ideias e inovações desafiantes são integradas exitosamente na agenda da 
pesquisa agronômica, enquanto outras não. Por exemplo, Vanloqueren e 
Baret (2009) perguntam: “Por que plantas geneticamente modificadas fo-
ram introduzidas rapidamente na pesquisa agrícola convencional, enquan-
to, em contraste, há relativamente pouco financiamento para pesquisa em 
Agroecologia?” Esta é uma questão de Agronomia Política par excellence.... 
Estes exemplos levantam uma série de outras perguntas fundamentais so-
bre a direção da pesquisa agrícola e quem se beneficia de investimentos 
nela: Que evidência é usada para justificar o estabelecimento de um con-
junto de objetivos para programas e projetos de pesquisa agronômica parti-
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culares? Até onde estão esses objetivos baseados em análises de práticas 
e prioridades? Através de que processos as decisões são tomadas [com 
a participação de quem]? [...]. Mudanças no contexto em que a pesquisa 
agronômica ocorre [estão transformando] algumas das premissas funda-
mentais da Agronomia no que concerne a seus objetivos, métodos, práticas 
e significados. O que está em questão é [principalmente] como o conheci-
mento gerado é validado e comunicado...por isso há um crescente interesse 
em modos de pesquisa mais participativos [...]. Nossa tese é que os níveis 
e tipos de questionamentos recentes...terão um impacto direto na contribui-
ção que a pesquisa agronômica pode fazer para a agricultura e modos de 
vida mais sustentáveis em contextos específicos (Sumberg et al., 2013, p. 
77, 78, 79). 

O período atual é de “transição paradigmática” e, ainda que o “velho” já não 
sirva, o “novo” não está completamente conformado. Para evitar que se 
busque a saída para a crise usando as mesmas ferramentas que a geraram, 
ou seja, para que a solução dos problemas contemporâneos, no caso da 
agricultura em particular e da ciência em geral, não seja a mesma que sus-
tenta o paradigma responsável pelo surgimento deles (Gomes; Medeiros, 
2009, p. 252).

No contexto em transformação, estudos de fatores críticos que incidem no 
processo de tomada de decisão, de adotar/rejeitar inovações tecnológicas 
agrícolas já não devem ter como referência científica a Metodologia Normal, 
concebida pela Ciência Normal17, assim denominada em 1962 por Thomas 
Khun, Físico, Filósofo e Historiador da ciência, em The Structure of Scientific 
Revolutions (Khun, 1970). Com a Metodologia Normal, há o risco desses 
estudos resultarem estéreis porque seus resultados serão inócuos por não 
incluírem Fatores de 3a Ordem da dinâmica assimétrica das relações poder/
saber no processo de inovação. 

Concebida com premissas filosóficas da Ciência Normal, a Metodologia 
Normal identifica só Fatores de 1a e 2a Ordem no processo de inovação tec-

17 A ciência moderna emergiu da Revolução Científica nos séculos XVI e XVII (Shapin, 1998) e foi “transfe-
rida” a todos os continentes (Basalla, 1967) na colonização. Seu paradigma clássico foi institucionalizado 
no século XVIII como a Ciência Normal (Khun, 1970) da época do industrialismo, até que anomalias 
emergiram entre seus resultados e nos impactos de sua aplicação, condicionando tanto a atual crise 
civilizatória, que inicia uma Era Pós-Normal (Sardar, 2015), quanto uma revolução científica durante a qual 
emerge uma Ciência Pós-Normal (Funtowicz; Ravetz, 1993, 1997, 2003).
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nológica, por um lado. Por outro lado, a literatura especializada não registra 
a disponibilidade de outra metodologia para estudar desafios da Era Pós-
Normal para a tecnociência, como desafios da inovação tecnológica na agri-
cultura familiar de regiões semiáridas onde a Metodologia Normal monopoli-
za estudos de “adoção”18. Essa Era Pós-Normal, condicionada por rupturas 
e emergências paradigmáticas de natureza histórica, exige esforços teóricos 
e metodológicos ousados, criativos e propositivos19, que visem compreender 
para transformar, próprios de uma Ciência Pós-Normal (Funtowicz; Ravetz, 
1993).

Segundo o sociólogo estadunidense Immanuel Wallerstein (Wallerstein, 
2006), isso já ocorre em termos gerais nas ciências naturais, com os estu-
dos de complexidade, e nas ciências sociais, com os estudos culturais. Os 
estudos de complexidade revelam que a linearidade e a mono-causalidade 
não existem nos sistemas naturais, e muito menos nos sistemas sociais, en-
quanto os estudos culturais mostram que em sistemas sócio técnicos toda 
verdade é contextual: histórica, cultural, relacional. Ambos tipos de estudos 
alertam que a ciência não deve prometer certezas (Prigogine, 2011), nem 
sequer probabilidades, no máximo possibilidades, pois todo conhecimento 
é contextual (social, cultural, histórico, relacional), inclusive o conhecimento 
científico, já que no mundo existe uma diversidade cognitiva entre todos os 
seres vivos (Maturana; Varela, 1992) que estabelece uma ecologia de sabe-
res entre todos os povos (Santos, 2003). 

No âmbito das ciências sociais (Castro-Gómez, 2000; Castro-Gómez; 
Grosfoguel, 2007; Lander, 2005; Mejía, 2008; Wallerstein, 1999; Walsh, 
2007), numa mudança de época (Castels, 1996; Foster, 2013; Silva, 2004a), 
ou seja, num momento histórico pós-normal, estudos de “adoção” de tecno-
logias agrícolas necessitam inspirar-se numa Metodologia Pós-Normal de 
natureza decolonial. Tal metodologia necessita ser concebida com premis-
sas — ontológicas, epistemológicas, metodológicas, axiológicas — orienta-
das também à identificação de fatores condicionantes da dinâmica sistêmica 

18 Ver: Feder et al. (1985); Grabowski et al. (2016); Ishola e Arun (2019); Melesse (2018); Mills (1997); 
Mwangi e Kariuki (2015); Neill e Lee (2001); Rogers  (1970); Ullah et al. (2018).

19 Ver: Burns e Machado (2014); Coenda (2017); Demo (2008); Escobar (2014); Funtowicz e Ravetz (1993); 
Godin ( 2013, 2016); Godin e Domenique (2017); Gudynas (2011); Hidalgo-Capitán et al. (2019); Horowitz 
et al. (2009); Kloppenburg (1991); Latour (2005); Leff (2017); Lewontin e Berlan (1986); Nimmo (2011); 
Puentes (2015); Reason e Bradbury (2008); Schomberg e Blok (2019); Thompson e Sumberg (2012); 
Sumberg e Thompson (2012); Sumberg et al. (2012b); Wright (2015).
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das relações CTSNI, ou seja, Fatores de 3a Ordem derivados da dinâmica 
assimétrica das relações poder/saber no processo de inovação, vinculados à 
causa profunda do persistente baixo grau de “adoção” de tecnologias agríco-
las. Essas premissas são derivadas: 

1) Do paradigma construtivista crítico (Escobar, 1998; Knorr-Cetina, 
1981; Silva, 2004b, 2016b, 2018) que privilegia relações, significados 
e práticas contextuais, interativos e éticos, que geram a vida, susten-
tam a vida e dão sentido à vida humana e não humana (Fals-Borda; 
Rahman, 1991; Escobar, 2014; Kloppenburg, 1991; Leff, 2017; Silva, 
2018); e (2) das Epistemologias do Sul (Santos; Menezes, 2010);

2) Da Perspectiva Decolonial (Castro-Gómez, 2000; Castro-Gómez; 
Grosfoguel, 2007; Silva, 2016a) que resgata o humano, o social, o cul-
tural, o econômico, o político, o institucional, o ecológico, o espiritual, 
o ético, no processo de inovação, em perspectiva histórica, e realiza 
a decolonialidade (Assis, 2014) do poder (Quijano, 2000), do saber 
(Mignolo, 2003; Lander, 2005), do ser (Maldonado-Torres, 2007), da 
natureza (Albán; Rosero, 2016; Alimonda, 2019). 

Assim, sob a perspectiva da inovação institucional decolonial (Silva, 2016a), 
uma Metodologia Decolonial é configurada pela pedagogia da pergunta, 
de Paulo Freire (Freire, 1983, 1997; Freire; Faundez, 1985), para proble-
matizar as relações poder/saber (Foucalt, 1980) no processo de inovação 
(Godin, 2015; Godin; Vinck, 2017) e identificar Fatores de 3a Ordem deriva-
dos da dinâmica assimétrica dessas relações (Busch, 1980; Hadwiger, 1982; 
Middendorf; Busch, 1997; Sumberg; Thompson, 2012; Sumberg et al., 2012, 
2013). 

Problemas para a Pesquisa

1) Persistência histórica de um baixo grau de “adoção” de inovações tec-
nológicas nas agriculturas familiares de regiões semiáridas, inclusive 
do Semiárido Brasileiro, apesar de quase um século de estudos con-
vencionais identificando fatores condicionantes da “adoção” de tecno-
logias nas agriculturas do mundo; isso na visão dominante nos estudos 
de inovações tecnológicas agrícolas.
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2) Persistência histórica de “estoques” de tecnologias inativas em institui-
ções públicas de pesquisa agropecuária de regiões semiáridas, inclu-
sive do Semiárido Brasileiro, apesar de quase um século de estudos 
convencionais identificando fatores condicionantes da “adoção” de tec-
nologias nas agriculturas do mundo.

3) Desconhecimento de Fatores de 3a Ordem (fatores sistêmicos) con-
dicionantes da “adoção” /rejeição de tecnologias para as agriculturas 
familiares, derivados da dinâmica assimétrica das relações poder/sa-
ber no processo de inovação, apesar de quase um século de estudos 
convencionais identificando fatores condicionantes da “adoção” de tec-
nologias nas agriculturas do mundo.

4) Desconhecimento de giros paradigmáticos para incorporar Fatores de 
3a Ordem no modo de inovação de instituições públicas de pesquisa 
agropecuária de regiões semiáridas, apesar de quase um século de 
estudos convencionais identificando fatores condicionantes da “ado-
ção” de tecnologias nas agriculturas do mundo.

5) Limitações da Metodologia Normal (metodologia clássica), dominan-
te nos estudos de “adoção” de tecnologias agrícolas, para identificar 
Fatores de 3a Ordem derivados da dinâmica assimétrica das relações 
poder/saber no processo de inovação tecnológica, principalmente nas 
agriculturas familiares de regiões semiáridas.

6) Indisponibilidade de uma Metodologia Pós-Normal, de natureza deco-
lonial, concebida para identificar Fatores de 3a Ordem no processo de 
inovação tecnológica para as agriculturas do mundo, apesar de quase 
um século de aplicação da metodologia clássica (Metodologia Normal) 
cujos resultados não revertem o baixo grau de adoção de tecnologias 
para as agriculturas familiares, principalmente em regiões semiáridas.

Perguntas de Pesquisa

• Que é sustentabilidade na percepção dos sujeitos do processo de ino-
vação tecnológica nas agriculturas familiares de regiões semiáridas, in-
clusive do Semiárido Brasileiro?
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• Que é agricultura na percepção dos sujeitos sociais, econômicos, políti-
cos, institucionais, do processo de inovação tecnológica nas agriculturas 
familiares de regiões semiáridas, inclusive do Semiárido Brasileiro?

• Que é conhecimento na percepção dos sujeitos sociais, econômicos, po-
líticos, institucionais, do processo de inovação tecnológica nas agricultu-
ras familiares de regiões semiáridas, inclusive do Semiárido Brasileiro?

• Que é inovação na percepção dos diferentes sujeitos sociais, econô-
micos, políticos, institucionais, participantes do processo de inovação 
tecnológica nas agriculturas familiares de regiões semiáridas, inclusive 
do Semiárido Brasileiro?

• Qual é a percepção do processo de inovação (origem, dinâmica, mo-
mentos críticos, sujeitos participantes) por parte dos sujeitos sociais, 
econômicos, políticos, institucionais, participantes do processo de ino-
vação tecnológica nas agriculturas familiares de regiões semiáridas, in-
clusive do Semiárido Brasileiro?

• Que é participação na percepção dos sujeitos sociais, econômicos, po-
líticos, institucionais, participantes do processo de inovação tecnológica 
nas agriculturas familiares de regiões semiáridas, inclusive do Semiárido 
Brasileiro?

• Como o Semiárido Brasileiro é percebido pelos sujeitos sociais, econô-
micos, políticos, institucionais, do processo de inovação tecnológica nas 
agriculturas familiares da região?

• Que significa transição agroecológica para os sujeitos sociais, econômi-
cos, políticos, institucionais, do processo de inovação tecnológica nas 
agriculturas familiares de regiões semiáridas, inclusive do Semiárido 
Brasileiro?

• Que significa convivência com a semiaridez para os sujeitos sociais, 
econômicos, políticos, institucionais, do processo de inovação tecnoló-
gica nas agriculturas familiares do Semiárido Brasileiro?

• Por que persiste um baixo grau de “adoção” de inovações tecnológicas 
nas agriculturas familiares de regiões semiáridas, inclusive do Semiárido 
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Brasileiro, na percepção dos sujeitos sociais, econômicos, políticos, ins-
titucionais, do processo de inovação tecnológica?

• Por que historicamente persistem “estoques” de tecnologias inativas em 
instituições públicas de pesquisa agropecuária de regiões semiáridas, 
inclusive do Semiárido Brasileiro, na percepção dos sujeitos sociais, 
econômicos, políticos, institucionais, do processo de inovação tecnoló-
gica na região?

• Quais são os principais Fatores de 3a Ordem da “adoção” de tecno-
logias nas agriculturas familiares de regiões semiáridas, inclusive do 
Semiárido Brasileiro, derivados das relações assimétricas de poder/sa-
ber no processo de inovação tecnológica para as agriculturas do mundo?

• Quais são os giros paradigmáticos críticos para incorporar Fatores de 
3a Ordem no modo de inovação institucional, principalmente de institui-
ções públicas de pesquisa agropecuária de regiões semiáridas, inclusi-
ve do Semiárido Brasileiro?

• Quais são as limitações da Metodologia Normal, dominante nos estu-
dos de “adoção” de tecnologias agrícolas, para identificar Fatores de 3a 
Ordem da dinâmica assimétrica das relações de poder no processo de 
inovação tecnológica para as agriculturas familiares de regiões semiári-
das, inclusive do Semiárido Brasileiro?

• Que características deve ter uma Metodologia Pós-Normal, nesse caso, 
de natureza decolonial, para identificar Fatores de 3a Ordem no proces-
so de inovação tecnológica para as agriculturas familiares de regiões 
semiáridas, inclusive do Semiárido Brasileiro?

• Em regiões semiáridas, inclusive no Semiárido Brasileiro, qual é a fonte 
original de inspiração (o “gatilho”) para começar o processo de geração 
de uma tecnologia para a agricultura familiar de uma comunidade em 
um território rural: 

 ◦ O interesse pessoal de um Pesquisador?

 ◦ Uma visita de um Pesquisador a um produtor rural ou a um 
agricultor?
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 ◦ Um problema de Pesquisa (problema simples: A causa B) iden-
tificado numa revisão bibliográfica no âmbito de uma disciplina 
científica?

 ◦ Uma prioridade definida por uma agência de financiamento/
fomento?

 ◦ Uma demanda identificada numa base de dados consultada via 
Internet? 

 ◦ Um problema para a pesquisa (problema complexo: com multi-cau-
salidade) identificado numa interação local (comunidade/território) 
com agricultoras e agricultores?

 ◦ Outra fonte original de inspiração? Qual? Por quê?

• Em regiões semiáridas, inclusive no Semiárido Brasileiro, como os su-
jeitos sociais, econômicos, políticos, institucionais, participantes do pro-
cesso de inovação tecnológica percebem o fenômeno da vulnerabilida-
de-sustentabilidade dos modos de vida rurais dos quais a agricultura 
familiar é constitutiva?

• Em regiões semiáridas, inclusive no Semiárido Brasileiro, qual é a inten-
ção (finalidade) dos sujeitos que iniciam a geração de uma tecnologia 
agrícola, contribuir ao desenvolvimento rural/territorial sustentável, ou 
contribuir à sustentabilidade dos modos de vida rurais num determinado 
território?

• Em regiões semiáridas, inclusive no Semiárido Brasileiro, quem partici-
pa das decisões sobre que pesquisar, por que pesquisar, como pesqui-
sar, com quem pesquisar, para beneficio de quem pesquisar, com que 
grau de poder para influenciar as referidas decisões?

• Em regiões semiáridas, inclusive no Semiárido Brasileiro, quem partici-
pa da definição de prioridades da agenda de pesquisa das instituições 
públicas de pesquisa agropecuária, com que grau de poder para influen-
ciar a definição dessas prioridades?
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• Em regiões semiáridas, inclusive no Semiárido Brasileiro, quem mais se 
beneficia com a “transferência” e “adoção” de uma determinada tecnolo-
gia agrícola num território rural determinado? Por quê?

• Em regiões semiáridas, inclusive no Semiárido Brasileiro, quem partici-
pa da avaliação ex-ante da relevância e consequências potenciais de 
uma tecnologia a ser introduzida num sistema de produção agrícola/
pecuário/florestal/aquícola, antes de iniciar a sua geração, com que grau 
de poder para influenciar o sentido dessa avaliação prospectiva? 

• Em regiões semiáridas, inclusive no Semiárido Brasileiro, que princípios 
orientadores pautam a interação entre os sujeitos do processo de inova-
ção tecnológica para a agricultura familiar, e quem participa da definição 
desses princípios com que grau de poder para influenciar as consequên-
cias potenciais de sua aplicação?

• Em regiões semiáridas, inclusive no Semiárido Brasileiro, por que ocor-
re a “adoção” /rejeição de uma determinada tecnologia agrícola numa 
comunidade/território rural, na percepção dos diferentes sujeitos partici-
pantes do processo de inovação tecnológica?

• Por que existe um alto grau de “adoção” de tecnologias dirigidas a mo-
nocultivos da agricultura industrial/empresarial, enquanto nas agricultu-
ras familiares do mundo persiste um baixo grau de “adoção” de tecno-
logias agrícolas? 

• Que características paradigmáticas constitutivas da dinâmica do modo 
de produção de monocultivos dos agronegócios e do modo de produção 
de consórcios agroalimentares das agriculturas familiares justificariam 
diferenças paradigmáticas nos modos de inovação de instituições cien-
tíficas públicas com missão aplicada, como a Embrapa, quando essas 
mobilizam a imaginação, capacidade e compromisso de seus talentos 
científicos para cada uma dessas “agriculturas”? 

• Se existem diferenças paradigmáticas no processo de inovação tecno-
lógica para as “agriculturas” do mundo, que implicações institucionais 
existem para a gestão das relações entre a ciência, a tecnologia, a so-
ciedade e a natureza quando essas instituições gerenciam a trama das 
relações, significados e práticas constitutivas de processos de inovação 
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tecnológica dirigidos a monocultivos de exportação e de processos de 
inovação tecnológica dirigidos a consórcios agroalimentares? 

• Que sujeitos sociais/econômicos/políticos/institucionais mais influen-
ciam o grau de simetria-assimetria das relações poder/saber nos pro-
cessos de inovação tecnológica dirigidos à produtividade/competitivida-
de de monocultivos de exportação e à sustentabilidade de consórcios 
agroalimentares? 

• Que sujeitos sociais/econômicos/políticos/institucionais mais influenciam/o 
grau de simetria-assimetria das relações poder/saber na dinâmica in-
terna dos modos de inovação institucionais dirigidos à produtividade/
competitividade de monocultivos de exportação e à sustentabilidade de 
consórcios agroalimentares? 

• Que valores, interesses/critérios/princípios/compromissos condicionam 
decisões/prioridades nos processos de inovação tecnológica dirigidos a 
monocultivos de exportação e a consórcios agroalimentares?

• Que valores, interesses, critérios, princípios, compromissos condicio-
nam decisões/prioridades na dinâmica interna dos modos de inovação 
institucionais dirigidos a monocultivos de exportação e a consórcios 
agroalimentares?

• O que explica a causa profunda do histórico/persistente baixo grau de 
“adoção” de inovações tecnológicas nas agriculturas familiares de re-
giões semiáridas? 

Hipóteses exploratórias

• Hipótese-1. O persistente baixo grau de “adoção” de inovações tecno-
lógicas para as agriculturas familiares de regiões semiáridas, inclusive 
do Semiárido Brasileiro, está fortemente associado ao desconhecimento 
de Fatores de 3a Ordem, condicionantes da dinâmica assimétrica das 
relações poder/saber no processo de inovação, imprescindíveis para 
reorientar modos de inovação institucionais.

• Hipótese-2. A persistência de “estoques” de tecnologias inativas em 
instituições públicas de pesquisa agropecuária de regiões semiáridas, 
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inclusive do Semiárido Brasileiro, está fortemente associada à falta de 
correspondência contextual, ou seja, falta de relevância de tecnologias 
geradas violando Fatores de 3a Ordem condicionantes da dinâmica as-
simétrica das relações poder/saber no processo de inovação, imprescin-
díveis para reorientar modos de inovação institucionais.

• Hipótese-3. O desconhecimento de Fatores de 3a Ordem, condicio-
nantes da dinâmica assimétrica das relações poder/saber no processo 
de inovação tecnológica em regiões semiáridas, inclusive no Semiárido 
Brasileiro, está fortemente associado a limitações da Metodologia 
Normal dos estudos de “adoção” de inovações tecnológicas que identi-
fica somente Fatores de 1a e 2a Ordem, por seus “pontos cegos” onto-
lógicos, epistemológicos, metodológicos e axiológicos. 

• Hipótese-4. O desconhecimento de giros paradigmáticos críticos para 
incorporar Fatores de 3a Ordem no modo de inovação de instituições 
públicas de pesquisa agropecuária de regiões semiáridas, inclusive 
do Semiárido Brasileiro, está fortemente associado a limitações da 
Metodologia Normal dos estudos de “adoção” de inovações tecnológi-
cas agrícolas que, por não incorporar Fatores de 3ª Ordem, não sente a 
necessidade de identificar esses giros paradigmáticos, por seus pontos 
cegos ontológicos, epistemológicos, metodológicos e axiológicos.

• Hipótese-5. As limitações da Metodologia Normal dos estudos de “ado-
ção” de inovações tecnológicas agrícolas, para identificar Fatores de 3a 
Ordem na dinâmica das relações poder/saber no processo de inovação, 
estão fortemente associadas a premissas — ontológicas, epistemológi-
cas, metodológicas e axiológicas — do paradigma clássico de inovação 
da Ciência Normal, que está em crise sistêmica por excluir a complexi-
dade, diversidade e diferenças constitutivas das realidades contextuais 
dos sujeitos que participam do processo de inovação tecnológica com 
interesses convergentes, divergentes, contraditórios, por seus “pontos 
cegos” ontológicos, epistemológicos, metodológicos e axiológicos.

• Hipótese-6. O acesso epistemológico a Fatores de 3a Ordem e giros 
paradigmáticos para incorporar esses fatores no modo de inovação de 
instituições de pesquisa agropecuária de regiões semiáridas, inclusi-
ve do Semiárido Brasileiro, está fortemente associado à aplicação de 
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uma Metodologia Pós-Normal, nesse caso, de natureza decolonial, para 
identificar Fatores de 3a Ordem condicionantes da dinâmica assimétri-
ca das relações poder/saber no processo de inovação, onde reside a 
causa profunda do baixo grau de “adoção” de tecnologias agrícolas nas 
agriculturas familiares da região. 

Objetivo geral

Disponibilizar: (a) uma Metodologia Pós-Normal, de natureza decolonial, 
alternativa à Metodologia Normal, para estudos de geração e apropriação 
de conhecimentos e tecnologias dirigidos à sustentabilidade das agriculturas 
familiares do mundo; (b) o conjunto dos Fatores de 3a Ordem condicionantes 
da dinâmica das relações poder/saber no processo de inovação tecnológica/
social/institucional em regiões semiáridas, inclusive no Semiárido Brasileiro; 
(c) os principais giros paradigmáticos a serem realizados por instituições de 
inovação dirigidas às agriculturas familiares de regiões semiáridas, acompa-
nhados das respectivas premissas paradigmáticas inspiradoras/orientadoras 
desses giros paradigmáticos; e (d) estratégias institucionais indicativas para 
incorporar Fatores de 3a Ordem em processos de formulação de políticas 
públicas dirigidas à sustentabilidade das agriculturas familiares de regiões 
semiáridas, à reorientação de modos de inovação institucionais e à gestão 
democrática das relações CTSNI.

Objetivos específicos

1) Pesquisar na literatura especializada críticas à Metodologia Normal 
dos estudos de “adoção” de inovações tecnológicas agrícolas, desde 
os anos 1950, identificando limitações ontológicas, epistemológicas, 
metodológicas e axiológicas que a impedem de identificar Fatores de 
3a Ordem condicionantes da dinâmica assimétrica das relações poder/
saber no processo de inovação.

2) Pesquisar na literatura especializada giros paradigmáticos críticos para 
a reorientação filosófica e democrática da gestão das relações CTSNI, 
facilitando a incorporação de Fatores de 3a Ordem no processo de 
formulação de políticas públicas, nos modos de inovação — modos de 
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interpretação + modos de intervenção — institucionais e nos processos 
de inovação tecnológica agrícola em regiões semiáridas, especialmen-
te no Semiárido Brasileiro.

3) Pesquisar na literatura especializada premissas ontológicas, epistemo-
lógicas, metodológicas e axiológicas do paradigma construtivista críti-
co, em diálogo com a Perspectiva Decolonial, para configurar uma 
Metodologia Pós-Normal, de natureza decolonial, capaz de superar 
as limitações da Metodologia Normal.

4) Configurar uma Metodologia Pós-Normal, de natureza decolonial, 
para orientar estudos de geração e apropriação de inovações tecno-
lógicas agrícolas no Semiárido Brasileiro, incorporando variáveis do 
processo de inovação negligenciadas pela Metodologia Normal, ou 
seja, variáveis sistêmicas condicionantes da dinâmica assimétrica das 
relações poder/saber no processo de inovação.

5) Conceber premissas inspiradoras de estratégias institucionais indicati-
vas para reorientar processos de formulação de políticas públicas, mo-
dos de inovação institucionais e processos de inovação tecnológica, 
dirigidos à sustentabilidade das agriculturas familiares principalmente 
de regiões semiáridas da África, América Latina e Ásia, especialmente 
do Semiárido Brasileiro.

6) Identificar critérios filosóficos e empíricos para propor os conceitos de 
conhecimento significativo e inovação relevante para ressignificar lo-
calmente/territorialmente o processo de inovação tecnológica agrícola.

Marco teórico

A forma de ver o mundo condiciona a forma de interpretá-lo e de nele 
intervir para transformá-lo. Uma visão — concepção — de mundo é 
um marco cultural que articula um conjunto de premissas — verdades 
— para explicar a natureza e a dinâmica da realidade. A visão de mun-
do dominante na época do industrialismo inspirou-se na coerência da 
metáfora do mundo máquina da ciência que assumiu o universo como 
uma “engrenagem” cujas leis universais eram escritas em linguagem 
matemática e caracteres geométricos. Porém, como uma visão de 
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mundo não se auto implementa, instituiu-se um modo de inovação – 
modo de interpretação + modo de intervenção – que matematizou a 
vida a partir da Revolução Comercial do século XV, facilitando a con-
solidação do capitalismo mercantil, e homogeneizou o mundo natural 
a partir da Revolução Industrial do século XVIII, facilitando a conso-
lidação do capitalismo industrial […]. Seu potencial foi monopolizado 
pelo capitalismo para a apropriação dos mundos natural e social por 
meio de seus modelos universais […]. O que não era medido, pesado 
ou contado não existia, não era verdade ou não era relevante (Silva, 
2011b, 636, 637)

Não observamos para a realidade com os olhos, mas através de nossa visão 
de mundo. A nossa forma de olhar uma realidade para interpretá-la condicio-
na a nossa forma de nela intervir para transformá-la. Cientistas interpretam 
a realidade fazendo perguntas para responder com suas pesquisas; alguns 
cientistas sociais fazem perguntas interpretativas/propositivas, porque seu 
compromisso é compreender para transformar (Silva, 2018, 2019), como 
foi o caso nesta Pesquisa Bibliográfica 

A Pesquisa procura compreender por que, historicamente, persiste um bai-
xo grau de “adoção” de tecnologias nas agriculturas familiares de regiões 
semiáridas, e que estratégias institucionais desenvolver para reverter essa 
tendência. Um generalizado baixo grau de “adoção” priva milhões de agri-
cultoras/res familiares do mundo dos benefícios de inovações tecnológicas 
que supostamente deveriam contribuir à sustentabilidade dos modos de vida 
de suas comunidades rurais. Isso também representa desperdício de tempo, 
dinheiro e talento por parte de instituições públicas de inovação agrícola, pe-
cuária, aquícola, florestal, investidos em processos de inovação tecnológica 
que não resultam favoráveis àqueles que, sendo pouco organizados e menos 
capitalizados, deveriam, eticamente, ser a prioridade política das agendas 
da pesquisa pública em regiões semiáridas onde prevalecem a agriculturas 
familiares, como no Semiárido Brasileiro. 

Ocorre que, para perguntas interpretativas não há uma, mas múltiplas 
respostas possíveis, todas dependentes do marco heurístico dos diferentes 
intérpretes de um mesmo fenômeno/processo. Não existem interpretações 
neutras nem objetivas, todas são comprometidas com uma visão de mundo: 
conjunto de premissas — verdades históricas/culturais — através das quais 
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um intérprete reconstrói a realidade ao reinterpretá-la. Ou seja, a visão de 
mundo das/dos diferentes intérpretes explica para elas/eles o que é e como 
funciona a realidade. Ideologicamente, essas verdades se consolidam ao 
longo da história de vida desses indivíduos, da história social e política de 
grupos sociais, comunidades rurais, instituições, sociedades. Por isso, toda 
instituição científica têm um modo de inovação — modo de interpretação + 
modo de intervenção — condicionando a compreensão institucional das rea-
lidades incluídas em sua missão, assim como suas práticas institucionais de 
intervenção nessas realidades..

Nesta pesquisa científica, o marco teórico constitui a visão de mundo através 
da qual o Pesquisador responde às perguntas de pesquisa. No âmbito das 
ciências sociais, para que as respostas sejam coerentes, o marco interpre-
tativo articula elementos heurísticos20 afins para instaurar um intercâmbio 
dialógico entre o mundo dos fatos, o mundo dos fenômenos e o mundo das 
ideias e ideais. Nesta Pesquisa:

• Os fatos científicos/gerenciais são as decisões tomadas, as prioridades 
definidas, as tecnologias/soluções tecnológicas “transferidas” para as 
agriculturas familiares de regiões semiáridas;

• O fenômeno é o processo de inovação onde conhecimentos e tecnolo-
gias são gerados e apropriados, ou rejeitados;

• As ideias estão inseridas nas teorias, conceitos, hipóteses exploratórias, 
analogias, metáforas e perguntas selecionados para inspirar/orientar/
mostrar onde olhar, o que buscar, quem decide/define/financia; e

• Os ideais são as promessas (os objetivos geral e específicos) a serem 
cumpridas pela Pesquisa, assim como os valores, princípios, preconcei-
tos, frustrações, paixões, histórias, aspirações, sonhos locais. 

Os argumentos para selecionar as visões de mundo da Pesquisa são:

• Que é mais importante que a vida? Nada. Mas, sob uma visão do uni-
verso como uma engrenagem mecânica governada por leis mecânicas 
imutáveis, a fonte de coerência da Física Mecânica de Newton, a ciência 

20 Um elemento heurístico gera compreensão sobre um fenômeno/processo/situação. Exemplos: princí-
pios, conceitos, teorias, analogias, metáforas, histórias locais, sonhos coletivos, perguntas relevantes.
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moderna, sob a falsa premissa de que o mundo é uma máquina, nas-
ceu como uma ciência das coisas, e não da vida. Nessa visão, a agricul-
tura é vista como uma máquina de produzir alimentos, fibras, energia, 
matéria prima para a agroindústria, enquanto na pesquisa agropecuária 
prevalece uma equipe de cientistas-engenheiros cuja função instrumen-
tal é aumentar a eficiência produtiva dessa máquina, a agricultura. 

• Desde os anos 1960, a visão mecânica de mundo dominante na época 
do industrialismo está em crise porque a coerência do modo de produ-
ção e consumo da sociedade industrial não está em correspondência 
com os limites do Planeta. A humanidade vive uma mudança de época, 
não uma época de mudanças. O símbolo do progresso durante o indus-
trialismo, a fumaça das chaminés das fábricas industriais, hoje significa 
contaminação. Por isso, estamos vulneráveis, do cidadão ao Planeta. 
Com a época emergente, surgem outras visões de mundo que com-
petem para assumir o lugar da concepção mecânica da realidade em 
crise. Assim, da revolução na tecnologia da informação e comunicação, 
que permeia outras revoluções técnico-científicas, surge uma visão ci-
bernética de mundo que reduz tudo a informação; a realidade é redu-
zida a processos de produção/armazenamento/processamento/análise/
transferência/compra/venda/patenteamento/consumo, de informação. 
Sob esta visão, a agricultura de precisão alcança o seu clímax com a 
Quarta Revolução Industrial potenciada pela Inteligência Artificial que, 
na agricultura, promete o controle total da natureza e do trabalho atra-
vés de tecnologias digitais e de sistemas massivos de informação, Big 
Data. Da penetração da Revolução 4.0 na agricultura e no sistema ali-
mentar resultarão muito em breve, respectivamente, o agronegócio 5.0 
(agricultura sem agricultores) e o sistema alimentar 5.0 (produção 
de alimentos sem a agricultura), ou produção industrial de alimentos 
naturais configurados/digitalizados em Impressoras 4D acionadas por 
uma nova geração de Algoritmos). 

• Como a Física Mecânica perdeu a coroa de rainha das ciências, porque 
o mundo não é nem funciona como uma máquina, uma visão merca-
dológica de mundo surge com a revolução econômica em curso que 
estabelece outro regime de acumulação do capital e outra instituciona-
lidade para sua gestão. Sob a metáfora do mundo-mercado, criada 
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originalmente pela Escola de Negócios da Universidade de Harvard, a 
realidade é percebida como sendo constituída de incontáveis “arenas” 
comerciais/tecnológicas onde “gladiadores” egoístas eliminam competi-
dores para assegurar seu sucesso individual. O mercado é o princípio 
reitor da vida natural, social, científica, institucional, e a agricultura é 
reduzida a um negócio de base agrícola/pecuária/aquícola/florestal, o 
agronegócio de monocultivos/commodities. Seus promotores adotam a 
dimensão instrumental da agricultura de precisão para construir a agri-
cultura transgênica. Nessa, a ciência altera/edita o código da vida para 
inserir os caracteres da gramática econômica dos interesses dos que 
a financiam ou dos representantes desses interesses, transformando-a 
numa ciência comercial, para o lucro e não para a vida, o que delibera-
damente altera a sintaxe original da Natureza. 

• Simultaneamente, na atual mudança de época histórica, uma visão 
contextual de mundo surge de movimentos/organizações sociais para 
chamar a atenção da humanidade para a complexidade, diversidade e 
diferenças constitutivas das realidades globais/locais nas quais a certe-
za, estabilidade, equilíbrio, linearidade, mono-causalidade, não existem 
nos sistemas naturais e muito menos nos sistemas sócio-técnicos. Essa 
visão ressignifica e promove a relevância do humano, do social, do eco-
nômico, do institucional, do cultural, do ecológico, do espiritual, do ético, 
dimensões sistematicamente violadas pelo modo de produção e consu-
mo da sociedade industrial capitalista que de forma insustentável devora 
mercados cativos, matéria prima abundante, mão de obra barata, men-
tes dóceis e corpos disciplinados. Sob essa visão de mundo, a realidade 
é percebida como uma trama de vida. A agricultura multidimensional e 
multifuncional é percebida como um modo de vida constituído da trama 
de relações, significados e práticas que geram a vida, sustentam a vida 
e dão sentido à existência de todas as formas e modos de vida humana 
e não humana num determinado território rural.

Essas visões de mundo são consideradas no marco teórico dessa Pesquisa 
para permitir a busca metodológica de respostas para as perguntas propos-
tas, já que a realidade em transformação expressa a coexistência conflituosa 
dessas concepções de realidade.
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Teorias selecionadas

Teoria da Mudança de Época. Essa teoria foi concebida pelo Proyecto Nuevo 
Paradigma para a inovação institucional na América Latina, do International 
Service for National Agricultural Research (ISNAR), para compreender a di-
mensão institucional do fenômeno da vulnerabilidade-sustentabilidade da 
vida na Terra em perspectiva histórica/prospectiva (Silva et al., 2001, 2005, 
2008). Através dela pode-se identificar as rupturas e emergências paradig-
máticas que estão gerando a atual mudança de época histórica, na qual a 
principal ruptura é a crise do paradigma de desenvolvimento21 e a principal 
emergência é o paradigma do Bem Viver22. 

A literatura pesquisada revela essas rupturas e emergências nas relações 
de produção e poder, modos de vida e cultura, dominantes na época histó-
rica do industrialismo (Castells, 1996), indicando tendências declinantes e 
ascendentes que incidem também na natureza do processo de inovação 
tecnológica com implicações distintas para a dinâmica dos agronegócios e 
das agriculturas familiares (Bonanno, 1991; Bonanno; Busch, 2015; Bonanno 
et al., 1994; Buttel, 2006; Buttel; Busch, 1988).

Teoria da Sustentabilidade institucional. Essa teoria foi concebida para 
compreender o fenômeno da vulnerabilidade-sustentabilidade institucio-
nal em perspectiva histórica/prospectiva (Silva et al., 2001, 2005) pelo 
Proyecto Nuevo Paradigma para a inovação institucional na América Latina 
do International Service for National Agricultural Research (ISNAR). Através 
dela pode-se identificar rupturas e emergências paradigmáticas no âmbito da 
ciência (Braga et al., 2007; Sahpin, 2013), indicando tendências declinantes 
e ascendentes na gestão das relações entre a ciência, a tecnologia, a socie-
dade e a natureza no processo de inovação (CTSNI), incidindo na natureza 

21 Sobre a crise do paradigma ocidental de “desenvolvimento”, ver, por exemplo, Alai (2009); Albó (2011); 
Attali et al. (1980); Bassey (2019); Dearden (2014); Demaria e Latouche (2019); Díaz Chapado (2013); 
‘ (1980); Dupas (2006); Escobar (1997, 2015); Goldsmith (1996); Gómez (2005); Gould (2019); Grupo 
Permanente de Trabajo sobre Alternativas al Desarrollo (2011); Kothari (2006); Kothari et al. (2019); Latou-
che (2003, 2009); McMichel (2019); Peña (2014); Rahnema (1997); Rist (1997); Sachs (2000); Sarewitz 
(2009); Satrústegui (2009); Shiva (2019); Tortosa (2011, 2019); Ziai (2019).

22 Sobre a emergência do paradigma andino/amazônico do Bem Viver, ver, por exemplo, Acosta (2017); Alai 
(2011); Benalcázar (2019); Buendía (2009); Benalcázar (2009, 2015); Chiji et al. (2019); Cortéz (2011); 
Dávalos (2008); Del-Viso (2010); Garcia e Casanova (2012); Gudynas (2011, 2013); Hidalgo-Capitán et al. 
(2019); Houtart (2011); Huanacuni (2010); Jibaja e Váscez (2016); Larrea (2010); Macas (2014); Maldona-
do (2014); OFIS (2014); Pérez-Morón e Cardoso-Ruíz (2014); Quintera (2014); Schavelzon (2015); Silva 
(2017b); Senplades (2013); Soliz (2010); Unceta (2014); Vanhulst (2015).
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e dinâmica dos modos de inovação institucionais (Silva et al., 2008). A 
incidência ocorre na coerência institucional, impactando o modo de interpre-
tação institucional e a gestão interna dos meios, e na correspondência con-
textual, impactando o modo de intervenção institucional e a gestão externa da 
atividade-fim de instituições de inovação. 

Frente a essas rupturas e emergências, os modos de inovação institucionais 
necessitam ser reorientados de forma distinta, quando esses forem dirigidos 
ao agronegócio ou à agricultura familiar. Finalmente, a sustentabilidade ins-
titucional de uma instituição pública ou organização social depende mais 
da relevância externa das contribuições de sua atividade fim do que de sua 
eficiência interna na gestão dos meios disponíveis (Silva et al., 2001, 2005).

Teoria Decolonial. A modernidade (Dussel, 1993) instituiu-se a partir de pre-
missas eurocêntricas constitutivas de uma institucionalidade que instaurou 
um padrão mundial de poder conceituado pelo Sociólogo Aníbal Quijano 
como colonialidade (Quijano, 2000), o lado mais escuro da modernidade 
(Mignolo, 2017) que materializou a classificação social da humanidade crian-
do a dicotomia superior-inferior a partir da ideia de raça (civilizados-pri-
mitivos, desenvolvidos-subdesenvolvidos, Primeiro-Terceiro Mundos). Essa 
matriz colonial de poder reproduz e controla a economia, a natureza, o traba-
lho, a autoridade, o gênero, a sexualidade, o conhecimento, a subjetividade. 

Diferente do colonialismo — padrão de dominação política, econômica e 
administrativa, na qual um povo subjuga a soberania de outros — (Assis, 
2004), a colonialidade é uma estrutura institucional/cultural/política criada 
pelo colonizador, a partir da ideia de raça, para controlar a subjetividade dos 
povos colonizados, atravessando o poder, o saber, o ser, a natureza, para 
servir exclusivamente ao capital:

• Sob a colonialidade do poder (Quijano, 2000), a raça superior consti-
tuída de homens brancos, cristãos, anglo-saxões, olhos azuis, vivendo 
no clima temperado do Hemisfério Norte, tem direito à dominação; as 
demais raças, inferiores, de regiões tropicais/áridas/semiáridas, têm a 
obrigação da obediência/subserviência. Sua expressão operativa é a di-
cotomia superior-inferior que o sistema de Estados reproduz através de 
seus dispositivos/práticas institucionais internacionais/transnacionais/
supranacionais que condicionam a natureza e dinâmica dos sistemas 
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nacionais de educação, comunicação, inovação, cooperação. Nesse 
sistema-mundo, colonial/moderno, o capitalismo emergente instaurou 
essa matriz de poder com o apoio crítico do racismo, patriarcalismo e 
colonialismo.

• A colonialidade do saber (Lander, 2005a; Mignolo, 2003a, 2003b) ins-
titui o Eurocentrismo como perspectiva única do conhecimento, que sur-
ge do poder de nomear e classificar pela primeira vez, criar fronteiras, 
decidir os conhecimentos e comportamentos que são ou não legítimos 
e institucionalizar a visão de mundo do dominador. O cânon, o modelo, 
o padrão, o paradigma, o centro civilizador do mundo é a Europa (ci-
vilizada)/Estados Unidos (desenvolvido), superiores; o resto (primitivo/
subdesenvolvido), inferior, é sua periferia. Sua expressão operativa é a 
violência epistêmica da geopolítica norte-cêntrica do saber que define 
‘o relevante’ como algo que existe sempre em determinados idiomas, é 
criado sempre por determinados sujeitos e nos chega sempre de deter-
minados lugares, que nunca coincidem com nossos idiomas, sujeitos e 
lugares. 

• A colonialidade do ser (Maldonado-Torres, 2007) é a dimensão ontoló-
gica da colonialidade que se afirma na violência da negação do Outro. 
O ser do Norte geográfico, superior, não inclui a experiência colonial do 
Sul geográfico, inferior. A modernidade se consolida como paradigma da 
conquista através de violências, desigualdades, destruições, injustiças, 
sob o qual o outro é descartável, uma “coisa” a ser possuída, explorada, 
um objeto de domínio. Sob a colonialidade do ser, a vítima é a própria 
culpada de sua condição de não-ser e, portanto, de seu sofrimento, mi-
séria, vulnerabilidade, inferioridade, não-existência humana, ou seja, é 
merecedora de violências, castigos, injustiças. A expressão operativa 
da colonialidade do ser é a violência ontológica calculada para destruir 
imaginários, identidades, subjetividades, sentidos, existências, modos 
de vida. 

• A colonialidade da natureza (Albán; Rosero, 2016; Alimonda, 2019; 
Walsh, 2007) descarta a dimensão mágica da esfera da existência e fa-
cilita a apropriação do mundo da vida biofísica e espiritual. Separa o ser 
humano da natureza para reduzir esta a matéria inerte, observável, con-
trolável, explorável. A separação cartesiana cultura/natureza descarta a 
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relação milenar entre humanos e não-humanos negando a premissa de 
que os humanos são parte da natureza, para eliminar e controlar modos 
de vida, significados, sentidos. Sua expressão operativa é a dominação/
controle da natureza para sua apropriação, exploração, privatização, 
mercantilização, através de sua redução a recursos naturais, capital na-
tural, serviços ambientais, bionegócios. 

Derivada da Teoria Decolonial do Sociólogo Aníbal Quijano (Quijano, 2000), 
a Perspectiva Decolonial (Castro-Gómez, 2000; Castro-Gómez; Grosfoguel, 
2007; Dussel, 2000; Escobar, 2010; Lander, 2000; Maldonado-Torres, 2007; 
Mignolo, 2003a, 2006, 2017, 2020; Pachón-Soto, 2008; Walsh, 2007; Walsh 
et al., 2002) foi concebida para compreender o padrão histórico de poder 
mundial que classificou os povos do mundo durante a colonização (civiliza-
dos-primitivos), hierarquiza as sociedades na atual globalização (desenvol-
vidas-subdesenvolvidas) e divide racialmente o espaço e países (Norte-Sul; 
Primeiro Mundo-Terceiro Mundo). Essa matriz colonial de poder instituciona-
lizou a dicotomia superior-inferior condicionando também as relações poder/
saber no processo de inovação (Gomes et al., 2011; Silva, 1988, 1991, 1997, 
2006a, 2014b, 2017a, 2017b, 2018). Uma contribuição dessa perspectiva é a 
dicotomia superior-inferior, elemento heurístico que facilita encontrar na lite-
ratura especializada Fatores de 3a Ordem condicionantes da dinâmica assi-
métrica das relações poder/saber no processo de inovação tecnológica. Essa 
dicotomia, presente também em modos de inovação institucionais (Silva, 
2016a), foi aplicada metodologicamente com sucesso em estudos históricos 
para compreender a natureza e dinâmica da gestão das relações CTSNI no 
processo de desenvolvimento das agriculturas do mundo (Busch, 1981; Silva, 
2006a).

Teoria do Discurso. Contribuíram para a dimensão filosófica dessa teoria 
pensadores epistemologicamente desobedientes, principalmente Michel 
Foucault (Foucault, 1977, 1980, 1992, 2000, 2007), e para sua expansão 
teórico-aplicada contribuíram pesquisadores críticos, criativos e propositi-
vos, como Teun van DIJK (Dijk, 2008, 2008, 2009, 2014, 2016) e Norman 
Fairclough (Fairclough, 1989, 1995, 2001, 2003). A perspectiva decolonial 
aplicada à Teoria do Discurso (Passada, 2019) facilita a identificação dos 
sujeitos institucionais que condicionam a dinâmica das relações poder/saber, 
no processo de inovação tecnológica, e em suas práticas discursivas/práticas 
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institucionais (princípios orientadores das relações com outros sujeitos e com 
a natureza, mecanismos de intervenção em realidades locais, critérios de de-
cisão sobre que pesquisar, que tecnologia/solução tecnológica desenvolver/
transferir, relevante para quem) que incidem (influenciam) a compreensão, 
prioridades, decisões e ações dos sujeitos sociais, econômicos, políticos, ins-
titucionais, que participam do processo de inovação com interesses conver-
gentes, divergentes, contraditórios, com impactos negativos e consequências 
devastadoras sobre os sujeitos que não participam desse processo (Busch, 
1985; Cloke et al., 2006; Middendorf et al., 2000; Swanson, 1988). 

Finalmente, os discursos revelam a visão dominante nos processos de ino-
vação tecnológica e modos de inovação institucionais. Revelam também as 
visões de mundo emergentes que disputam com a visão hegemônica o sen-
tido desse processo através de paradigmas e narrativas em conflito que con-
dicionam de forma distinta a participação, ou não, dos sujeitos do processo 
de inovação quando esse é dirigido ao agronegócio e à agricultura familiar 
(Bonanno et al., 1994; Goodmann, 1999; Silva, 2009).

Conceitos selecionados

Coerência institucional. Como parte constitutiva da Teoria da Inovação 
Institucional (Silva et al., 2001, 2005), o Proyecto Nuevo Paradigma para a 
inovação institucional na América Latina criou o conceito de coerência ins-
titucional, que se refere ao grau de harmonia interna entre os elementos 
de um determinado conjunto, como um sistema nacional de inovação, Plano 
Diretor de uma instituição, Plano Estratégico/Agenda de Pesquisa de um 
Centro de pesquisa aplicada, um modo de inovação institucional. Os ele-
mentos que contribuem à coerência interna são muitos, mas que são efetivos 
apenas se são compartilhados pela maioria e se permeiam os planos de ação 
dos talentos profissionais dessa instituição/organização. 

Exemplos de elementos que contribuem à coerência institucional: valores, 
princípios, ideias, ideais, conceitos, teorias, paradigmas, missão, visão, ob-
jetivos, políticas, metáforas, mas somente quando são compartilhados pela 
maioria e não apenas em documentos institucionais. Quanto mais alto é o 
grau de coerência interna de uma instituição pública/organização social mais 
alta é a sua possibilidade de ser mais eficiente na gestão de seus meios in-
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ternos, abundantes ou escassos, e vice-versa. Porém, a coerência interna de 
uma instituição pública/organização social não guarda uma correlação direta 
com o seu grau de correspondência contextual.

Correspondência contextual. Como parte constitutiva da Teoria da Inovação 
Institucional (Silva et al., 2001, 2005), o Proyecto Nuevo Paradigma para a 
inovação institucional na América Latina criou o conceito de correspondên-
cia contextual, que se refere ao grau de harmonia entre os elementos de 
dois conjuntos/sistemas diferentes. Por exemplo, o grau de sintonia entre os 
elementos internos de uma proposta de desenvolvimento rural e os elemen-
tos contextuais do território rural para o qual a proposta foi concebida. Em 
outras palavras, estão o diagnóstico, as premissas, as promessas, as solu-
ções, constitutivos da referida proposta, em sintonia com a complexidade, 
diversidade e diferenças constitutivas das realidades do território rural onde 
será implementada? 

Os elementos que contribuem à correspondência contextual de uma institui-
ção pública/organização social são suas práticas — científicas, tecnológicas, 
políticas, administrativas, de comunicação, de negociação — institucionais 
de intervenção na realidade, ou seja suas práticas de gestão das relações 
CTSNI. Assim, se os sujeitos sociais, econômicos, políticos, institucionais, 
dum território rural, não foram visitados nem convidados, para participar da 
concepção da proposta, existe a possibilidade de que essa, mesmo com alto 
grau de coerência institucional, não tenha correspondência — sintonia — 
contextual com a realidade onde será implementada. Então, da perspectiva 
desses sujeitos a proposta é localmente irrelevante: não será adotada. Numa 
analogia com um processo de inovação tecnológica, o modo de inovação 
institucional de uma instituição científica pública de pesquisa agropecuária 
pode ser altamente coerente, em relação à harmonia interna entre os ele-
mentos que o constituem, e não ter correspondência contextual com a com-
plexidade, diversidade e diferenças sócio culturais, econômicas, ecológicas, 
políticas, institucionais, éticas, constitutivas do processo de inovação tec-
nológica, quando esse é dirigido aos agronegócios de monocultivos ou às 
agriculturas familiares.
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Marco metodológico

Sem epistemologia e metodologia que a sustente, uma técnica de investi-
gação pode representar apenas um conjunto de procedimentos cuja opção 
de uso recai na escolha aleatória exclusiva de quem opta por determinado 
procedimento. Na maioria das vezes, resolve-se o “como” deixando sem ex-
plicação tanto o “porquê” como o “para que” ou “para quem”. Em tempo de 
vigência de paradigmas consagrados, cientistas “normais” não usam muito 
tempo para a reflexão epistemológica sobre suas ações e interpretações. 
Um “filosofar” desse tipo é mais comum entre membros mais “experientes” 
e respeitados da comunidade científica ou entre os desafetos e marginali-
zados por ela. Para a maioria, o objetivo principal e mais imediato é “fazer 
com que as coisas funcionem” [eficientemente]. Sua preocupação é muito 
mais instrumental do que epistemológica. Estudar epistemologia é ir além 
das aparências, da falsa ilusão de objetividade, e da pretensa busca do 
conhecimento válido, neutro e verdadeiro (Gomes; Medeiros, 2009, p. 251). 

Metodologia não é sinônimo de método. Um método é um marco fechado, 
como o método experimental das ciências agrárias, cujos benefícios estão 
disponíveis apenas para os que seguem integral e sistematicamente todos os 
procedimentos constitutivos do protocolo científico que assegura a legitimi-
dade/confiabilidade/validade dos resultados. Uma metodologia é um marco 
semiaberto que articula um conjunto flexível de elementos orientadores (per-
guntas problematizadoras, hipóteses exploratórias, conceitos, analogias, me-
táforas, métodos) aplicados sob a influência de uma filosofia de pesquisa que 
condiciona a natureza do pensar epistemológico, do respeito ontológico pelas 
realidades locais, da dinâmica das relações poder/saber condicionante dos 
momentos metodológicos geradores de respostas/resultados, e da preocupa-
ção axiológica que protege os fatores de sustentabilidade dos modos de vida 
humana e não humana nos territórios rurais onde ocorrem os processos de 
inovação tecnológica/institucional/social/política. Como as inovações tecno-
lógicas para a agricultura são geralmente iniciadas por instituições públicas, 
a metodologia dessa Pesquisa está concebida sob princípios da Etnografia 
Institucional Crítica (Smith, 1996, 2005, 2006) que recomendam seguir as 
instituições em ação (Devault; McCoy, 2012; Grahame, 1998; Grant et al., 
2008), neste caso, através da literatura especializada. A literatura revela que 
instituições incidem no processo de inovação tecnológica agrícola através de 
(Silva, 2016b):
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• Discursos (fonte de realidade) sobre a sociedade, natureza, sustentabili-
dade, agricultura, sistema alimentar, processo de inovação tecnológica, 
futuro da agricultura;

• Regras políticas (fonte de poder) constitutivas de políticas públicas agrí-
colas vigentes;

• Significados culturais (fonte de verdade) promovidos por autoridades 
epistemológicas para dar sentido às tecnologias agrícolas transferidas 
e “adotadas”;

• Arranjos institucionais (fonte de comportamento) para condicionar deter-
minados comportamentos de grupos sociais; e

• Práticas institucionais (fonte de mudança social) constitutivas do modo 
de inovação institucional condicionando práticas gerenciais de empre-
sários do agronegócio e práticas sociais de agricultoras e agricultores. 

Etnografia Institucional indireta, através 
de Pesquisa Bibliográfica23

A etnografia institucional põe ao descoberto o trabalho das instituições para 
prepararmos a tarefa de ver o que culturalmente aprendemos a ignorar. A 
participação das práticas institucionais na construção do mundo...nos pre-
para para discernir como vivemos e inclusive nos produzimos... dentro dos 
espaços conceituais e sociais tecidos...pelo monótono mas eficaz trabalho 
das instituições.... Um trabalho etnográfico como este trata de explicar a 
produção da cultura feita por instituições que são, elas mesmas, o produto 
de uma cultura determinada (Escobar, 1998, p. 218).

23 Uma pesquisa bibliográfica implica no uso aparentemente exagerado de citações, ao longo do texto, de 
referências históricas e prospectivas, porque, na ausência de dados históricos primários, e de entrevistas 
em profundidade de representantes dos sujeitos sociais, econômicos, políticos e institucionais envolvidos 
no tema investigado, essas citações contêm evidências das origens teóricas e práticas/empíricas das 
interpretações, conclusões e posições do Pesquisador. Além disso, diferente de uma revisão de literatura, 
que apenas resume de forma atualizada e articulada o estado da arte de um determinado campo do 
conhecimento, uma pesquisa bibliográfica tem duas implicações logísticas específicas: (1) uma busca 
extensiva da literatura periférica sobre crises, críticas e mudanças de aspectos das realidades global, re-
gional, nacional, local, que incidem sobre o futuro do tema da referida Pesquisa; e (2) uma busca intensiva 
da literatura especializada, sobre as reações internas no campo do conhecimento do tema investigado, 
ou seja, como estão sendo percebidos e manejados os desafios considerados críticos para o futuro do 
referido tema, assim como as iniciativas para inovar dentro dos respectivos campos do conhecimento. 
O Pesquisador é obrigado a estudar a Introdução e a Conclusão de todos os textos (Handbooks, livros, 
capítulos, artigos, documentos institucionais) para identificar a relevância de cada um frente às perguntas 
de pesquisa propostas no marco orientador da Pesquisa, antes de iniciar o processo interpretativo propria-
mente dito. Esta Pesquisa processou 1.439 referências bibliográficas abrangendo o período 1492-2030.
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Um esforço indireto de Etnografia Institucional24 foi aplicado a uma ex-
tensa amostra da literatura especializada em inovação, inovação tecnoló-
gica agrícola, modos de inovação institucionais, relações poder/saber, es-
tudos de “adoção” /rejeição/des-adoção de tecnologias agrícolas, incluindo 
Handbooks, livros, capítulos de livros, artigos científicos/técnicos, documen-
tos institucionais, além de livros, capítulos, artigos científicos/técnicos, sobre 
rupturas e emergências paradigmáticas nas relações de produção e poder, 
modos de vida e cultura, no contexto da atual mudança de época, com impli-
cações para a gestão das relações CTSNI associadas ao desenvolvimento 
de monocultivos de exportação e de consórcios agroalimentares por parte 
de instituições públicas de pesquisa agropecuária, de assistência técnica e 
extensão rural e de desenvolvimento territorial de regiões semiáridas, espe-
cialmente do Semiárido Brasileiro. 

A Pesquisa permitiu: (a) compreender a natureza e a dinâmica de processos 
de inovação tecnológica e dos correspondentes modos de inovação institu-
cionais que os concebem e gerenciam; (b) construir uma Metodologia Pós-
Normal de natureza decolonial para os estudos de geração e apropriação de 
tecnologias dirigidas à sustentabilidade das agriculturas familiares de regiões 
semiáridas; e (c) aumentar o potencial de relevância de futuras tecnologias 
dirigidas à sustentabilidade das agriculturas familiares de regiões semiáridas, 

24 Um esforço de Etnografia Institucional, através de Pesquisa Bibliográfica, é viável quando o Pesqui-
sador tem experiência no tema pesquisado (Campbell, 2006; Smith, 2006b; Turner, 2006) e domina as 
dimensões filosófica/teórica/metodológica constitutivas desse tipo de Etnografia (Devault; McCoy, 2012; 
Smith, 2006a). Esse é o caso do Pesquisador desse estudo. Como Extensionista Rural da Empresa de 
Assistência Técnica e Extensão Rural da Paraíba (Emater-PB), 1975-1978, participou de momentos 
críticos de “adoção” /rejeição de tecnologias nas agriculturas familiares, inclusive de territórios rurais do 
Semiárido Paraibano. Como Difusor de Tecnologia do Centro de Pesquisa Agropecuária do Trópico Semi-
-Árido (CPATSA), 1979-1984, da Embrapa, hoje Embrapa Semiárido, questionou processos de inovação 
tecnológica dos quais participou, liderou a Área de Difusão de Tecnologia do CPATSA em interação 
com Organizações Estaduais de Pesquisa Agropecuária (OEPAs) e Empresas Estaduais de Assistência 
Técnica e Extensão Rural (Ematers), da região, e liderou a implementação de um estudo sobre o modo 
de inovação institucional do CPATSA no Segmento de Pesquisa Agropecuária do Projeto SERTANEJO. O 
estudo foi concebido pelo Sociólogo Rural da Embrapa, Ivan Sérgio Freire de Sousa, e o Sociólogo Rural 
da Universidade Federal de Viçosa (UFV), José Norberto Muniz. Em seu Msc. em Sociologia da Agricul-
tura e Ph.D em Sociologia da Ciência e Tecnologia, estudou com o Dr. Lawrence Busch, Professor do 
Departamento de Sociologia e Pesquisador da Estação Experimental Agrícola, da University of Kentucky, 
Lexington, KY, Estados Unidos. Nesse período, 1985-1989, estudou principalmente a natureza, dinâmica 
e contradições do processo internacional de inovação tecnológica agrícola, desde 1492, e a dimensão 
institucional dos modos de inovação de Jardins Botânicos, Estações Experimentais Agrícolas, Centros 
Internacionais de Pesquisa Agrícola (CIPAs), Institutos Nacionais de Pesquisa Agrícola (INPAs). Sua Tese 
de Doutorado foi uma etnografia institucional, através de Pesquisa Bibliográfica, 1492-2000, para com-
preender o papel cambiante da ciência nas disputas por acesso, uso e controle dos recursos genéticos 
vegetais do mundo durante a colonização e na atual globalização (Silva, 1989).
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inclusive do Semiárido Brasileiro. O marco metodológico foi concebido para 
se beneficiar das seguintes contribuições do marco interpretativo:

• Visões de Mundo: a identificação dos paradigmas de inovação condi-
cionantes da natureza e da dinâmica de processos de inovação tecno-
lógica e de modos de inovação institucionais dirigidos a monocultivos 
dos agronegócios de exportação e a consórcios agroalimentares das 
agriculturas familiares, principalmente em regiões semiáridas.

• Teoria da Mudança de Época: a busca de rupturas e emergências para-
digmáticas nas relações de produção e poder, modos de vida e cultura, 
identificando giros paradigmáticos a serem realizados em processos 
de inovação tecnológica, modos de inovação institucionais e gestão das 
relações CTSNI, por parte de instituições científicas públicas de inova-
ção tecnológica comprometidas com a sustentabilidade das agriculturas 
familiares constitutivas de modos de vida rurais, principalmente em re-
giões semiáridas.

• Teoria da Sustentabilidade Institucional: a busca de rupturas e emer-
gências paradigmáticas no âmbito da inovação tecnológica, identifican-
do giros paradigmáticos a serem realizados nos modos de inovação 
institucionais e na gestão das relações CTSNI por parte de instituições 
públicas de pesquisa/ATER comprometidas com a sustentabilidade das 
agriculturas familiares constitutivas de modos de vida rurais em regiões 
semiáridas. 

• Teoria da Colonialidade do Poder: a busca de evidências da dicotomia 
moderno-tradicional, ou seja, a dicotomia superior-inferior na dinâmica 
das relações poder/saber em processos de inovação tecnológica e mo-
dos de inovação institucionais, identificando giros paradigmáticos críti-
cos para a gestão democrática das relações CTSNI, por parte de institui-
ções públicas de pesquisa/ATER/ATES (Assistência Técnica e Extensão 
Social), em regiões semiáridas.

• Teoria do Discurso: a busca de narrativas institucionais, regras políticas, 
significados culturais, autoridades epistemológicas, arranjos institucio-
nais, práticas institucionais, condicionantes da dinâmica das relações 
poder/saber na gestão das relações CTSNI, identificando giros para-
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digmáticos a serem realizados em processos de inovação tecnológica 
e modos de inovação institucionais comprometidos com a sustentabi-
lidade da agricultura familiar constitutiva de modos de vida rurais em 
regiões semiáridas. 

• Coerência Institucional e Correspondência Contextual: a identificação 
de premissas orientadoras de estratégias institucionais para reorientar 
processos de inovação tecnológica agrícola, para que esses estejam em 
correspondência contextual com as realidades que serão transforma-
das/impactadas por eles, e a natureza e dinâmica de modos de inovação 
institucionais comprometidos com a sustentabilidade das agriculturas fa-
miliares constitutivas de modos de vida rurais em regiões semiáridas.

De forma transversal, identificaram-se críticas paradigmáticas à Metodologia 
Normal dos estudos de “adoção” de tecnologias agrícolas, assim como pre-
missas ontológicas, epistemológicas, metodológicas e axiológicas que su-
peram suas limitações, principalmente no caso de estudos de geração e 
apropriação de tecnologias dirigidas à sustentabilidade das agriculturas fami-
liares que sustentam modos de vida rurais em regiões semiáridas da África, 
América Latina e Ásia. Essas premissas foram incorporadas na concepção 
da Metodologia Pós-Normal emergente ao longo da pesquisa, aqui deno-
minada Metodologia Decolonial por inspirar-se na Perspectiva Decolonial, 
da Red Latinoamericana de Investigación de la Modernidad/Colonialidad/
Decolonialidad (Ex.: Castro-Gómez, 2000; Castro-Gómez; Grosfoguel, 2007; 
Dussel, 1993, 2000; Escobar, 2010, 2014; Lander, 2005; Mignolo, 2003a, 
2003b, 2006, 2017, 2020; Pachón-Soto, 2008; Quijano, 2000; Silva, 2016a; 
Walsh et al., 2002) para incluir Fatores de 3a Ordem na gestão democráti-
ca das relações CTSNI em processos de formulação de políticas públicas, 
reorientação de modos de inovação institucionais e processos de inovação 
tecnológica (Middendorf; Busch, 1997). 
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Parte - III: Resultados e discussão-I

A frase ‘a política do conhecimento’ [the politics of knowledge] captura a 
ideia de que a criação e uso de conhecimento e tecnologia—que estão 
logicamente no coração da Agronomia—estão incrustados [embedded] 
nos mundos político, econômico e social, complexos, que são caracteri-
zados por relações assimétricas de poder (Sumberg et al., 2013, p. 81; 
ênfase nossa).

[Estudando a natureza das inovações tecnológicas geradas para a 
agricultura de países da África, América Latina e Ásia, estudiosos da 
dinâmica assimétrica do processo internacional / nacional de inovação 
tecnológica agrícola, assim como dos impactos e consequências dos 
disruptivos “pacotes tecnológicos” da Revolução Verde, concluíram 
que] em certas condições locais, a não adoção seria a decisão racional 
para um agricultor tomar (Busch, 1985, p. 4).
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Dimensão interpretativa da pesquisa-1
Os processos de inovação tecnológica e a 
dinâmica de modos de inovação institucionais 
nas agriculturas do mundo

O problema do paradigma clássico de inovação não é necessariamente 
sua origem europeia, mas o fato de que, sendo uma concepção particular, 
desenvolvida a partir de um determinado lugar, por determinados atores e 
em determinados idiomas, haja sido imposto a todos como o único [para-
digma] possível de “inovação para o desenvolvimento”. Sua nobre missão 
de reordenar a realidade global à medida da ordem social que interessava 
à realidade europeia era uma missão impossível: impor a falsa premissa 
de que a realidade global é homogênea, ou que pode ser homogeneiza-
da. [Esta] estratégia está em curso desde a Segunda Guerra...quando os 
Estados Unidos emergiram como potência hegemônica. Sua liderança 
epistêmico-ideológica não mudou a lógica da superioridade de uns grupos, 
“desenvolvidos”, sobre outros, “subdesenvolvidos”. Se o modo clássico — 
eurocêntrico — não resultou satisfatório para promover o bem-estar 
inclusivo, chegou a hora de inovar nossa forma de inovar (Escobar, 
2005, Prefácio, p. 18, 19; ênfase nossa).

O paradigma clássico de inovação da ciência moderna está em crise. Seu 
monopólio já não existe. Suas contribuições ficam limitadas aos fenômenos 
físicos, químicos e biológicos com natureza e dinâmica independentes da 
percepção humana. Nem tudo funciona de acordo com “leis universais”. 
Para os fenômenos vinculados ao processo de inovação, é relevante co-
nhecer os processos de interação social por meio dos quais diferentes gru-
pos de atores constroem distintas percepções da realidade. Acompanham o 
paradigma, em sua crise, os conceitos/categorias que sustentam a ideia de 
“progresso/desenvolvimento” por ele viabilizada. Sua crise se vincula à crise 
da civilização ocidental e sua sociedade industrial, cujo modo de produção 
e consumo responde a uma coerência instrumental-utilitarista sem corres-
pondência com os limites da Terra, razão por que estamos vulneráveis, do 
cidadão ao planeta. Como a crise de uma época histórica é a crise da visão 
e pensamento dominantes, o caráter sistêmico da referida crise erode a 
hegemonia do paradigma de inovação derivado de ambos. [Necessitamos] 
inovar nossa forma de inovar (Silva,, 2011b, p. 635).
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Historicamente, o processo de inovação tecnológica agrícola nunca foi demo-
crático25. A extensa literatura pesquisada revela que em qualquer sociedade 
a dimensão institucional (Silva, 2016) de processos que dinamizam siste-
mas sócio-técnicos (Bijker; Law, 2000), como os processos de inovação em 
geral (Godin, 2015; Godin; Vinck, 2017), inovação científica (Lander, 2005; 
Latour, 2004) e inovação tecnológica agrícola (Glover et al., 2019; Sheperd, 
2005; Laforge, 2017), incorpora as principais características das ordens so-
cial, econômica, política, dessa sociedade (Busch, 2000; Lao-Montes, 2011; 
Palladino; Worboys, 1993). Ou seja, são as instituições dominantes em pro-
cessos de inovação tecnológica agrícola que condicionam a natureza histori-
camente autoritária desses processos. 

No século XXI, a histórica tendência autoritária (Goldsmith, 1996) está se 
agravando porque a Democracia está sendo capturada pelo poder corporati-
vo mundial (Dowbor, 2016), inclusive no Brasil (Berron; González, 2016). Por 
isso, a literatura também demonstra que alguns processos não podem ser 
compreendidos apenas com estudos de sua dinâmica nacional; o processo 
de inovação tecnológica é um desses casos. Os países não existem num va-
zio histórico-político-institucional; todos estão vinculados a um sistema-mun-
do cuja divisão internacional do trabalho os afeta diferentemente (Wallerstein, 
2011). Nessa pesquisa, o sistema-mundo foi usado como unidade de análi-
se (Wallerstein, 2004), pois a agricultura brasileira já foi analisada sob essa 
perspectiva (Hall, 1984). No primeiro dos quatro volumes de seu monumental 
trabalho, o Sociólogo Immanuel Wallerstein (Wallerstein, 2011) demonstra que:

• O sistema-mundo capitalista surgiu no século XV na forma de uma eco-
nomia-mundo europeia originada na transformação das formas feudais 
em formas capitalistas de produção agrícola;

25 Ver Arias (2019); Arnal (1987); Bengtsson (2007); Bijker (2009); Bijker e Law (2000); Binjen e Busch 
(2006); Bonanno (2006); Bonanno e Busch (2015); Brockway (1979, 1983, 1988); Bryant e Chahine 
(2015); Busch (1980, 1984, 2017); Busch e Lacy (1983); Busch e Sachs (1981); Busch et al. (1991, 
2006); Buttel (1989, 2006); Byres (1972); Cabral (2017); Chambers (1989); Cleaver (1972); Cloke et al. 
(2006); Crouch (1990a, 1990b); Cullinan (2019); Cuvi (2009a, 2009b); Dávalos (2008); Deo e Swanson 
(1991); Eidt (2020); Escobar (1997, 2005, 2006, 2015); Esteva (2019); Tecnologías... (2019); Friedland et 
al. (1991); Friedmann e McMichael (1989); Giraldo (2014); Hadwiger (1982); Hightower (1973); Jasanoff 
(2017); Ju-Zi (2010); Kenney (1986); Kloppenburg (1991, 1988a, 1988b); Kothari  (2019); Leff, 2006, 
2011, 2017); Levins (1986); Lewontin (1982, 2000); Lewontin e Berlan (1986); Lysson (2006); Magdoff et 
al. (2000); McMichael (2000, 2019); Middendorf e Busch (1997); Oasa e Jennings (1982); Pimentel et al. 
(2014); Pinbert et al. (2010); Ploeg (2006); Ribeiro (2008); Sevilla-Guzmán e Martínez-Alier (2006); Sibley 
(2006); Shiva (1991, 1997, 2019); Silva (1988); Sumberg e Thompson (2012); Sumberg et al. (2012); 
Thompson e Sumberg (2012); Warner (2008); Woods (2006).



78 DOCUMENTOS 288

• Essa economia-mundo capitalista operava através de uma divisão de 
trabalho entre os países do Centro, Semiperiferia e Periferia do sistema;

• Usando de sua força política, econômica e militar, os países do Centro 
(impérios europeus originalmente) tentavam manter os países da 
Periferia (colônias originalmente) explorando monocultivos de exporta-
ção (cash crops) e produzindo matéria prima para a indústria dos países 
Centrais;

• A Periferia do sistema-mundo era uma área geográfica forçada à pro-
dução primária de bens de baixa categoria e cuja mão de obra era mal 
remunerada;

• Nos países Centrais, as elites eram originalmente constituídas por pes-
soas ligados principalmente à venda de produtos primários no mercado 
mundial;

• Com a consolidação do Estado moderno, com forte poder coercitivo, 
os países Centrais expandiram geograficamente o sistema capitalista 
emergente, mantendo o fluxo de produtos primários e de matéria prima 
da Periferia para o Centro, e de manufaturas do Centro para a Periferia;

• Com esse poder coercitivo do Estado, os países Centrais manipularam 
a seu favor o potencial da ciência moderna, emergente da Revolução 
Científica nos séculos XVI e XVII, criando estratégias institucionais para 
intervir à sua conveniência em processos de inovação tecnológica agrí-
cola; e

• Com a disseminação institucional controlada da ciência ocidental para 
países de sua Semiperiferia e Periferia, os países Centrais impuseram 
a natureza e dinâmica da atividade científica também na esfera agrícola 
viabilizando a primeira grande expansão material, cultural, tecnológica, 
do sistema capitalista emergente, materializada na colonização desde 
1492, e continuaram condicionando esse estado de coisas depois da 
Segunda Guerra Mundial, com a mudança do centro do poder mundial 
da Europa para os Estados Unidos, promovendo a segunda grande ex-
pansão material, cultural e tecnológica do capitalismo, materializada na 
atual globalização do sistema.
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Em relação tanto à dinâmica das relações poder/saber no processo de ino-
vação tecnológica quanto a suas implicações na gestão das relações entre 
a ciência, a tecnologia, a sociedade e a natureza no processo de inovação 
(CTSNI), os modos de inovação institucionais dominante nas instituições 
do Estado refletiram o caráter autoritário da ordem mercantil/colonial/liberal 
do sistema-mundo, sob a ideologia do Estado na colonização (Dussel, 1993; 
Quijano, 2000; Wallerstein, 2011), e refletem o caráter antidemocrático da 
ordem corporativa/financeira/neocolonial/neoliberal mundial, sob a ideologia 
do mercado na globalização (Capra, 2002; Santos, 2000). 

Um processo de inovação tecnológica é um microcosmo das característi-
cas da ordem social de uma sociedade. Se essa ordem não é democráti-
ca (Busch, 2000), não podem ser democráticas as dinâmicas institucionais 
dos processos sociais, econômicos, políticos, tecnológicos, dessa socie-
dade, inclusive processos de inovação tecnológica agrícola (Busch, 1985; 
Busch; Lacy, 1983; Carolan, 2008, 2020; Chambers, 1989; Cuvi, 2009a, 
2018; Goodmann; Redclif, 1991; Hadwiger, 1982; Hamilton, 2014; Hightower, 
1973; Kloppenburg, 1988a; Laforge, 2017; Lewontin, 1982, 2000; Lewontin; 
Berlan, 1986; Magdoff et al., 2000; Middendorf; Busch, 1997; Middendorf et 
al., 2000; Prasad et al., 2012; Sarawitz, 2009b; Satrústegui, 2009; Sumberg; 
Thompson, 2012; Sumberg et al., 2012; Thompson; Sumberg, 2012).

Na busca de Fatores de 3a Ordem nos processos de inovação tecnológica 
agrícola, condicionantes da histórica persistência do baixo grau de “adoção” 
de tecnologias nas agriculturas familiares do mundo, a Pesquisa encontrou 
evidências contundentes da penetração da dicotomia superior-inferior na 
dinâmica assimétrica de processos de inovação tecnológica onde a toma de 
decisões, definição de prioridades, concepção/implementação de políticas 
públicas favorecem corporações transnacionais e mega empresários dos 
agronegócios de monocultivos de exportação (Bonanno, 1994; Friedland et 
al., 1991; Goodmann; Watts, 1997; Heffernan; Constance, 1994; Magdoff et 
al., 2000; McMichael, 2000), com impactos negativos devastadores sobre 
agricultoras e agricultores familiares, comunidades rurais, agroecossistemas, 
biodiversidade (Cloke et al., 2006; Goodmann; Redclift, 1991; Healy, 2014; 
Heffernan, 2000; Kovel, 2002; Lysson, 1986, 2006; Lobão; Stofferahn, 2008; 
Sibley, 2006; Swanson, 1988; Woods, 2006). 
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Mas, processos de inovação tecnológica não ocorrem num vazio político-ins-
titucional. A Pesquisa revela que os valores, interesses e compromissos num 
processo de inovação tecnológica agrícola estão incrustados no modo de 
inovação das instituições de pesquisa que o lideram (Busch, 1985; Busch; 
Lacy, 1983; Busch et al., 1991; Carolan, 2006a, 2006b, 2008, 2020; Cuvi, 
2009b; Frankelius et al., 2019; Hadwiger, 1982; Hightower, 1973; Jennings, 
1988; Lacy; Busch, 1984; Lewontin, 1983; Oasa, 1981; Oasa; Jennings, 
1982; Prasad et al., 2012; Sumberg; Thompson, 2012; Sumberg et al., 2012; 
Thompson; Sumberg, 2012; Woodhouse, 2012).

A dicotomia superior-inferior, as relações poder/saber 
e a dinâmica institucional do processo de inovação 
tecnológica agrícola em perspectiva histórica 

É necessário [...] aceitar como principio e ponto de partida o fato de que 
existe uma hierarquia de raças e civilizações, e que nós pertencemos à 
raça e à civilização superiores. A legitimação básica da conquista de povos 
nativos é a convicção de nossa superioridade, não apenas da superioridade 
mecânica, econômica e militar, mas também da nossa superioridade moral. 
Nossa dignidade...funda nosso direito de dirigir o resto da humanidade26. 

Há povos incapazes de administrar eles mesmos nas condições difíceis do 
mundo [...] O bem estar e o desenvolvimento [deles] formam uma missão 
sagrada de civilização [...] O melhor método para realizar este princípio é o 
de confiar a tutela destes povos às nações desenvolvidas  (2011a, p. 75).

A linguagem vigente na literatura sobre inovação tecnológica agrícola repro-
duz a dicotomia superior-inferior (Dussel, 1993; Quijano, 2000) que classi-
ficou os povos do mundo em civilizados-primitivos, na colonização, e hie-
rarquiza os países em desenvolvidos-subdesenvolvidos, na globalização. 
Historicamente, o autoritarismo científico/político/ideológico/tecnológico in-
crustado (embbeded) nas relações poder/saber do modelo linear de inova-
ção (Godin, 2005, 2013; Godin; Vinck, 2017), dominante nos processos de 
inovação tecnológica (Godin, 2015; Oliveira, 2014), inclusive de inovação so-

26 Jules Harmand, diplomata e administrador colonial francês, justificando a “missão civilizatória” dos impé-
rios Europeus em 1910 (Magnoli, 2009, p. 28).
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cial (Blok; Lemmens, 2015), se expressa através de determinadas palavras, 
expressões, metáforas, analogias, teorias, conceitos, adjetivos, constitutivos 
do regime de verdades dominante no processo (Passada, 2019). 

Para ilustrar, na literatura especializada em desenvolvimento agrícola/rural, 
as palavras moderno/a, avançado/a, científico/a, supostamente significando 
superioridade, são empregadas referindo-se à categoria “agronegócio”, en-
quanto as palavras tradicional, atrasado/a, empírico/a, significando inferiori-
dade, referem-se à categoria “agricultura familiar”. Esse regime de verdades 
reproduz a dicotomia superior-inferior condicionando as relações, significa-
dos e práticas institucionais (Levins, 1986) dominantes nos processos de 
pesquisa, extensão rural, crédito rural, educação rural, cooperação técnica, 
formação profissional. 

Historicamente, a dicotomia superior-inferior foi institucionalizada com 
base na premissa de que existem raças superiores e raças inferiores posi-
cionando a raça branca no topo da escala evolutiva (Dussel, 1993; Quijano, 
2000). Essa superioridade racial foi traduzida na prática como o Direito do 
mais Forte. Em seus estudos para escrever O Contrato Social, Jean-Jacques 
Rousseau (1712-1778) conclui: “O mais forte não o é jamais bastante, para 
ser o Amo ou Senhor, se não transforma sua força em direito e a obediência 
em dever” (Rousseau, 1985, p. 38). Rousseau também conclui que o mais 
forte nunca está satisfeito em ser o mais forte em sua relação desigual com 
o mais débil; ele tenta institucionalizar essa assimetria para garantir que a 
maior parte dos benefícios derivados da situação flua a seu favor no mais 
longo prazo possível. Ou seja: o mais forte tem o direito à dominação e o 
mais débil a obrigação da subserviência. Essa falsa premissa é reproduzida 
no processo global/local de inovação tecnológica agrícola historicamente oli-
gopolizado por instituições do Norte em detrimento da sustentabilidade dos 
modos de vida rurais na África, América Latina e Ásia (Busch, 1985).

Uma instituição opera através de suas práticas (Silva, 2016a, 2016b; Smith, 
1996, 2005, 2006a). Com a finalidade de instituir hábitos de comportamento 
coletivo, para que esses sejam regulares, previsíveis e controláveis, as insti-
tuições moldam percepções, pautam condutas, condicionam decisões, regem 
intervenções e incidem sobre nosso sentido ético y estético da vida. É através 
de práticas institucionais que o poder dominante nomeia, ordena, normaliza, 
normatiza, homogeneíza, regula, inclui/exclui, castiga/premia, avalia, classifi-
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ca, hierarquiza e institui verdades e certezas sobre o que fazer e não fazer, o 
falso e o verdadeiro, que vozes escutar e quais silenciar, que saberes cultivar 
e quais ignorar. Uma vez criada, uma ordem institucional ganha uma dinâmi-
ca própria independente de seus criadores. Uma vez instituída, uma ordem 
institucional só pode ser substituída, nunca estruturalmente reformada, pois 
serve apenas ao seu propósito original. São práticas institucionais que in-
troduzem na vida cotidiana das pessoas comuns um discurso hegemônico 
como fonte de realidade, regras políticas como fonte de poder, autoridades 
epistemológicas como fonte de verdades, significados culturais como fonte 
de sentido e arranjos institucionais como fonte de padrões de comportamento 
para moldar as práticas sociais dessas pessoas, mudando-as no processo. 

A importância das instituições nas sociedades modernas é tanta que o fe-
nômeno da vulnerabilidade-sustentabilidade dessas sociedades se expressa 
através da vulnerabilidade-sustentabilidade de suas instituições (Silva et al., 
2001, 2005). Nessa Pesquisa, a influência de práticas institucionais reprodu-
zindo a assimetria encrustada (embedded) na dicotomia superior-inferior foi 
detectada em todos os âmbitos, do global ao local. As palavras superior e in-
ferior raramente aparecem na literatura; em seu lugar aparecem as palavras 
moderno (científico, avançado) e tradicional (empírico, atrasado). 

Segundo Boaventura de Sousa Santos e Maria Paula Menezes, Editores de 
Epistemologias do Sul, a dicotomia modernidade-tradição resultou de uma 
redução da diferença epistemológica criada pela colisão política-ideológica 
entre a epistemologia colonial dominante e as epistemologias locais, dos po-
vos originários, que desqualificou os saberes locais. Para esses autores, a 
desqualificação dos saberes não-ocidentais como inferiores ou inexistentes, 
pela dicotomia modernidade-tradição, “consistiu, entre outros dispositivos 
conceituais, na sua designação como tradicionais e, portanto, como resíduos 
de um passado sem futuro” (Santos; Menezes, 2010, p. 21). Por ser constitu-
tiva da assimetria das relações poder/saber nas relações internacionais, essa 
dicotomia recebeu três legitimações essenciais, abaladas em sua credibilida-
de epistemológica por uma declaração ingênua de um admirador da Teoria 
da Modernização.

• A legitimação político-ideológica foi expressada em 20 de Janeiro 
de 1949 no discurso de posse de Harry Truman, 33o Presidente dos 
Estados Unidos, que no famoso Ponto Quatro de seu discurso do poder, 
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disse: “Nós [EUA] deveríamos iniciar um programa ousado para disponi-
bilizar os benefícios de nossos avanços científicos e de nosso progresso 
industrial para a melhoria e o crescimento das áreas subdesenvolvidas 
[...] Creio que deveríamos colocar à disposição dos amantes da paz os 
benefícios de nosso acervo de conhecimento técnico para ajuda-los a 
lograr suas aspirações de uma vida melhor.... O que temos em mente é 
um programa de desenvolvimento baseado nos conceitos de trato justo 
e democrático.... Deve ser um esforço mundial para alcançar a paz, a 
abundância e a liberdade.... O velho imperialismo — exploração para o 
lucro estrangeiro — não tem lugar em nosso plano.... A maior produção 
é a chave para a prosperidade e a paz...a chave para produzir mais é 
a aplicação maior e mais vigorosa do conhecimento técnico e científico 
modernos” (em Rist, 1997, p. 72, 73). 

• A legitimação intelectual-ideológica veio em 1960 com a publicação 
The Stages of Economic Growth (Rostow, 1960), uma versão da Teoria 
da Modernização concebida por Walt Whitman Rostow, um eminente 
Economista, ex-Assessor de Política Internacional do Presidente J. F. 
Kennedy e ex-Assessor de Segurança Nacional do Presidente Lyndon 
Johnson, que fez questão de incluir na capa de seu livro, dos mais usa-
dos pelas ciências sociais, uma mensagem ideológica aos governos do 
países subdesenvolvidos da África, América Latina e Ásia, onde o co-
munismo soviético estava ganhando popularidade depois da Segunda 
Guerra Mundial, através do subtítulo: A Non-Communist Manifesto. 
Rostow conseguiu facilitar a globalização do mundo sob a influência po-
lítica/ideológica/epistemológica de uma visão nortecêntrica/racial/capi-
talista da realidade27. 

• A legitimação institucional-ideológica veio em 1951 com a publicação 
de um Relatório de um Grupo de Expertos criado pelo Secretário Geral 
das Nações Unidas, Measures for the Economic Development of the 
Under-Developed Countries, que institucionalizava a nova verdade 
proposta politicamente por Truman e desenvolvida tecnicamente 

27 Ver, por exemplo, Amin (1988); Benalcázar (2019); Blaut (1993, 1999, 2000); Castro-Gómez e Grosfoguel 
(2007); Christenson e Robinson (1989); Dussel (2005); Escobar (1988, 1997, 1998); Hidalgo-Capitán et al. 
(2019); Kothari et al. (2019); Lander (2005); Larrea (2010); Mignolo (2003a, 2003b); Quijano (2000); Rah-
nema (1997); Rist (1997); Sachs (2000); Santos (2006); Santos e Menezes (2010); Sparn (2019); Tapia e 
Velasco (2010); Tortosa (2011, 2019); Wallerstein (1997); Walsh et al. (2002).
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por Rostow, em termos definitivos, ameaçadores e assustadores: 
“Há um sentido no qual o progresso econômico acelerado é im-
possível sem ajustes dolorosos. As filosofias ancestrais devem ser 
erradicadas; as velhas instituições sociais têm que desintegrar-se; 
os laços de casta, credo e raça devem romper-se; e grandes mas-
sas de pessoas incapazes de seguir o ritmo do progresso deverão 
ver frustradas as suas expectativas de uma vida confortável. Muito 
poucas comunidades estão dispostas a pagar o preço do progres-
so econômico  (United Nations, 1951, p. 15).

• O abalo à credibilidade epistemológica das citações pró-dicotomia 
moderno-tradicional, veio em 2005 com uma declaração ingênua do 
Reitor do Instituto Centroamericano de Administración de Empresas 
(Incae), braço institucional da Escola de Negócios da Universidade de 
Harvard fora dos Estados Unidos, para formar novas gerações de geren-
tes neoliberais da América Latina e Caribe. Entrevistado por um Jornal 
da Costa Rica, o Dr. Roberto Artavia respondeu à pergunta Que é de-
senvolvimento? parafraseando o Professor George Cabot Lodge, da 
Universidade de Harvard e criador do Incae: “Desenvolvimento é uma 
palavra que tivemos que usar para disfarçar as mudanças desejáveis e 
necessárias, pois é muito fácil resistir-se à mudança, mas ninguém se 
opõe, pelo menos publicamente, ao desenvolvimento” (La Nación, San 
José, Costa Rica, Sección Opinión, p. 30A, 08 de Mayo de 2005).

Historicamente, na dinâmica assimétrica das relações poder/saber, sob essa 
dicotomia fabricada, os civilizados/desenvolvidos são sempre os modernos 
e, por isso, necessariamente superiores, enquanto os primitivos/subdesen-
volvidos são sempre os tradicionais e, por isso, necessariamente inferiores. 
A falsa dicotomia moderno-tradicional teve seu surgimento identificado pelo 
renomado Sociólogo Steven Shapin, University of California, San Diego, em 
The Scientific Revolution:

Muitas figuras-chaves [Filósofos/Cientistas] dos séculos XVI e XVII vigoro-
samente expressaram a sua visão de que eles estavam propondo algumas 
mudanças muito novas e muito importantes na forma de conhecer a realida-
de natural e nas práticas através das quais o conhecimento era instaurado, 
avaliado e comunicado. Eles se autodenominaram como “modernos”, ou 
seja, como contrários aos “tradicionais” modos de pensamento e práticas 
(Shapin, 1998, p. 5).   
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Exemplos de falsas premissas derivadas dessa falsa dicotomia, influencian-
do imaginários científicos, técnicos, sociais, econômicos, políticos, inclusive 
no Brasil (Martins, 1975), que permeiam a literatura sobre inovação tecnoló-
gica agrícola28, são: 

• Povos de regiões temperadas são “desenvolvidos”, modernos e, por 
isso, são necessariamente superiores, enquanto Povos de regiões tropi-
cais/semiáridas/áridas são “subdesenvolvidos”, tradicionais e, por isso, 
são necessariamente inferiores.

• Os “civilizados” (na colonização)/“desenvolvidos” (na globalização) são 
modernos e, por isso, são necessariamente superiores, enquanto os 
“bárbaros”/“primitivos” (na colonização)/“subdesenvolvidos” (na globali-
zação) são tradicionais e, por isso, são necessariamente inferiores.

• Instituições públicas e empresas privadas de inovação tecnológica que 
desenvolvem variedades híbridas/transgênicas, intensivas de capital, 
fertilizantes químicos, irrigação, mecanização, agrotóxicos, instrumen-
tos sensoriais remotos, tecnologias digitais, dirigidas a monocultivos de 
exportação, são cientificamente avançadas, modernas e, por isso, são 
necessariamente superiores, enquanto instituições públicas que desen-
volvem variedades de plantas adaptadas, intensivas de mão de obra 
e de insumos locais, resistentes a estresse hídrico e a doenças, são 
cientificamente atrasadas, tradicionais e, por isso, são necessariamente 
inferiores.

• Instituições hegemônicas de representação do agronegócio transnacio-
nal/nacional são avançadas, modernas e, por isso, são necessariamen-
te superiores, enquanto instituições, associações, movimentos sociais, 
de representação das agriculturas familiares do mundo são atrasados, 
tradicionais e, por isso, são necessariamente inferiores.

28 Ver, por exemplo, Altieri (2000); Bonanno e Busch (2015); Bonanno et al. (1994); Brooks e Johnson-
-Beebout (2012); Busch (1985); Busch et al. (1991); Buttel e Newby (1980); Carolan (2006a, 2006b, 
2008, 2020); Cuvi (2009a, 2009b, 2011, 2012, 2018); Deo e Swanson (1991); Escobar (1998); Friedland  
(1991); Garcia (2019); Glena (2002); Glenna e Ransom (2016); Glenna e Henke (2014); Glenna et al. 
(2007, 2015); Goodman e Watts (1997); Hadwiger (1982); Hightower (1972); Iturra (1988); Kloppenburg 
(1988, 1991); Lewontin (1982, 2000); Lewontin e Berlan (1986); Magdoff et al. (2000); McMichael (2000); 
Middendorf e Busch (1997); Middendorf et al. (2000); Pollini (2012); Prasad et al. (2012); Ramisch (2012); 
Shiva (1991, 1997, 2004, 2019); Silva (1989, 1991, 2006a, 2006b, 2016a, 2017a, 2017b, 2018); Sumberg 
e Thompson (2012); Thompson e Sumberg (2012); Toledo (1990) e Woodhouse (2012).
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• Monocultivos de exportação (cash crops) são científicos, modernos e, 
por isso, são necessariamente superiores, enquanto consórcios agroali-
mentares (food crops) das agriculturas familiares do mundo são empíri-
cos, tradicionais e, por isso, são necessariamente inferiores.

• A agricultura industrial/empresarial irrigada é moderna, científica, avan-
çada e, por isso, é necessariamente superior, enquanto as agriculturas 
familiares de sequeiro são tradicionais, empíricas, atrasadas e, por isso, 
são necessariamente inferiores.

• A tecnociência que contribui à produtividade/competitividade/lucrativida-
de do agronegócio de precisão, transgênico, digital, é moderna e, por 
isso, é necessariamente superior, enquanto a Agroecologia que contri-
bui à sustentabilidade das agriculturas familiares do mundo, inclusive de 
regiões semiáridas, constitutivas dos modos de vida de comunidades 
rurais, não é científica e, por isso, é necessariamente inferior.

• Os métodos positivistas e quantitativos das ciências físicas, quími-
cas, biológicas, agrárias, são científicos e, por isso, são necessaria-
mente superiores, enquanto metodologias interativas e qualitativas da 
Pesquisa Participativa, Pesquisa-Reflexão-Ação, Pesquisa com Base 
em Comunidades, não são científicas e, por isso, são necessariamente 
inferiores.

• Pesquisas que aplicam o reducionismo cartesiano, fragmentando e 
compartimentalizando realidades complexas para estudar suas partes 
como se fossem independentes, são científicas e, por isso, são neces-
sariamente superiores, enquanto pesquisas holísticas, que consideram 
a dinâmica entre as relações, significados e práticas constitutivas da 
complexidade, diversidade e diferenças próprias das distintas realida-
des territoriais rurais, não são científicas e, por isso, são necessaria-
mente inferiores.

• Fertilizantes químicos, máquinas/equipamentos importados, sementes 
híbridas/transgênicas, são modernos/avançados e, por isso, são neces-
sariamente superiores, enquanto insumos orgânicos locais, máquinas/
equipamentos de tração humana/animal, sementes crioulas, são tradi-
cionais/atrasados e, por isso, são necessariamente inferiores.
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•  O conhecimento científico sistematizado/escrito é moderno e, por isso, 
é necessariamente superior, enquanto os conhecimentos tácitos/orais 
(pessoais/sociais) locais/comunitários são empíricos e, por isso, são ne-
cessariamente inferiores.

• A tecnologia mecânica poupadora de mão de obra, que reduz o custo de 
produção de monocultivos, é moderna e, por isso, é necessariamente 
superior, enquanto a tecnologia intensiva de mão de obra familiar é atra-
sada e, por isso, é necessariamente inferior.

• Os países mais industrializados — seus povos e profissionais — são 
do “Primeiro Mundo”, “desenvolvidos” e, por isso, são necessariamente 
superiores, enquanto os países com pouca ou nenhuma industrialização 
— seus povos e profissionais — são do “Terceiro Mundo”, “subdesenvol-
vidos” e, por isso, são necessariamente inferiores.

• Os modos de vida urbanos, das metrópoles, são modernos e, por isso, 
são necessariamente superiores, enquanto os modos de vida rurais, do 
campo, são tradicionais e, por isso, são necessariamente inferiores.

• O individualismo egoísta de agroempresários/as que exploram monocul-
tivos em grande escala é sinônimo de atitude competitiva, moderna e, 
por isso, é necessariamente, superior, enquanto a solidariedade comu-
nitária entre agricultoras/es familiares que cultivam consórcios agroali-
mentares/pequenas criações, em pequena escala é criticada como debi-
lidade dos não-competitivos, tradicionais e, por isso, é necessariamente 
inferior.

• A uniformidade morfológica/genética dos monocultivos que permite 
a introdução padronizada/estandardizada de determinadas técnicas, 
tecnologias, práticas, máquinas, equipamentos, é uma característica 
científica, moderna e, por isso, é necessariamente superior, enquanto a 
diversidade dos consórcios agroalimentares/pequenas criações que dis-
pensam a padronização/estandardização de seu manejo, é uma carac-
terística de empirismo, de atraso e, por isso, é necessariamente inferior.

• Pesquisadores/profissionais/consultores com mestrado/doutorado são 
cientistas/especialistas e, por isso, são necessariamente superiores, 
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enquanto pesquisadores/profissionais/consultores locais, sem esses tí-
tulos, são apenas “técnicos” e, por isso, são necessariamente inferiores.

• Melhoristas de plantas que dominam o know-how celular/molecular da 
Genética Moderna são modernos e, por isso, são necessariamente su-
periores, enquanto os que não dominam esse know-how são melhoris-
tas convencionais e, por isso, são necessariamente inferiores.

• Educadoras/es especializadas/os em determinados campos do conhe-
cimento são modernos e, por isso, são necessariamente superiores, en-
quanto educandas/os que dominam apenas o conhecimento social ge-
rado com sua co-participação nas experiências locais de seus territórios 
urbanos/rurais de origem são leigos e, por isso, são necessariamente 
inferiores.

•  Inovações tecnológicas com origem em instituições públicas/empresas 
privadas são desenvolvidas “cientificamente” e, por isso, são necessa-
riamente superiores, enquanto inovações tecnológicas locais são desen-
volvidas “empiricamente” e, por isso, são necessariamente inferiores.

• O setor privado, “necessariamente” eficiente, não corrupto e fonte de 
solução para os grandes problemas de uma sociedade, é moderno e, 
por isso, é necessariamente superior, enquanto o setor público, neces-
sariamente ineficiente, corrupto e fonte dos grandes problemas para a 
sociedade, é atrasado e, por isso, é “necessariamente” inferior.

• A busca pragmática de lucro máximo a curto prazo e a qualquer custo 
é racional, moderno e, por isso, indica superioridade, enquanto a busca 
de sentido e sustentabilidade para a vida humana e não humana é emo-
cional, tradicional e, por isso, indica inferior.

• Grandes agro-empresários que adotam “tecnologias de ponta” em mo-
nocultivos de exportação são inovadores/pioneiros e, por isso, são “ne-
cessariamente” superiores, enquanto pequenas/pequenos agricultoras/
es familiares que rejeitam essas tecnologias, por não serem relevantes 
para a sustentabilidade de suas agriculturas familiares, ou por serem 
disruptivas de seus modos de vida comunitários, são ignorantes, resis-
tentes, tradicionais e, por isso, são “necessariamente” inferiores.
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• O Sul e o Sudeste do Brasil — habitantes e profissionais — são “de-
senvolvidos”, modernos e, por isso, são necessariamente superiores, 
enquanto o Norte e o Nordeste do país — habitantes e profissionais — 
são “subdesenvolvidos”, tradicionais e, por isso, são necessariamente 
inferiores.

• No Nordeste brasileiro, o litoral e o agreste chuvosos são “desenvolvi-
dos”, modernos e, por isso, são necessariamente superiores, enquanto 
o Semiárido, com a irregularidade temporal e espacial de sua pluviome-
tria e suas cíclicas estiagens prolongadas (secas), é “subdesenvolvido”, 
tradicional e, por isso, é necessariamente inferior.

A literatura revela que, historicamente, os sujeitos sociais, econômicos, po-
líticos e institucionais que gerenciam processos de “modernização”, são os 
que tomam decisões, definem prioridades, concebem/implementam políticas 
públicas e gerenciam modos de inovação institucionais condicionando a di-
nâmica assimétrica das relações poder/saber nos processos de inovação tec-
nológica agrícola (Brooks; Johnson-Beebout, 2012; Busch, 1985; Erenstein, 
2012; Jennings, 1988; Levins, 1986; Lewontin, 1983; Oasa, 1981; Oasa; 
Jennings, 1982; Prasad et al., 2012; Sumberg; Thompson, 2012; Sumberg et 
al., 2012; Thompson; Sumberg, 2012; Woodhouse, 2012). 

Sob o antidemocrático argumento da autoridade, os modernos, suposta-
mente superiores, abusam de seu poder formal e arbitrariamente decidem 
o que é melhor para os tradicionais, desqualificados como inferiores. Isso 
ocorre em detrimento de modos de vida de sujeitos sociais, econômicos, po-
líticos, institucionais etiquetados como tradicionais, supostamente inferiores, 
desqualificando, violando a autoridade do argumento desses sujeitos con-
ferida por seus saberes, conhecimentos, experiências, necessidades, realida-
des, aspirações, sonhos, histórias locais (Albán; Rosero, 2016; Altieri, 2000; 
Amin, 2013; Cuvi, 2012, 2018; Dussel, 1993, 2006; Escobar, 1988; Esteva, 
2019; Lander, 2005; Mignolo, 2003, 2003, 2006, 2017; Santos, 2006; Santos; 
Menezes, 2010; Swanson, 1988). 

Revela também que essas decisões, prioridades e políticas tendem a favore-
cer os agronegócios de monocultivos, em detrimento das agriculturas familia-
res na África, América Latina e Ásia (Acosta, 2017; Arias, 2019; Arnal, 1987; 
Bonanno; Busch, 2015; Brockway, 1979, 1983, 1988; Busch; Sachs, 1981; 
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Buttel, 1989, 2016; Kloke , 2006; Kloppenburg, 1988; Kothari et al., 2019; 
Shiva, 1991; Silva, 1989), da era da Botânica Econômica à era da Química 
Agrícola, na colonização, da era da Genética Mendeliana à era da Genética 
Moderna, na globalização. 

Revela finalmente que são as práticas institucionais de instituições hege-
mônicas — Jardins Botânicos, Estações Experimentais Agrícolas, Centros 
Internacionais de Pesquisa Agrícola/Institutos Nacionais de Pesquisa 
Agrícola, Organização Mundial da Propriedade Intelectual — que reprodu-
zem a colonialidade do poder, do saber, do ser, da natureza, pautando deci-
sões políticas e gerenciais, prioridades científicas e tecnológicas e políticas 
públicas condicionantes dos processos de inovação tecnológica dirigidos à 
modernização — homogeneização, especialização, estandardização — téc-
nico-científica das agriculturas do mundo, inclusive de regiões semiáridas.  

Entre as estratégias institucionais usadas para a tecnociência cumprir sua 
histórica missão de aumentar a produtividade de monocultivos, as principais 
são (Brockway, 1979, 1983, 1988; Busch et al., 1991; Cuvi, 2018; Goodmann 
et al., 1987; Klerkx et al., 2019; Kloppenburg, 1988):

1) Apropriacionismo territorial. Exemplo: possessão de colônias, land-
grabbing) material (Exemplo: furto de sementes locais), cognitivo 
(Exemplo: usurpação/apropriação indevida de conhecimento local) e 
político (Exemplos: Controle de agendas de pesquisa, Captura políti-
ca de cargos de gestão de instituições financeiras, de pesquisa e de 
políticas);

2) Re-localização territorial. Exemplo: estabelecer monocultivos em co-
lônias diferentes da de origem) e semiótica (Exemplo: publicar em re-
vistas científicas estrangeiras depositadas em Bibliotecas de países 
Centrais do sistema-mundo sem reconhecer a origem do conhecimen-
to publicado nem compartilhá-lo com as sociedades sobre as quais foi 
gerado); e,

3) Substitucionismo. Exemplo: substituição de insumos locais por im-
portados, práticas agrícolas intensivas de mão-de-obra por mecaniza-
ção, produtos orgânicos por correspondentes sintéticos, produção no 
campo por produção em laboratório, imaginário local por imaginário 
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importado, tecnologias materiais por tecnologias digitais. Isso solapou/
destruiu a soberania de grupos sociais, comunidades rurais, modos de 
vida.

Ciência e instituições de inovação tecnológica 
agrícola em perspectiva histórica

O princípio da sustentabilidade surge no contexto da globalização como a 
marca de um limite e o sinal que reorienta o processo civilizatório da huma-
nidade. A crise ambiental veio questionar a racionalidade e os paradigmas 
teóricos que impulsionaram e legitimaram o crescimento econômico, negan-
do a natureza [...]. A visão mecanicista da razão cartesiana converteu-se 
no princípio constitutivo de uma teoria econômica que predominou sobre 
os paradigmas organicistas dos processos da vida, legitimando uma falsa 
ideia de progresso da civilização moderna. Desta forma, a racionalidade 
econômica baniu a natureza da esfera da produção, gerando processos de 
destruição ecológica e degradação ambiental. O conceito de sustentabilida-
de surge, portanto, do reconhecimento da função de suporte da natureza, 
condição e potencial do processo de produção  (Leff, 2011, p. 15).

As missões da guerra consolidaram aos cientistas estadunidenses como 
expertos nos imaginários das nações latino-americanas para determinar 
os caminhos da pesquisa, e se consolidou a tecnologia estadunidense [da 
Revolução Verde] como a capaz de resolver os problemas de produção; 
de aí em adiante, toda inovação seria tecnologicamente dependente (Cuvi, 
2009, p. 94).

A formação profissional, a investigação, os textos que circulam, as revistas 
que se recebem, os lugares onde se realizam os pós-graduação, os regi-
mes de avaliação e reconhecimento do pessoal acadêmico, tudo aponta 
à sistemática reprodução de uma visão do mundo desde as perspectivas 
hegemônicas do Norte  (Lander, 2005, p. 65). 

Historicamente, a dicotomia superior-inferior permeia a cultura organiza-
cional e molda a dinâmica científica mimética de instituições de inovação 
(Goonatilake, 1982, 1984), inclusive de instituições de inovação tecno-
lógica agrícola Brockway, 1979; Busch, 1985; Cuvi, 2009a, 2012, 2018; 
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Kloppenburg, 1988; Oasa, 1981; Oasa; Jennings, 1982), como Jardins 
Botânicos, Estações Experimentais Agrícolas, Centros Internacionais de 
Pesquisa Agrícola (CIPAs)/Institutos Nacionais de Pesquisa Agrícola (INPAs), 
Organização Mundial da Propriedade Intelectual (OMPI), ordenadas para via-
bilizar a apropriação capitalista dos benefícios gerados pela ciência imperial, 
colonial, internacional-nacional, comercial, através da aplicação da Botânica 
Econômica, Química Agrícola, Genética mendeliana e Genética moderna, 
respectivamente. Desde 1492, confirmando a premissa do Direito do mais 
Forte, assim denominada por J. J. Rousseau, a cada avanço paradigmático 
nas ciências agrárias, o sistema-mundo capitalista (Wallerstein, 1974) cria 
uma estratégia institucional — internacional, transnacional, supranacional 
(Ex.: Busch; Sachs, 1981; Silva, 1989) — que molda as relações poder/saber 
em processos de inovação tecnológica agrícola, para que a maior parte dos 
benefícios seja apropriada pelo mais forte na equação do poder.

Ciência imperial, jardins botânicos e 
controle de produtos tropicais

Os jardins botânicos conscientemente serviam ao Estado e à ciência, e com-
partilhavam o espírito nacionalista e mercantilista daqueles tempos [...], 
(Brockway, 1979, p. 75). 

Em termos práticos, isso significava transferir espécies [de plantas] comer-
cialmente lucrativas de uma parte do mundo para outra (Arnal, 1987, p. 194).

Pressionados pelo expansionismo inerente ao capitalismo emergente no final 
do século XV, impérios europeus iniciaram a colonização de novas terras — 
colonização territorial — e de seus povos originários — colonização cultural 
— para criar mercados cativos e acessar matéria prima abundante, mão de 
obra barata, mentes dóceis e corpos disciplinados, em detrimento do huma-
no, do social, do cultural, do ecológico, do espiritual, do ético (Silva, 2006a). 

Para viabilizar a dimensão agrícola de seu projeto colonial, esses impérios 
dispunham da Botânica Econômica, uma ciência capaz de identificar, descre-
ver, classificar e comparar, mas não de transformar as plantas tropicais úteis 
aos interesses econômicos imperiais, trazidas de diversas latitudes por meios 
e métodos nem sempre legais no lugar de origem (Brockway, 1979, 1983, 
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1988; Busch; Sachs, 1981; Kloppenburg, 1988a, 1988b). Para apropriarem-se 
das contribuições da Botânica Econômica, alguns impérios criaram redes ins-
titucionais de Jardins Botânicos nos trópicos iniciando a era dos Caçadores 
de Plantas (Coates, 1969). Na era da Botânica Econômica prevaleceu uma 
ciência imperial praticada somente por cientistas, naturalistas e botânicos 
amadores — homens de negócio, missionários, viajantes, médicos, merca-
dores, burocratas — europeus (Silva, 1989). 

Segundo estudos de A. Leiva Sánchez, do Jardim Botânico Nacional de Cuba 
(Sánchez, 1997), no continente americano, as civilizações Asteca, Maia e 
Inca tinham seus próprios Jardins Botânicos, criados em tempos imemo-
riais da era pré-hispânica, mas não para exploração econômica. Os Jardins 
Botânicos desse continente eram fonte de aprendizagem sobre a arte da 
agricultura comunitária, agricultura itinerante e medicina natural. Os mais 
avançados desses Jardins Botânicos eram localizados no México, que fo-
ram destruídos pelos Espanhóis no mesmo período em que foram criados 
os Jardins Botânicos do Renascimento em Pisa, Pádua, Florença, Bolonha, 
Zurique, Leipzig, Leiden, Paris, Montpellier e Copenhague, fundados entre 
1543 e 1600. 

Nos séculos XVIII e XIX, as potencias coloniais criaram redes institucionais 
de Jardins Botânicos (Sánchez, 1997) em suas colônias tropicais para a acli-
matação e propagação de plantas úteis a suas economias através de sua 
introdução na agricultura, silvicultura, indústria29. No chamado Novo Mundo, 
a Inglaterra e a França foram os principais criadores de Jardins Botânicos, 
seguidos por Portugal e Espanha. Entre os viajantes europeus, que explo-
raram a exuberante flora tropical do continente americano, o mais citado é 
Friedrich Wilheim Heinrich von Humboldt (1769-1859), nascido na Prússia, 
atual Alemanha. As ilhas do Caribe foram intensamente visitadas no século 
XVIII, começando pela ilha de Saint Vincent, Antilhas Menores, onde o pri-
meiro Jardim Botânico foi criado pelos europeus nesse continente, em 1765, 
para a propagação e transferência de plantas econômicas. Depois foram cria-
dos os Jardins Botânicos de Porto Príncipe, Trinidade, Georgetown, Granada, 
Dominica, Jamaica, La Habana, Santa Lúcia, Cariacu, Antígua, Barbados, 

29 Sobre uma historia geral dos Jardins Botânicos no mundo, ver, por exemplo, Domínguez (1985) e 
Sánchez (1981); sobre o papel cambiante dos Jardins Botânicos no final do século XX, ver, por exemplo, 
Keywood (1987) e Raven (1981). 
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Santa Kitts e Tobago. No México foi criado o Real Jardim Botânico do Palácio 
Nacional, em 1787. No Brasil, em 1808, funda-se o Jardim Botânico do Rio 
de Janeiro, o único criado na América do Sul no século XIX (Sánchez, 1997). 

Manipulando as relações poder/saber, os Jardins Botânicos viabilizaram a 
institucionalização internacional da desigualdade entre impérios europeus e 
suas colônias (Silva, 1991). Essas expedições de exploração chegavam nas 
colônias, coletavam material útil às economias dos impérios que as financia-
vam e entregavam a seus financiadores o material coletado sem compartilhá-
-lo com as populações das colônias de origem, além de depositar suas pu-
blicações só nas bibliotecas imperiais (Arnal, 1987; Brockway, 1979, 1983, 
1988; Juma, 1989; Kloppenburg, 1988b; Pastore, 1978; Schultes, 1979; 
Schwartzman, 1978). Um exemplo das consequências dessa assimetria é 
o caso da borracha roubada da Amazônia brasileira em 1877 pelo empre-
sário britânico Henry Wickham. Assessorado por cientistas do British Royal 
Botanical Gardens (Brockway, 1979), o Pai da Biopirataria coletou e trans-
portou de navio 70 mil mudas de Seringueira, que foram estabelecidas como 
Plantations (monocultivos) na Malásia, Singapura e Ceilão (Brockway, 1988). 

O sucesso do processo de inovação tecnológica que viabilizou a explora-
ção eficiente e rentável da Seringueira como monocultivo de exportação 
(cash crop) nessas colônias resultou da dinâmica assimétrica das relações 
poder/saber dominantes no modo de inovação institucional do British Royal 
Botanical Gardens que condicionou a geração, transferência e “adoção” de 
tecnologias desenvolvidas para viabilizar um sistema de produção para a bor-
racha fora da Amazônia brasileira. O sucesso daquele processo resultou no 
fracasso da exploração da borracha no Brasil. Cinquenta anos depois do rou-
bo (Brockway, 1983), o Brasil, que antes abastecia 90% do comércio mundial 
da borracha, já importava 65% de suas necessidades (Silva, 1989). Esse tipo 
de apropriação por re-localização da produção foi comum durante a coloniza-
ção (Brockway, 1988a, 1988b; Cuvi, 2011, 2012, 2018). 

Em 1800, privilegiados pela colonialidade do poder (Quijano, 2000), que criou 
condições institucionais favoráveis a suas ambições coloniais, em associação 
com a expansão intrínseca do capitalismo emergente, impérios autodenomi-
nados civilizados, modernos e, por isso, supostamente superiores, já haviam 
criado 1600 dessas instituições de pesquisas geobotânicas nas colônias afri-
canas, asiáticas e latino-americanas (Busch; Sachs, 1981) etiquetadas pe-
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los colonizadores de primitivas e, por isso, necessariamente inferiores (Cuvi, 
2009, 2009, 2018; Silva, 1996). Durante o período de expansão colonial, o 
mais famoso entre todos os Jardins Botânicos imperiais foi o British Royal 
Botanical Gardens implantado em Kew, Inglaterra para, entre outras funções, 
controlar o fluxo de plantas de suas colônias tropicais, o aperfeiçoamento dos 
métodos de exploração de determinadas plantas tropicais e inclusive o tráfico 
ilegal (roubo) de plantas: cinchona proveniente da Bolívia, Equador e Peru, 
sisal do México, borracha natural do Brasil e batatinha30 da Região Andina. 
Essa apropriação ilegal de plantas tropicais pelo British Royal Botanical 
Gardens, de Kew, foi denominada Imperialismo de Plantas pela mais reno-
mada estudiosa do papel desses Jardins Botânicos na expansão colonial do 
Império Britânico, Lucile H. Brockway (Brockway, 1979, 1983, 1988). 

Os recursos genéticos (sementes, mudas) dessas plantas roubadas foram 
transferidos para outras colônias em outros continentes onde a ciência im-
perial viabilizou os primeiros monocultivos de exportação (Kloppenburg, 
1988a). Algumas dessas Plantations31 tinham proteção militar porque só o 
controle físico das plantas garantia o monopólio de seus produtos no mer-
cado internacional cuja dinâmica obedecia à ordem mercantilista vigente du-
rante o período do colonialismo imperial (Brockway, 1979). Os cerca de cem 
Jardins Botânicos implantados na América Latina eram lugar de aprendiza-
gem e controle de cultivos de interesse econômico de impérios europeus e 
do conhecimento local sobre esses cultivos (Cuvi, 2009b). Na região, o de-
clínio dos Jardins Botânicos com fins econômicos ocorreu a partir da segun-
da metade do século XIX com a intensificação da implantação de Estações 
Experimentais Agrícolas aqui pelos Estados Unidos para sua apropriação dos 
benefícios da Química Agrícola (Cuvi, 2009b).

O Brasil integrou a rede institucional portuguesa de Jardins Botânicos através 
do Jardim Botânico do Rio de Janeiro, criado pela Família Real de Portugal 
em 1808, mas que já existia sob o revelador nome de Estação de Aclimatação, 
que recebeu em 1727 mais de mil sementes e quatro mudas de café rouba-
das na Guiana Francesa por Francisco de Melo Palheta, militar luso-brasileiro 

30 A batatinha chegou no Brasil com o nome de “Batata Inglesa” e até recentemente assim era chamada. Ou 
seja, biopirataria transformada em ideologia imperial.

31 Sobre a emergência deliberada e a consolidação científica e institucional de grandes Plantations como os 
primeiros monocultivos de exportação durante o período colonial, ver, por exemplo: Blaut (1991); Curtin 
(1990); Darity (1990); Dunn (1972); Fnikori (1989); Lentnek (1969).
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a serviço da Coroa Portuguesa, para a sua aclimatação local (Silva, 1989). 
Segundo os Arquivos do Jardim Botânico, de 1947, citados por Rodrigues 
(1987, p. 24), a instituição “mantinha coleções de plantas vivas, herbário e 
laboratórios que pesquisavam a solução de problemas agronômicos e flores-
tais”. Sua primeira missão foi introduzir no Brasil plantas coletadas na Índia 
(Silva, 1989).

O Semiárido Brasileiro foi alvo de uma missão científica, realizada pela 
Comissão Científica do Império, 1859-1861 (Kury, 2009). Lamentavelmente, 
a “agenda oculta” do Império era encontrar minerais preciosos no Ceará, sem 
compromisso epistemológico nem axiológico com a compreensão da fauna, 
flora, sistemas de produção praticados por comunidades tradicionais, indí-
genas e afrodescendentes, modos de vida rurais e saberes e experiências 
locais responsáveis pela sustentabilidade desses modos de vida no contexto 
da complexidade, diversidade e diferenças constitutivas das distintas realida-
des do Sertão profundo. Mal estruturada, mal organizada e mal executada, 
nas áreas de botânica/geologia e mineralogia/zoologia/astronomia e geo-
grafia/etnografia, a referida missão fracassou pela superficialidade de sua 
concepção científica (Varela, 2010). A pejorativamente chamada “Comissão 
das Borboletas” foi inclusive ridiculizada na imprensa por acontecimentos 
comprometedores de sua credibilidade institucional e reputação científica: a 
desastrosa importação de 14 Camelos vindos da Argélia e as aventuras amo-
rosas de alguns “membros namoradores”. Isso ocorreu apesar da Missão 
ter sido concebida pelas principais instituições acadêmicas do império que 
curiosamente “consolidaram-se nos meados dos Oitocentos com a produ-
ção de um conhecimento científico legitimado por pressupostos europeus” 
(Guimarães, 2013, p. 332).

Ciência colonial, estações experimentais 
agrícolas e controle de agendas de pesquisa

A pesquisa agronômica nas Estações Experimentais Agrícolas da África co-
lonial foi um componente crítico de projetos estratégicos da era colonial...
esses projetos e a pesquisa agronômica que os apoiava serviram a propó-
sitos econômicos e geopolíticos [...]. Em adição a objetivos humanitários, in-
vestimentos em pesquisa para aumentar a produtividade [agrícola] na Ásia 
e América Latina serviram a objetivos geopolíticos ocidentais: A Revolução 
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Verde para contra restar a ameaça da insurgência comunista (Sumberg et 
al., 2013, p. 73).

[Depois dos acordos de cooperação estabelecidos no Rio de Janeiro em 
1942], as Estações Agrícolas foram uma estratégia [institucional] desse país 
[EUA] para tomar a frente das potencias europeias na América Latina, pla-
nejando o desenvolvimento de zonas de colonização, escolhendo os produ-
tos para semear, transferindo a tecnologia em “pacotes” para desenvolver 
esses produtos. A partir de então, desenvolveram-se por todo o continente 
monocultivos para a exportação e a exploração de matérias primas...em 
escalas jamais antes vistas (Cuvi, 2009, p.72).

Nos anos 1840s, Justus Freiherr von Liebig (1803-1873) criou a Química 
Agrícola. Ao gerar conhecimento sobre os processos fisiológicos da nutrição 
de plantas, esse Professor de Química, filho de um alemão comerciante de 
anilina, viabilizou o primeiro giro paradigmático nas ciências agrárias (Lacy; 
Busch, 1984), que propiciou uma nova estratégia institucional internacional, 
a criação de Estações Experimentais Agrícolas para a apropriação dos be-
nefícios gerados pela emergente ciência da Química Agrícola (Busch; Sachs, 
1981; Cuvi, 2009b). 

A primeira metade do século XX testemunhou o declínio definitivo dos Jardins 
Botânicos e a ascensão vertiginosa das Estações Experimentais Agrícolas. A 
partir dos anos 1850s, elas foram implantadas primeiro nos países Centrais 
do sistema-mundo capitalista para pesquisar principalmente monocultivos 
alimentares (food crops) de clima temperado, de interesse desses impérios/
países. Depois, a sua criação foi imposta à África, América Latina e Ásia 
para que aí pesquisassem monocultivos tropicais de exportação (cash crops) 
de interesse dos mesmos países Centrais (Brockway, 1988; Busch; Sachs, 
1981; Shepherd, 2005). 

Segundo os Sociólogos William Bill Lacy e Lawrence Busch (Lacy; Busch, 
1984), da University of Kentucky, com a institucionalização da Química 
Agrícola, as ciências agrárias deixaram de ser praticadas no modo de ino-
vação institucional cartesiano, caracterizado pelo trabalho isolado de 
cientistas individuais, segundo a percepção e proposta do Filósofo, Físico, 
Matemático, francês René Descartes (1596-1650), e foram organizadas no 
modo de inovação institucional baconiano, caracterizado pelo trabalho de 
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cientistas trabalhando em grupos sob a arquitetura organizacional de labo-
ratórios experimentais e em condições controladas, segundo a percepção e 
proposta do Filósofo, Político, Ensaísta, inglês Francis Bacon (1561-1626). 

Dada a infinidade da flora tropical, a quantidade de cientistas dos impérios 
revelou-se insuficiente para pesquisar os potenciais monocultivos tropicais 
de interesse econômico de países Centrais (Busch; Sachs, 1981; Cuvi, 2018; 
Kloppenburg, 1988; Silva, 1989, 1991, 1996). Então, a ciência imperial cedeu 
espaço para a emergência da ciência colonial. Essa ciência dependente da 
cultura e tradição científicas europeias foi praticada por cientistas das colô-
nias treinados na Europa para apropriação do método experimental e a exe-
cução de agendas de pesquisa de interesse dos países onde foram treinados 
(Silva, 1989).

Segundo Lacy e Busch (1984), na segunda metade do século XIX, a Alemanha 
e a França lideraram a criação de Estações Experimentais Agrícolas em seu 
territórios e depois em suas colônias tropicais; no final do século XIX, os 
Estados Unidos, Rússia e Japão começaram a estabelecer suas próprias 
redes de estações experimentais. Os Estados Unidos criou sua primeira 
Estação Experimental Agrícola em Connecticut, em 1875, mimetizando o 
novo paradigma científico europeu das ciências agrárias. Em seus estudos, 
Nicolás Cuvi, do Centre d’Estudis de les Ciències, Universitat Autònoma de 
Barcelona/Museo Interactivo de Ciencia de Quito, demonstra que os Estados 
Unidos foram uma das nações pioneiras criando Estações Experimentais 
Agrícolas na América Latina onde planejou estabelecer inicialmente a sua he-
gemonia agrícola (Cuvi, 2009a, 2009b, 2011, 2012, 2018). O Departamento 
de Agricultura dos Estados Unidos (USDA) foi criado em 1855, mas somente 
em 1888 assumiu a tarefa institucional de criar uma rede interna de Estações 
Experimentais. Depois da guerra Hispano-Americana de 1898, o USDA co-
meçou a experimentar nos trópicos (Cuvi, 2009b). 

Em 1927, o USDA já havia criado Estações Experimentais Agrícolas em 
Porto Rico, Filipinas, Havaí, Jamaica, Cuba, Equador e Peru, além das cria-
das pela United Fruit Company (UFC) em Costa Rica, Honduras, México, 
Haiti, Nicarágua e Equador; Goodyear em Costa Rica, Ford Foundation no 
Brasil (onde se buscava a planta mágica de borracha, resistente a pragas), 
sem falar das famosas expedições de exploração de Cinchona principalmen-
te na Bolívia, Peru, Equador e Colômbia. Especialmente na América Central 
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e Caribe, essas Estações experimentavam exclusivamente monocultivos de 
exportação: Banana, Café e Cana de Açúcar. 

Nesses países, circulavam cientistas e técnicos estadunidenses assessoran-
do e transportando material genético de interesse econômico de seu país 
com a cumplicidade de autoridades locais. Entre 1940 e 1945, os Estados 
Unidos também estabeleceu as chamadas Estações Experimentais Agrícolas 
Cooperativas no Peru, Nicarágua, Equador, El Salvador, Guatemala, que fra-
cassaram em sua missão original por falta de correspondência contextual 
com as diferenças constitutivas das realidades locais dos países onde opera-
vam (Cuvi, 2009b). Cuvi também relata que, para controlar sua rede institu-
cional de Estações Experimentais Agrícolas, assegurando a homogeneidade 
de seus modos de inovação institucionais e o cumprimento de sua agenda 
de pesquisa, os Estados Unidos criaram antes da Segunda Guerra Mundial 
o Office of Foreign Agricultural Relations (OFAR) e o Office of Inter-American 
Affairs (OIAA). 

Em 1949, depois da Segunda Guerra Mundial, para ampliar a sua hege-
monia no continente, os Estados Unidos criaram a Organización de los 
Estados Americanos (OEA) e, vinculado à OEA, o Instituto Interamericano de 
Cooperación para la Agricultura (IICA), situado em San Isidro de Coronado, 
Costa Rica. Esse Instituto já existia em Costa Rica, desde 1942, como Instituto 
Interamericano de Ciencias Agrícolas, em Turrialba, Costa Rica (Cuvi, 2009a). 
Para formar gerações de técnicos nas ciências agrárias sob a perspectiva 
hegemônica dos Estados Unidos, Samuel Zanmurray, Presidente da United 
Fruit Company, criou em Honduras, em 1941, a Zamorano Pan-American 
Agricultural School, ou Universidad Zamorano (que leva seu nome).

Nicolás Cuvi, o renomado pesquisador das Estações Experimentais Agrícolas 
dos Estados Unidos na América Latina e Caribe (Cuvi, 2009a, 2011, 2012, 
2018), é extremamente crítico ao relatar a natureza antidemocrática da di-
mensão institucional dos processos de inovação tecnológica agrícola nos 
âmbitos de influência dessas instituições de pesquisa, principalmente no 
Equador onde ele conduziu vários estudos de caso (Cuvi, 2009b). Por exem-
plo, ele relata que, mesmo quando dirigentes dessas Estações queriam pes-
quisar consórcios alimentares demandados por comunidades rurais locais, 
atores econômicos e políticos poderosos nos Estados Unidos se opunham e 
conseguiam impedir esse tipo de pesquisa, contra inclusive à oposição local 
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de técnicos da OFAR e da OIAA, que defendiam as demandas das popula-
ções indígenas locais e pediam a inclusão de culturas alimentares na agenda 
de pesquisa das Estações Experimentais. O argumento contrário a isso era 
o de que o dinheiro dos empréstimos feitos ao Governo do Equador deveria 
ser dirigido exclusivamente ao financiamento de pesquisas em monocultivos 
de exportação de interesse dos Estados Unidos, e não para a felicidade/
bem-estar dos povos indígenas ou para a sustentabilidade de seus modos 
de vida tradicionais. Por isso, os estudos de Cuvi revelam que a felicida-
de das comunidades locais e a sustentabilidade de seus modos de vida ru-
rais nunca estiveram na agenda política da absoluta maioria das Estações 
Experimentais Agrícolas, pelo menos não nas da América Latina. Assim como 
no Peru (Shepherd, 2015), no Equador, o conflito entre a categoria agronegó-
cio e a categoria agricultura familiar foi aberto. 

Só os monocultivos de exportação e o conhecimento científico importado 
eram valorizados como modernos, supostamente superiores, enquanto os 
consórcios agroalimentares e o conhecimento tácito de comunidades indí-
genas locais eram desqualificados como tradicionais, supostamente inferio-
res. Não eram participativos os processos de toma de decisões, definição de 
prioridades, concepção/implementação de políticas públicas agrícolas. Essas 
decisões, prioridades e políticas eram respectivamente tomadas, definidas 
e concebidas nos Estados Unidos para atender a interesses econômicos 
de suas empresas privadas, em detrimento das consequências ambientais, 
sociais, econômicas, políticas, institucionais, das tecnologias agrícolas de-
senvolvidas para aumentar a produtividade de monocultivos de exportação 
explorados no Equador. A situação chegava a ser localmente constrangedora 
para a OFAR: “O Departamento de Estado ordenou que toda crítica fosse 
eliminada” da publicação da OFAR Agriculture in the Americas (Cuvi, 2009b, 
p. 79). A Revista teve que publicar apenas elogios ao sucesso da Cooperação 
dos Estados Unidos com o Equador, omitindo o autoritarismo dos processos 
de inovação tecnológica agrícola (Cuvi, 2009b). 

Em 1900, existiam cerca de 800 Estações Experimentais Agrícolas no mun-
do; em 1930, já eram mais de 1400 (Busch; Sachs, 1981). O Brasil foi in-
cluído nessa estratégia institucional para a apropriação dos benefícios da 
Química Agrícola por países Centrais do sistema-mundo (Silva, 1989) atra-
vés da criação da Imperial Estação Agronômica de Campinas (IEAC) em 
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1887 (Albuquerque et al., 1986a; Rodrigues, 1987), que cinco anos depois 
teria seu nome mudado para Instituto Agronômico de Campinas, o atual 
IAC. “O Conselheiro Antônio da Silva Prado, integrante do último Gabinete 
do Império e Ministro da Agricultura, aconselhou Dom Pedro II a implantar 
no Brasil uma Estação Agronômica nos moldes daquelas que conhecera na 
Europa” (Carbonell; Castro, 2017, p. 1). 

Fala-se pouco sobre outras Estações Experimentais Agrícolas criadas no 
Brasil antes do IAC, talvez porque elas foram fundadas em Estados eco-
nomicamente menos importantes do que São Paulo. Considerando que “a 
experiência europeia, com as Estações Experimentais, estava dando gran-
de impulso à agricultura de nações como a França, Alemanha e Áustria..., 
inspirado nesses exemplos, o Imperador criou, em 1859, o Imperial Instituto 
Bahiano de Agricultura e pouco depois, em 1860, os Imperiais Institutos das 
Províncias do Rio de Janeiro, Pernambuco, Sergipe e Rio Grande do Sul 
(Rodrigues, 1987, p. 25). Porém, como “a [grande] lavoura de exportação 
era a base da economia mercantil colonial” (Rodrigues, 1987, p. 35), essas 
Estações Experimentais pesquisaram prioritariamente monocultivos, come-
çando com cana de açúcar, café, algodão (Albuquerque et al., 1986a, 1986b). 

Para ilustrar a falta de autonomia institucional dessas Estações, no início 
do século XX, o IAC passou por sua primeira reorientação, quando lhe foi 
imposto o foco no aumento rápido da produtividade e da lucratividade desses 
monocultivos. Isso respondia a um giro paradigmático na economia brasileira 
e paulista, “da produção agrícola para a produção industrial [...], que exigiu 
uma nova estratégia institucional da pesquisa agropecuária...desta vez em 
contato direto não com os agricultores, mas com as empresas processadoras 
agrícolas [depois da Porteira] e, particularmente, com os fornecedores de 
insumos” [antes da Porteira] (Albuquerque et al., 1986, p. 89, 99). Essa reo-
rientação coincidia com a proliferação nos EUA de políticas que impunham a 
penetração da racionalidade industrial através da verticalização da produção, 
homogeneização morfológica e genética das explorações agrícolas/pecuá-
rias e estandardização conceitual e de critérios produtivos e de processa-
mento para transformar o maior número de unidades de produção vegetal/
animal em fábricas industriais (Boss, 1928; Fitzgerald, 2003). 

Porém, a evidência mais contundente de que o IAC representou a inclu-
são compulsória do Brasil na estratégia institucional internacional por paí-
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ses Centrais do sistema-mundo para a apropriação dos benefícios gerados 
pela Química Agrícola em sua periferia, através de Estações Experimentais 
Agrícolas, é o nome estrangeiro e a idade do seu primeiro Diretor: Franz 
Wilheim Dafert. Um austríaco com apenas 24 anos de idade, sem nenhu-
ma experiência gerencial, ocupou o mais alto posto do IAC (Albuquerque 
et al., 1986a, 1986b) com a tarefa implícita (agenda oculta) de não permitir 
que a agenda institucional de pesquisa do Instituto se desviasse dos interes-
ses dos países Centrais, pois o foco do controle político-institucional da era 
da Química Agrícola foi a agenda de pesquisa de Estações Experimentais 
Agrícolas do mundo tropical (Silva, 1989). 

Ciência internacional, institutos nacionais 
e controle de recursos genéticos

A política do Departamento de Agricultura dos Estados Unidos (USDA) so-
bre recursos genéticos vegetais é a de livre intercâmbio para propósito de 
pesquisa em pequenas quantidades. Nós aderimos a isso totalmente, ex-
ceto em alguns casos em que o Congresso e a Administração da Casa 
Branca impõem embargos que afetam o intercâmbio de recursos gené-
ticos vegetais32 (ênfase do autor). 

O Papel dos CIPAs [Centros Internacionais de Pesquisa Agrícola] incluía des-
de ajudar a estabilizar as condições internas dos países do Terceiro Mundo, 
e prover a classe industrial urbana assegurando um excedente mais barato e 
seguro [de alimentos], até evitar a ocorrência de uma revolução “vermelha” 
através da criação de uma [revolução] “verde”  (Busch et al., 1991, p. 49).

É impossível não perceber, na reflexão elaborada por Edward Schuh, com 
colaboração de Eliseu Alves, uma grande proximidade com a Análise de 
Schultz (1969) onde a modernização da agricultura é tida como fundamental 
para o desenvolvimento dos países do Terceiro Mundo. Outra proximidade 
é o caráter fundamental atribuído à educação como maneira de possibilitar 
a utilização de tecnologias modernas e, assim, aumentar a produtividade do 

32 Palavras do Dr. George A. White, Oficial responsável pela introdução de recursos genéticos vegetais no 
Beltsville Agricultural Research Center, Beltsville, Maryland, do National Agricultural Research Service 
(NARS) dos Estados Unidos, em carta ao autor desse Relatório, respondendo a uma pergunta de pesqui-
sa para sua Tese de Ph.D., no dia 27 de Dezembro de 1988, (Silva, 1989, p. 191).
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trabalho. Estas tecnologias e os conhecimentos necessários à sua utiliza-
ção seriam mais eficientes que qualquer reforma agrária para solucionar os 
problemas atribuídos à agricultura. Esta última [Reforma Agrária] seria a so-
lução defendida por uma importante parcela de economistas brasileiros na 
década de 1960, sendo os estruturalistas os mais relevantes politicamente, 
e, por isto, os mais combatidos no livro de Schuh (1971). Por outro lado, 
é impressionante a estreita proximidade entre as proposições de Edward 
Schuh e de seu colaborador Eliseu Alves – elaboradas em 1966/1967 e 
publicadas no Brasil em 1971 – e a estrutura formada pela Embrapa a partir 
de 1973. As proposições se resumiam a: 1) Criação de centros de pesquisa, 
considerando a necessidade da incorporação de insumos industriais e da 
demanda do mercado internacional [sem nunca mencionar a relevância da 
agricultura familiar como modo de vida]; 2) Aumento na qualificação e es-
pecialização do quadro responsável pela pesquisa; 3) Estudo das caracte-
rísticas ecológicas brasileiras para absorção das tecnologias existentes em 
nível internacional [especialmente nos Centros Internacional de Pesquisa 
Agrícola – CIPAs, as tecnologias da Revolução Verde]; 4) Utilização de uma 
perspectiva econômica para a tomada de decisão na pesquisa agropecuária 
(Mengel, 2015a, p. 81, 82). 

Abundam evidências históricas de que o autoritarismo não nasce num pro-
cesso de inovação tecnológica nem no modo de inovação institucional que 
o gerencia, mas no processo de formulação das políticas que condicionam 
institucionalmente a natureza democrática ou autoritária de ambos. A econo-
mia política internacional da agricultura e dos sistemas agroalimentares em 
perspectiva histórica (Bonanno; Busch, 2015) revela como atores econômi-
cos e políticos se articulam para criar políticas favoráveis a seus interesses, 
ou aos interesses daqueles por eles representados, e estabelecer arranjos 
institucionais para implementar as referidas políticas. Com essa compreen-
são, o enfoque da economia política foi aplicado ao processo de inovação 
tecnológica agrícola internacional mais famoso do século XX, que resultou 
na Revolução Verde (Ameen; Raza, 2017) e suas contradições (Byres, 1972; 
Cleaver, 1972), a partir da institucionalização de políticas para a exploração 
científica somente da via híbrida para o melhoramento de plantas (Berlan; 
Lewontin, 1986; Kloppenburg, 1988; Lewontin; Berlan, 1986; Ramley, 2010). 
O avanço científico resultante do aperfeiçoamento da Genética Mendeliana 
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foi imposto aos CIPAs (Oasa; Jennings, 1982), que coordenaram sua replica-
ção em INPAs da África, América Latina e Ásia (Busch, 1985). 

A Genética Mendeliana foi redescoberta no final do século XIX, desenvolveu-
-se nas primeiras décadas do século XX, floresceu a partir dos anos 1950 
nos Estados Unidos (Kloppenburg, 1988), Reino Unido (Charnley, 2011) e 
Alemanha (Wieland, 2006) e foi transferida para a África, América Latina e 
Ásia entre os anos 1960s e 1980s (Busch, 1985). Respondendo a interes-
ses econômicos da nascente indústria de sementes no final do século XIX, 
as ciências agrárias ressuscitaram a genética do Geneticista, Matemático, 
Botânico, Meteorologista, Apicultor e Monge Agostiniano Gregor Hohann 
Mendel (1822-1884), Pai da Genética, a partir de seu texto Ensaios com 
Plantas Híbridas (Versuche über Pflanzen-hybriden), uma das duas únicas 
publicações de Mendel, que estiveram esquecidas por praticamente três dé-
cadas. A decisão para explorar exclusivamente a via híbrida no melhoramen-
to de plantas não foi casual. A técnica de hibridação é o equivalente biológico 
de uma patente (Ramley, 2010).

A técnica de hibridação abriu a possibilidade genética de controlar a produ-
ção e venda não apenas de sementes, mas também de fertilizantes petroquí-
micos, máquinas agrícolas, equipamentos de irrigação, agrotóxicos, articula-
dos em um “pacote tecnológico” — de “insumos modernos” — imposto para 
cada sistema de produção, além de controlar a compra e venda de produtos 
estandardizados de monocultivos homogeneizados, transformando-os em 
commodities e, assim, transformando a agricultura mundial numa nova fonte 
de acumulação de capital (Byres, 1972; Cleaver, 1972; Kloppenburg, 1988; 
Mascarenhas; Busch, 2006; Ramley, 2010; Shiva, 1991). Ou seja, agriculto-
ras e agricultores foram reduzidos a produtores rurais, proletários, tarefeiros, 
executores de determinadas práticas e usuários de determinados “insumos 
modernos” predeterminadas na genética da semente (Kloppenburg, 1988; 
Lewontin, 1982, 2000). Por essa razão, a indústria de sementes dos EUA mo-
bilizou aliados poderosos no Governo, Congresso, Fundações Filantrópicas, 
Agência Internacional de Desenvolvimento, e no Banco Mundial, Bancos 
Regionais, como o BID no continente americano, para que a pesquisa agrí-
cola pública fosse reordenada institucionalmente e reforçada financeiramente 
para retomar a Genética Mendeliana e viabilizar exclusivamente a via híbrida 
no melhoramento de plantas, sem fonte financeira nem apoio institucional 
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para a exploração do melhoramento de plantas de polinização aberta (Berlan, 
[198-?]; Berlan; Lewontin, 1986; Kloppenburg, 1988; Lewontin; Berlan, 1986). 

Para controlar institucionalmente e manipular politicamente os processos de 
inovação tecnológica agrícola que resultaram na Revolução Verde, benefi-
ciando apenas corporações transnacionais de insumos, máquinas e equipa-
mentos agrícolas posicionadas antes da porteira (Ramley, 2010; Schilling, 
1982; Shiva, 1991), foi necessário criar uma mentira política-ideológica-epis-
temológica camuflada como promessa central das variedades híbridas que 
seriam transferidas para homogeneizar as agriculturas da África, América 
Latina e Ásia. Sob o discurso malthusiano da escassez de alimentos, de-
corrente do crescimento exponencial da população, e sob o determinismo 
tecnológico derivado da ideologia da tecnologia como inevitável e única so-
lução para o aumento continuado da produtividade de monocultivos de ex-
portação, as variedades da Revolução Verde foram falsamente promovidas 
como Variedades de Alto Rendimento (High Yielding Varieties). Mas essas 
variedades não passavam de variedades de alta resposta a determinadas 
“condições ideais” — fertilizantes químicos, irrigação, pesticidas, herbicidas, 
crédito rural, mecanização, grandes propriedades, produtores ricos (Ayazi, 
2018; Busch, 1985; Byres, 1972; Cleaver, 1972; Griffin, 1972; Kloppenburg, 
1988; Oasa, 1981; Perkins, 1997; Vieth, 2018) — sem as quais seu desem-
penho era sistematicamente inferior ao das variedades locais (Shiva, 1991). 

Orientada pela ideologia da modernização (Rostow, 1960) e patrocinada pela 
ideologia da filantropia (Fitzgerald, 1986), essa iniciativa dos EUA foi trans-
ferida para a Ásia, América Latina e África numa estratégia geopolítica indi-
ferente à natureza dos impactos sociais, econômicos, políticos, ecológicos, 
éticos, da imposição do modelo produtivista de desenvolvimento agrícola da-
quele país (Busch, 1985; Lyson, 1986, 2006; Cloke et al., 2006; Oasa, 1981; 
Oasa; Jennings, 1982). Assim, a violência da Revolução Verde (Shiva, 1991, 
1997) e suas contradições (Byres, 1972; Cleaver, 1972) geraram consequên-
cias devastadoras para populações dessas regiões (Pearse, 1980). 

Para perceber a dinâmica das relações poder/saber nos processos de inova-
ção tecnológica agrícola atuais e futuros, condicionando a “adoção”/rejeição 
de tecnologias transformadoras das agriculturas e sistemas agroalimentares 
mundiais/locais, foi necessário reconstruir o processo internacional de inova-
ção tecnológica iniciado no México nos anos 1940s (Lewontin, 1983) e revi-
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sar o modo de inovação institucional dos Centros Internacionais de Pesquisa 
Agrícola (CIPAs) que lideraram a consolidação e difusão da Revolução Verde 
(Oasa; Jennings, 1982), porque esse modo de inovação foi replicado por 
Institutos Nacionais de Pesquisa Agrícola (INPAs) na África, América Latina 
e Ásia (Busch, 1985), inclusive no Brasil (Albuquerque et al., 1986a, 1986b; 
Camargo et al., 2017; Moreira; Teixeira, 2014; Rodrigues, 1987). No processo 
de reconstrução histórica da geração, transferência e “adoção” dos “pacotes 
tecnológicos” da Revolução Verde (Aguiar, 1986), cujo ingrediente principal 
foram as sementes híbridas de trigo, milho e arroz, foi necessário investigar a 
origem autoritária da dinâmica das relações poder/saber tanto nos modos de 
inovação institucionais dos CIPAs e INPAs quanto nos processos de inovação 
tecnológica liderados/conduzidos por essas instituições. 

Dos estudos críticos sobre o autoritarismo do processo de inovação tecno-
lógica agrícola da Revolução Verde e do modo de inovação institucional do-
minante nos CIPAs que lideraram dita revolução na África, América Latina 
e Ásia (Busch, 1985; Jennings, 1988; Lewontin, 1983; Oasa; 1981; Oasa; 
Jennings, 1982; Perkins, 1997; Shiva, 1997), foi possível reconstruir o se-
guinte fragmento histórico. Em 1943, a Fundação Rockefeller, em parceria 
com o Governo do México, iniciou o Mexican Agriculture Program (MAP), 
sob a liderança do Agricultor, Biólogo, Agrônomo, Geneticista, Dr. Norman 
Borlaug (1914-2009), que depois ficou conhecido como o Pai da Revolução 
Verde quando os Estados Unidos lograram politicamente para ele o Prêmio 
Nobel da Paz, e não de Biologia que exigiria mérito científico. Para aco-
lher o Dr. Borlaug e criar condições técnico-científicas e de infraestrutura 
para o seu trabalho pioneiro, o Governo mexicano criou o Office of Special 
Studies in México que em 1959 transformou-se no Centro Internacional 
de Mejoramiento de Maíz y Trigo (CIMMYT), oficializado em 1966 como 
uma instituição pública internacional. Esse foi o resultado de um trabalho 
político agressivo e nada democrático da Rockefeller Foundation junto à 
Presidência, Vice Presidência, Departamento de Agricultura, a Agência de 
Desenvolvimento Internacional dos Estados Unidos (USAID, em Inglês) e 
algumas Universidades dos Estados Unidos. Por seu sucesso no CIMMYT, 
Dr. Borlaug foi convidado pelo assessor científico do Ministro da Agricultura 
da Índia, o Dr. M. S. Swaminathan. 
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Na Índia o trabalho foi concentrado em Punjab onde teve inicio a Revolução 
Verde indiana sob a liderança do Dr. Swaminathan. Por seu sucesso, 
Swaminathan tornou-se Diretor Geral do Indian Council for Agricultural 
Research, 1972-1978, Ministro da Agricultura da Índia, 1978-1979, Diretor 
Geral do International Rice Research Institute (IRRI), 1982-1988, e Presidente 
da International Union for the Conservation of Nature and Natural Resources 
a partir de 1988. Paralela e simultaneamente, o Governo da República da 
Filipina e as Fundações Ford e Rockefeller criaram o International Rice 
Research Institute (IRRI), em 1960, inaugurado em 1962, que desenvolveu 
a famosa variedade IR8 que, para alcançar alta produtividade, igualmente 
exigiu determinadas “condições ótimas” — ”insumos modernos” — indispen-
sáveis ao seu bom desempenho. 

Entre 1960 e 1979, foram criados dezessete CIPAs, dos quais somente quin-
ze existem hoje, três dos quais na América Latina, o CIMMYT no México, o 
Centro Internacional de Agricultura Tropical (CIAT) criado na Colômbia e o 
Centro Internacional de la Papa (CIP) criado no Peru. Com base nos estudos 
críticos da Revolução Verde (Byres, 1972; Cleaver, 1972; Jennings, 1988; 
Kloppenburg, 1988; Lewontin, 1983; Mooney, 1979, 1983; Shiva, 1991; Oasa, 
1981; Oasa; Jennings, 1982; Perkins, 1997), foi possível reconstruir o seguin-
te fragmento histórico. 

Como os CIPAs não eram capazes de estabelecer a Revolução Verde sozi-
nhos, e considerando que os monocultivos de exportação por eles investiga-
dos eram dependentes de recursos genéticos localizados em países tropi-
cais, os Estados Unidos liderou duas estratégias geopolíticas: (1) expansão 
do número de CIPAs, cuidando para que fossem localizados nos Centros de 
Origem33 ou de Diversidade Genética associados aos monocultivos pesquisa-
dos; e (2) mobilização das Fundações Rockefeller e Ford, do Banco Mundial 
e Bancos Regionais da África, América Latina (no caso, o BID) e da USAID 
para instaurar Institutos Nacionais de Pesquisa Agrícola (INPAs) nos países 
dessas regiões. Assim foi crianda a ilusão inicial de que os INPAs estavam 
desenvolvendo sua autonomia científica. Na verdade, esses serviam para 

33 Sobre os centros de origem dos recursos genéticos vegetais das plantas domesticadas mais relevantes 
para a humanidade, identificados pelo Agrônomo, Botânico e Geneticista Russo Nicolai Ivanovich Vavilov 
(1887-1943) ver, por exemplo, Corinto (2014); Harlan (1951); Smith (1968, 1969); Vavilov (1951).
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“despersonalizar” o acesso dos países do Norte, indigentes genéticos, aos 
recursos genéticos dos países do Sul, opulentos genéticos, sob a premis-
sa ideológica de que os recursos genéticos da Terra são uma herança da 
Humanidade e, por isso, seu acesso deve ser grátis para todos, enquanto 
os produtos gerados com eles seriam comercializados de volta por um alto 
preço (Kloppenburg, 1988; Mooney, 1979, 1983, 1985, 1987; Shiva, 1991; 
Silva, 1989). 

Os CIPAS (a) aplicaram a genética mendeliana para o aperfeiçoamento ex-
clusivo da via híbrida no melhoramento de plantas; (b) coletaram e armaze-
naram em seus modernos Bancos de Germoplasma (Gene Banks) os recur-
sos genéticos estratégicos (principalmente sementes) para a modernização 
dos monocultivos tropicais pesquisados; e (c) conceberam os experimentos 
regionais replicados nacionalmente pelos INPAs dos países associados, in-
clusive a Embrapa (Silva, 1989). 

Teve início a era da ciência internacional-nacional liderada pelos CIPAs e 
mimetizada pelos INPAs (Busch, 1985; Busch; Sachs, 1981; Kloppenburg, 
1988a). Nessa era, o foco do controle foram os recursos genéticos vegetais 
principalmente de origem tropical (Silva, 1989). Nos anos 1980s, do total do 
germoplasma (basicamente sementes) cuidado nos CIPAs, 90% provinham 
da África, América Latina e Ásia. Porém, a América do Norte, que contribuía 
com insignificantes 0.2% desse total, usava sozinha cerca de 25%, enquanto 
a África, América Latina e Ásia juntas usavam apenas 15% (Mooney, 1985, 
1987). Onze países da América Latina foram alvo de uma estratégia geopolí-
tica para coletar recursos genéticos de milho (Salhuana, 1997). 

Uma empresa transnacional, a então Pioneer High-Bred International, Inc., fi-
nanciou o Latin American Maize Project (LAMP), que formou a Core Collection 
do CIMMYT, em troca de uma réplica idêntica dessa coleção. Refletindo a 
colonialidade do poder (Quijano, 2000), do saber (Lander, 2000; Mignolo, 
2003a, 2003b), do ser (Maldonado-Torres, 2007), da natureza (Albán; Rosero, 
2016; Alimonda, 2019; Walsh, 2007, que institucionalizou a dicotomia supe-
rior-inferior (desenvolvido-subdesenvolvido) no processo de exportação da 
Revolução Verde (Fitzgerald, 1986) para os países da África, América Latina 
e Ásia, o modo de inovação institucional dominante nos CIPAs foi emula-
do pelos INPAs (Jennings, 1988; Oasa; Jennings, 1982). Isso condicionou a 
dinâmica assimétrica das relações poder/saber dos processos de inovação 
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tecnológica que instauraram a Revolução Verde na África, América Latina e 
Ásia (Busch, 1985), uma herança antidemocrática ainda vigente na maioria 
das instituições de pesquisa agropecuária dessas regiões. 

Finalmente, o autoritarismo (Cleaver, 1975; Jennings, 1988; Lewontin, 1983; 
Oasa, 1981), a violência (Shiva, 1991) e as contradições da Revolução Verde 
(Cleaver, 1972; Byres, 1972) geraram consequências negativas (Ameen; 
Raza, 2017; Perkins, 1997) que foram alertadas desde os anos 1970s (Oasa; 
Jennigs, 1982). Porém, essas recomendações foram sistematicamente igno-
radas pelas instâncias políticas e institucionais no comando do referido pro-
cesso internacional (Harwood, 2020). Isso porque os CIPAs não incorporaram 
institucionalmente uma ciência social do desenvolvimento agrícola (Dewalt, 
1988) cujas recomendações críticas reorientariam o modo de inovação institu-
cional desses Centros e o processo de inovação tecnológica agrícola por eles 
liderados. Os CIPAs preferiram estudos feitos apenas para legitimá-los frente 
a seus críticos (Oasa; Jennings, 1982), mas realizados por uma ciência social 
no desenvolvimento agrícola (Dewalt, 1988) cujas recomendações críticas de 
mudanças os Centros não desejavam incorporar (Oasa; Jennings, 1982). 

Os CIPAs não tinham compromisso com a relevância de suas inovações tec-
nológicas para as agriculturas familiares da África, América Latina e Ásia, 
nem com as consequências de suas tecnologias sobre as populações rurais 
(Harwood, 2020); por isso, “estudos críticos do processo de pesquisa ou da 
estrutura agrícola foram evitados” (Busch, 1985, p. 4). O real compromisso 
dos CIPAs era com a lucratividade de corporações transnacionais localiza-
das antes e depois da porteira dos latifúndios de grandes empresários que 
adotavam o “pacote tecnológico” da Revolução Verde em seus monocultivos. 
Não havia compromisso, por exemplo, com a estabilidade social/econômica/
política dos países, e muito menos com o bem-estar das comunidades rurais 
e a sustentabilidade de seus modos de vida (Busch, 1985; Griffin, 1972). Os 
INPAs herdaram o autoritarismo dos CIPAs e sua aversão por uma ciência 
social do desenvolvimento agrícola, proposta por DeWalt (1988), indiferentes 
aos impactos negativos ambientais, sociais, econômicos, políticos, éticos, de 
suas tecnologias agrícolas (Busch, 1985; Buteel, 1989, 2006; Byres, 1972; 
Cleaver, 1972; Cloke et al., 2006; Cochrane, 1993; Dahlberg,1988; Fitzgerald, 
1986; Glenna, 2002; Hadwiger, 1982; Hightower, 1973; Shiva, 1991, 1997; 
Swanson, 1988). 
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Com a criação da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA) 
em 1973, o Brasil foi incluído nessa estratégia institucional dos Estados 
Unidos para consolidar a sua hegemonia no processo de modernização da 
agricultura mundial (Aguiar, 1986) com todas as suas implicações (Camargo 
et al., 2017; Menguel, 2015; Mengel; Aquino, 2015; Silva, 1989, 1991). Para 
isso, foi necessário criar uma instituição moderna, e por isso, supostamente 
“superior”, cuja modernidade se expressaria na categoria “Empresa” (Aguiar, 
1986), a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa), para 
substituir a instituição convencional existente, o Departamento Nacional de 
Pesquisa Agropecuária (DNPEA), considerado tradicional e, por isso, supos-
tamente “inferior”. Um fato contundente nesse caso é o de que, no Brasil, os 
Estados Unidos conseguiram que a modernização da agricultura brasileira 
fosse abordada como um todo, sob a lógica do modelo linear de inovação 
(Aguiar, 1986): (1) a EMBRAPA foi criada para gerar os “pacotes tecnológi-
cos” dessa modernização, (2) a Empresa Brasileira de Assistência Técnica e 
Extensão Rural (EMBRATER) foi criada para transferir os referidos “pacotes 
tecnológicos”, e (3) o Sistema Nacional de Crédito Rural (SNCR) foi criado 
para financiar a “adoção” de ditos “pacotes tecnológicos”. 

Para isso, a concepção da EMBRAPA contou com a participação do renoma-
do Economista Agrícola Dr. Edward Schuh, Professor da Purdue University, 
que atraiu para estudar aí renomados Economistas Agrícolas do Brasil, 
como o excepcional cientista brasileiro Dr. Eliseu de Andrade Alves, que foi 
Diretor e Presidente da EMBRAPA (Menguel, 2015). Representando a Teoria 
da Modernização na agricultura, Dr. Schuh participou da concepção da 
EMBRAPA como Assessor da Ford Foundation (Albuquerque et al., 1986, p. 
125), influenciando a configuração espacial e científica da matriz institucional 
dos Centros da Embrapa (Menguel, 2015), que emulou a dos CIPAs criando 
Centros nacionais especializados por produto, para modernizar a agricultura 
brasileira reproduzindo o modelo produtivista em monocultivos de exportação 
(Aguiar, 1986; Menguel; Aquino, 2015; Ryan, 2016). O assessoramento do 
Consultor da Ford Foundation consistiu em introduzir na arquitetura organi-
zacional, mandato institucional e sistema de planejamento da pesquisa cien-
tífica, da Embrapa, premissas, promessas e soluções derivadas da Teoria da 
Modernização para condicionar integralmente o processo de modernização 
da agricultura brasileira (Aguiar, 1986; Menguel, 2015; Ryan, 2016). 
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O Professor Schuh foi tão bem sucedido nesse mister que, cerca de qua-
renta anos depois, o seu contraparte nacional, o ex-Diretor e ex-Presidente 
da Embrapa, Dr. Eliseu Roberto de Andrade Alves, reconheceu: “Completou-
se o ciclo de desenvolvimento de nossa agricultura: um número expressivo 
de agricultores pratica a agricultura moderna...a agricultura se integrou ao 
mercado internacional, fortemente o influencia e é também por ele influencia-
da. Os benefícios da integração ao mercado internacional são incontáveis...
podemos dispor, a preços compensadores, do enorme excedente de nossa 
agricultura, hoje baseada na ciência e na tecnologia...aprendemos a competir 
nos quatro cantos do mundo...evoluímos de uma visão míope, que somente 
enxergava o mercado doméstico, para aquela universal, na qual somos im-
portantes players no mundo dos negócios e nas relações internacionais, que 
abrangem a política e o comércio” (Alves, 2007, p. 113). 

Mas o Dr. Eliseu Alves lamenta que a modernização não haja sido completa 
no que diz respeito ao “progresso” da agricultura familiar, de uma agricul-
tura tradicional, consorciada, e, por isso, supostamente inferior, para uma 
agricultura moderna, de monocultivos, e, por isso, supostamente superior, 
quando desabafa: “o Nordeste se atrasou na modernização da agricultura e 
das exportações” (p. 113), aplaudindo apenas os nichos dos monocultivos de 
exportação da fruticultura irrigada no Vale do Rio São Francisco e da produ-
ção de grãos [commodities] na Bahia e no Piauí: “mas [o Nordeste] se recu-
pera rapidamente nas áreas irrigadas e em importantes pólos produtores de 
grãos” (Alves, 2007, p. 113). O Governo brasileiro reconheceu a contribuição 
do Professor Schuh, “um amigo do Brasil” (Alves, 2007), na modernização da 
agricultura brasileira, outorgando-lhe a Medalha do Mérito Científico, no grau 
Grã-Cruz.

Voltando ao mimetismo institucional internacional que levou a Embrapa a 
emular a arquitetura organizacional dos CIPAs da Revolução Verde (Aguiar, 
1986; Menguel, 2015; Ryan, 2016), o então Centro de Pesquisa Agropecuária 
do Trópico Semiárido (CPATSA) foi criado no coração do Semiárido Brasileiro 
(Petrolina-PE/Juazeiro-BA) apenas porque existia na Índia um CIPA dedicado 
às regiões semiáridas do mundo, o International Crops Research Institute for 
the Semi-Arid Tropics (ICRISAT) (Silva, 1989). Na mesma linha mimética, 
emulando a divisão hierárquica do trabalho entre CIPAs e INPAs, derivada 
da racionalidade ideológica instaurada pela dicotomia moderno-tradicional, 
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ou superior-inferior (Silva, 2006a), na qual cabe aos INPAs adaptar inova-
ções técnico-científicas desenvolvidas pelos CIPAs, a EMBRAPA também 
delegou às Organizações Estaduais de Pesquisa Agropecuária (OEPAs) 
essa função em relações a seus centros nacionais de pesquisa agropecuária 
(Albuquerque et al., 1986a; Moreira; Teixeira, 2014).

Como os CIPAs, a EMBRAPA também estabeleceu em cada Centro de pro-
duto uma equipe multidisciplinar atuando de forma disciplinar34, sem exercitar 
a interdisciplinaridade35 e muito menos a transdisciplinaridade36, com exce-
ção de alguns pesquisadores individualmente (Ex.: Silva, 2019) e de umas 
poucas equipes de pesquisa (Ex.: Gomes et al., 2011). Igualmente, como 
identificado por DeWalt (1988), emulando os CIPAs, a Embrapa não institu-
cionalizou nos Centros de produtos uma ciência social do desenvolvimento 
agrícola, contentando-se com a inclusão de uma ciência no desenvolvimen-
to agrícola praticada por Economistas Agrícolas, raramente por Sociólogos 
Rurais. Para a maioria dos Economistas Agrícolas da Embrapa, o merca-
do é uma entidade independente e capaz de decidir o que é melhor para a 
modernização da agricultura brasileira. Portanto, a maior ou menor lucrati-
vidade de uma tecnologia condiciona sua maior ou menor possibilidade de 
“adoção”. Como resultado, seus gerentes não percebem a necessidade de 
reorientar o modo institucional de inovação original, já que o fim é o mercado 
e a lucratividade da tecnologia é o fator crítico para sua adoção. Abraçam a 
falsa premissa de que a tecnologia lucrativa se difunde por si mesma. Muito 
possivelmente por isso, a EMBRAPA não lida institucionalmente com os im-
pactos negativos atuais e potenciais de suas tecnologias agrícolas “produzi-
das” e “transferidas” para atender demandas principalmente do agronegócio 
transnacional (Menguel, 2015; Menguel; Aquino, 2015; Nehring, 2016), nem 

34 O conceito de multidisciplinaridade se refere exclusivamente à composição qualitativa de equipes científi-
cas, integradas por cientistas formados em distintas disciplinas, mas nada diz sobre a forma como esses 
trabalham. É possível que uma instituição conte com uma equipe multidisciplinar, mas que seus cientistas 
atuem de forma disciplinar. Então, a existência de uma equipe multidisciplinar não assegura que seus 
integrantes atuem de forma interdisciplinar e muito menos que pratiquem a transdisciplinaridade.

35 O conceito de interdisciplinaridade implica em que, necessariamente, os cientistas de uma equipe multidis-
ciplinar atuam de forma interdisciplinar, ou seja, compartilham um marco interpretativo comum e interagem 
articulando de forma complementar o potencial científico das disciplinas que representam.

36 O conceito de transdisciplinaridade implica em que, necessariamente, uma equipe deixa de ser apenas 
multidisciplinar, para incluir sujeitos locais da realidade a ser compreendida e transformada. A equipe 
multidisciplinar se transforma numa ‘equipe ampliada’ que atua através do dialogo entre os conhecimentos 
científico e popular e do intercâmbio de experiências entre cientistas e sujeitos locais, para gerar conheci-
mentos localmente significativos e inovações localmente relevantes (Silva, 2018, 2019).
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parece disposta a realizar giros paradigmáticos em seu modo de inovação 
institucional hoje em crise (Silva, 2011a). 

Assim, no Brasil também persiste um baixo grau de “adoção” das moder-
nas tecnologias agrícolas nas agriculturas familiares, principalmente do 
Semiárido Brasileiro. A complexidade, diversidade e diferenças constitutivas 
dos modos de vida rurais dependentes das agriculturas familiares que os sus-
tentam nunca foram consideradas nas agendas de pesquisa de INPAs que 
emulam os CIPAs privilegiando a uniformização/homogeneização/estandar-
dização de monocultivos (Aguiar, 1987; Bingen; Busch, 2006; Busch, 1985; 
Busch; Bingen, 2006; Byres, 1972; Cleaver, 1972; Holt-Giménez et al., 2006; 
Jennings, 1988; Kloppenburg, 1988; Menguel, 2015; Menguel; Aquino, 2015; 
Oasa; Jennings, 1982; Shiva, 1991; Schutter, 2013, 2019; Swanson, 1988).

O Futuro da inovação tecnológica e a 
questão da “adoção” de tecnologias

Diante dos problemas gerados pelo modelo de agricultura industrial, que é 
hegemônico, apesar de ser insustentável, é fundamental que se busquem 
novas abordagens para o enfrentamento dos problemas agrícolas e agrá-
rios, que reconheçam na diversidade cultural um componente insubstituível, 
que partam de uma perspectiva inclusiva do ser humano no meio ambiente, 
com estratégias apoiadas em metodologias participativas, enfoque inter[/
trans/]disciplinar e comunicação horizontal (Caporal, 2009, p. 105).

Emergem três cenários para o futuro das agriculturas e sistema agroalimentar 
mundiais. A Pesquisa identifica, mas não constrói esses cenários. Identifica 
processos emergentes de inovação disruptivas, pouco visíveis no final do 
século XX, mas já operativos no início do século XXI, e confronta ditos pro-
cessos com eventos futuros de provável ocorrência para antecipar quais 
dos cenários emergentes têm maior chance de consolidação antes de 2030 
condicionando aspectos materiais e simbólicos das agriculturas e sistema 
alimentar mundiais. A construção de cenários é uma atividade intensiva de 
tempo, dinheiro e talentos profissionais treinados em metodologias apropria-
das para esse fim, principalmente metodologias interativas que incluem a 
participação da maioria dos talentos humanos de uma instituição e de outros 
sujeitos sociais, econômicos, políticos e institucionais de seu contexto rele-
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vante. Segundo Funtowicz e Ravetz, quando o risco é próximo de zero, os 
próprios cientistas podem desenvolver esses cenários. Quando o risco e a 
incerteza aumentam é necessário recorrer à participação de Especialistas, 
ainda dentro da comunidade restrita dos pares. Porém, quando o risco e a in-
certeza são muito altos, o esforço prospectivo e as decisões correspondentes 
devem ocorrer dentro de uma Comunidade Ampliada de Pares (Funtowicz; 
Ravets, 1997). 

“Cenários fabricados” por Empresas de Consultoria são inócuos; talentos pro-
fissionais não se emocionam, não se apaixonam nem se comprometem com 
cenários de cuja concepção não participaram ativamente. A simples sociali-
zação de “cenários contratados” não gera compreensão nem compromisso; 
aceitá-los, sem co-construí-los, é um simples ato de fé. Somente no processo 
de construí-los podem os participantes convencer-se da relevância para sua 
instituição de um dos cenários sobre os demais, inspirando-os estratégias 
para a construção da sustentabilidade institucional de suas entidades de pes-
quisa, extensão, educação, cooperação, inovação. 

Já existem centenas de cenários afins circulando pelo mundo, inclusive no 
Brasil. Nenhum deles transformará uma instituição que não haja participado 
massivamente de sua construção, mesmo que esses sejam impostos pelos 
sistemas de planejamento. Podem inclusive constituir um novo documento 
institucional, que não se auto implementa, mas nunca construirão um novo 
comportamento institucional, que resulta da fusão entre uma nova compreen-
são da realidade interpretada e um novo compromisso de intervenção para a 
transformação relevante dessa realidade. O esforço para construir cenários 
exige uma decisão político-institucional que é tomada quando existe uma in-
tenção estratégica por parte das autoridades de uma instituição para incor-
porar as recomendações emergentes desses cenários no desenvolvimento 
de políticas e estratégias para reorientar o modo de inovação dessa institui-
ção. Caso contrário, por que desperdiçar tempo, dinheiro e talento? 

São três os cenários indicativos emergentes da Pesquisa Bibliográfica. 

Cenário-1: Agricultura sem agricultoras(es)

Com o potencial tão fascinante quanto assustador dos Algoritmos da 
Inteligência Artificial (O’Neil, 2016), a Revolução 4.0 está forjando o agro-
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negócio de precisão/transgênico/digital, ou agricultura 4.0 (Arias, 2019; 
Lowenberg-Deboer, 2015; Schroeder, 2014; Shamshiri et al., 2018), que 
até 2030 será agronegócio 5.0 (Saiz-Rubio; Rovira-Más, 2020). A chamada 
agricultura de precisão (Leonard et al., 2017) incorpora tecnologias digitais 
cada vez mais sofisticadas concebidas por Algoritmos que literalmente trans-
formam os agronegócios de monocultivos de exportação numa espécie de 
agricultura digital, ou seja, uma agricultura sem agricultoras/es nem trabalha-
doras/es rurais, apenas poucas/os “trabalhadores simbólicos” para manejar 
sistemas digitais. Na agricultura de precisão, a Genética Moderna, capaz de 
editar o código da vida, vai transformar geneticistas modernos em artesãos 
de plantas (plant crafters, ver Busch et al., 1991; Juma, 1989; Silva, 1989), 
nutrindo a ilusão de que finalmente a ciência conseguiu dominar a natureza e 
que biólogos moleculares são semideuses capazes de “corrigir” os “erros” ou 
de “fazer melhor” do que a natureza. 

Segundo estudos avançados sobre as implicações da penetração da 
Revolução 4.0 na agricultura (Ex.: Carolan, 2016, 2016, 2017, 2018, 2020), 
a coleta massiva e a análise ultra especializada de dados sobre diferentes 
aspectos/características/exigências/desempenho de um monocultivo, das 
complexas interações solo/planta/água/clima/geografia/cultura/economia, 
das variações do mercado de futuro, internacional/nacional, etc., vão nutrir 
oligopólios corporativos de Big Data que dominarão o mercado da informa-
ção, de cujo trabalho de análise os agro-empresários serão absolutamente 
dependentes. Em processos digitais de inovação tecnológica agrícola (Lutz, 
2019), não há autonomia dos sujeitos convencionais que costumavam gerar, 
transferir, “adotar” conhecimentos e tecnologias convencionais, além de ser 
provável a aplicação de Algoritmos concebidos para realizar determinados 
tipos de descriminação (O’Neil, 2016).  

A maioria das decisões, prioridades e políticas públicas será dependente de 
oligopólios corporativos (Busch et al., 1991) que controlarão a coleta, tra-
tamento, análise, venda, da informação massiva — Big Data — da qual irá 
apropriar-se gratuitamente e transformá-la numa fonte de lucro, sob o argu-
mento de que sua análise agrega valor à “informação bruta” coletada junto a 
empresários rurais. Muitas perguntas estão surgindo por causa das disrup-
ções atuais e potenciais dessas tecnologias digitais, não somente em relação 
a seus negativos impactos ecológicas, culturais, sociais, econômicas, políti-
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cas, institucionais, mas também em relação à questão ética sobre a proprie-
dade e uso da informação e conhecimento locais coletados pelas empresas 
de Big Data e sobre o sequestro do direito de pensar, tomar decisões, definir 
prioridades, influenciar políticas, interpretar o que é ou não relevante, dos 
empresários rurais que deixarão de ser construtores de seu empreendimento 
rural para serem reféns das análises e seguidores de recomendações desses 
oligopólios corporativos que comprarão e venderão informações e análises 
entre si, enquanto os empresários serão cada vez mais alienados de sua 
atividade. 

Ainda é cedo para imaginar e muito menos para calcular os vários impactos 
catastróficos e as consequências devastadoras que a homogeneização, a 
uniformização, a estandardização, de monocultivos, promovidas pelas ino-
vações digitais disruptivas terão sobre agroecossistemas, biodiversidade, 
diversidade genética, comunidades rurais, trabalhadores rurais, mudanças 
climáticas. Porém, pode-se deduzir que muitas instituições públicas de ino-
vação, dependentes de financiamento para suas pesquisas, serão cooptadas 
financeiramente (Hightower, 1973; Hadwiger, 1982) ou capturadas politica-
mente (Dowbor, 2016) para reestruturar seus modos de inovação institucional 
de forma a viabilizar a agricultura 4.0, traindo a sua dimensão pública origi-
nal e rejeitando o conhecimento gerado pelas ciências sociais sobre seus 
impactos e as consequências, negativos, assim como suas recomendações 
para reorientar seus modos de inovação, como aconteceu com os CIPAs da 
Revolução Verde (Busch, 1985; Dewalt, 1988; Jennings, 1988; Oasa, 1981; 
Oasa; Jennings, 1982). 

Cenário-2: Alimentos e fibras sem agricultura

Com o potencial tão fascinante quanto assustador dos Algoritmos da 
Inteligência Artificial (O’Neil, 2016), a Revolução 4.0 pode fabricar alimen-
tos e fibras naturais em laboratórios industriais dotados de impressoras 5D 
sem a necessidade da produção agrícola no campo (Carolan, 2016a, 2016b, 
2020; Specter, 2011). O sistema alimentar será radicalmente alterado com a 
emergência de tecnologias digitais que já estão fabricando alimentos e fibras 
em Impressoras 5D, em indústrias-laboratórios de alta sofisticação cibernética 
onde Algoritmos tornarão obsoleto o campo como espaço de produção de ali-
mentos e fibras. Pesquisas nessa direção remontam à década de 1980 quan-
do dois profissionais do National Agriculture Research Service (NARS), dos 
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Estados Unidos, conceberam uma proposta ousada para a produção de ali-
mentos sem necessidade da agricultura (Rogoff; Rawlin, 1987). Essa proposta 
inspirou incontáveis pesquisa no mundo todo, foi melhorada e hoje se encontra 
em estado avançado de implementação. Segundo aqueles cientistas, num la-
boratório cibernético de porte industrial trabalharão cientistas-engenheiros que 
agirão como “artesãos” de alimentos e fibras (food crafters, fiber crafters), sob a 
ilusão de que a ciência finalmente conseguiu dominar a natureza (Leiss, 1972) 
e superá-la, deixando de imitá-la por ser capaz de substitui-la (Busch et al., 
1991; Carolan, 2020; Goodmann et al., 1987; Silva, 1988). 

Grande parte do campo que hoje produz alimentos e fibras será ocupada 
principalmente por monocultivos produtores de biomassa, como, por exem-
plo, a cana-de-açúcar, controlados por poucas e poderosas corporações 
transnacionais (ETC Group, 2010). A biomassa será uma matéria prima 
muito cobiçada e alvo preferencial de estratégias transnacionais de controle 
produtivo e comercial por parte de corporações poderosas do agronegócio 
global e do sistema alimentar mundial (Heinririch Boll Stiftung; ETC Group, 
2012) para um novo tipo de indústria cibernética de alimentos digitais que 
a reduzirá a uma “pasta bioquímica” (Rogoff; Rawlin, 1987) enriquecida em 
termos nutritivos, a partir da qual Algoritmos da Inteligência Artificial definirão 
quantitativa e qualitativamente a composição bioquímica e nutricional a ser 
usada na reconstituição da estrutura, textura, cor, sabor, composição e valor 
nutricional de cada alimento configurado (framed) por Algoritmos específicos. 
O alimento será impresso em impressoras 5D ultra sofisticadas, que adicio-
narão cada vez mais precisão à reprodução digital de alimentos “naturais”/
funcionais37. Dessas indústrias sairão os alimentos digitalmente impressos e 
roboticamente empacotados que serão entregues em redes de supermerca-
dos pertencentes às mesmas empresas que os digitalizam/imprimem. Como 
consequência da discriminação programada nos Algoritmos da IA (O’Neil, 
2016), o preço desses alimentos variará com a quantidade de funções nutra-
cêuticas a eles adicionadas. 

Para o caso das fibras, o processo já está em progresso, inclusive do algo-
dão colorido (Kart, 2020), incluindo a fabricação de fibras naturais/sintéticas 
nanotecnológicas que prometem graus crescentes de resistência, flexibilida-

37 Alimentos funcionais são aqueles que melhoram a função corporal, além do seu valor nutricional normal 
pois, além de nutrir, também possuem características que contribuem na redução do risco de doenças.
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de, durabilidade, biodegradação, que seguramente representarão também 
variação nos preços para os consumidores. Ainda é cedo para imaginar e 
muito menos para calcular os impactos dessas inovações digitais disruptivas 
sobre o mundo rural/urbano. Com a “obsolescência programada” do campo 
como espaço de produção de alimentos e fibras, as consequências sociais, 
econômicas, políticas, serão devastadores sobre as sociedades urbanas/ru-
rais, as economias nacionais e os modos de vida locais, principalmente na 
África, América Latina e Ásia. Muitas instituições públicas de inovação para a 
agricultura serão extintas, já que seus modos de inovação ficarão obsoletos, 
desnecessários. A fabricação mundial de alimentos e fibras em Impressoras 
Industriais 5D será oligopolizado por poucas mega empresas privadas da 
indústria tecnológica alimentar global.

Cenário-3: Agricultura familiar agroecológica 

Frente às crises e catástrofes ecológicas, sociais, culturais, existenciais, eco-
nômicas, políticas, institucionais globalizadas, criadas pelos devastadores 
impactos do modelo produtivista da agricultura industrial/empresarial (Ex.: 
Hamilton, 2014; Magdoff et al., 2000; Shiva, 1991) desde as últimas décadas 
do século XX, mas principalmente nas duas primeiras do século XXI, proli-
feram movimentos/organizações sociais do campo promovendo uma revo-
lução agroecológica global/local. O objetivo principal é construir soberania 
alimentar com o apoio da ciência emergente da Agroecologia, para con-
tribuir à sustentabilidade dos modos de vida rurais-urbanos. Essa transição 
paradigmática está ocorrendo de forma crescente na busca por um giro pa-
radigmático nas agriculturas familiares do mundo. Proliferam principalmente 
na África, América Latina e Ásia, mas também na Europa e América do Norte, 
experiências dessa transição agroecológica, de uma agricultura familiar 
convencional a uma agricultura familiar agroecológica, principalmente em re-
giões semiáridas, como no Semiárido Brasileiro onde a sustentabilidade dos 
modos de vida rurais depende da agricultura familiar que os constitui e que, 
por sua vez, é dependente da sustentabilidade da agrobiodiversidade adap-
tada à semiaridez local. 

Emergindo como uma ciência, um movimento e uma prática, a Agroecologia 
(Gomes, 2005, 2011; Gomes; Medeiros, 2009; Wezel et al., 2009), que contri-
bui à construção de soberania alimentar, sustentabilidade de modos de vida 
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rurais, produção e consumo de alimentos saudáveis, não deve ser reduzida a 
listas de técnicas/práticas agroecológicas, ou à substituição de, por exemplo, 
fertilizantes e pesticidas químicos por biofertilizantes e biopesticidas. Além 
disso, mas antes disso, a transição agroecológica implica principalmente na 
transformação cultural/política/técnica/institucional/material dos modos de 
vida rurais convencionais. De uma perspectiva filosófica (Silva, 2017a, 2017b, 
2017c, 2018) e epistemológica (Gomes, 2005, 2011; Gomes; Medeiros, 2009) 
comprometida com a resiliência eco-sociológica da vida humana e não hu-
mana em um território, um modo de vida rural é a forma particular de uma 
comunidade ser e sentir, pensar e agir, interpretar e intervir, produzir e consu-
mir, comunicar-se e relacionar-se com a sociedade e a natureza, cuidando de 
forma interativa/afetiva das relações, significados e práticas que localmente 
geram a vida, sustentam a vida e dão sentido à existência e à convivência 
entre todas as formas e modos de vida humana e não humana (Silva, 2019). 

Ainda é cedo para imaginar até onde chegarão e o que alcançarão os movi-
mentos/organizações sociais em suas lutas para construir soberania alimen-
tar com apoio da Agroecologia contribuindo à sustentabilidade principalmente 
de modos de vida rurais (Ex.: Altieri, 2000, 2004; Altieri; Toledo, 2011; Altieri 
et al., 1998; Amin, 2013; Guzmán; Martinez-Alier, 2006; Holt-Gimémez, 2013; 
Holt-Gimémez; Altieri, 2013; Mattos, 2006). 

No Semiárido Brasileiro em particular, movimentos/organizações sociais ar-
ticulam a transição agroecológica (Ex.: Petersen, 2007; ExtraMuros,, 2017) 
com o giro paradigmático do estéril modelo de “combate à seca” à perspec-
tiva esperançadora da convivência transformadora com o fenômeno natural 
da semiaridez (Ex.: ASA Brasil, 1999; Conti; Pontel, 2013; Conti; Schroeder, 
2013; Convivência..., 1982; GT-CCA; ANA, 2007; Marinho; Oliveira, 2013; 
Pereira Neto, 2011; Santos, 2017; Santos et al., 2007), que inclui, mas trans-
cende a extrema irregularidade temporal e espacial da pluviometria regional 
para incluir também outros aspectos do fenômeno que são favoráveis à cons-
trução de uma agricultura agroecológica na região. Juntos, esses giros para-
digmáticos constituem caminhos para o Bem Viver rural (Silva, 2017b), para a 
construção da felicidade desses Povos e comunidades e da sustentabilidade 
de seus modos de vida (Silva, 2017c). 

A Pesquisa revela que na primeira metade do século XXI esses cenários 
coexistirão disputando espaços em sociedades reféns do medo gerado pela 
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incerteza, instabilidade, desorientação, insegurança, desigualdades e, assim, 
vulnerabilidade generalizada. Mas, em diferentes sociedades, povos, comu-
nidades, um deles prevalecerá sobre os outros dois, dependendo sempre 
da prevalência de determinadas relações poder/saber nos processos: (a) de 
inovação para a precisão dos agronegócios 4.0, de monocultivos transgê-
nicos de exportação; (b) de inovação para a digitalização de alimentos e 
fibras reproduzidos em impressoras 5D; e (c) de inovação para o Bem Viver 
rural, incluindo a sustentabilidade de modos de vida rurais dependentes das 
agriculturas familiares. 

A Pesquisa examinou historicamente (Silva, 1989, 2006a) e depois explorou 
prospectivamente o papel da tecnociência no futuro da agricultura e da ali-
mentação. Entre os resultados mais relevantes a Pesquisa encontrou (Silva, 
1989, 1991, 2006a, 2017a, 2018) que, de forma dominante, a ciência, que já foi 
imperial, na era da Botânica Econômica, colonial, na era da Química Agrícola, 
internacional/nacional, na era da Genética Mendeliana, desde as últimas dé-
cadas do século XX, na era emergente da Genética Moderna, a denominada 
tecnociência consolida-se como ciência comercial38. É esta ciência comercial 
que Edgardo Lander, Sociólogo da Universidade Central de Venezuela, em 
seus estudos denomina ciência neoliberal, (Lander, 2008), que José Luís 
García, Cientista Social do Instituto de Ciências Sociais da Universidade de 
Lisboa, em seus estudos a denomina ciência tecno-liberal (Garcia, 2019) 
e que Eduardo Sevilla Guzmán, Diretor do Instituto de Sociologia e Estudos 
Campesinos, da Universidade de Córdoba, e autor internacional de vários 
livros sobre Agroecologia, denomina ciência ecotecnocrática (Sevilla-
Guzmán, 2001). Essa ciência apátrida, constitutiva de uma ordem científica 
que a “obriga” servir ao capital, e só eventualmente servir à vida (Silva, 2018), 
é a tecnociência neoliberal explicada por Juri Castelfranchi, em sua Tese 
de Doutorado, Departamento de Sociologia, Instituto de Filosofia e Ciências 
Humanas, Universidade Estadual de Campinas, Campinas, SP:

38 No âmbito da agricultura, o livro From Agriscience to Agribusiness: Theories, Policies and Practices in 
Technology Transfer and Commercialization (Kalaitzandonakes et al., 2018) expressa bem a transição da 
ciência internacional-nacional à ciência comercial, orientada para o lucro e não mais para a vida, critica-
da mundialmente (Ex.: Berlan; Lewontin, 1986; Bonanno; Busch, 2015; Bonanno et al., 1994; Busch et al., 
1991; Buttel; Busch, 1988; Buttel et al., 1986; Fernandes; Silva, 2019; Friedland et al., 1991; Garcia, 2019; 
Jasanoff, 2004, 2017; Lander, 2008; Lewontin, 1982, 2000. Lewontin; Berlan, 1986; Magdoff et al., 2000; 
Shiva, 1997).
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A tecnociência não é “a” fusão ciência+tecnologia. Ela é um entrelaçamento 
[político-ideológico], específico, entre ciência, tecnologia e capital, que se 
dá e se situa no contexto e nas condições de possibilidade da racionalidade 
governamental neoliberal (Castelfranchi, 2008, p. 315).

A exceção que confirma a regra da emergência de uma ciência sem consciên-
cia, comprometida exclusivamente com o lucro39, é a ciência da Agroecologia 
(Altieri, 1987, 2000, 2004; Altieri; Toledo, 2011; Altieri et al., 1998; Caporal; 
Azevedo, 2011; Dalgaard et al., 2003; Fernández et al., 2013; Gliessman, 
2007; Gomes, 2011; Gúzman, Woodgate, 2013; Herren, Hilmi, 2013; Holt-
Gimémez, 2013; Holt-Gimémez; Altieri, 2013; Molina, 2013; Schutter, 2013; 
Vandermeer; Perfecto, 2013; Rosset; Martínez-Torres, 2013). Essa ciência, 
que emerge para a vida e não para o desenvolvimento (Silva, 2014c), ganha 
legitimidade também por seu compromisso não negociável com a sustentabi-
lidade de modos de vida rurais, ou seja, com a felicidade dos Povos do mun-
do e com a sustentabilidade dos modos de vida de suas comunidades rurais 
(Silva, 2017a, 2018). Em síntese, a Agroecologia emerge como a filosofia do 
Bem Viver rural (Silva, 2014a, 2017b), contribuindo à soberania alimentar, à 
sustentabilidade dos agroecossistemas e à resiliência eco-sociológica e pro-
dutiva das agriculturas familiares do mundo. 

39 Isso é o oposto do que propõe o Filósofo Francês Edgar Morin (Morin, 1984).
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Parte-IV: Resultados e discussão-II

O poder corporativo tornou-se sistêmico, capturando [politicamente], 
uma por uma, as diversas dimensões de expressão e exercício de po-
der, e gerando uma nova dinâmica, uma nova arquitetura do poder [ins-
titucional] realmente existente [...] A expansão dos lobbies, a compra 
dos políticos, a invasão do judiciário, o controle dos sistemas de infor-
mação da sociedade, a manipulação do ensino acadêmico e a invasão 
da privacidade representam alguns dos instrumentos mais importantes 
da captura do poder político geral pelas grandes corporações, o que 
permite a apropriação dos mesmos resultados das atividades econômi-
cas, por meio do controle financeiro [e institucional] em poucas mãos 
(Dowbor, 2016, p. 1, 5).
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Dimensão interpretativa da pesquisa-2
As metodologias Normal e Decolonial para 
estudos de geração e apropriação de inovações 
tecnológicas nas agriculturas do mundo

Os indivíduos designados como modernos e adiantados são descritos como 
fazendeiros ricos, de bom nível educacional, de espírito cosmopolita e de 
bom nível de informação obtidos através de meios de comunicação.... Tal 
abordagem tem dado pouca atenção à esfera de produção, com suas rela-
ções entre tomadores de decisão e trabalhadores ou efetivos usuários das 
técnicas...também não são consideradas as informações, às vezes retidas, 
que dizem respeito a eventuais efeitos negativos sobre o meio ambiente ou 
à saúde. Tais informações deveriam fazer parte de uma problematização 
mais ampla de inovações... De modo geral, a atual abordagem “difusionista” 
não parece ter enfatizado a questão dos obstáculos à difusão, fora os que 
são atribuídos às atitudes ou mentalidades dos indivíduos. A difusão apare-
ce como fenômeno “natural” [...]. De acordo com a concepção de difusão de 
tecnologia que estamos examinando, tanto em Iowa, na Índia ou no Brasil, o 
mundo rural é visto...como...composto de indivíduos estatisticamente distri-
buídos em cinco categorias: inovadores, adotantes adiantados, majoridade 
adiantada, majoridade atrasada e retardatários. Esta distribuição remete a 
uma oposição genérica entre indivíduos modernos (adiantados [superiores]) 
e os tradicionais (atrasados [inferiores]). Trata-se de uma representação do 
mundo rural sem classes. O único “conflito” reconhecido é uma oposição do 
tipo moderno vs. tradicional que...pode ser superada pela difusão do mo-
dernismo por intermédio de diferentes canais de comunicação. A ideologia 
da modernização entende promover valores e atitudes positivas associadas 
à mudança, tecnologia, ciência, racionalidade, cosmopolitismo e empatia. 
Esta ideologia foi elaborada originalmente nos Estados Unidos a partir dos 
anos 50. Com ela pretende-se mudar a mentalidade tradicional das popula-
ções rurais do Terceiro Mundo através de uma combinação de efeitos dos 
meios de comunicação de massa e da influência interpessoal de agentes 
de desenvolvimento, inclusive aqueles que são funcionários de organis-
mos de países metropolitanos [...] esta “ideologia modernizadora” tem sido 
amplamente divulgada no Brasil entre as diferentes categorias de agentes 
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atuando na área rural...É de se notar que esta ideologia não é mera ilusão, 
pois ela acompanha a extensão das práticas capitalistas ao campo [...] ao 
fetichizarem o modernismo, os partidários da “ideologia da modernização” 
tornam-se cegos no que diz respeito aos efeitos negativos da introdução de 
técnicas tidas como “modernas”, logo “boas”, mais “eficientes”, etc. A partir 
dos anos 70, com o desenvolvimento da consciência ecológica, a ideologia 
da modernização começou a ser seriamente criticada [...] em troca de maior 
lucratividade imediata, muitas “inovações” mecânicas e bioquímicas trazem 
uma série de efeitos desastrosos no plano ecológico (erosão, desertificação, 
envenenamentos, etc.) e no plano social (empobrecimento, êxodo, etc.). A 
difusão de técnicas modernas é comercialmente pressionada pelos interes-
ses de grandes empresas industriais e exercida por intermédio dos meios 
de comunicação e de diversas formas de assistência técnica [...]. No mundo 
inteiro, cresce o número de estudos sobre as inadequações cometidas em 
nome da referida “ideologia modernizadora” [...]. Eventuais consequências 
são deixadas para serem estudadas a posteriori...mas isto é superficial, pois 
todo o “edifício” é construído sobre os fundamentos normativos da chamada 
“ideologia da modernização”, isto é, a concepção capitalista de desenvolvi-
mento proposta ao Terceiro Mundo pelos países metropolitanos (Thiollent, 
1984, p. 46, 47, 48).

A Metodologia Normal de estudos de “adoção” não é neutra. Não há me-
todologia neutra para avaliar a transferência, difusão, “adoção”, impactos, 
consequências, de inovações agrícolas (Saltelli et al., 2020; Thiollent, 1984). 
Em sua configuração científica, toda metodologia incorpora premissas do 
contexto que influenciam a geração de inovações tecnológicas e é por es-
sas influenciada. A metodologia clássica para estudos de “adoção” de inova-
ções tecnológicas agrícolas (Ryan; Gross, 1943) é denominada Metodologia 
Normal porque incorpora premissas ontológicas, epistemológicas, metodo-
lógicas e axiológicas derivadas do paradigma clássico positivista de inova-
ção da ciência moderna aqui denominada Ciência Normal, na concepção 
científica do Físico, Filósofo e Historiador da ciência, Thomas S. Khun (Khun, 
1970). Foi esse paradigma clássico que inspirou/viabilizou/condicionou: 

• A natureza produtivista do paradigma de desenvolvimento da agricultura 
moderna/industrial/capitalista (Bonanno; Busch, 2015; Bonanno et al., 
1994; Busch; Sachs, 1981; Buttel, 1989; Buttel et al., 1986; Cloke et 
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al., 2006; Friedland et al., 1994; Glenna, 2002; Glenna; Ranson, 2016; 
Goodmann, 2003; Hobbelink, 1991; Schutter, 2014, 2017).

• O caráter antidemocrático do processo de formulação/implementação 
de políticas públicas agrícolas (Berry, 1984; Busch, 1982; Busch; Lacy, 
1983; Buttel, 1982; Chambers, 1983; Hightower, 1973; Hadwiger, 1982; 
Hilgard, 1885; Jackson, 1980; Jasanoff, 1987; Kenney, 1986; Kirkendal, 
1966; Lockeretz, 1990; McConnel, 1953).

• A dinâmica assimétrica das relações poder/saber do processo de inova-
ção tecnológica agrícola (Brown, 2001; Busch, 1980; Chambers, 1989; 
Carolan, 2006; Berlan; Lewontin, 1986; Lahsen, 2005; Lewontin, 1983; 
Lewontin; Berlan, 1986; Oasa; Jennings, 1982; Reuter, ; Richards, 1989; 
Shiva, 1991; Thorley, 1990).

• A arquitetura politica/ideológica/epistemológica da ordem científica 
(sistema de planejamento) e da ordem institucional (sistema de ava-
liação) ordenadas para instaurar a “normalidade” do modo de inovação 
de instituições científicas públicas que lideram processos de inovação 
tecnológica agrícola sob as regras de políticas públicas agrícolas tecno-
-liberais vigentes (Busch, 1980, 1982, 1984, 1985; 1994, 2009, 2017; 
Busch; Bingen, 2006; Buttel; Busch, 1988; García, 2019; Lander, 2008; 
Jennings, 1988; Oasa, 1981). 

No contexto da mudança de época histórica (Foster, 2013; Silva et al., 2001), 
tudo isso está em crise (Silva, 2018), inclusive a Metodologia Normal de 
estudos de difusão/“adoção” (Rogers, 1995, p. 96-130). Porém, contrarian-
do a teoria da ascensão e declínio de paradigmas científicos de Thomas 
Khun, que identifica a substituição de paradigmas em Crise (Khun, 1970), a 
Metodologia Normal concebida pelo Sociólogo Rural Bryce Ryan, ganhou 
status paradigmático desde a sua primeira aplicação em 1943 (Ryan; Gross, 
1943), passou por mudanças incrementais sob a influência do Modelo Linear 
de Inovação (Godin, 2005, 2013) e das Teorias da Comunicação (Rogers, 
1958) e da Modernização (Rostow, 1960), mas continua monopolizando es-
tudos de difusão/“adoção” de tecnologias agrícolas, mesmo sob críticas cien-
tíficas inexoráveis às Anomalias reproduzidas por ela desde os anos 1970s 
(Díaz-Bordenave, 1976; Filho, 1981, 1989; Rogers, 1995; Rogers et al., 2009; 
Thiollent, 1984). 
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É contraditório que uma metodologia para estudar a difusão de inovações 
seja refém de sua fama passada transformando-se ela própria numa tradi-
ção avessa a inovações em sua configuração científica (Rogers et al., 1970, 
1977, 2009). Porém, a sua ascensão, declínio e intrigante persistência são 
entendidos no contexto histórico que lhe deu origem e nas influências para-
digmáticas que recebeu. Por exemplo, essa Metodologia deliberadamente 
evitou estudar um dos segredos mais bem guardados da Revolução Verde, a 
estratégia dos “Pacotes Tecnológicos” imposta aos processos da “moderniza-
ção” da agricultura (Aguiar, 1986), ou seja, a homogeneização da agricultura 
mundial para atender os interesses comerciais de uma dúzia de corpora-
ções transnacionais que controlam o mundo rural antes e depois da porteira 
(Lewontin, 1982, 2000), dos recursos genéticos às cadeias de supermercado 
(Buttel, 2006; Magdoff, 2013; Magdoff et al., 2000), tendo influenciado inclusi-
ve a criação da maioria dos Institutos Nacionais de Pesquisa Agrícola (INPAs) 
na África, América Latina e Ásia. No Brasil:

A implantação do Sistema Nacional de Pesquisa Agropecuária 
(SNPA) [do qual a EMBRAPA é a Coordenadora] veio acompanhada de 
uma nova proposta técnico-metodológica de geração e difusão de tecnolo-
gia, assentada na montagem de “pacotes tecnológicos” por produtos [razão 
pela qual prevaleceram Centros de Produtos na arquitetura organizacional 
de pesquisa da EMBRAPA]. O pacote tecnológico consiste num conjunto 
de práticas e procedimentos técnicos que se articulam entre si e que são 
utilizados indivisivelmente numa lavoura, segundo padrões estabelecidos 
pela pesquisa [liderada internacionalmente pelos Centros Internacionais de 
Pesquisa Agrícola – CIPAs]. Dessa forma, o pacote tecnológico passa a 
corresponder, na verdade, a uma linha de montagem, onde o uso de uma 
dada inovação técnica (ou insumo de origem industrial) exige o emprego de 
uma dada inovação técnica anterior e a utilização de uma inovação técni-
ca posterior. Essa combinação de uso de insumos (e máquinas) não pode 
ser rompida, sob risco de invalidar totalmente os resultados da exploração 
agrícola.... Este [pacote tecnológico]...representa uma forma de transferên-
cia da capacidade de uso de um padrão tecnológico internacional [conce-
bido pelos CIPAs para instaurar a Revolução Verde], devida precisamente 
à mundialização do processo produtivo.... O [SNPA é] um instrumento de 
viabilização de uma dada estratégia de expansão capitalista e...não pode 
ser dissociado de outros instrumentos de intervenção do Estado no setor 
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agrícola, tais como o sistema brasileiro de assistência técnica e extensão 
rural e o sistema nacional de crédito rural. Estes instrumentos gravitam em 
torno do pacote tecnológico, o qual passa a se constituir no vetor do proces-
so de modernização [...]. O sistema nacional de pesquisa agropecuária é o 
responsável pela geração (ou adaptação) do pacote tecnológico; a assistên-
cia técnica, por sua difusão junto aos produtores; e o crédito rural, por seu 
financiamento [para sua adoção] (Aguiar, 1986, p. 17).

Historicamente, o modelo mundial de desenvolvimento agrícola, com base 
em monocultivos de exportação, nasceu com as Plantations (cana de açú-
car, café, algodão, tabaco, cacau, sisal, borracha, chá) nas colônias tropicais 
(Curtin, 1990; Darity, 1990), financiado pelo capital mercantil da época do 
agrarianismo Wallerstein, 2011), foi reconfigurado pelo capital industrial com 
a ascensão do produtivismo (Schutter, 2014) no início dos anos 1930s, quan-
do penetrou a pesquisa agrícola (Lewontin, 1982) e controlou a sua dinâmi-
ca (Berlan; Lewontin, 1986; Kloppeunburg, 1988; Lewontin, 2000; Lewontin, 
Berlan, 1986), ganhou status paradigmático quando “modernizou-se” com o 
conceito de Agribusiness criado em 1955 pelo Professor John H. Davis, da 
Harvard Business School (Hamilton, 2014; Mendonça, 2015), e está em crise 
desde a segunda metade do século XX (Shutter, 2017) por ser uma das prin-
cipais fontes de crescentes e permanentes desigualdades (Stiglitz, 2004) que 
devastam comunidades (Cochrane, 1993; Danbom, 1993; Gardner, 2002; 
Goldsmith, 1978; Goodmann, 1991; Goodmann et al., 1987; Hightower, 1973; 
Hurt, 1994; Kloppenburg, 1988; Lobão, 1990; MacConnel; American Farm 
Bureau Federation, 1969; Schaffer, 1936; Worster, 1990; Swanson, 1988) e 
inclusive sociedades (Goldsmith, 1993, p. 101-130). 

Isso significa que o paradigma clássico — positivista — de inovação da ciên-
cia moderna está em crise e arrasta consigo as metodologias dele derivadas, 
concebidas à sua imagem e semelhança para estudá-lo. Portanto, no que diz 
respeito à categoria agricultura familiar, a Ciência Normal que viabilizou o 
Paradigma Normal produtivista nos processos de “modernização” está em 
crise e arrasta consigo a Metodologia Normal dos estudos de “adoção” de 
tecnologias agrícolas, numa crise que altera a dinâmica das relações poder/
saber em: (1) processos de formulação/implementação de políticas públicas 
agrícolas, (2) processos de inovação tecnológica dirigidos às agriculturas fa-
miliares; e (3) arquitetura político-institucional dos modos de inovação das 
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instituições que lideram os referidos processos de inovação sob as regras 
daquelas políticas. 

Mas a crise da Metodologia Normal, associada à crise do paradigma pro-
dutivista legitimado por ela, não a desqualifica como metodologia científica. 
Significa apenas que, se foi concebida para estudar a “adoção” de tecnologias 
em monocultivos, independentemente de suas limitações para cumprir essa 
tarefa particular, definitivamente ela nunca foi, não é nem será adequada 
para estudar a complexidade, diversidade e diferenças constitutivas dos pro-
cessos de geração e apropriação de tecnologias nas agriculturas familiares, 
principalmente de regiões semiáridas. Por isso, a Metodologia Pós-Normal 
de natureza decolonial tem como finalidade contribuir à compreensão da per-
sistência do baixo grau de “adoção” de tecnologias nas agriculturas familiares 
do mundo e à reversão dessa histórica tendência em regiões semiáridas. 
Para isso, identificaram-se as limitações da Metodologia Normal e seus cor-
respondentes pontos cegos, os principais Fatores de 3a Ordem que explicam 
o persistente baixo grau de “adoção” de tecnologias nas agriculturas familia-
res, assim como giros paradigmáticos e as premissas críticas para superar 
essa tendência histórica.

Limitações paradigmáticas da Metodologia Normal 
para estudos de “adoção” de tecnologias nas 
agriculturas familiares de regiões semiáridas

A principal crítica...contra a concepção [difusionista] consiste no fato de ter 
dado privilégio às atitudes e aos traços de personalidade dos indivíduos que 
adotam técnicas modernas. A [geração da] inovação em si não é problema-
tizada, e sim considerada como dada e sem participação ou interferência 
dos usuários... A conceituação em termos de fluxos de comunicação, líderes 
de opinião e outros, extraída da pesquisa de opinião e propaganda, não se 
adapta facilmente à difusão de tecnologia. Na perspectiva difusionista, não 
se encontra uma problematização adequada da [geração da] tecnologia no 
seu contexto social que não seja de caráter meramente opinativo ou persua-
sivo [...]. A comunicação tecnológica é concebida dentro do padrão conven-
cional (emissão, transmissão de mensagens, recepção) que foi elaborada 
nos EUA [por Everett Michael Rogers]. Critica-se em particular o caráter 
autoritário e unilateral associado à concepção dos fluxos de informação do 
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emissor para os receptores... Os usuários são simples “receptores” de infor-
mação acerca das técnicas e estão mais ou menos dispostos a aceitá-las 
(Thiollent, 1984, p. 44, 45).

As limitações da Metodologia Normal pesquisadas são de ordem para-
digmática (Lyytinen; Damsgaard, 2001; Mica, 2018; Sahin, 2006; Thiollent, 
1982, 1984). Porém, por sua vez, a essência dessas limitações está associa-
da à influência da colonialidade do poder (Quijano, 2000), do saber (Lander, 
2005), do ser Maldonado-Torres, 2007), da natureza (Albán; Rosero, 2016; 
Alimonda, 2019): (1) na natureza capitalista/patriarcal/colonial do processo 
de formulação de políticas públicas dirigidas à modernização/industrialização 
da agricultura; (2) na dinâmica assimétrica das relações poder/saber dos pro-
cessos de inovação tecnológica agrícola que viabilizam o modelo produtivista 
na agricultura; e (3) no caráter autoritário dos modos de inovação das insti-
tuições científicas públicas que lideram processos de inovação tecnológica. 

A metodologia científica dominante nos estudos do processo de 
difusão/“adoção” de tecnologias agrícolas foi concebida nos anos 1940s para 
avaliar o desempenho desse processo no monocultivo do milho em duas 
comunidades prósperas do Estado de Iowa, Estados Unidos (Ryan; Gross, 
1943), considerando os ditames do paradigma produtivista num contexto to-
talmente moldado pelas premissas desse paradigma. Mas, o que é um para-
digma científico de inovação? Essa Pesquisa não usou nenhuma das vinte 
e três definições de paradigma científico que Thomas Khun propõe em The 
Structure of Scientific Revolutions (Khun, 1970); definições não geram com-
preensão, expressam posições políticas não negociáveis (Silva, 1990). 

A solução foi conceituar um paradigma científico. Foram identificadas as di-
mensões constitutivas de um paradigma científico e depois as relações de 
interdependência entre elas. A Bibliografia revela que um paradigma de ino-
vação é constituído de quatro dimensões e quatro perguntas paradigmáticas 
genéricas associadas a cada uma dessas dimensões, na seguinte sequência 
de interdependência: dimensão ontológica, dimensão epistemológica, dimen-
são metodológica e dimensão axiológica (Silva, 2004b).
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A dimensão ontológica se refere à natureza 
da realidade que se quer conhecer. 

A cada modelo de agricultura deve corresponder um paradigma que lhe é 
relevante. Nem sempre foi assim. A emergência da ciência moderna, a partir 
do século 16, institucionalizou uma visão mecânica de mundo que homo-
geneizou a percepção da natureza e das atividades humanas, incluindo a 
agricultura e a própria prática científica. Com base na percepção científica 
do universo como uma engrenagem precisa, regular e previsível, a metáfora 
do mundo como uma máquina estabeleceu uma visão da agricultura como 
uma máquina de produzir alimentos, fibras [e energia], que também deve 
funcionar de forma precisa, regular e previsível. Nessa concepção mecâ-
nica da realidade, só deve existir um tipo de agricultura, a agricultura mo-
derna, derivada da ciência moderna tomada como a única forma confiável 
de gerar conhecimento válido, com o aval dominante de uma única tradição 
filosófica, o Positivismo, que aceitou contribuições das correntes racionalis-
ta e empirista de pensamento (Silva, 2009, p. 329, 330).

• Pergunta paradigmática: O que é a realidade?

 ◦ Existem respostas possíveis para a pergunta, todas dependentes 
da visão — cibernética, mercadológica, contextual — de mundo 
condicionando o paradigma — neorracionalista, neoevolucionista, 
construtivista — de inovação que molda a concepção filosófica da 
pesquisa técnico-científica (Torres-Albero et al., 2017). 

 ◦ A visão de mundo e seu correspondente paradigma de inovação, 
dominantes numa pesquisa, condicionam a percepção reducio-
nista (fragmentada/ordenada) ou holística (dinâmica/caórdica) 
da realidade agrícola/pecuária/florestal/aquícola/produtiva/mer-
cadológica/institucional, por parte de quem gerencia/implementa 
a pesquisa aplicando ou rejeitando a dicotomia superior-inferior 
(moderno-tradicional).

 ◦ A presença ou ausência da dicotomia superior-inferior condiciona a 
dinâmica assimétrica ou democrática das relações poder/saber no 
modo de inovação institucional e no processo de inovação tecnoló-
gica agrícola, diagnosticando problemas e desafios das realidades 
qualificadas como modernas e, por isso, supostamente superiores, 
ou tradicionais e, por isso, supostamente inferiores.
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 ◦ A dinâmica assimétrica ou democrática das relações poder/saber 
condiciona a percepção do que é falso ou verdadeiro, do que é irrele-
vante ou relevante, na realidade pesquisada, na perspectiva das/dos 
Pesquisadoras/es e dos sujeitos locais das realidades pesquisadas.

A dimensão epistemológica se refere à 
natureza do conhecimento e do processo 
para sua geração e apropriação 

Situando-se no polo oposto aos pressupostos fundadores das abordagens 
difusionistas sistematizadas por Rogers, a Agroecologia se desenvolveu 
como ciência a partir da constatação da existência de sofisticadas raciona-
lidades ecológicas em agriculturas camponesas […]. Em última instância, o 
enfoque agroecológico ressalta o fato de que [a geração e apropriação] de 
conhecimentos são atividades próprias do ser humano, exercidas individual 
ou coletivamente por meio das culturas. Reservar essas atribuições sociais 
a alguns poucos membros da sociedade, como é próprio do difusionismo 
tecnológico, representa o desperdício de aptidões cognitivas inerentes a 
toda e qualquer pessoa. Sob essa perspectiva, o difusionismo é um método 
de gestão de conhecimento antiecológico e desumanizador (Petersen; Dias, 
2007, p. 7).

• Pergunta paradigmática: O que é relevante conhecer na realidade atra-
vés de que processo de geração e apropriação?

 ◦ Existem respostas possíveis para a pergunta, todas dependentes 
da visão — cibernética, mercadológica, contextual — de mundo 
condicionando o paradigma — neorracionalista, neoevolucionista, 
construtivista — de inovação que institui na pesquisa o significado 
de conhecimento, diferenciando-o dos significados de dados, infor-
mação e sabedoria.

 ◦ A visão de mundo e seu correspondente paradigma de inovação, 
dominantes numa pesquisa, condicionam a concepção e gestão 
de processos de geração e apropriação de conhecimento, usan-
do a dicotomia superior-inferior (moderno-tradicional) ou rejeitando 
essa dicotomia em relação aos conhecimentos científico e popular/
local.
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 ◦ A presença ou ausência da dicotomia superior-inferior (moderno-
-tradicional) condiciona a dinâmica assimétrica ou democrática das 
relações poder/saber instituindo a finalidade do conhecimento ge-
rado na pesquisa: (a) conhecer para controlar (visão cibernética 
de mundo, paradigma neorracionalista), (b) conhecer para dominar 
(visão mercadológica de mundo, paradigma neoevolucionista) ou 
(c) compreender para transformar (visão contextual de mundo, pa-
radigma construtivista).

 ◦ A dinâmica assimétrica ou democrática das relações poder/saber 
condiciona a percepção de que conhecimento é falso ou verda-
deiro, irrelevante ou relevante, inválido ou válido, deve ser neu-
tralizado ou aplicado, num processo onde prevalece o argumen-
to da autoridade (cargo/função) ou a autoridade do argumento 
(conhecimento/experiência)

A dimensão metodológica se refere ao 
método e à natureza do indagar/inquirir 

A incorporação de modos de conhecimento baseados na experiência...per-
mite superar problemas metodológicos, teóricos e técnicos provocados pela 
mediação “racional científica”, que normalmente tende a filtrar ou adaptar 
os outros conhecimentos a seus esquemas, empobrecendo-os. Os diversos 
tipos de saberes não têm atributos específicos que os tornem superiores ou 
inferiores uns aos outros. A articulação entre o conhecimento científico e o 
popular, historicamente cindidos e às vezes antagônicos, implica enfrentar 
a alienação e a ignorância que se alojam na cultua popular e nas distorções 
e reducionismo do conhecimento científico. Não se pode admitir nem o co-
nhecimento científico como instrumento de dominação nem a valorização 
condescendente e paternalista do saber popular. A articulação crítica entre 
teoria e prática deve ocorrer sem que a primeira conduza retilínea e meca-
nicamente à segunda, e sem que a segunda represente um critério meca-
nicista de verdade. Toda teoria deve ser o aspecto consciente da prática, 
e toda prática deve ser objeto de elaboração científica (Gomes; Medeiros, 
2009, p. 262).
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• Pergunta paradigmática: Como conhecer o que é relevante conhecer na 
realidade?

 ◦ Existem respostas possíveis para a pergunta, todas dependentes 
da visão — cibernética, mercadológica, contextual — de mundo 
condicionando o paradigma — neorracionalista, neoevolucionista, 
construtivista — de inovação que orienta a concepção filosófica da 
metodologia de pesquisa.

 ◦ A visão de mundo e seu correspondente paradigma de inovação, 
dominantes numa pesquisa, condicionam a concepção reducio-
nista/quantitativa/mecanicista/racionalista ou holística/qualitativa/
relacional/significativa da metodologia de pesquisa, aplicando a 
dicotomia superior-inferior ou rejeitando essa dicotomia.

 ◦ A presença ou ausência da dicotomia superior-inferior (moderno-
-tradicional) condiciona a dinâmica assimétrica ou democrática das 
relações poder/saber no modo de inovação institucional e no pro-
cesso de inovação tecnológica, influenciando a definição do que 
é problema de pesquisa (problema simples, do tipo A causa B) ou 
problema para a pesquisa (problema complexo constituído por vá-
rios problemas simples de pesquisa) assim como a construção da 
solução (simples, complexa) correspondente a cada problema.

 ◦ A dinâmica assimétrica ou democrática das relações poder/saber 
condiciona quem decide que metodologia é inadequada ou ade-
quada para gerar conhecimento inválido ou válido ao longo da 
pesquisa.

A dimensão axiológica se refere a valores éticos 
e estéticos da realidade global/local.

[O Filósofo Alemão] Hans Jonas sinaliza como marco inicial do domínio do 
homem sobre a natureza, causando sua destruição, o choque provocado 
pelas bombas de Hiroshima e Nagasaki. Em uma entrevista publicada no 
número 171 da Revista Esprit, do mês de maio de 1991, disse textualmente: 
“Isso pôs em marcha o pensamento sobre um novo tipo de questionamento, 
que amadureceu devido o perigo que representa para nós mesmos nosso 
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poder, o poder do homem sobre a natureza”. Porém, mais do que a cons-
ciência de um brusco apocalipse, ele teve o sentimento de um possível 
apocalipse gradual, resultante do crescente perigo apresentado pelos riscos 
do progresso técnico global e sua utilização inadequada (Siqueira, 2009, p.  
172).

• Pergunta paradigmática: Que valores éticos e estéticos devem pre-
valecer na intervenção para conhecer o que é relevante conhecer na 
realidade?

 ◦ Existem respostas possíveis para a pergunta, todas dependentes 
da visão — cibernética, mercadológica, contextual — de mundo 
condicionando o paradigma — neorracionalista, neoevolucionista, 
construtivista — de inovação que cultiva e promove a crença na 
neutralidade da prática científica e a crença na objetividade do co-
nhecimento científico.

 ◦ A visão de mundo e seu correspondente paradigma de inovação, 
dominantes numa pesquisa: (1) excluem a ética e a estética do 
marco da intervenção, por acreditar que o método científico impede 
a interferência de valores e interesses humanos na prática cientí-
fica e evita a interferência espúria de outras relações do contexto 
que não sejam as relações de causa e efeito pesquisadas; ou (2) 
incluem a ética e a estética por assumir (a) que a prática científica 
não é neutra, pois muda/transforma a realidade gerando impac-
tos/consequências, e (b) que o conhecimento científico tem uma 
objetividade situada em cada contexto onde é gerado refletindo/
expressando verdades históricas/culturais constitutivas desse con-
texto em cada momento histórico determinado.

 ◦ A presença ou ausência da dicotomia superior-inferior (moderno-
-tradicional) condiciona o conjunto de valores/princípios que pre-
valecem na dinâmica assimétrica ou democrática das relações 
poder/saber no modo de inovação institucional e no processo de 
inovação tecnológica agrícola, fazendo prevalecer a importância 
dos meios sobre os fins ou a dos fins sobre os meios. 
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 ◦ A dinâmica assimétrica ou democrática das relações poder/saber 
no modo de inovação institucional condiciona o conjunto de valo-
res usados como critérios para definir/avaliar o que é irrelevante 
ou relevante no modo de inovação institucional e no processo de 
inovação tecnológica.

Cada visão de mundo magnifica/visibiliza determinadas dimensões de uma 
determinada realidade, ao mesmo tempo que oculta outras, principalmente se 
o marco ou instrumento de observação é reducionista e enfatiza apenas uma 
das dimensões da realidade (Ihde, 1979). Assim, a Metodologia Normal para 
estudos de “adoção” (Ryan; Gross, 1943, inclui “pontos cegos” inevitáveis 
derivados da combinação da visão mecânica/mercadológica de mundo e do 
paradigma positivista/evolucionista de inovação que inspiraram e orientaram 
a sua concepção e aplicação. Cada dimensão enfatizada cria um viés que 
implica na negligência/ausência de outras dimensões da realidade avaliada. 
Os principais vieses identificados na literatura especializada são os vieses 
pro: mercado, crescimento econômico, conhecimento científico positivista/
reducionista/mecanicista/utilitarista, inovação tecnológica, uniformização/
homogeneização/estandardização, produtividade, argumento da autoridade. 
Mas, o pai de todos os vieses é o viés pró-moderno, que é anti-tradicional, 
ou seja, na agricultura, esse viés promove, defende e reproduz o agronegócio 
de monocultivos de exportação como moderno e desqualifica e condena a 
agricultura familiar como tradicional, quando, cientificamente, essa dicotomia 
não existe. Em cada dimensão paradigmática esses vieses se expressam de 
forma interdependente.

Pontos cegos de natureza ontológica

Para Descartes, como para Newton, o universo material é como uma máqui-
na na qual não há vida, nem telos, nem mensagem moral...só movimentos 
e coisas ensambladas que podem explicar-se de acordo com a disposição 
lógica de suas partes. Não só a natureza física, mas também os homens, 
as plantas, os animais são vistos como meros autômatos, regidos por uma 
lógica mecânica. Um homem enfermo equivale...a um relógio descomposto, 
e o grito de um animal ferido não significa mais do que o ruído de uma roda 
sem óleo lubrificante (Castro-Gómez, 2007, p. 82, 83).
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Sob a pressão dominante do histórico viés pró-modernização, que implica na 
aceitação da dicotomia moderno-tradicional, ou seja, a dicotomia superior-
-inferior (civilizados-primitivos, desenvolvidos-subdesenvolvidos, Primeiro-
Terceiro Mundos) que impõe uma dinâmica assimétrica às relações poder/
saber nos modos de inovação institucionais e nos processos de inovação 
tecnológica agrícolas gerenciados principalmente por instituições públicas de 
inovação, a Metodologia Normal incorporou historicamente em sua concep-
ção, configuração e implementação premissas — verdades — constitutivas 
das visões mecânica e mercadológica de mundo, e de seus correspondentes 
paradigmas positivista e evolucionista de inovação. Suas macro premissas 
ontológicas são: 

• A realidade é constituída de dois mundos, um moderno e outro tradicio-
nal. O mundo moderno é aceito como tipo ideal por se autodenominar 
desenvolvido: capitalista e industrialmente desenvolvido pela “adoção” 
crescente e continuada de inovações geradas pela ciência e tecnologia 
(C&T) modernas. Esse mundo é o modelo único para inspirar decisões 
e orientar ações dirigidas à avaliação do mundo tradicional gerando cri-
térios/indicadores comparativos para impulsionar a evolução positiva 
desse, tradicional, inferior, para ser como aquele, moderno, superior. No 
mundo moderno, existem sociedades de mercado cujo desenvolvimento 
é sinônimo de crescimento econômico ilimitado para perseguir o objetivo 
único de produção infinita de riqueza material expressada por um único 
indicador, o PIB. A ordem social dominante na sociedade moderna é 
aceita como normal e as tecnologias modernas geradas são relevantes 
para solucionar problemas complexos da sociedade; por isso, devem 
ser difundidas e adotadas.

 ◦ Pontos cegos. Aceitando que o mundo-máquina é uma realidade 
homogênea, a Metodologia Normal negligencia a complexidade, 
diversidade e diferenças constitutivas das realidades dos distintos 
povos dentro dos países modernos, com consequências devasta-
doras para os excluídos pela premissa, cuja diversidade de modos 
de vida é violada por processos homogeneizantes de difusão e 
“adoção” da modernização ocidental.
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• A realidade rural é constituída de dois mundos, um moderno e outro 
tradicional. O mundo rural moderno é constituído pela agricultura redu-
zida a um negócio lucrativo, o agronegócio, conjunto de monocultivos 
de exportação (cash crops, commodities) estratégicos para a balança 
comercial (importação-exportação) nacional. Desde os anos 1950s, o 
agronegócio é aceito como tipo ideal, por ser moderno: capitalista e de-
senvolvido como se fora uma fábrica industrial pela “adoção” crescente 
e continuada de inovações tecnológicas agrícolas, pecuárias, aquíco-
las, florestais, gerenciais, desenvolvidas pela ciência e tecnologia (C&T) 
modernas, a tecnociência. Essa agricultura moderna é o modelo único 
para inspirar decisões e orientar ações dirigidas à avaliação da agricul-
tura familiar (family farming) gerando critérios/indicadores comparativos 
para impulsionar a evolução positiva dessa agricultura tradicional, in-
ferior, para ser como a agricultura moderna, superior. O desempenho 
(crescimento econômico ilimitado) do agronegócio é gerenciado como 
dependente principalmente de sua produtividade crescente e continua-
da alcançada com a introdução de inovações tecnológicas agrícolas, 
pecuárias, aquícolas, florestais, geradas pela ciência e tecnologia (C&T) 
modernas, adotadas por produtores/empresários rurais modernos que 
aceitam passivamente a penetração da lógica industrial na uniformiza-
ção/homogeneização da produção, organização social da produção, 
controle da mão de obra, controle comercial da venda de insumos/má-
quinas/equipamentos/serviços produzidos antes da porteira, e controle 
da compra de produtos estandardizados produzidos dentro da porteira.

 ◦ Pontos cegos. Aceitando a natureza como uma entidade passiva, 
submetida a leis naturais imutáveis, cuja função é servir de um 
depósito inesgotável de recursos naturais úteis ao crescimento 
econômico, e o agronegócio como uma fábrica de produzir alimen-
tos, fibras, agroenergia e matéria prima para o setor industrial, a 
Metodologia Normal negligencia as múltiplas dimensões/funções 
da agricultura familiar, ou seja, a agri-cultura como modo de vida 
rural, deixando de estudar as consequências devastadoras do mo-
delo produtivista do agronegócio de monocultivos de exportação 
sobre a biodiversidade, diversidade genética, saúde humana e dos 
solos, mão de obra rural, concentração de terras, água e renda, 
e sobre comunidades rurais cujos modos de vida dependem da 



139Revertendo o historicamente baixo grau de “adoção” de inovações tecnológicas nas agriculturas familiares...

sustentabilidade das agriculturas familiares que os sustentam, que 
têm destruída a sua resiliência agroecológica, política, institucional, 
sociológica.

• O Terceiro Mundo é constituído de dois mundos, um moderno e um tra-
dicional. O Terceiro Mundo moderno é constituído de países cujas elites 
econômicas, políticas, militares e intelectuais dominantes, aceitam ser 
receptoras agradecidas de modernas inovações tecnológicas, políticas 
e institucionais para viabilizar o desenvolvimento de suas sociedades à 
imagem e semelhança das sociedades desenvolvida. O Primeiro Mundo 
é aceito como tipo ideal, por ser moderno: capitalista e industrialmente 
desenvolvido pela “adoção” crescente e continuada de inovações gera-
das pela ciência e tecnologia (C&T) modernas, a tecnociência. As so-
ciedades desenvolvidas do “Primeiro Mundo” são o modelo único para 
inspirar decisões e orientar ações dirigidas à avaliação de sociedades 
do “Terceiro Mundo” gerando critérios/indicadores comparativos para 
impulsionar a evolução positiva dessas sociedades, de tradicionais, in-
feriores, a modernas, superiores. Sociedades do “Terceiro Mundo” que 
aspiram ser desenvolvidas concebem políticas públicas imitativas de po-
líticas públicas do “Primeiro Mundo”, instaurando processos de desen-
volvimento, ou seja, de crescimento econômico ilimitado, para servirem 
à produção infinita de riqueza material.

 ◦ Pontos cegos. Aceitando que o mundo-máquina é uma realidade 
homogênea, a Metodologia Normal negligencia a complexidade, 
diversidade e diferenças constitutivas das realidades dos diferentes 
povos da África, América Latina e Ásia, tradicionais, reproduzindo 
e exacerbando desigualdades já existentes, com consequências 
devastadoras para a diversidade de seus modos de vida, que é vio-
lada por processos homogeneizantes de difusão e “adoção” da mo-
dernização ocidental, principalmente nas regiões semiáridas, pela 
complexidade, diversidade e diferenças constitutivas do fenômeno 
da semiaridez nos distintos territórios dessas regiões.

• A realidade rural do Terceiro mundo é constituída de dois mundos, um 
em processo de modernização e outro tradicional. O mundo rural em 
processo de modernização no Terceiro Mundo é constituído do agro-
negócio nacional, conjunto de monocultivos de exportação (cash crops, 
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commodities) estratégicos para a balança comercial (importação-expor-
tação) nacional. O agronegócio do Primeiro Mundo é aceito como tipo 
ideal, por ser moderno: capitalista e desenvolvido como se cada mono-
cultivo fora uma fábrica industrial pela “adoção” crescente e permanente 
de inovações tecnológicas agrícolas, pecuárias, aquícolas, florestais, 
desenvolvidas pela ciência e tecnologia (C&T) modernas, a tecnociên-
cia. A agricultura moderna do Primeiro Mundo é o modelo único para 
inspirar decisões e orientar ações dirigidas à avaliação da agricultura 
familiar (family farming) de países do Terceiro Mundo gerando critérios/
indicadores comparativos para impulsionar a evolução positiva dessa 
agricultura, de tradicional, inferior, a agronegócio, superior, através da 
transferência e “adoção” da Revolução Verde operada internacional-
mente pelos CIPAs e implementada nacionalmente pelos INPAs. O de-
sempenho (crescimento econômico ilimitado) da agricultura em proces-
so de modernização no Terceiro Mundo é gerenciado como dependente 
principalmente de sua produtividade crescente e continuada alcançada 
com inovações tecnológicas agrícolas, pecuárias, aquícolas, florestais, 
gerenciais, geradas pela ciência e tecnologia (C&T) modernas adotadas 
por produtores/empresários rurais modernos que aceitam passivamente 
a penetração da lógica industrial na uniformização/homogeneização da 
produção, organização social da produção, controle da mão de obra, e 
controle comercial da venda de insumos/máquinas/equipamentos/ser-
viços produzidos antes da porteira, e controle da compra de produtos 
estandardizados produzidos dentro da porteira.

 ◦ Pontos cegos. Nos países da África, América Latina e Ásia, os im-
pactos negativos do modelo produtivista dominante nos processos 
de modernização das agriculturas nacionais são magnificados, em 
relação aos impactos negativos que já ocorre nos países do Norte 
desde as últimas décadas do século XX, e suas consequências são 
ainda mais devastadoras nos países africanos, latino-americanos 
e asiáticos, porque o modelo reproduz e amplifica as extremas de-
sigualdades já existentes nesses países, especialmente em suas 
regiões semiáridas onde o fenômeno da semiaridez é favorável 
às agriculturas familiares, milenarmente adaptadas à semiaridez 
local, mas é incompatível com a uniformização/homogeneização/
especialização imposta pelo modelo produtivista, que viola a har-
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monia da convivência — agroecológica, sociocultural e político-
-institucional — transformadora com o fenômeno, comprometen-
do a sustentabilidade dos modos de vida rurais dessas regiões. A 
Metodologia Normal negligencia isso, aceitando passivamente a 
destruição da resiliência agroecológica, política, institucional, so-
ciológica, dos modos de vida rurais comunitários. Finalmente, a 
Metodologia Normal entende modernização da agricultura como 
a homogeneização de todas as agriculturas pelo padrão de refe-
rência, o agronegócio de monocultivos de exportação, violando a 
diferença filosófica abissal entre o agro-negócio e a agricultura fa-
miliar, ou seja, a agricultura como negócio e a agri-cultura como 
modo de vida.

Pontos cegos de natureza epistemológica

A história do conhecimento está marcada geograficamente...tem um valor 
e um lugar de origem [...]. O conhecimento, como a economia, está organi-
zado em centros de poder e regiões subalternas...A geopolítica do conhe-
cimento [impede] que o pensamento seja gerado em outras fontes [...]. O 
pensamento crítico...deve ser um processo de descolonização intelectual 
[para] contribuir à descolonização de outras áreas, ética, econômica, políti-
ca (Mignolo, 2003, p. 1, 2, 3, 23). 

Sob a pressão dominante do histórico viés pró-modernização, que implica na 
aceitação da dicotomia moderno-tradicional, ou seja, a dicotomia superior-
-inferior (civilizados-primitivos, desenvolvidos-subdesenvolvidos, Primeiro-
Terceiro Mundos) que impõe uma dinâmica assimétrica às relações poder/
saber nos modos de inovação institucionais e nos processos de inovação 
tecnológica agrícolas gerenciados principalmente por instituições públicas de 
inovação, a Metodologia Normal incorporou historicamente em sua concep-
ção, configuração e implementação premissas — verdades — constitutivas 
das visões mecânica e mercadológica de mundo, e de seus correspondentes 
paradigmas positivista e evolucionista de inovação. Suas macro premissas 
epistemológicas são:
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• Existem dois tipos de conhecimento, um moderno e outro tradicional. O 
conhecimento moderno é aceito como tipo ideal por ser científico. Com 
sua geração influenciada principalmente: (1) pelo empirismo de Francis 
Bacon (1561-1626), para quem a experimentação é a única forma rigo-
rosa e segura para gerar conhecimento científico válido; (2) a lingua-
gem matemática de Galileu Galilei (1564-1642), quem afirmou ser esse 
o alfabeto com o qual Deus escreveu o universo; (3) o reducionismo 
de René Descartes (1596-1650), que propôs decompor a realidade em 
suas partes mais simples para então ser analisada; (4) pelo mecanicis-
mo de Isaac Newton (1642-1729), quem afirmou ser o Universo uma 
engrenagem mecânica, regular e regida por Leis universais imutáveis e 
eternas; (5) o liberalismo econômico de Adam Smith (1723-1790), para 
quem o indivíduo egoísta, movido apenas por seu próprio interesse, é 
levado pela “mão invisível do mercado” a promover inconsciente e invo-
luntariamente o bem estar da sociedade; e (6) o positivismo de Auguste 
Comte (1798-1857), quem afirmou ser o conhecimento científico a úni-
ca forma de conhecimento verdadeiro/positivo. Assim, o conhecimento 
científico: (a) é gerado exclusivamente através do método experimen-
tal; (b) foca só no que pode ser quantificado — contado, medido, pesado 
— pois o que não pode ser expressado em linguagem matemática não 
existe, não é verdade ou não é relevante; (c) compartimentaliza uma 
determinada realidade para estudar suas partes através de disciplinas 
científicas independentes; (d) descobre as Leis — naturais, econômicas, 
sociológicas, históricas — que explicam a natureza e regem a dinâmica 
do mundo-máquina; (e) estuda apenas o que pode ser útil ao mercado, 
pois o que não responde às leis do mercado, não atende às demandas 
do mercado ou não poder ser expressado na linguagem do mercado, 
não existe, não é verdade ou não é relevante; e (f) produz verdades 
científicas como as únicas válidas para interpretar, transformar e geren-
ciar a referida realidade. Esse paradigma clássico da ciência moderna, 
que gera conhecimento científico sob um enfoque nortecêntrico — 
Estados Unidos/Europa — é o cânone, o modelo, o exemplo paradigmá-
tico condicionando o pensamento filosófico único e utilitário que inspira 
decisões e orienta ações dirigidas à avaliação da capacidade científica 
da matriz institucional de países da África, América Latina e Ásia, que 
aspiram ser produtores de conhecimento moderno. A ordem científica 
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(sistema de planejamento de pesquisas científicas) e a ordem institu-
cional (sistema de avaliação de desempenho de cientistas) garantem 
o compromisso de instituições científicas com valores, interesses, com-
promissos, das elites econômicas, políticas, militares e intelectuais que 
pautam o processo de concepção e implementação de políticas públicas 
que lhes são favoráveis. Essas ordens científica e institucional, domi-
nantes na matriz institucional científica dos Estados Unidos e países 
europeus, são transferidas/adotadas/adaptadas por Universidades e 
Institutos de Pesquisa da África, América Latina e Ásia, instaurando uma 
normalidade científica e uma normalidade institucional semelhantes 
àquelas para servirem à mesma causa: crescimento econômico ilimita-
do para a produção infinita de riqueza material, reproduzindo a histórica 
natureza antidemocrática da dinâmica assimétrica das relações poder/
saber na gestão das relações entre a ciência, a tecnologia e a socieda-
de nos processos de inovação tecnológica.

 ◦ Pontos cegos. Uma normalidade científica expressa/condiciona 
regras (valores, princípios, conceitos, teorias, paradigmas, meto-
dologias, normas, procedimentos, protocolos) que normatizam o 
planejamento normal dos desafios, objetivos, metas, tipos de resul-
tados, produtos e impactos “normais”) da pesquisa científica. Uma 
normalidade institucional expressa/condiciona regras (critérios, in-
dicadores, pesos relativos, notas, ranking do “normal” aceitável) 
que normatizam/normalizam a avaliação normal do corresponden-
te sistema de “premiação” do comportamento dos normais e “pu-
nição” do comportamento dos anormais. A Metodologia Normal 
negligencia a dinâmica dessas “normalidades” que transferem para 
os modos de inovação institucionais e processos de inovação tec-
nológica a assimetria das relações poder/saber originadas no pro-
cesso antidemocrático de concepção e implementação de políticas 
públicas.

• O mundo rural das sociedades modernas adota o conhecimento moder-
no e condena o conhecimento tradicional. Nas sociedades industriais 
capitalistas, o conhecimento científico é historicamente gerado princi-
palmente por instituições científicas públicas que dirigem esse conheci-
mento ao continuado aumento da produtividade dos monocultivos de ex-
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portação sob um enfoque urbano/industrial/exportador, sem a inclusão 
do conhecimento local de agricultoras/es nem da sabedoria coletiva e 
experiências das comunidades rurais. Isso ocorre no Norte mesmo sob 
as crescentes críticas das ciências sociais que identificam e expressam 
a indignação de sujeitos sociais, econômicos, políticos e sociais, pe-
los impactos negativos e consequências devastadoras, da aplicação do 
conhecimento científico no modelo produtivista dominante, sobre a bio-
diversidade, diversidade genética, saúde humana e dos solos, mão de 
obra rural, concentração de terras, água e renda, e sobre comunidades 
rurais cujos modos de vida dependem da sustentabilidade das agricul-
turas familiares que os sustentam, que têm destruída a sua resiliência 
agroecológica, política, institucional, sociológica.

 ◦ Pontos cegos. A Metodologia Normal não estuda: (1) a complexi-
dade, diversidade e diferenças constitutivas das realidades rurais 
dentro dos próprios países do Norte; (2) as normalidades científica 
e institucional da matriz institucional ordenada para o agronegócio 
das sociedades modernas, reproduzindo a dinâmica antidemocrá-
tica das relações poder/saber que daí emanam e penetram modos 
de inovação institucionais e processos de inovação tecnológica 
agrícola; nem (3) os impactos e consequências criticados pelas 
ciências sociais que identificam e expressam a indignação de su-
jeitos sociais, econômicos, políticos e institucionais comprometidos 
com a emergência da agricultura familiar agroecológica e a sobera-
nia do sistema agroalimentar dentro dos países do Norte. 

• O mundo rural moderno da África, América Latina e Ásia adota o co-
nhecimento científico transferido/imposto pelas sociedades modernas. A 
Revolução Verde é o principal exemplo da geopolítica — nortecêntrica 
— do conhecimento instaurada através da criação dos CIPAs e INPAs, 
que, por exemplo, sem autonomia para decidir o que é relevante pes-
quisar nem a forma localmente apropriada de pesquisar, aceitam pas-
sivamente a via híbrida, a via transgênica e a via digital da Revolução 
4.0 como as únicas possíveis para gerar conhecimento científico válido 
dirigido ao aumento no Sul da produtividade de monocultivos definidos 
pelo Norte como estratégicos para o crescimento econômico ilimitado do 
agronegócio transnacional indispensável à produção infinita de riqueza 
material.
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 ◦ Pontos cegos. A Metodologia Normal não estuda a geopolítica 
do conhecimento da Revolução Verde que instaurou a dinâmica 
antidemocrática das relações poder/saber nos processos de ino-
vação tecnológica agrícola, gerenciados e executados por equi-
pes multidisciplinares que atuam de forma disciplinar excludente 
das contribuições potenciais da criatividade institucional e local na 
África, América Latina e Ásia. Especialmente em regiões semiári-
das, isso impede que o conhecimento de agricultoras/es e a sa-
bedoria e experiências coletivas de comunidades rurais penetrem 
o conhecimento científico para gerar interativamente um conheci-
mento transdisciplinar relevante à felicidade dessas comunidades 
rurais e à sustentabilidade de seus modos de vida, por ser gerado 
com a participação de quem necessita das inovações e serão por 
elas impactados. Ao estudar exclusivamente a difusão e “adoção” 
de inovações tecnológicas agrícolas concebidas com base no co-
nhecimento científico gerado pelo paradigma clássico da ciência 
moderna, a Metodologia Normal pretere os relevantes conheci-
mentos contextualmente gerados por agricultoras/es, e os local-
mente relevantes saberes comunitários sobre as micro relações, 
significados e práticas que geram a vida, sustentam a vida e dão 
sentido à existência humana e não humana nos territórios rurais.

Pontos cegos de natureza metodológica

A gente escuta, uma e outra vez, chamados que parecem nunca terminar 
[sobre]: a necessidade de uma ciência objetiva, de expertise objetiva, de 
linhas claras de demarcação entre fato e ficção. [Mas, outro tipo de chama-
do está emergindo nas últimas décadas]. O chamado do qual falo é pela 
democratização [metodológica] da ciência e da expertise (Carolan, 2008, 
p. 508, 509).

Sob a pressão dominante do histórico viés pró-modernização, que implica na 
aceitação da dicotomia moderno-tradicional, ou seja, a dicotomia superior-
-inferior (civilizados-primitivos, desenvolvidos-subdesenvolvidos, Primeiro-
Terceiro Mundos) que impõe uma dinâmica assimétrica às relações poder/
saber nos modos de inovação institucionais e nos processos de inovação 
tecnológica agrícolas gerenciados principalmente por instituições públicas de 
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inovação, a Metodologia Normal incorporou historicamente em sua concep-
ção, configuração e implementação premissas — verdades — constitutivas 
das visões mecânica e mercadológica de mundo, e de seus correspondentes 
paradigmas positivista e evolucionista de inovação. Suas macro premissas 
metodológicas são:

• O método científico é o único válido para realizar pesquisas científicas. 
O método científico, desenvolvido e consolidado pela Física Mecânica 
de Newton, a ciência das “coisas”, transformou-se no tipo ideal imitado 
por todas as ciências, inclusive as ciências sociais. Por isso, Auguste 
Conte originalmente chamou a Sociologia de Física Social, para estudar 
a sociedade — universo social — como a soma matemática de todos 
os indivíduos: átomos sociais. Inspirada na visão mecânica do univer-
so, concebida pela ciência moderna, a rainha das ciências, a Física 
Mecânica, concebeu o método científico para garantir a neutralidade da 
prática científica e a objetividade do conhecimento científico. O método 
científico está configurado para: (1) separar o pesquisador do objeto da 
pesquisa, assumindo que assim evita a interferência de valores e inte-
resses humanos na prática científica, garantindo a sua neutralidade, já 
que uma realidade — mecânica — existe de forma independente da per-
cepção humana; e (2) separar o objeto da pesquisa do seu contexto , as-
sumindo que assim evita a interferência espúria de outras relações que 
existem no contexto da pesquisa, mas que não participam da relação 
causa-efeito — A causa B —, que é estudada em condições controladas 
(laboratório, estação experimental agrícola) para garantir a objetividade 
do conhecimento gerado sobre as únicas variáveis que interessam à 
ciência: A e B. Portanto, aceitando o mecanicismo de Isaac Newton, o po-
sitivismo de Auguste Conte, o linguagem matemática de Galileu Galilei, 
o liberalismo econômico de Adam Smith e os mitos da neutralidade e 
da objetividade do Método Científico, a Metodologia Normal, em sua 
configuração científica: (a) percebe um monocultivo como uma máquina 
cuja eficiência produtiva deve ser continuadamente aumentada com a 
introdução de inovações tecnológicas concebidas exclusivamente para 
esse fim; (b) produz verdades científicas sobre a difusão e a “adoção” 
de inovações tecnológicas, que têm o status paradigmático de Leis cien-
tíficas; (c) decompõe o processo de inovação tecnológica agrícola em 
etapas — geração, difusão e “adoção” —, mas estuda apenas as duas 
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últimas fases; (d) reduz a números a complexidade da trama das rela-
ções, significados e práticas — sociais, culturais, econômicos, políticos, 
institucionais científicos, tecnológicos — constitutivos do processo de 
inovação tecnológica, que acessa através de surveys realizadas através 
de questionários, correio eletrônico, celulares, com perguntas fechados 
cujas respostas são codificadas numericamente para serem contadas/
medidas/calculadas e analisadas estatisticamente; e (e) seleciona o in-
divíduo — racional, egoísta —, o produtor rural, como unidade de aná-
lise, centro de decisões e responsável por seu sucesso ou fracasso no 
esforço individual de contribuir ao bem comum da sociedade através da 
“adoção” de conhecimento científico objetivo incrustado nas tecnologias 
agrícolas neutras supostamente geradas para seu benefício, mas sem a 
sua participação política no processo. 

 ◦ Pontos cegos. Em correspondência paradigmática com o método 
científico, e reforçada pelo mecanicismo da Teoria da Comunicação 
de Inovações de Everett M. Rogers (Rogers, 1995), que reduz a di-
fusão de inovações tecnológicas agrícolas a um fluxo unidirecional 
de informação que vai dos pesquisadores, superiores, que emitem 
mensagens sobre suas inovações tecnológicas agrícolas, aos ex-
tensionistas rurais, superiores, que as transmitem para produtores 
rurais, inferiores, que as adotam nessa sequência temporal, inova-
dores (2.5%), adotantes precoces (13.5%), maioria de adotantes 
precoces (34%), maioria de adotantes tardios (34%), adotantes 
tardios (16%), deixando fora da Bell Curve os não adotantes, des-
qualificados como resistentes, a Metodologia Normal não estuda: 
(1) a complexidade, diversidade e diferenças constitutivas das rea-
lidades estudadas; (2) a natureza antidemocrática dos processos 
de formulação e implementação de políticas públicas agrícolas, 
cuja trama política ocorre de fora dos espaços formais, protegi-
dos contra práticas políticas próprias da democracia participativa, 
democracia deliberativa, democracia comunitária; (3) a dinâmica 
assimétrica das relações poder/saber dos processos de inovação 
tecnológica agrícola, que sequestra autoritariamente a autonomia 
dos sujeitos sociais, econômicos, políticos e institucionais envol-
vidos, privando-os de influenciar decisões e prioridades nesses 
processos; (4) a natureza antidemocrática da ordem científica e 
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da ordem institucional condicionando a gestão autoritária das re-
lações entre a ciência, a tecnologia, a sociedade e a natureza no 
processo de inovação; (5) o processo de geração das tecnologias 
agrícolas, incluindo principalmente os momentos de identificação 
de problemas para a pesquisa (problemas complexos, do contexto 
da pesquisa para as instituições de inovação), desenvolvimento de 
soluções tecnológicas para os problemas selecionados, definição 
de prioridades na agenda de pesquisa de instituições de inovação, 
em fim, quem decide o que é relevante pesquisar, para quem pes-
quisar, como pesquisar, o papel de agricultoras/es e comunidades 
rurais no processo de inovação tecnológica agrícola e na gestão 
das relações CTSNI; e (6) os impactos negativos das tecnologias 
agrícolas geradas, transferidas, adotadas, para servir ao modelo 
produtivista do agronegócio de monocultivos de exportação, que 
exacerba as desigualdades existentes no mundo rural tradicional 
sob intervenção modernizante, assim como as consequências 
devastadoras sobre a biodiversidade, diversidade genética, saúde 
humana e dos solos, trabalho rural, concentração de terras, água e 
renda, e sobre comunidades rurais cujos modos de vida dependem 
da sustentabilidade das agriculturas familiares que os sustentam, 
que têm destruída a sua resiliência agroecológica, política, institu-
cional, sociológica.

• O método científico é o único válido para estudar a difusão e “adoção” 
da Revolução Verde na África, América Latina e Ásia. Em correspon-
dência paradigmática com o método científico da ciência moderna, e re-
forçada pelo mecanicismo da Teoria da Comunicação de Inovações de 
Everett M. Rogers, a Metodologia Normal dos estudos de “adoção” de 
inovações tecnológicas agrícolas foi transferida e replicada nos estudos 
de difusão e “adoção” dos Pacotes Tecnológicos da Revolução Verde, 
realizados por cientistas de Universidades do Norte e do Sul, CIPAs e 
INPAs, inclusive nas regiões semiáridas desses continentes.

 ◦ Pontos cegos. Na África, América Latina e Ásia, a Metodologia 
Normal reproduz o status quo do paradigma produtivista no agro-
negócio de monocultivos de exportação, sob intervenção moder-
nizante, e, assim, não estuda as estratégias geopolíticas que re-
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plicam institucionalmente nesses continentes, inclusive em suas 
regiões semiáridas: (1) o antidemocrático processo de formulação 
e implementação de políticas públicas agrícolas, cuja captura cor-
porativa o condiciona para servir ao agronegócio de monocultivos 
de exportação sob os ditames do modelo produtivista; (2) a dinâ-
mica autoritária dos processos de inovação tecnológica agrícola 
que servem principalmente aos interesses econômicos do agrone-
gócio transnacional e do sistema agroalimentar mundial, além de 
mega empresários/empresas nacionais; e (3) as antidemocráticas 
normalidades científica e institucional condicionando os modos de 
inovação institucional de Universidades, CIPAs e INPAs, que mi-
metizam as normalidades científica e institucional de seus homó-
logos científicos-institucionais do Norte. Tudo isso pela indiferença 
da Metodologia Normal às críticas das ciências sociais, ao mo-
nopólio de sua configuração metodológica, e sua impermeabilida-
de às sugestões das mesmas ciências sociais para a aceitação 
de sua inadequação para estudar a geração, difusão e “adoção” 
de tecnologias nas agriculturas familiares do mundo, facilitando a 
emergência de metodologias pós-normais para estudos de “ado-
ção” de tecnologias agrícolas principalmente em regiões semiári-
das da África, América Latina e Ásia. A primeira pergunta crítica, 
sobre a Metodologia Normal que se repete no mundo desde os 
anos 1970, é: por que não avaliar a geração das inovações tecno-
lógicas agrícolas, antes de avaliar a sua difusão e “adoção”?

Pontos cegos de natureza axiológica

…por todo o mundo acadêmico ocidental, e especialmente na pesquisa 
científica, dentro e fora das universidades, nos âmbitos da biotecnologia 
e de outras ciências e tecnociências da vida, estão sendo disseminados 
os traços…característicos dos campos comercial e empresarial. Exemplo 
manifesto dessa orientação é o aumento do segredo, que parece ter-se 
tornado a regra nas pesquisas realizadas. Embora não haja dados sobre a 
extensão do fenômeno, tornaram-se comuns as “teses sob embargo”, teses 
defendidas sem público e cujo conteúdo é propriedade da entidade finan-
ciadora da pesquisa, sendo inclusive desconhecidos os seus títulos (Garcia; 
Martins, 2009, p. 83).
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Sob a pressão dominante do histórico viés pró-modernização, que implica na 
aceitação da dicotomia moderno-tradicional, ou seja, a dicotomia superior-
-inferior (civilizados-primitivos, desenvolvidos-subdesenvolvidos, Primeiro-
Terceiro Mundos) que impõe uma dinâmica assimétrica às relações poder/
saber nos modos de inovação institucionais e nos processos de inovação 
tecnológica agrícolas gerenciados principalmente por instituições públicas de 
inovação, a Metodologia Normal incorporou historicamente em sua concep-
ção, configuração e implementação premissas — verdades — constitutivas 
das visões mecânica e mercadológica de mundo, e de seus correspondentes 
paradigmas positivista e evolucionista de inovação. Suas macro premissas 
axiológicas são:

• A neutralidade da prática científica e a objetividade do conhecimento 
científico tornam desnecessárias considerações e questionamentos éti-
cos e estéticos ao processo de intervenção científica para conhecer e 
transformar a realidade. 

 ◦ Pontos cegos. A Metodologia Normal esgrime ideologicamente 
os “mitos científicos” da neutralidade e da objetividade, promovi-
dos pela ciência moderna, como escudos científicos para invali-
dar as críticas e sugestões derivadas de quaisquer discussões/
debates sobre seus vieses pró- mercado/crescimento econômico/
agronegócio/monocultivos/produtividade/conhecimento científico 
positivista/monólogo científico/inovação/uniformização/homoge-
neização/estandardização/quantificação/autoritarismo/condicio-
nando pontos cegos ontológicos, epistemológicos, metodológicos 
e axiológicos que desqualificam, invisibilizam, silenciam, excluem, 
discriminam, condenam, sabotam, valores opostos aos promovi-
dos por seus vieses. Assim, a Metodologia Normal introduz, legiti-
ma, reproduz e promove uma cultura pró-modernidade, superior, e 
anti-tradição, inferior, nos sistemas internacionais/nacionais/locais 
de educação, comunicação, cooperação, inovação, condicionan-
do assimetrias extremas nos processos de formulação/implemen-
tação de políticas públicas, processos de inovação tecnológica e 
modos de inovação institucionais. No mundo rural, isso implica na 
valorização a-crítica e a-histórica do modelo produtivista do agro-
negócio de monocultivos de exportação e na condenação sumária 
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da transição agroecológica nas agriculturas familiares do mundo, 
assim como, adicionalmente, a condenação da convivência trans-
formadora com o fenômeno da semiaridez por parte das comuni-
dades rurais de regiões semiáridas cujos modos de vida dependem 
da sustentabilidade das agriculturas familiares que os constituem. 
Entre outras consequências da negação de valores éticos e esté-
ticos no estabelecimento da relevância dos fins sobre os meios, 
promovendo a prevalência dos meios sobre os fins, a Metodologia 
Normal expurga das instituições públicas uma cultura comprome-
tida com a felicidade dos povos e comunidades rurais da África, 
América Latina e Ásia, e com a sustentabilidade de seus modos de 
vida, principalmente em regiões semiáridas. Comprometida com 
um regime de verdades científicas geradas pelo método científico 
positivista, a Metodologia Normal descarta o potencial do regime 
de verdades históricas e culturais de comunidades rurais, para, em 
fusão com o conhecimento científico, interpretar micro relações, 
significados e práticas locais que geram a vida, sustentam a vida e 
dão sentido à existência da vida humana e não humana em seus 
territórios rurais. A Metodologia Normal evita fazer determinados 
tipos de perguntas, como perguntas interpretativas (Por quê?), que 
geram compreensão coletiva, se forem respondidas de forma inte-
rativa, e perguntas normativas (Que deve ser feito? Para benefício 
de quem?) que geram compromisso coletivo se forem respondidas 
de forma interativa. Muitas instituições públicas não fazem esses ti-
pos de perguntas para não enfrentarem questões éticas e estéticas 
associadas a impactos e consequências da geração de suas tec-
nologias agrícolas. Essas instituições reivindicam sua participação 
no sucesso quantitativo alcançado pelos monocultivos de exporta-
ção e esperam ser exoneradas de críticas aos impactos negativos 
e às consequências devastadoras de suas tecnologias. Porém, 
perguntas nunca feitas por elas ficarão para sempre sem respos-
tas. A Metodologia Normal não estuda o processo de geração 
de tecnologias agrícolas para não incluir uma avaliação ex-ante 
dessas tecnologias, já que os resultados poderiam antecipar seus 
impactos e consequências e criar conflitos para a ordem científica 
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e a ordem institucional vigentes. A Metodologia Normal reproduz 
a filosofia de inovação de mudar as coisas para mudar as pessoas 
(atitudes psicológicas, habilidades cognitivas), no lugar da filosofia 
de inovação de mudar as pessoas que mudam as coisas, transfor-
mando seu regime de verdades sobre o que é e como funciona a 
realidade, ao transformar seu modo de inovação (modo de inter-
pretação + modo de intervenção). A Metodologia Normal aplaude 
inovadores, porque adotam o que é novo, moderno, e critica resis-
tentes, porque continuam com o que é velho, tradicional. Porém, “o 
novo” não é relevante só porque é novo, nem “o velho” é irrelevante 
só porque é velho; ambos são adotados quando são localmente 
relevantes, ou rejeitados quando são localmente irrelevantes ou 
disruptivos dos modos de vida locais. Finalmente, a Metodologia 
Normal não estuda os casos de não “adoção” nem os casos de 
des-adoção (disadoption), deixando de interpretar a causa profun-
da do persistente baixo grau de “adoção” de inovações tecnológi-
cas nas agriculturas familiares do mundo, inclusive de regiões se-
miáridas. Considerando décadas de críticas das ciências sociais a 
pontos cegos da metodologia dominante nos estudos de “adoção”, 
conclui-se que o lapso pode ser intencional. Se estudasse também 
a não “adoção” e a des-adoção, a Metodologia Normal teria que 
tornar público que o processo de geração de tecnologias é descon-
textualizado, autoritário e dirigido principalmente a monocultivos de 
exportação; por isso, a maioria das tecnologias agrícolas não é 
adotada40 por agricultoras/es familiares, principalmente de regiões 
semiáridas da África, América Latina e Ásia.

40 Em seu Relatório Evaluating Agricultural Research Institutions in Developing Countries, preparado em 
1985 para a United States Agency for International Development (USAID), o Professor Lawrence Busch, 
do Comittee for Agricultural Research Policy, Department of Sociology e Agricultural Experimental Station 
da University of Kentuchy, confirma que, estudando a natureza das inovações tecnológicas geradas para 
a agricultura de países da África, América Latina e Ásia, estudiosos da dinâmica assimétrica do processo 
internacional/nacional de inovação tecnológica agrícola, assim como dos impactos e consequências dos 
disruptivos “pacotes tecnológicos” da Revolução Verde, concluíram que, “em certas condições locais, a 
não adoção seria a decisão racional para um agricultor tomar” (Busch, 1985, p. 4).
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Metodologia Decolonial41 e Fatores de 3a Ordem 
em estudos de geração e apropriação de 
conhecimentos e tecnologias agrícolas

Existem propostas alternativas diferentes da tendência [difusionista] roge-
riana que já foram experimentadas... A característica principal dessas al-
ternativas consiste no fato de procurarem meios efetivos de fazer participar 
os usuários na própria geração e na adaptação de inovações, com aprovei-
tamento do conhecimento próprio, das habilidades e experiências práticas 
dos mesmos. Tal orientação sugere normas que se referem à adaptação 
das técnicas às condições locais, à preservação das habilidades tradicio-
nais e à limitação da dependência para com o mundo exterior... [Nesse pro-
cesso] são propostos: (a) o uso do “conhecimento local” dos usuários na 
geração de tecnologia rural apropriada às condições ambientais, e (b) a 
“participação local” dos interessados nos programas de desenvolvimento, a 
ser considerada não apenas como condição ideológica e sim como exigên-
cia operacional... São alguns princípios a partir dos quais nos parece possí-
vel a reconstrução de uma problemática de geração e difusão de tecnologia 
no meio rural...tal problemática deveria ficar imune ao “etnocentrismo” da 
ideologia da modernização e aos diversos outros aspectos...criticados, in-
clusive no plano metodológico. A difusão de tecnologia não seria separada, 
no contexto de criação e de uso efetivo, dos aspectos sociais, culturais e 
ecológicos. Em lugar de normas de modernização “cega”, seriam promo-
vidas outras normas [regras] voltadas para o respeito às condições [dos 
modos] de vida e à conscientização apropriada aos obstáculos e meios de 

41 Nesta Pesquisa Bibliográfica, o paradigma construtivista (Berger; Luckman, 1996; Kloppenburg, 1991, 
1992; Knorr-Cetina, 1981, 1999; Latour, 1987, 2004, 2005; Latour; Woolgar, 1979) de inovação institucio-
nal, na versão crítica concebida e validada pela Red Nuevo Paradigma para a inovação institucional na 
América Latina (Silva et al., 2001a, 2001b, 2005, 2008), do International Service for National Agricultural 
Research (ISNAR), 1995-2003, e, depois, do International Food Policy Research Institute (IFPRI), 2004-
2006, foi aplicado ao processo de gestão das relações entre a ciência, a tecnologia, a sociedade e a 
natureza no processo de inovação tecnológica agrícola, para compreender a dinâmica assimétrica das 
relações de interdependência entre o poder e o saber. Para isso, a perspectiva decolonial (Castro-Gómez; 
Grosfoguel 2007) aplicada à inovação institucional (Silva, 2016a) foi aplicada na crítica à Metodologia 
Normal que monopoliza os estudos de “adoção” de inovações tecnológicas agrícolas desde 1943 (Ryan; 
Gross, 1943), assim como na concepção de uma metodologia alternativa dirigida a estudos de geração e 
apropriação de conhecimentos e tecnologias para a sustentabilidade das agriculturas familiares de regiões 
semiáridas. É a essa metodologia resultante desse esforço paradigmático que denominamos Metodo-
logia Decolonial, ou seja, uma metodologia construtivista — contextual, interativa e ética — inédita na 
identificação de Fatores de 3a Ordem, giros e premissas paradigmáticos inspiradores de estratégias 
institucionais para reverter o historicamente baixo grau de apropriação de conhecimentos e tecnologias 
nas agriculturas familiares de regiões semiáridas.
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atuação. Um programa de estudo da inovação tecnológica no meio rural de-
veria conter um forte componente avaliativo..., [para a] incorporação de uma 
preocupação de tipo “avaliação social da tecnologia” [... gerando] informa-
ção a respeito [das novas técnicas e] das condições de uso e dos eventuais 
riscos a elas associadas (Thiollent, 1984, p. 50).

Os Fatores de 3a Ordem são revelados pelas limitações da Metodologia 
Normal. Essas limitações criam “pontos cegos” ontológicos, epistemológi-
cos, metodológicos e axiológicos que impedem a metodologia dominante em 
estudos de “adoção” de inovações tecnológicas agrícolas de estudar e ava-
liar a dinâmica autoritária ou democrática das relações poder/saber, nessa 
sequência: (1) nos processos de revisão/formulação/implementação de polí-
ticas públicas agrícolas, ou seja, das regras do desenvolvimento da agricul-
tura, privilegiando o agronegócio ou a agricultura familiar, especialmente em 
regiões semiáridas; (2) nos modos de inovação de instituições públicas de 
cooperação, educação, pesquisa, assistência técnica, extensão, crédito, que 
implementam essas políticas reproduzindo-as em seus modos de interpretar 
uma determinada realidade territorial/rural, para compreendê-la, e de nela 
intervir para transformá-la; e (3) nos processos de inovação tecnológica agrí-
cola que refletem tanto a natureza das políticas públicas agrícolas quanto os 
vieses do modelo de gestão das relações entre a ciência, a tecnologia, a so-
ciedade e a natureza, das instituições públicas que lideram esses processos. 

Se instituições públicas de inovação tecnológica agrícola necessitarem rever-
ter o historicamente persistente baixo grau de “adoção” de suas tecnologias, 
principalmente daquelas dirigidas à sustentabilidade da agricultura familiar 
que sustenta modos de vida rurais na África, América Latina e Ásia, aqui es-
tão identificados os Fatores de 3a Ordem de natureza política, institucional e 
científica que necessitam incorporar na Metodologia dos estudos do proces-
so de geração e apropriação das referidas tecnologias.

Fatores políticos

A interface ciência-política necessita ser reconfigurada para incluir a inte-
ração triangular entre expertos científicos, formuladores de políticas e ci-
dadãs/ãos. Cidadãs e cidadãos não são recipientes passivos de políticas 
públicas, mas sujeitos no nexo ciência-política pública.... Em termos norma-
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tivos, o conceito de esfera pública se refere a valores democráticos, especi-
ficamente accoutability e cidadania ativa.... Nesse sentido, [em instituições 
científicas públicas] conhecimento científico pode ser concebido como um 
bem público global no qual cidadãs e cidadãos têm interesses [diversos] 
(Backstrand, 2011, p. 440).

Modelo de desenvolvimento da agricultura promovido pelas políticas pú-
blicas. Existem políticas públicas seletivas (O’Donnel, 1976; Offe, 1975, 
1984) — explícitas e implícitas — tanto para promover a acumulação de ca-
pital, por um lado, quanto para legitimar o sistema capitalista, por outro lado, 
dirigidas também à agricultura, incluindo a Assistência Técnica e Extensão 
Rural (ATER) no Brasil (Rodrigues, 1997). 

No Brasil, políticas explícitas são concebidas em instâncias institucio-
nais do Poder Legislativo, exemplos: Comissão de Agricultura, Pecuária, 
Abastecimento e Desenvolvimento Rural, da Câmara dos Deputados, e 
Comissão de Agricultura e Reforma Agrária, do Senado, do Congresso bra-
sileiro, ou em espaços setoriais coordenados pelo Poder Executivo, exem-
plo: Câmaras Setoriais e Temáticas do Ministério de Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento (MAPA). Políticas implícitas são concebidas informalmente 
por representantes das elites empresariais, políticas, militares e intelectuais, 
dominantes, longe do escrutínio público, que são politicamente incorpora-
das pela matriz institucional que implementa políticas públicas agrícolas no 
país. Um conjunto de políticas explícitas e implícitas promove/condiciona 
um determinado “modelo de desenvolvimento” da agricultura nacional. Uma 
Metodologia Pós-Normal de estudos de processos de geração e apropria-
ção de tecnologias agrícolas deve incluir perguntas dirigidas ao processo 
de formulação de políticas públicas agrícolas, para identificar a natureza do 
modelo de desenvolvimento da agricultura nacional, assim como a dinâmica 
autoritária/democrática do processo de formulação das políticas públicas que 
promovem esse modelo.

• Perguntas relevantes: (a) Que políticas agrícolas explícitas e implícitas 
são vigentes condicionando os processos de inovação tecnológica agrí-
cola no país?; (b) Quem participou de sua concepção, com que poder 
de influenciar a natureza dessas políticas?; (c) Quais são os vieses das 
políticas públicas vigentes?; (d) Quais das políticas vigentes são favorá-
veis ou contrárias aos interesses de agricultora/es familiares e comuni-
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dades rurais, principalmente da região semiárida do país?; (e) Qual é a 
origem das políticas públicas agrícolas implícitas vigentes, concebidas 
fora das instâncias institucionais competentes, e quais são os interes-
ses dos atores que as conceberam/influenciaram?; (f) Que modelo de 
desenvolvimento da agricultura nacional emerge do conjunto das políti-
cas públicas vigentes; (g) Quais são os principais vieses do modelo de 
desenvolvimento da agricultura nacional?; (h) Quais são as principais 
implicações desses vieses para os modos de inovação da instituições 
públicas da matriz institucional que implementa políticas públicas agrí-
colas e para os processos de inovação tecnológica agrícola no país, 
inclusive em sua região semiárida?; (i) Quais são os principais impactos 
potenciais e consequências futuras do modelo de desenvolvimento da 
agricultura nacional para a sustentabilidade da agricultura familiar e dos 
modos de vida rurais nas regiões do país, inclusive em sua região se-
miárida?; e (j) Outras perguntas afins.

Fontes do conhecimento usado para formular políticas públicas agrícolas. O 
conhecimento utilizado na formulação de políticas públicas agrícolas articula 
um conjunto de premissas — verdades — sobre o que é e como funcio-
na a realidade que será transformada pelas referidas políticas públicas. O 
processo de formulação de políticas públicas pode incorporar conhecimento 
descontextualizado, coletado de fontes não necessariamente idôneas/com-
petentes para esse fim, ou de fontes idôneas, mas guiadas por vieses da 
dicotomia moderno-tradicional, um conhecimento alheio à complexidade, 
diversidade e diferenças constitutivas das realidades territoriais rurais que 
serão impactadas pelas políticas concebidas com base nesse tipo de conhe-
cimento. Ou pode incorporar conhecimento contextualizado, gerado nas rea-
lidades territoriais/rurais às quais se destinam as referidas políticas. Portanto, 
uma Metodologia de estudos de processos de geração e apropriação de tec-
nologias agrícolas deve incluir perguntas relevantes para a identificação das 
fontes e da natureza contextualizada/descontextualizada do conhecimento 
utilizado na formulação das políticas públicas agrícolas vigentes.

• Perguntas relevantes: (a) Quais são as fontes do conhecimento con-
textualizado/descontextualizado usado na formulação de cada política 
pública vigente?; (b) Quais são as principais premissas — verdades — 
sobre as realidades territoriais/rurais, às quais se destinam as políticas 
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públicas agrícolas, que esse conhecimento introduziu no processo de 
sua formulação?; (c) Quais são os principais vieses que as referidas 
premissas introduzem na configuração das políticas públicas agrícolas 
vigentes?; (d) Quais são as principais implicações desses vieses para 
os modos de inovação da instituições públicas da matriz institucional 
que implementa políticas públicas agrícolas e para os processos de ino-
vação tecnológica agrícola no país, inclusive em sua região semiárida?; 
(e) Quais são os principais impactos potenciais e consequências futu-
ras desses vieses para a sustentabilidade da agricultura familiar e dos 
modos de vida rurais nas diferentes regiões do país, inclusive em sua 
região semiárida?; e (f) Outras perguntas afins.

Fatores institucionais

As relações de comando [ruling relations] são um conjunto de ações e re-
gras [institucionais] de coordenação complexa e massiva do trabalho das 
pessoas. Intenções, desejos, oportunidades, impedimentos, bloqueios [boi-
cotes, sabotagens] e impotência surgem dentro dessas [relações]. Os tex-
tos [documentos oficiais] que constituem e regulam [a referida coordenação] 
estabelecem a natureza [e a dinâmica] da ação [institucional], ou seja, [as 
relações de comando são] capacidades [gerenciais] textualmente especifi-
cadas para controlar e mobilizar pessoas (Smith, 2005, p. 183).

A sustentabilidade institucional não existe, como “algo” que se pode ter, 
possuir, senão que é uma propriedade emergente da interação [solidária] 
entre a organização, através de suas relações, produtos, serviços, textos e 
significados, e seu contexto relevante, respeitando e respondendo a suas 
realidades, necessidades e aspirações. Assim, o que chamamos sustenta-
bilidade institucional depende mais da relevância que logre a organização, 
da perspectiva dos atores sociais, econômicos, políticos e institucionais de 
seu entorno, do que da eficiência que logre na gestão de seus meios, o que 
implica assumir o contexto como referência, a interação como estratégia e a 
ética como [compromisso com a sustentabilidade dos modos de vida locais] 
(Silva et al., 2005, p. 191).

Modo de inovação institucional. Toda instituição pública de inovação cientí-
fica/tecnológica agrícola opera através de um modo inovação, ou seja, um 
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modo de interpretar a realidade para compreendê-la e um modo de intervir 
nessa realidade para transformá-la. O modo de interpretação institucional 
responde pela coerência institucional, ou seja, pela harmonia interna en-
tre os elementos heurísticos — valores, princípios, premissas, promessas, 
conceitos, teorias, enfoques, paradigmas, modelos — através dos quais a 
instituição olha/observa/percebe/apreende o que é e como funciona a reali-
dade a cuja transformação deve fazer contribuições relevantes por manda-
to institucional. Essa coerência institucional é assegurada por uma ordem 
científica, que configura o sistema de planejamento de pesquisa definindo o 
que é “normal” pesquisar e como pesquisar, e uma ordem institucional, que 
configura o sistema de avaliação de desempenho para “premiar” os normais 
e “punir” os anormais. O modo de intervenção institucional responde pela 
correspondência contextual, ou seja, pela sintonia externa entre as con-
tribuições atuais e potenciais da instituição e as necessidades, aspirações, 
problemas, desafios, experiências, sonhos, dos sujeitos sociais, econômicos, 
políticos e institucionais dos territórios rurais do âmbito de abrangência de 
sua atuação por mandato institucional. Essa correspondência contextual é 
intermediada por práticas — científicas, metodológicas, pedagógicas, tecno-
lógicas, políticas, de comunicação social, de negociação, de identificação/re-
solução de conflitos — institucionais de gestão das relações entre a ciência, 
a tecnologia, a sociedade e a natureza no processo de inovação (CTSNI); na 
gestão das relações CTSNI pode prevalecer a autoridade do argumento ou 
o argumento da autoridade. Então, uma metodologia de estudos de geração 
e apropriação de tecnologias agrícolas deve incluir perguntas associadas ao 
modo de inovação de instituições públicas cujas tecnologias agrícolas são/
serão adotadas, rejeitadas ou des-adotadas.

• Perguntas relevantes: (a) Como o modelo de desenvolvimento da agri-
cultura nacional vigente penetra e condiciona — através de seus vieses 
— o modo de inovação das instituições públicas cujas inovações tecno-
lógicas agrícolas são/serão adotadas, rejeitadas ou des-adotadas?; (b) 
Como os modos de inovação das instituições públicas refletem/expres-
sam os vieses do modelo de desenvolvimento da agricultura nacional?; 
(c) Como os vieses do modelo de desenvolvimento da agricultura na-
cional, incorporados nos modos de inovação das instituições públicas, 
condicionam internamente a natureza das tecnologias/soluções tec-
nológicas desenvolvidas por essas instituições?; (d) Como as práticas 
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institucionais de intervenção dessas instituições públicas condicionam/
impactam/afetam/alteram a dinâmica das relações poder/saber nos pro-
cessos de geração e apropriação das inovações tecnológicas agrícolas 
por elas liderados?; (e) Que prevalece na gestão institucional das rela-
ções entre a ciência, a tecnologia, a sociedade e a natureza no proces-
so de inovação (CTSNI), a autoridade do argumento, que considera, 
respeita e incorpora conhecimentos, saberes e experiências relevantes 
dos sujeitos sociais, econômicos, políticos e institucionais envolvidos no 
processo de inovação tecnológica agrícola, inclusive considera os seres 
vivos não humanos como sujeito de direitos no âmbito da pesquisa, ou 
o argumento da autoridade, que se posiciona como a fonte superior 
de verdades e monopoliza as decisões e prioridades, desde o início pro-
cesso de geração e apropriação das tecnologias agrícolas?; e (f) Outras 
perguntas afins.

Fatores científicos

[São] quatro aspectos interrelacionados de mudanças no conhecimento so-
bre o mundo natural e mudanças nos meios para instaurar aquele conheci-
mento: Primeiro, a mecanização da natureza, o crescente uso de metáforas 
mecânicas para criar processos e fenômenos naturais; segundo, a desper-
sonalização do conhecimento natural, a crescente separação entre sujeitos 
humanos e objetos do conhecimento sobre eles...; terceiro, a tentativa de 
mecanizar a forma de produzir conhecimento, ou seja, a proposta de esta-
belecer regras explicitamente formuladas de métodos visando disciplinar 
a produção de conhecimento por manejar ou eliminar os efeitos dos inte-
resses e paixões humanas; e quarto, a aspiração de usar o conhecimento 
natural reformado para realizar fins morais, sociais e políticos, a condição 
sobre a qual havia consenso de que o conhecimento em questão era verda-
deiramente benéfico, poderoso e, acima de tudo, desinteressado (Shapin, 
1998, p. 13).

Visão de mundo e paradigma de inovação dominantes. Em toda instituição 
pública científica coexistem diferentes visões — cibernética, mercadológica, 
contextual — de mundo, com seus correspondentes paradigmas — neorra-
cionalista, neoevolucionista, construtivista — de inovação, mas uma delas, 
com o seu correspondente paradigma de inovação, prevalece sobre as de-
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mais condicionando as premissas — verdades — constitutivas de seu modo 
de inovação para a interpretação e transformação de determinadas realida-
des territoriais/rurais no âmbito de seu mandato técnico-científico. A visão 
de mundo e o paradigma de inovação que lhe correspondem, dominantes 
numa instituição, condicionam a importância, ou não, de: (1) o contexto re-
levante tomado como referência pela instituição por força de seu mandato; 
(2) os desafios do contexto para o mandato técnico-científico-institucional da 
instituição; (3) os casos de rejeição e des-adoção de tecnologias agrícolas; 
(4) o grau de correspondência — relevância — contextual das tecnologias/so-
luções tecnológicas desenvolvidas para determinadas realidades territoriais/
rurais. Então, para entender como uma instituição percebe e transforma de-
terminadas realidades para as quais desenvolve tecnologias/soluções tecno-
lógicas, uma metodologia para estudar processos de geração e apropriação 
de tecnologias agrícolas deve incorporar perguntas relevantes para identifi-
car a visão de mundo e o paradigma de inovação dominantes na gestão das 
relações CTSNI por parte das instituições públicas de inovação tecnológica 
inclusivas de regiões onde prevalece a agricultura familiar. Considerando a 
dimensão política da pesquisa científica de instituições públicas agrícolas, a 
unidade de análise para estudos de geração e apropriação de tecnologias é 
a dinâmica autoritária/democrática das relações poder/saber que atravessam 
os processos de formulação de políticas públicas agrícolas, os modos de 
inovação das instituições científicas públicas e os processos de inovação tec-
nológica agrícola por elas liderados. Isso porque os Fatores de 3a Geração, 
associados à causa profunda do historicamente persistente baixo grau de 
“adoção” de inovações tecnológicas dirigidas às agriculturas familiares do 
mundo, principalmente da regiões semiáridas da África, América Latina e 
Ásia, são gerados dentro da referida dinâmica política.

• Perguntas relevantes. (a) Como a instituição científica pública incorpora, 
ou não, a complexidade, diversidade e diferenças contextuais em seu 
mandato técnico-científico-institucional?; (b) Que desafios, do contexto 
para o seu mandato, como, por exemplo, no caso de agricultoras/es e 
comunidades rurais de regiões semiáridas, acesso à água, a inovações 
para a transição agroecológica, a inovações para a convivência com o 
fenômeno da semiaridez, negociados de forma interativa com os sujei-
tos sociais, econômicos, políticos e institucionais dessas regiões, a ins-
tituição tomou em conta para revisar suas capacidades organizacionais 
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(capacidades duras, como infraestrutura, orçamento, arquitetura funcio-
nal, distribuição espacial de sua atuação) e institucionais (capacidades 
brandas, aquelas que só se expressam através de talentos profissio-
nais), em função de apoiar os sujeitos relevantes de seu contexto na 
compreensão e gestão de seus desafios, assim como para reorientar os 
enfoques (interpretativos) e as práticas (de intervenção) institucionais?; 
(c) Por que não são adotadas, ou por que são des-adotadas, determina-
das tecnologias agrícolas desenvolvidas pela instituição, na perspectiva 
de agricultoras/es e comunidades rurais que não as adotam ou que as 
des-adotam?; (d) Que sujeitos dos territórios/comunidades rurais cujos 
modos de vida são dependentes da sustentabilidade das agriculturas 
familiares que lhes são constitutivas, inclusive de regiões semiáridas, 
participam ou são representados na tomada de decisões, definição de 
prioridades e gestão dos processos de formulação de políticas publi-
cas agrícolas, modos de inovação das instituições científicas públicas 
agrícolas e processos de inovação tecnológica agrícola?; e (e) outras 
perguntas afins.  

Forma de atuação da equipe multidisciplinar de instituições científicas pú-
blicas. A multidisciplinaridade de uma equipe se refere exclusivamente à 
composição dessa equipe em termos de diversidade das disciplinas de cada 
cientista que integra a referida equipe. Mas nada diz sobre como essa equipe 
atua. Se numa equipe multidisciplinar, cada cientista seleciona numa revisão 
bibliográfica um problema simples de pesquisa42 e o trata de forma indivi-
dual, do início ao final da pesquisa científica, essa equipe multidisciplinar atua 
de forma disciplinar. Se numa equipe multidisciplinar, cada pequeno grupo de 

42 Sobre a escolha do problema de pesquisa, os dois mais acreditados estudos científicos disponíveis fo-
ram realizados no final do século XX, um nos Estados Unidos nos anos 1980 (Busch; Lacy, 1983) e outro 
no Brasil nos anos 1990 (Sousa, 1993). O segundo adaptou a metodologia do primeiro para aumentar a 
confiança de resultados convergentes. Em ambos, os critérios para a escolha do problema de pesquisa 
são dirigidos exclusivamente a pesquisadores respondentes da Survey. Comparando os resultados dos 
estudos, o critério “importância para a sociedade” foi considerado o mais determinante entre os cientistas 
brasileiros e o segundo entre os estadunidenses, enquanto o critério “gosta de fazer esse tipo de pesqui-
sa” foi o primeiro entre os cientistas estadunidenses e o terceiro entre os brasileiros (Sousa, 1998). Da 
perspectiva desta pesquisa, que tentou compreender a causa profunda do persistente baixo grau de “ado-
ção” de inovações tecnológicas agrícolas em regiões semiáridas, a percepção dos usuários das inovações 
tecnológicas não foi explorada. Possivelmente por isso, o critério “necessidade dos clientes” não está 
na lista curta dos critérios mais determinantes em nenhum dos estudos. E se agricultoras/es familiares 
participassem de um processo para indicar o critério mais determinante da escolha de um problema 
de pesquisa? Da perspectiva desta pesquisa, na percepção das agricultoras/es familiares, a hipótese é a 
de que elas/eles sugeririam um critério ausente naqueles estudos: Um “problema [complexo] do contexto 
[local] para a pesquisa”, do qual vários problemas [simples] de pesquisa poderiam ser derivados.
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cientistas seleciona um problema complexo para a pesquisa, em interação 
com os sujeitos do contexto interessados na superação do problema, e o 
trata de forma integrada, sob um marco de inovação construído por seus inte-
grantes exclusivamente para realizar a referida pesquisa, cada um derivando 
desse problema complexo os problemas simples correspondentes às suas 
disciplinas, e, ao final, se reúnem para voltar à realidade onde o problema 
complexo foi identificado para, outra vez, em interação com os sujeitos do 
contexto interessados na superação do problema complexo, discutir as op-
ções de soluções que cada disciplina desenvolver para contribuir à superação 
do problema complexo, essa equipe multidisciplinar atua de forma interdisci-
plinar, ou seja, atua através de um esforço entre as disciplinas disponíveis. 
Se numa equipe multidisciplinar o grupo de cientistas que a integra, além de 
selecionar um problema complexo para a pesquisa, em interação com os 
sujeitos interessados na sua superação, inclui representantes do contexto 
onde o problema complexo foi identificado, para que esses participem de 
toda a pesquisa com seus conhecimentos, saberes e experiências, do diag-
nóstico inicial à apropriação, rejeição ou des-adoção da tecnologia/solução 
tecnológica, essa equipe diversa atua de forma transdisciplinar por incluir, 
mas transcender as disciplinas disponíveis incorporando o conhecimento lo-
cal — pessoal, social — desses sujeitos, assim como suas decisões sobre o 
que é ou não um problema relevante para a pesquisa, o que é ou não rele-
vante pesquisar, que tecnologia/solução tecnológica é ou não relevante para 
a sustentabilidade dos modos de vida rurais de suas comunidades. Então, 
uma Metodologia Pós-Normal de estudos de geração e apropriação de tec-
nologias agrícolas incorpora perguntas relevantes para identificar a forma de 
atuação das equipes multidisciplinares que lideram processos de inovação 
tecnológica agrícola.

• (a) Como as instituições científicas públicas incluem em suas pesquisas 
os sujeitos sociais, econômicos, políticos e institucionais do seu contex-
to relevante, como sujeitos (com capacidade de participar com seus 
conhecimentos, saberes, experiências, do diagnóstico inicial, da avalia-
ção ex-ante dos impactos potenciais, consequências futuras e relevân-
cia das tecnologias/soluções tecnológicas a serem desenvolvidas para 
a sustentabilidade de seus modos de vida) ou como objetos (passivos) 
de pesquisa, de quem se espera a “adoção” a-crítica das tecnologias/
soluções geradas sem sua participação?; (b) Que tipo de problema, em 
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termos de anterioridade, as instituições consideram como referência 
para inspirar seus projetos de pesquisa, problema para a pesquisa, 
que é complexo e é constituído de vários problemas de pesquisa, ou 
problema de pesquisa, que é simples e se expressa através da relação 
causal mecânica e linear A causa B?; (c) Qual o lugar e a importância do 
conhecimento científico e do conhecimento local nos processos de ino-
vação tecnológica agrícola, desde a identificação do problema complexo 
para a pesquisa até a apropriação/rejeição/des-adoção da tecnologia/
solução tecnológica?; (d) Que tipo de projeto de pesquisa prevalece nos 
processos de inovação tecnológica agrícola, o projeto disciplinar con-
vencional executado unilateralmente por pesquisadores atuando indivi-
dualmente, projeto interdisciplinar convencional executado por pesqui-
sadores atuando de forma interdisciplinar, ou projetos transdisciplinares 
(pesquisa-ação, pesquisa-ação participativa, com base em comunida-
des) executado por uma equipe integrada por pesquisadores e repre-
sentantes dos sujeitos sociais, econômicos, políticos e institucionais dos 
territórios/comunidades rurais de origem do problema complexo para a 
pesquisa tratado pelo Projeto e onde as tecnologias/soluções tecnológi-
cas serão implementadas?; e (f) outras perguntas afins.

Finalmente, por inspirar-se na Perspectiva Decolonial (Albán; Rosero, 2016; 
Alimonda, 2011; Walsh, 2007) emergente da Teoria Decolonial (Dussel, 1993; 
Escobar, 2011; Lander, 2005; Maldonado-Torres, 2007; Mignolo, 2003, 2017; 
Quijano, 2000), desenvolvida pela Red Latinoamericana de Investigación so-
bre la Modernidad/Colonialidad/Decolonialidad (CastroGómez; Grosfoguel, 
2007), a metodologia aqui proposta estuda o processo de geração e apropria-
ção de conhecimentos e tecnologias examinando primeiro e principalmente 
a dinâmica das relações poder/saber no contexto da gestão das relações 
entre a ciência, a tecnologia, a sociedade e a natureza no processo de ino-
vação tecnológica (CTSNI). Surpreendentemente, ainda hoje, a Metodologia 
Normal (Ryan; Gross, 1943, 1950) é a única disponível para inspirar e orien-
tar estudos de “adoção” de tecnologias agrícolas no mundo. No entanto, ela 
não identifica Fatores de 3a Ordem, ou seja, fatores sistêmicos constitutivos 
da dinâmica das relações poder/saber condicionando o grau de apropriação 
dos conhecimentos e tecnologias agrícolas gerados no processo de inovação 
tecnológica. Por isso, doravante, a metodologia proposta por esta Pesquisa 
Bibliográfica chamar-se-á Metodologia Decolonial e está concebida para 
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inspirar e orientar estudos de geração e apropriação de conhecimentos e 
tecnologias nas agriculturas familiares do mundo, principalmente de Regiões 
Semiáridas, incluindo o Semiárido Brasileiro.
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Parte - V: Resultados e discussão-III

No império da razão, o saber científico sobre o mundo físico é um sa-
ber sobre “coisas”; tem o poder de “mudar as coisas” e transformar a 
realidade material com implicações para a forma de ser, sentir, pensar, 
fazer, [produzir, consumir] e falar das pessoas. A apropriação do po-
der desse paradigma pelo capitalismo levou à sua “transferência” da 
Europa aos continentes ocidentalizados (Basalla, 1967) para a acu-
mulação de capital (Santos; Menezes, 2010). A difusão do paradigma 
clássico de inovação incorporou o mesmo modus operandi eurocêntrico 
de expansão do capitalismo emergente. As relações, significados e prá-
ticas capitalistas e científicas foram transferidos do superior, o mundo 
ocidental, ao inferior, os mundos não-ocidentais. Esta lógica foi tradu-
zida para o processo de inovação [primeiro] nos Estados Unidos nos 
anos 1960 por Everett Rogers cuja teoria científica de difusão de ino-
vações inclui um “transmissor” (superior) e um “receptor” (inferior) que 
adota (aplaudido como pioneiro) ou rejeita (criticado como resistente) 
as inovações “transferidas” [sem questionamentos ao processo de sua 
geração nem à sua relevância local] (Silva, 2011b, p. 637).
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Dimensão propositiva da pesquisa
Da pesquisa positivista à inovação decolonial para a 
sustentabilidade das agriculturas familiares do mundo

À medida que se inicia este século, resulta evidente que o Consenso de 
Washington neoliberal e as normas políticas e econômicas impostas pelo 
G-7 e as instituições financeiras por ele criadas (BM, FMI, OMC) estão...
mal encaminhadas. A nova economia provoca consequências danosas: au-
mento das desigualdades e a marginalidade social, quebra da democracia, 
deterioração ambiental e o incremento da pobreza e a alienação. O novo 
capitalismo global criou uma economia criminosa que afeta profundamente 
a política e as economias nacionais e internacionais; ameaça destruir co-
munidades locais em todo o mundo; e desenvolvendo uma biotecnologia 
mal concebida invade o santuário da vida tentando converter a diversidade 
em monocultivos, a ecologia em engenharia e a própria vida em mercadoria 
(Capra, 2002, p. 207).

A natureza das contestações [questionamentos e problematizações da pes-
quisa agronômica] mudou, refletindo em parte as divisões epistemológicas 
entre, por exemplo, o enfoque científico que provê as principais premissas 
[verdades] da pesquisa agronômica convencional, e enfoques construtivis-
tas que privilegiam a base social — e, assim, a política — da criação e uso 
de conhecimento (Sumberg et al., 2013, p. 76). 

Sopram ventos de mudanças tectônicas. Caos em todas as esferas da vida 
humana e não humana, crises em todos os sistemas institucionais da vida 
social organizada e mudanças para enfrentar realidades caóticas são as 
marcas registradas das últimas décadas do século XX e primeiras do sécu-
lo XXI, como consequência da crise mais ampla, a Mãe de todas as crises 
contemporâneas, a crise civilizatória (Escobar, 2019; Foster, 2013, 2016, 
2017; Meszáros, 2012) que anuncia o ocaso da época histórica do indus-
trialismo (Bell, 1999) e o alvorecer de outra época histórica, nova, mas não 
necessariamente melhor, que Manuel Castells denomina época histórica do 
informacionalismo (Castells, 1996). Segundo Castells, pela primeira vez na 
história, informação é simultaneamente insumo e produto, dando origem in-
clusive à indústria da informação. 
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Nesse cenário caórdico, em que novas ordens emergem do caos vigente 
(Hock, 1999), de crises interdependentes e inovações disruptivas que exi-
gem pluriversidade de interpretações (Kothari, 2019), disponíveis nas emer-
gentes Epistemologias do Sul (Santos; Menezes, 2010), a Sociologia das 
Ausências e a Sociologia das Emergências, de Boaventura de Souza Santos, 
(Santos, 2006b), ampliam a compreensão de questões silenciadas, invisi-
bilizadas, desqualificadas, sabotadas por meios de comunicação hegemô-
nicos que destacam e aplaudem outras questões impostas como as únicas 
relevantes. Entre outros exemplos, de questões ausentes, estão a crise do 
paradigma de desenvolvimento, a crise do modelo produtivista na agricultura 
e os impactos e consequências potenciais da Quarta Revolução Industrial, 
ou Revolução 4.0, que penetra também a agricultura e o sistema alimentar 
criando uma transição para dois cenários: uma agricultura sem agricultores e 
um sistema alimentar sem agricultura. 

A agricultura sem agricultores será o futuro da agricultura de precisão/agricul-
tura “inteligente”/agricultura digital, em fim, o agronegócio 4.0. Impulsionada 
pela inteligência artificial que viabiliza a convergência de outras revoluções 
técnico-científicas, essa revolução penetra inclusive o sistema industrial de 
produção de alimentos, criando uma transição para a produção de “alimentos 
naturais” literalmente “fabricados” (digitalizados, impressos) em Impressoras 
5D de escala industrial fora do campo. Para banalizar os atuais e potenciais 
impactos negativos e consequências devastadoras da Revolução 4.0 no mun-
do rural, por suas propriedades disruptivas das relações sociais de produ-
ção, relações com a natureza, modos de vida, autonomia de agricultoras/es, 
comunidades, cientistas, especialistas, esses impactos e consequências 
estão ausentes dos eventos e documentos oficiais, e fora da narrativa triun-
fante que atravessa discursos públicos43 convenientes às ordens científica, 
produtiva, econômica, social, política, institucional, que criam condições para 
a consolidação da Revolução 4.0 no agronegócio (Arias, 2019; Barnes et 
al., 2019; Block; Gremmen, 2018; Carolan, 2018, 2020; Held, 2018; Jenssen 
et al., 2012; Kernecher et al., 2019; Keog; Henry, 2016; Kutter et al., 2011; 
Leonard et al., 2017; Rose; Chivers, 2020; Shepherd et al., 2018; Tey; Brindal, 
2012; Wolf; Buttel, 1996; Wolfert et al., 2017; Wyche; Steinfeld, 2016).

43 Para distinguir o discurso público do discurso oculto, de dominadores e dominados, ver Scott (2000).
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Da perspectiva dessa Pesquisa, entre as mudanças tectônicas em curso, as 
mais relevantes são as derivadas da crise do paradigma clássico de inovação 
da ciência moderna. Prisioneiro de uma tradição filosófica, o Positivismo, que 
monopolizou a consolidação de seu status científico, este paradigma tem na 
indigência epistemológica a sua marca registrada. Os autodenominados mo-
dernos decidiram arbitrariamente (Shapin, 1998) que cabe à ciência apenas 
descrever a realidade como esta realmente é, sem interpretações/explica-
ções e nem propostas de transformação da realidade, para legitimar a falsa 
neutralidade da prática científica e a impossível objetividade do conhecimen-
to científico (Shapin, 2013; Bernal, 1971). Sob o Positivismo, a realidade é 
para ser apenas observada e conhecida, para que seu comportamento seja 
previsto e controlado. 

Então, sob à Metodologia Normal, concebida à imagem e semelhança do 
Paradigma Normal de inovação, as perguntas paradigmáticas são principal-
mente do tipo Que e Como. Perguntas do tipo Por que, Que deve ser, Quem 
deve ser beneficiado, são excluídas dessa Metodologia. Isso porque, sob a 
visão mecânica de mundo, encrustada (embedded) no paradigma clássico 
desde a sua concepção original, na colonização, assim como sob a visão 
mercadológica de mundo, dominante na globalização, dominantes hoje nos 
estudos de “adoção” de tecnologias agrícolas, essa Metodologia opera ape-
nas no episódio final do processo de inovação tecnológica, que é percebido 
como constituído de fases — pesquisa, transferência e adoção — indepen-
dentes. Essa Metodologia positivista/funcionalista estuda reducionisticamen-
te apenas a última etapa, sem procurar compreender holisticamente a na-
tureza complexa do processo de geração de conhecimentos e tecnologias 
agrícolas, nem a dinâmica das relações poder/saber nesse processo, que 
são críticas para a apropriação, ou não, desses conhecimentos e tecnologias. 
Por que as limitações da Metodologia Normal são essas e não outras?

Crítica ao status paradigmático dos estudos 
de “adoção” de tecnologias agrícolas

Antes do final do século 20, a humanidade começou a experimentar ruptu-
ras de diferentes ordens, inclusive de natureza epistemológica. O modelo 
de desenvolvimento ocidental...e a ciência que o viabilizou...foram alvos 
de questionamentos inexoráveis.... A crise ambiental planetária..., o esgo-
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tamento do regime de acumulação do capitalismo industrial..., a crise de 
governabilidade do sistema político mundial..., a fragmentação da União 
das Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS) e o consequente desman-
telamento do bloco socialista do Leste europeu..., a desintegração social 
global...e os esforços para superar as referidas crises...; tudo isso mergu-
lhou a humanidade em uma vertigem cultural que não permite uma leitura 
satisfatória da realidade. O modelo cultural da civilização ocidental entrou 
em crise..., deixando as sociedades perplexas e vulneráveis. Porém, esse 
momento histórico de crises em cadeia representa também o ressurgimento 
da esperança, inclusive no mundo da pesquisa científica. Com a crise do 
paradigma científico ocidental, outros paradigmas estão surgindo sobre as 
cinzas do monopólio da ciência positivista que prevaleceu nos últimos sécu-
los. A evidência mais contundente no mundo do conhecimento é a transfor-
mação da própria filosofia da ciência, que teve de mudar a si mesma para 
compreender e iluminar a emergência de outras alternativas epistemológi-
cas e metodológicas para a teorização e prática científica. A pesquisa agro-
pecuária não é imune às profundas implicações qualitativas desses eventos 
históricos em curso (Gomes; Medeiros, 2009, p. 249, 250). 

Nesse contexto de rupturas e emergências [paradigmáticas], as relações 
[entre a ciência, a tecnologia, a sociedade e a natureza no processo de ino-
vação – CTSNI] experimentam mudanças radicais influenciadas por alguns 
giros paradigmáticos que afetam também a sua gestão. Essas mudanças 
ocorrem em virtude da crise de algumas premissas do paradigma clássico 
de inovação da ciência moderna, por exemplo: a) está em crise a investi-
gação não participativa porque a sociedade hoje exige mais interação entre 
os diferentes grupos de atores do processo de inovação; b) caiu o mito da 
neutralidade científica porque, de forma crescente, a sociedade percebe 
a ciência como uma atividade social impregnada de valores e interesses 
humanos; c) já não existe o monopólio do conhecimento científico porque a 
diversidade cognitiva gera muitas formas de saberes em que a científica é 
apenas uma delas; d) a crença de que o progresso gerado pela ciência e a 
tecnologia é necessariamente benéfico para todos desapareceu depois que 
a bomba atômica, concebida com a única função de destruir a vida, resul-
tou da inevitável relação assimétrica de poder/saber [no processo de inova-
ção tecnológica]; e) a relação simples, mecânica e linear de causa-efeito [A 
causa B] não se sustenta depois que o pensamento complexo demonstrou 
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que todos os sistemas naturais e sociais são dinâmicos, o que implica na 
multi-causalidade dos fenômenos e na não-linearidade dos processos; f) 
a premissa da universalidade do conhecimento científico não se sustenta, 
porque todo conhecimento é contextual/social, pois responde à visão de 
mundo e ao pensamento da “comunidade de atores” dominante no contexto 
de sua geração e apropriação; e, g) o império da razão colapsou, pois a 
fonte de inspiração das ações humanas é a emoção, e nós usamos a ra-
zão apenas para regular nossas ações. Assim, o paradigma clássico ainda 
pauta o processo de inovação, mas suas premissas ontológicas (sobre a 
natureza da realidade), epistemológicas (sobre a natureza do conhecimento 
e do processo para a sua geração e apropriação), metodológicas (sobre o 
método e a natureza do indagar/inquirir) e axiológicas (sobre valores éticos 
e estéticos e a natureza da intervenção) já estão sob questionamento ine-
xorável. Portanto, não é razoável que a comunidade científica da pesquisa 
agropecuária fique à margem do debate sobre essas transformações (Silva, 
2011b, p. 642, 643).

“Adoção” ou apropriação de conhecimentos e tecnologias agrícolas? No 
mundo dos fatos, o mero ato de “adotar” ou rejeitar é em si mesmo apenas 
um dado carente de significado. Como um dado quantitativo, a decisão de 
“adotar” ou rejeitar não tem sentido, pois é apenas um dado, “algo” coletado, 
tratado e avaliado de forma descontextualizada, des-historializada, des-poli-
tizada, em relação à história social, à história econômica, à história política, 
à história institucional, do processo de geração e apropriação de inovações 
tecnológicas em determinado território rural. Na Metodologia Normal, a 
“adoção” ou rejeição de inovações tecnológicas é reduzida a um dado quan-
tificável cujo tratamento estatístico supostamente o transforma num fato cien-
tífico, o que não é o caso, pois “algo” quantitativo é apenas um número, não 
é sinônimo de um “fato” científico só por ser quantitativo (Denzin; Lincoln, 
1994, 2018; Felt, 2017; Fleck, 1979; Foucault, 1977; Given, 2008; Holstein; 
Gubrium, 2008; Latour, 1987; Reason; Bradbury, 2008). Também, a decisão 
de “adotar” ou rejeitar uma inovação tecnológica não é neutra nem é neu-
tro o conhecimento incrustado nessa inovação (Feyerabend, 2011; Foucualt, 
1980; Godin, 2015, 2017; Godin; Vinck, 2017; Hardin, 1986, 2011; Latour, 
2004, 2005; Rose; Rose, 1976). 

Assim, o processo de geração e apropriação de conhecimentos e tecnolo-
gias agrícolas não é neutro nem é objetivo (Bengtsson, 2007; Bingen; Busch, 
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2006; Brooks; Johnson-Beebout, 2012; Busch, 1980, 1982, 1984, 1985, 
1994, 2009, 2017; Busch; Lacy, 1983; Busch; Sachs, 1981; Busch et al., 
1991; Buttel; Busch, 1988; Buttel et al., 1986; Hadwiger, 1982; Hightower, 
1973; Kleinman, 1998; Kloppenburg, 1991, 1988; Lacey, 2006; Lacy; Busch, 
1984; Lewontin, 1982, 2000; Lewontin; Berlan, 1986; Middendorf, 1982; 
Middendorf et al., 2000; Nowotny et al., 2001; Oasa, 1981; Oasa; Jennings, 
1982; Silva, 2004b, 2016a, 2017a, 2018; Prasad et al., 2012; Shapin, 1998, 
2013; Sumberg et al., 2012, 2013; Sumberg; Thompson, 2012; Thompson, 
1995), porque esse processo é condicionado por interesses convergentes, 
divergentes e contraditórios dos sujeitos sociais, econômicos, políticos e ins-
titucionais nele envolvidos (Middendorf; Busch, 1997; Magdoff et al., 2000).  

A maioria das limitações dessa Metodologia Normal é derivada de sua he-
rança positivista oriunda da Sociologia funcionalista de Emile Durkheim. O 
Psicólogo Social e Filósofo Francês Emile Durkheim (1858-1917) é conside-
rado um dos Pais Fundadores da Sociologia (os outros dois são Karl Marx, 
1818-1883, e Max Weber, 1864-1920). O criador do primeiro Departamento 
de Sociologia na Europa e primeiro Professor de Sociologia da França foi 
também o criador do conceito de fato social, que significa: (a) Tudo aquilo 
que orienta o conjunto de atitudes do conjunto de indivíduos de uma socie-
dade, como Leis, políticas, costumes, sistema financeiro, ou seja, as “regras” 
que permitem a manutenção de uma determinada ordem social vigente; (b) 
Algo que é “externo” ao indivíduo, é objetivo e neutro, é aprendido da so-
ciedade e tem caráter impositivo da sociedade sobre o conjunto dos indiví-
duos; (c) Algo “normal” que a maioria dos indivíduos repete porque isso os 
torna indivíduos “normais”; (d) “Partes” orgânicas do todo da sociedade; e 
(e) “Funções” independentes, apesar de complementares, que asseguram o 
funcionamento do corpo social (sociedade), que é infalível já que somente as 
partes (fatos sociais) podem se tornar disfuncionais, devendo ser tratadas de 
forma igualmente independente. 

Para Durkheim, o autor de, por exemplo, Da Divisão do Trabalho Social 
(1893), As Regras do Método Sociológico (1895) e O Suicídio (1898), a 
Sociologia é a ciência das instituições, ou seja, das regras institucionaliza-
das e culturalmente incorporadas numa sociedade para garantir a coesão 
social indispensável à reprodução da ordem social vigente. Como todas as 
ciências sociais, para ser aceita como “científica”, a Sociologia funcionalis-
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ta de Durkheim emulou os métodos positivistas das ciências naturais. Não 
por coincidência, Bryce Ryan, o autor da Metodologia Normal para estudos 
de “adoção” de inovações tecnológicas na agricultura (Bryce; Gross, 1943), 
fez seu doutorado sob a orientação do Sociólogo Talcott Parsons, o princi-
pal seguidor do Positivismo de Auguste Comte e do Funcionalismo de Emile 
Durkheim nos EUA, criando a teoria sociológica conhecida como Estrutural 
Funcionalismo (Parsons, 1971).

Mesmo uma breve revisão da dimensão científica da Metodologia Normal 
revela a violência ontológica, pobreza epistemológica, monismo metodológi-
co e indiferença axiológica dos estudos de “adoção” de inovações tecnoló-
gicas agrícolas nos últimos quase oitenta anos de seu monopólio. Por isso, 
essa Metodologia trata as variáveis identificadas estatisticamente como signi-
ficativas (tamanho da unidade de produção individual, status socioeconômico 
do produtor rural individual, grau de educação do produtor rural individual, 
grau de cosmopolitismo do produtor rural individual) como se essas variáveis 
fossem as causas da “adoção” ou rejeição das inovações estudadas. Nada 
mais distante da realidade dos processos de geração e apropriação de co-
nhecimentos e tecnologias, principalmente quando dirigidos à sustentabilida-
de das agriculturas familiares de regiões semiáridas na África, América Latina 
e Ásia, inclusive do Semiárido Brasileiro.

No estado de indigência epistemológica da Metodologia Normal, o conceito 
de “adoção” legitima a percepção do ato de “adotar” uma tecnologia agrícola 
como se este fosse um fato social, a la Emile Durkheim, independente da 
natureza do processo de sua geração, que deve ser reproduzido por todos os 
indivíduos “normais”, aplaudidos como inovadores e, portanto, modernos e, 
por isso, supostamente superiores, transformando assim os não adotadores 
em indivíduos “anormais”, condenados como resistentes, sem os valores do 
progresso científico e tecnológico, tradicionais e, por isso, supostamente in-
feriores. No conceito de “adoção”, conhecimento é sinônimo de informação, 
“algo” concreto que pode ser “produzido”, “transferido” e “adotado”, sem ne-
cessidade de questionamentos à gestão das relações entre a ciência, a tec-
nologia, a sociedade e a natureza no processo de sua “produção e “adoção”. 

Portanto, a Metodologia Normal aceita que conhecimento é “algo” que tem 
existência material e pode ser mecanicamente acessado, adquirido, com-
prado, vendido, disseminado, difundido, absorvido, gerenciado, empacota-
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do (Ex.: “pacotes” da Revolução Verde). Igualmente, no conceito de “ado-
ção”, uma inovação é uma novidade necessariamente positiva (“algo” mais 
produtivo/lucrativo/barato) que pode ser produzida, transferida e “adotada”, 
como no caso do conhecimento científico, sem questionamentos à gestão 
das relações entre a ciência, a tecnologia, a sociedade e a natureza no pro-
cesso de sua produção, transferência e “adoção”. Por isso, existem tantos 
casos de des-adoção (disadoption) de tecnologias agrícolas (Adebiyi, 2019; 
An; Butler, 2012; Gedikoglu, 2010; Gedikoglu; McCann, 2009; Hassen, 2015; 
Mercer, 2004; Neill; Lee, 2001; Oke et al., 2020; Rahim et al., 2008; Soto et 
al., 2018; Wakeyo; Gardebrokek, 2015). A des-adoção é um indicador de que 
houve “adoção”, mas que absolutamente não houve apropriação. No ato de 
“adoção”, “adota-se” apenas uma “coisa” (uma semente, uma prática, uma 
técnica, um processo, um produto, um serviço, um resultado), que depois 
pode, naturalmente, ser des-“adotada”, como no caso de uma criança que 
— analogicamente — adota um novo brinquedo, percebido como uma “novi-
dade” para em seguida descarta-lo, à espera do próximo brinquedo, ou seja, 
a próxima “novidade”. 

Este círculo vicioso banaliza o processo de inovação. No âmbito da agricultu-
ra, quem “adota” uma tecnologia não necessariamente compreende por que 
a inovação, ou a solução tecnológica, tem que ser aquela e não outra, já que 
não participa do complexo processo de sua concepção. Nessa perspectiva, 
a inovação tecnológica é “produzida” e “transferida” de forma descontextua-
lizada, des-historializada, des-politizada. Percebido e tratado como “objeto” 
— e não como sujeito — da pesquisa, o “adotante” potencial não participa 
— com o poder de influenciar — do processo de geração de conhecimentos 
e tecnologias agrícolas, tendendo a não se comprometer com “algo” que não 
inclui seus conhecimentos e experiências, ou pelo menos a sua compreen-
são e aceitação de soluções tecnológicas relevantes para a sustentabilidade 
da agricultura familiar que sustenta o modo de vida rural de sua comunidade, 
que também não é considerado por essa metodologia positivista.

A Metodologia Normal faz uma “assepsia” ontológica, epistemológica, me-
todológica e axiológica do processo de inovação tecnológica criando a ilusão 
de que a decisão de “adotar” ou rejeitar recai primeiro sobre o ator individual, 
segundo sobre a sua unidade de produção, terceiro sobre as características 
de seu contexto territorial imediato e, finalmente, sobre as características da 
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tecnologia transferida. Isso significa que muitos cientistas sociais aplicam a 
referida Metodologia depois que uma inovação tecnológica é “produzida” e 
“transferida”; o estudo é uma ação ex-post, quando já não se pode fazer nada 
para influenciar a apropriação dos conhecimentos e tecnologias gerados. 
Aceitando a falsa premissa do paradigma clássico de inovação da ciência 
moderna, de que toda inovação científico-tecnológica é necessariamente uni-
versal, sendo aplicável em qualquer contexto, relevante para a sustentabilida-
de de qualquer agricultura e neutra quanto a seus impactos e consequências 
potenciais, a Metodologia Normal deixa de estudar o processo de geração 
de inovações científico-tecnológicas, excluindo portanto uma análise ex-ante 
para antecipar a possibilidade de ocorrência de impactos negativos e con-
sequências devastadoras potenciais dessas inovações, para evitá-los. São 
justamente esses “pontos cegos” paradigmáticos — ontológicos, epistemoló-
gicos, metodológicos e axiológicos — que uma metodologia construtivista crí-
tica, que dialoga com a Perspectiva Decolonial, da Red Latinoamericana de 
Investigación de la Modernidad/Colonialidad/Decolonialidad (Castro-Gómez; 
Grosfoguel, 2007), para transformar-se numa Metodologia Decolonial, que 
ilumina os referidos pontos cegos para antecipar e evitar impactos negativos 
e consequências não desejadas.

Na Metodologia Decolonial, o conceito de “adoção” não existe em relação 
ao conhecimento científico e à inovação tecnológica agrícola. Para com-
preender e gerir o processo de inovação tecnológica, o conceito de geração 
e apropriação de conhecimentos e tecnologias agrícolas é mais adequado 
inclusive para expressar a tensão política da dinâmica das relações poder/
saber condicionando a gestão das relações CTSNI. Nesse conceito, conhe-
cimento não é sinônimo de informação. Como um estado cambiante de com-
preensão e de aceitação das premissas — verdades — constitutivas dessa 
nova compreensão, conhecimento localmente significativo só pode ser 
criado/gerado/construído/compartilhado/socializado/transformado/apropria-
do, jamais “produzido”, “transferido”, “adotado”. Nesse conceito, para ser lo-
calmente significativo, conhecimento é interativamente gerado, através de 
intercâmbios de experiências, e socialmente apropriado, através de diálogos 
de saberes, no contexto de sua aplicação (dimensão prática) e implicações 
(dimensão ética). Igualmente, nesse conceito construtivista, inovação local-
mente relevante emerge de complexos processos de interação social (inter-
câmbios de experiências) com a participação (diálogos de saberes) daqueles 
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que a necessitam (dimensão prática) e serão por ela impactados (dimensão 
ética). Nesse conceito, o “novo” — seja conhecimento, seja tecnologia — não 
é necessariamente superior só porque é novo, ou seja, moderno, nem o “an-
tigo” — seja conhecimento, seja tecnologia — é necessariamente inferior só 
porque é antigo, ou seja, tradicional.

Na Metodologia Decolonial, a geração e a apropriação são interdependen-
tes. Ocorrem de forma simultânea e emergem de complexas interações das 
quais participam de forma protagônica agricultoras e agricultores; participam 
também suas instituições representativas, tanto na tomada de decisões, des-
de a primeira sobre o que pesquisar, quanto na incorporação (embedded-
ness) do conhecimento desses sujeitos locais na concepção de inovações 
tecnológicas. Para que a geração e a apropriação comecem simultaneamen-
te e continuem caminhando juntas, até o final do processo de inovação tecno-
lógica agrícola, a Metodologia Decolonial propõe a realização de estudos/
análises/reflexões/avaliações ex-ante, para identificar potenciais consequên-
cias indesejadas, para evitá-las. Isso com a participação de agricultoras e 
agricultores, para que influenciem a geração de conhecimentos e tecnologias 
relevantes para a sustentabilidade das agriculturas familiares que sustentam 
os modos de vida rurais de suas comunidades. No processo de inovação 
tecnológica (Godin; Vinck, 2017), os encontros para intercâmbios de expe-
riências e diálogos de saberes devem funcionar como Ágoras, espaços de-
mocráticos para a interação interétnica, intercultural, interinstitucional, entre 
os sujeitos envolvidos no processo. 

Portanto, num processo democrático de geração e apropriação de conheci-
mentos e tecnologias agrícolas, sob a Metodologia Pós-Normal, aqui deno-
minada Metodologia Decolonial, não restam dúvidas razoáveis para justifi-
car uma posterior des-adoção. Nesses processos democráticos existe uma 
simetria comunicativa mínima aceitável que assegura a participação política 
de agricultoras e agricultores familiares com poder de influenciar decisões e 
prioridades contribuindo também com seus saberes e experiências locais. Só 
em processos democráticos de inovação, a apropriação de conhecimentos e 
tecnologias agrícolas ocorre simultaneamente em sua geração por agriculto-
ras e agricultores que atuam como guardiãs/ões da sustentabilidade da agro-
biodiversidade que sustenta a agricultura familiar que sustenta seus modos 
de vida rurais.
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Em síntese, metodologicamente dependente do Positivismo de August 
Comte, epistemologicamente refém do Funcionalismo de Emile Durkheim e 
ideologicamente obediente ao viés pró-mercado, ao viés pró-modernização e 
ao viés pró-inovação, ou seja: pró-produtividade, pró-lucratividade, pró-unifor-
mização/estandardização/especialização, pró-mecanização, pró-automação, 
pró-fertilizantes químicos, pró-irrigação, pró-híbridos, pró-transgênicos, pró-
-patentes, do modelo produtivista, a Metodologia Normal do Sociólogo Rural 
Bryce Ryan, dominante desde 1943, questionada desde as últimas décadas 
do século XX, ainda opera exclusivamente dentro dos limites do mundo dos 
fatos. Dentro desses limites fáticos, essa Metodologia avalia um determinado 
tipo de “fato social”: um “episódio” de “adoção” de uma determinada tecnolo-
gia num determinado sistema de produção especializado — vegetal, animal, 
aquícola, florestal — destinado principalmente à exportação. 

Porém, dentro desses mesmos limites que lhe permitem um “alto desempenho 
científico”, essa Metodologia não tem acesso aos significados dos fatos so-
ciais que estuda. Está impedida de interpretar os fenômenos que dão origem 
aos fatos sociais que estuda, restando-lhe apenas reduzi-los a números que 
informam, mas que não inspiram nem explicam. Isso porque a Metodologia 
exclui de sua configuração científica o complexo processo de geração a apro-
priação de conhecimentos e tecnologias agrícolas no qual a dinâmica das 
relações poder/saber condiciona as decisões que resultam nos fatos sociais 
que investiga, ou seja, episódios de “adoção”, rejeição, des-adoção. Além de 
ignorar os meios e objetivos de vida de cada comunidade em cada contexto 
sócio histórico. Tudo isso é diferente na Metodologia Decolonial.

A Metodologia Decolonial busca contextualizar (situar/localizar/historicizar/
politizar/problematizar) as inovações tecnológicas agrícolas no mundo dos 
fenômenos para compreender o processo de geração e apropriação que lhe 
dão origem. Somente assim, a Metodologia tem acesso contextualizado (si-
tuado, localizado historicizado, politizado, problematizado — aos significa-
dos incrustados (embedded) nas inovações tecnológicas agrícolas, dentro 
da própria dinâmica das relações poder/saber, do início ao final do processo 
de inovação, considerando geração e apropriação simultaneamente, des-
de as primeiras decisões críticas para todo o processo, da perspectiva das 
agricultoras e agricultores familiares que necessitam dos conhecimentos e 
tecnologias que supostamente serão gerados para lhes beneficiar: Por que 
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pesquisar? Relevante para quem? Quem decide o que e onde pesquisar, o 
que e para que transferir, que conhecimentos incluir? 

Esse acesso ao mundo dos fenômenos se dá através de um marco inter-
pretativo concebido no mundo das ideias e ideais, articulando elementos 
heurísticos (conceitos, teorias, paradigmas, modelos, analogias, metáforas) 
disponíveis no mundo das ideias para gerar compreensão, e elementos nor-
mativos (valores, princípios, perguntas problematizadoras, verdades históri-
cas/culturais, aspirações, sonhos, utopias) disponíveis no mundo dos ideais 
para gerar compromisso. Por isso, não existe uma interpretação, única, ver-
dadeira, objetiva e neutra, mas múltiplas interpretações, todas dependentes 
das escolhas feitas no mundo das ideias e ideais. Essa é a razão pela qual 
um Projeto de Pesquisa comprometido com a sustentabilidade dos modos de 
vida rurais, principalmente de agriculturas/res familiares de regiões semiári-
das, necessita ser concebido como um Projeto de Pesquisa-Ação-Reflexão-
Participativa, com base em comunidades rurais, para que agricultoras/es par-
ticipem inclusive da concepção do marco interpretativo da referida pesquisa, 
à qual elas e eles são integrados como sujeitos políticos/cognoscentes, que 
são co-intérpretes e co-avaliadores de sua realidade, e não como “objetos” 
de estudo. 

O que garante a apropriação de conhecimentos e tecnologias agrícolas nas 
agriculturas familiares do mundo, principalmente de regiões semiáridas, é a 
participação simétrica/democrática de agricultoras e agricultores familiares no 
processo de geração desses conhecimentos e tecnologias, desde o diagnós-
tico dos problemas a pesquisar até a implementação das soluções tecnológi-
cas/institucionais concebidas com sua participação e a contribuição de seus 
saberes e experiências locais. Concebida para privilegiar primeiro e princi-
palmente o contexto, a interação e a ética em sua configuração (framing), a 
Metodologia Decolonial inclui em seus estudos, de processos de geração e 
apropriação de conhecimentos e tecnologias agrícolas, a participação crítica, 
criativa e propositiva de agricultoras e agricultores familiares, porque elas e 
eles são os que avaliam se haverá, ou não, disrupções negativas, atuais ou po-
tenciais, em seus agroecossistemas produtivos. Elas/eles são os que melhor 
avaliam se os conhecimentos e as tecnologias gerados são ou não relevantes 
para a sustentabilidade da agrobiodiversidade que sustenta a agricultura fami-
liar que sustenta os seus respectivos modos de vida rurais comunitários. 



178 DOCUMENTOS 288

Por tanto, nessa parte da Pesquisa Bibliográfica, o principal resultado indi-
ca que a sequência convencional do modelo linear de inovação tecnológica, 
como percebida pela Metodologia Normal, qual seja, pesquisa, transferên-
cia, “adoção”/difusão, não corresponde à complexidade, diversidade e dife-
renças constitutivas das realidades produtivas/sociais/culturais/econômicas/
políticas/institucionais/territoriais/rurais onde os processos de inovação tec-
nológica agrícola ocorrem. Como consequência, a Metodologia Decolonial 
propõe o conceito combinado de geração e apropriação de conhecimentos e 
tecnologias agrícolas como adequado para inspirar decisões e orientar ações 
dirigidas à reversão do persistente baixo grau de apropriação de inovações 
tecnológicas nas agriculturas familiares de regiões semiáridas da África, 
América Latina e Ásia. Como consequência última, pela inclusão de Fatores 
de 3ª Ordem — contexto, finalidade, regras, sujeitos, decisões —, ou seja, 
por considerar as relações poder/saber na dinâmica de uma gestão demo-
crática das relações entre a ciência, a tecnologia, a sociedade e a natureza, 
a inovação emergente desse processo é a inovação decolonial que este 
Relatório propõe para a sustentabilidade de modos de vida rurais dependen-
tes de agriculturas familiares praticadas principalmente em territórios rurais 
de regiões semiáridas.   

Marco da ‘inovação institucional decolonial’ na gestão 
das relações entre a ciência, a tecnologia, a sociedade 
e a natureza no processo de inovação (CTSNI)

Regras científicas são usadas para declarar que o conhecimento de alguns 
grupos é mais válido do que o conhecimento de outros grupos.... Assimetrias 
e inequidades no financiamento da pesquisa significa que determinados te-
mas e grupos recebem mais atenção do que outros; ‘métodos’ e regras do 
jogo bem estabelecidos podem ser usados para permitir que algumas vozes 
entrem no processo e desacreditar a legitimidade de outras. Mesmo quando 
atores previamente excluídos entram no processo de formulação de políticas 
e definição de prioridades, eles têm que mimetizar a linguagem e o conheci-
mento dos poderosos para começarem a ser escutados [...]. Quando o pro-
cesso é aberto para incluir novas vozes, a premissa é que as deliberações de 
políticas serão mais democráticas e menos condicionadas pelos recursos e 
conhecimento dos mais poderosos (Gaventa; Cornwal, 2008, p. 174).
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Como Coordenadora do Sistema Nacional de Pesquisa Agropecuária 
(SNPA), a Embrapa pode liderar uma iniciativa institucional para dissemi-
nar seu Marco Referencial em Agroecologia [Mattos, 2006].... O objetivo 
é iniciar um processo de sensibilização dentro do SNPA, envolvendo ge-
rentes e cientistas, porque, muito provavelmente, a maioria ainda não está 
consciente das novas bases epistemológicas para melhorar a relevância 
de sua prática científica. Há muitos pesquisadores que já compreendem o 
giro epistemológico, e alguns já incorporaram suas premissas ao trabalho 
cotidiano. Contudo, esse esforço não deriva de um processo institucional, 
há...gerentes e pesquisadores que publicamente criticam os “anormais” que 
adotam as novas bases epistemológicas na ação e na pesquisa para a agri-
cultura familiar. Mas, na perspectiva de uma ética ecológica, cedo ou tarde 
esse processo será considerado “normal” (Gomes; Medeiros, 2009, p. 273).

Em relação às agriculturas do mundo, os grandes meios de comunicação 
visibilizam positivamente, por exemplo, as “virtudes digitais” da agricultura 
de precisão, que promete controlar a natureza (Leiss, 1972) para aumen-
tar a previsibilidade do processo de produção, mas nada informam sobre, 
por exemplo, a emergência de movimentos mundiais/locais pela soberania 
alimentar através de uma agricultura familiar transformada pela ciência da 
Agroecologia, nem a emergência de propostas contextuais, interativas e 
éticas para reconstruir a resiliência agroecológica, econômica, sociológica 
dos Povos e comunidades rurais, para contribuir à sua felicidade e à sus-
tentabilidade de seus modos de vida. Porém, a Pesquisa também encontrou 
evidências de que não será possível alcançar esses fins relevantes, princi-
palmente nas regiões semiáridas da África, América Latina e Ásia, sob a mes-
ma dinâmica assimétrica das relações poder/saber condicionando a nature-
za antidemocrática da configuração das atuais políticas públicas, modos de 
inovação institucionais e processos de inovação tecnológica agrícola. Assim, 
onde houver compromisso institucional com a reversão do histórico baixo 
grau de “adoção” de inovações tecnológicas agrícolas nas agriculturas fami-
liares de regiões semiáridas, inclusive no Semiárido Brasileiro, será neces-
sário recorrer à inovação institucional antes da inovação tecnológica (Silva, 
2004a, 2009, 2011, 2016b, Silva et al., 2005), em diálogo com a Perspectiva 
Decolonial (Fernandes; Silva, 2019; Garcia, 2019), do que resultará uma ino-
vação institucional decolonial (Silva, 2016a). 
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Enquanto a inovação tecnológica adota a filosofia de inovação de mudar as 
coisas para mudar as pessoas, transformando apenas a realidade material, 
a inovação institucional adota a filosofia de inovação de mudar as pes-
soas que mudam as coisas (Álvarez-González et al., 2005), transformando 
seu modo de interpretação e modo de intervenção, desconstruindo/recons-
truindo seu regime de verdades — conjunto de premissas — sobre o que 
é e como funciona a realidade (Silva et al., 2005). Quando é atravessada 
pela perspectiva decolonial, a inovação institucional desconstrói/reconstrói 
também a dinâmica das relações poder/saber nos modos de inovação ins-
titucionais (Silva, 2016a, 2017b) para, assim, democratizar a gestão das re-
lações CTSNI e, como consequência, democratizar a gestão de processos 
de inovação tecnológica agrícola. A natureza do processo de formulação de 
políticas públicas nunca será transformada de dentro para fora, num pro-
cesso de inovação institucional decolonial, porque a natureza dos mandatos 
das instituições constitutivas dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário 
é imune a mudanças estruturais. Essas instituições existem exclusivamente 
para cumprir rigidamente o seu propósito original, que é manter o status quo. 
Só a sua dinâmica na interface com a sociedade pode ser eventualmente 
reorientada, de fora para dentro, sob pressão de movimentos sociais repre-
sentando causas legítimas da sociedade pelo bem comum (Barlow; Clarke, 
2017; Capra; Mattei, 2015; Friedmann, 2015; Hess; Ostrom, 2007; Schutter, 
2019b; Vivero-Pol, 2017a, 2017b; Vivero-Pol et al., 2019a, 2019b; Ver-Eecke, 
1999; Wolf, 2012), especialmente no caso de instituições públicas, que ope-
ram com recursos financeiros da sociedade (Ostrom, 1990).

Aqui, a pesquisa identifica: (1) os fatores associados à dinâmica das relações 
poder/saber que respondem pelo historicamente baixo grau de “adoção” de 
inovações tecnológicas nas agriculturas familiares, principalmente de regiões 
semiáridas; (2) os principais giros paradigmáticos necessários para reverter 
essa histórica tendência negativa; e (3) as principais premissas paradigmáti-
cas, derivadas dos referidos giros paradigmáticos, críticas para democratizar 
processos de concepção e implementação de políticas públicas, modos de 
inovação institucionais e processos de inovação tecnológica agrícola. 
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A causa profunda da histórica persistência do 
baixo grau de “adoção” de tecnologias nas 
agriculturas familiares de regiões semiáridas

A essência da segunda Revolução Agrícola [1815-1880] foi quebrar o sis-
tema de circuito fechado [dentro da porteira] e tornar as operações dos 
agricultores semelhantes às do dono de uma fábrica [factory-farming]. 
Monocultivos [cash crops] passaram a ser crescentemente dependentes de 
insumos externos às propriedades e seus produtos [commodities] passaram 
a responder a exigências comerciais [market-oriented] (Thompson, 1968, p. 
64, 65). 

[Os] processos vitais [do Planeta] são propriedades emergentes de siste-
mas vivos não-lineares que nós ainda estamos começando a entender, e 
eles estão agora em sério perigo por nossa busca linear de crescimento 
econômico e consumo material. Esses perigos são exacerbados pelas mu-
danças climáticas globais produzidas por nossos sistemas industriais [...]. 
As causas dos atuais problemas ambientais e sociais estão profundamente 
incrustados em nossos sistemas econômicos.... A presente forma [neolibe-
ral] do capitalismo global é ecologicamente e socialmente insustentável, e, 
portanto, politicamente inviável a longo prazo. Regulações ambientais mais 
estritas, melhores práticas de negócios e tecnologias mais eficientes são 
todas necessárias, mas absolutamente não são suficientes. Nós necessi-
tamos uma mudança sistêmica mais profunda (Capra, 2002,p. 208, 211).

Os efeitos deletérios dos modelos convencionais de desenvolvimento e de 
agricultura chegaram aos seus limites? Talvez? O que se sabe, com certe-
za, é que os monocultivos, baseados nas práticas e tecnologias da chama-
da Revolução Verde têm sido responsáveis por um conjunto de externalida-
des que levaram a uma crise sócio-ambiental sem precedentes na história 
da humanidade (Caporal, p. 11). 

O historicamente baixo grau de apropriação de tecnologias nas agriculturas 
familiares do mundo, principalmente de regiões semiáridas da África, América 
Latina e Ásia, não é casual nem natural. Das Plantations da colonização aos 
monocultivos globalização, decisões econômicas, políticas, científicas, tec-
nológicas, institucionais, são dirigidas à homogeneização/especialização in-
tensificação da produção de determinados vegetais, em monocultivos indus-
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triais, e de determinados animais em granjas empresariais. Em processos de 
formulação de políticas e de inovação tecnológica, essas decisões são infor-
madas de forma reducionista pelo determinismo tecnológico, no qual existe 
sempre uma solução tecnológica para os problemas complexos da sociedade, 
como a fome e a pobreza, e o pensamento economicista pautado por uma vi-
são mercadológica de mundo na qual a lucratividade é a única virtude exigida 
para que uma tecnologia agrícola seja adotada. Um exemplo dessas questio-
náveis premissas reducionistas, frente à complexidade, diversidade e diferen-
ças constitutivas dos incontáveis modos de vida rurais que integram a trama 
da vida nos vários Biomas brasileiros, está publicado na Revista de Política 
Agrícola do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), uma 
fonte de autoridade política e epistemológica com influência nacional:

Resumindo a discussão: [na agricultura,] o sucesso implica que a adoção 
de tecnologia ocorreu. A pobreza significa a não adoção de tecnologia […]. 
Tecnologia não lucrativa não se difunde (Alves, 2018, p. 7).

Assim, em diferentes contextos, ordenada/orientada para uma determinada 
finalidade, sob determinadas regras, a dinâmica das relações poder/saber 
é monopolizada, ou partilhada, por determinados sujeitos cujos valores, in-
teresses e compromissos condicionam as decisões que configuram políticas 
públicas, modos de inovação institucionais e processos de inovação tecno-
lógica agrícola. Portanto, os Fatores de 3a Ordem são contexto, finalidade, 
regras, sujeitos, decisões, cuja interdependência se revela através de per-
guntas problematizadoras de seus vínculos, conforme o Quadro-1.

Nos limites desse Relatório, faz-se desnecessário desenvolver uma lista 
exaustiva de todos os momentos políticos e de todos os espaços institucio-
nais, nem imaginar todas as perguntas correspondentes a cada um desses 
momentos e espaços constitutivos de um processo de inovação tecnológica 
agrícola. Os exemplos partilhados no Quadro-1, de perguntas inspiradas nos 
Fatores de 3a Ordem (contexto, finalidade, regras, sujeitos, decisões) que 
condicionam a natureza e dinâmica das relações poder/saber são suficien-
tes para diferenciar a Metodologia Decolonial para estudos de geração e 
apropriação de inovações agrícolas, proposta como resultado central dessa 
Pesquisa Bibliográfica, da Metodologia Normal dominante nos estudos de 
difusão e “adoção” de tecnologias agrícolas nos últimos quase oitenta anos 
(Ryan; Gross, 1943, 1950). 
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Quadro 1. Fatores de 3a Ordem — contexto, finalidade, regras, sujeitos, decisões — na 
dinâmica das relações poder44 / saber45 em processos de inovação tecnológica agrícola

Sujeitos e decisões associados ao PODER44

– Perguntas Decoloniais – 
Sujeitos e decisões associados ao SABER45

– Perguntas Decoloniais – 

Pergunta-1: Na complexidade, diversidade e 
diferenças contextuais das agriculturas fami-
liares de regiões semiáridas, quem decide, 
influenciado por quais regras, o que pesquisar 
primeiro, um problema (simples) de pesquisa 
ou um problema (complexo) para a pesquisa?

Pergunta-1: Na complexidade, diversidade e 
diferenças contextuais das agriculturas fami-
liares de regiões semiáridas, quem decide, in-
fluenciado por quais regras, que conhecimento 
e que experiência são ou não relevantes para 
configurar (framing) quais políticas públicas 
agrícolas?

Pergunta-2: Na complexidade, diversidade e 
diferenças contextuais das agriculturas fami-
liares de regiões semiáridas, quem decide, 
influenciado por quais regras, que solução tec-
nológica deve ser ou não desenvolvida para 
resolver que problema beneficiando a quem?

Pergunta-2: Na complexidade, diversidade e 
diferenças contextuais das agriculturas fami-
liares de regiões semiáridas, quem decide, 
influenciado por quais regras, que conheci-
mento e que experiência são ou não relevan-
tes para configurar quais modos de inovação 
institucionais?

Pergunta-3: Na complexidade, diversidade e 
diferenças contextuais das agriculturas fami-
liares de regiões semiáridas, quem decide, 
influenciado por quais regras, que tecnologia 
é ou não relevante para a sustentabilidade da 
agricultura familiar local e é ou não disruptiva 
do modo de vida rural comunitário local?

Pergunta-3: Na complexidade, diversidade e 
diferenças contextuais das agriculturas fami-
liares de regiões semiáridas, quem decide, in-
fluenciado por quais regras, que conhecimento 
e que experiência são ou não relevantes para 
configurar quais processos de inovação tecno-
lógica agrícola?

Pergunta-4: Na complexidade, diversidade e 
diferenças contextuais das agriculturas fami-
liares de regiões semiáridas, quem decide, 
influenciado por quais regras, os momentos 
interdependentes de um processo de geração 
e apropriação de inovações tecnológicas nos 
quais agricultoras/es devem ou não participar 
para influenciar decisões, finalidades, priorida-
des, gestão, do processo?

Pergunta-4: Na complexidade, diversidade e 
diferenças contextuais das agriculturas fami-
liares de regiões semiáridas, quem decide, 
influenciado por quais regras, os momentos 
interdependentes de um processo de geração 
e apropriação de inovações tecnológicas nos 
quais devem ocorrer diálogos simétricos ou in-
tercâmbios assimétricos entre o conhecimento 
científico e o conhecimento local?

44 Toda tecnologia altera aspectos da realidade onde é apropriada; portanto, toda tecnologia inclui uma 
dimensão política. Se determinadas inovações tecnológicas forem dirigidas às agri-culturas familiares cons-
titutivas de modos de vida rurais, e sua concepção for influenciada por regras condicionantes da natureza 
e dinâmica dos processos de geração dessas inovações, então agricultoras/es familiares têm o direito de 
participar — com poder de influenciar — de de-cisões associadas a processos cujos resultados impactarão 
seus sistemas de produção e, portanto, seus modos de vida comunitários. 
45 Todo conhecimento altera aspectos dos processos que o apropriam, por introduzir novas premissas 
— verdades — que inspiram outras decisões e orientam outras ações transformado-ras da realidade. Se 
conhecimentos forem aplicados à configuração de políticas públicas, mo-dos de inovação institucionais e 
processos de inovação tecnológica, influenciados por regras condicionantes da natureza e dinâmica dessa 
configuração, então agricultoras/es familiares têm o direito de participar — com poder de influenciar — contri-
buindo com seus conhecimentos e experiências, pois os resultados impactarão as agriculturas familiares que 
sustentam seus modos de vida comunitários, e as autoridades e profissionais de instituições públicas têm a 
obrigação de acolher esses conhecimentos e experiências e combiná-los de forma relevante com conhe-
cimentos científicos, gerando interativamente um conhecimento emergente local-mente significativo e não 
disruptivo do modo de vida rural local, ou seja, do Bem Viver rural (Albó, 2011). 
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Quadro 1. Continuação.

Sujeitos e decisões associados ao PODER
– Perguntas Decoloniais – 

Sujeitos e decisões associados ao SABER
– Perguntas Decoloniais – 

Pergunta-5: Na complexidade, diversidade e 
diferenças contextuais das agriculturas fami-
liares de regiões semiáridas, quem decide, 
influenciado por quais regras, sobre a realiza-
ção ou não de uma análise/avaliação ex-ante 
dos impactos e consequências potenciais das 
soluções tecnológicas a serem geradas para 
manejar um problema complexo para a pes-
quisa, inspirando decisões prudentes e evi-
tando a geração de tecnologias disruptivas do 
Bem Viver rural comunitário?

Pergunta-5: Na complexidade, diversidade e 
diferenças contextuais das agriculturas fami-
liares de regiões semiáridas, quem decide, 
influenciado por quais regras, sobre a parti-
cipação dos conhecimentos científico e local 
numa análise/avaliação ex-ante dos impactos 
e consequências potenciais das soluções tec-
nológicas a serem geradas para um problema 
complexo para a pesquisa, para inspirar solu-
ções prudentes e evitar a geração de conheci-
mentos e tecnologias disruptivos do Bem Viver 
rural comunitário?

Na perspectiva da Metodologia Decolonial, a complexidade, diversidade e 
diferenças constitutivas do contexto territorial das agriculturas familiares, que 
sustentam modos de vida rurais, são as referências críticas para inspirar/
orientar ações de sujeitos envolvidos em processos de inovação tecnológica 
e cujas decisões são condicionadas em maior ou menor grau por um conjunto 
de regras formais (Leis, Políticas, Planos, Programas, Projetos, Editais de 
Financiamento) e informais (valores, princípios, conceitos, preconceitos, mo-
delos, vieses, interesses, compromissos) para atender a uma finalidade que 
nem sempre coincide com aquela anunciada nos discursos públicos (Scott, 
2000) e narrativas oficiais (Dijk, 2008a, 2008b, 2009, 2014). É imprescindí-
vel negociar (Busch, 1980, 1982) os significados de alguns conceitos, como 
participação e conhecimento, antes de iniciar configurações democráticas 
(Carolan, 2006a, 2008, 2016a; Middendorf, 2002; Middendorf; Busch, 1997; 
Middendorf et al., 2000) de políticas públicas, modos de inovação institucio-
nal, processos de inovação tecnológica agrícola, dirigidos às agriculturas fa-
miliares de regiões semiáridas:

• O que é participação? A pesquisa bibliográfica revela que “A participa-
ção está em crise porque está sendo banalizada onde é desnecessária 
e manipulada onde é imprescindível” (Silva, 2007, p. 171). Estar presen-
te, responder questionários/consultas, ser entrevistado, prestar informa-
ções, emitir opiniões, apresentar sugestões, são exemplos de condições 
necessárias, mas absolutamente insuficientes para influenciar os resul-
tados/produtos finais de um “processo participativo”. Essas condições 
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nada dizem sobre o contexto para o qual determinados sujeitos, pres-
sionados por um conjunto de regras formais e informais, decidem, por 
exemplo: (a) que políticas públicas formular; (b) que problemas da reali-
dade rural pesquisar; (c) que soluções tecnológicas desenvolver; (d) que 
finalidades — fins — relevantes atender com as tecnologias/soluções 
tecnológicas a desenvolver; (e) que conhecimentos (científicos, locais) 
aplicar no diagnóstico de um problema complexo para a pesquisa e no 
desenvolvimento de opções de soluções para seu manejo; (f) que tipo 
de análise ex-ante realizar, ou não realizar, para antecipar impactos e 
consequências potenciais em tempo de evitá-los. Em fim, participação 
é o poder de influenciar (Salazar et al., 2001) políticas, planos, orça-
mentos, prioridades, problemas, agendas públicas, gestão das relações 
CTSNI. Ou seja, participar é influenciar: incidir/alterar/mudar. Por isso, 
historicamente, a dinâmica das relações poder/saber exclui o princípio 
da participação por considera-lo uma inconveniência para a expansão 
imparável do modelo produtivista, das plantations da colonização aos 
monocultivos da globalização (Bonanno; Busch, 2015; Middendorf, 
2002; Middendorf; Busch, 1997; Middendorf et al., 2000).

• O que agrega a participação que não lograríamos sem ela? Segundo 
a pesquisa bibliográfica, a resposta para esta pergunta é: valor coleti-
vo agregado. Valor coletivo agregado é a contribuição da participação, 
que não seria possível sem ela (Salazar et al., 2001). Para ilustrar, se 
uma instituição científica pública concebe uma proposta para fortalecer 
as agriculturas familiares do Semiárido Brasileiro, essa proposta, para 
ser exitosa, necessitará: (a) de legitimidade coletiva, interna e externa; 
(b) de compromisso coletivo, interno e externo; (c) de correspondência 
contextual; e (d) ser relevante para a sustentabilidade das agriculturas 
familiares incluídas na proposta e, portanto, para os modos de vida lo-
cais. Porém, não há onde “comprar” legitimidade coletiva, compromisso 
coletivo, correspondência contextual, relevância. Só a participação de 
sujeitos internos e externos agregará valor coletivo crítico para o êxito 
da referida proposta. Então, todo processo participativo deve ser con-
figurado para dar à participação a chance dela agregar legitimidade 
coletiva (interna e externa), compromisso coletivo (interno e externo), 
correspondência contextual/relevância local. 
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• O que é conhecimento? De acordo com os resultados da pesquisa bi-
bliográfica, dados não são informação, informação não é conhecimento 
e conhecimento não é sabedoria (Silva, 2008). Dados são símbolos ca-
rentes de significados; somente quando são organizados, ordenados, 
sistematizados de tal forma a expressar mensagens com sentido, dados 
se transformam em informação. Conhecimento é um estado cambian-
te de compreensão e de aceitação46 das novas premissas — verdades 
— constitutivas da nova compreensão que um indivíduo (conhecimen-
to pessoal, Polanyi, 1974) ou grupo (conhecimento social, Walls, 2009) 
constrói, conscientemente ou não, sobre um tema, questão, desafio, 
problema, adversidade, potencialidade, com base em sua própria aná-
lise de diferentes informações sobre um mesmo tema, questão, desa-
fio, problema, adversidade, potencialidade, estabelecendo relações que 
antes não percebia entre aspectos aparentemente sem vínculos entre 
eles. A sabedoria se expressa somente através de decisões que toma-
mos e ações que realizamos com o conhecimento disponível. Como a 
sabedoria envolve juízo de valores, muitas decisões e ações estão em 
contradição com o conhecimento disponível. Para ilustrar, a humanida-
de domina conhecimentos suficientes para vivermos num mundo sem 
fome, mas considerações econômicas e políticas condicionam a morte 
de milhões em meio à abundância de alimentos que eles não acessam: 
sem renda não há acesso mesmo que exista excesso. Então, conhe-
cimento não é sinônimo de informação, como prevalece, por exem-
plo, na literatura de autores positivistas, incluindo autores institucionais, 
como o Banco Mundial, em seu Relatório do Desenvolvimento Mundial 
1998/1999, Knowledge for Development (World Bank, 1999), e acadê-
micos e especialistas escrevendo sobre transferência de conhecimento 
para a agricultura (Ex.: Popescu, 2019). Diferentemente, a literatura so-

46 Estar informado não significa estar compreendendo, e estar compreendendo não significa estar aceitando 
as verdades encrustadas na nova compreensão. Quando um indivíduo ou grupo compreende um novo 
conceito, teoria, paradigma, modelo, mas não aceita as verdades encrustadas nesse conceito, teoria, 
paradigma, modelo, tudo que compreende fica arquivado em sua memória como informação. Volun-
tariamente, nenhum indivíduo ou grupo toma decisões ou realiza ações com base em “algo” (conceito, 
teoria, paradigma, modelo) que não acredita. Para ilustrar, os textos (livros, artigos, vídeos, imagens) que 
acessamos através da Internet contêm os conhecimentos de seus autores, mas, para nós, eles entregam 
apenas informação. Nós não aceitamos todas as verdades contidas em tudo que lemos, ouvimos, vemos; 
necessitamos de marcos interpretativos e de uma matriz de valores para distinguir (no que lemos, ouvi-
mos, vemos) o que é do que não é relevante para nossas realidades, necessidades e aspirações. Em 
resumo, um conhecimento só é nosso se participamos ativa e conscientemente de sua geração/criação/
construção.



187Revertendo o historicamente baixo grau de “adoção” de inovações tecnológicas nas agriculturas familiares...

bre conhecimento agroecológico (GT-CCA/ANA, 2007; Petersen, 2007) 
demonstra que esse é interativamente gerado e socialmente apropriado 
por sujeitos que partilham, de forma complementar, seu conhecimento, 
que é localmente situado (Haraway, 1988), gerando um conhecimento 
localmente significativo para a sustentabilidade das agriculturas fami-
liares de regiões semiáridas, inclusive do Semiárido Brasileiro, sem ser 
disruptivo da sustentabilidade dos modos de vida rurais sustentados por 
essas agriculturas.

A pesquisa encontrou evidências históricas de que empresários do agrone-
gócio, e muito menos agricultoras/es familiares, participam com poder de in-
fluenciar nos processos de inovação tecnológica agrícola. Historicamente, 
isso já era claro no caso de agricultoras/es familiares, mas não no caso de 
grandes empresários/produtores rurais:

• Grandes empresárias/os rurais, ou seja, produtoras/es rurais, que do-
minam apenas informação sobre o seu negócio, não influenciam a 
concepção de inovações tecnológicas pois são reféns do treadmill da 
inovação tecnológica47 (Cochrane?, 1993; Hauser; Stuart, 2020; Levins; 
Cochrane 1996). Produtores rurais não têm a opção de rejeitar a maioria 
das tecnologias desenvolvidas exclusivamente para aumentar a produti-
vidade, reduzir os custos, aumentar a eficiência gerencial e impulsionar 
a intensificação produtiva de seus respectivos empreendimentos agrí-
colas, pecuários, aquícolas, florestais, sob risco de “quebrar” e sair do 
agronegócio.

47 Em 1958, Willard Wesley Cochrane (1914-2012), Professor de Economia Agrícola da Universidade 
de Minnesota, denunciou o ciclo vicioso de inovações que destruía a agricultura familiar nos Estados 
Unidos, criando o conceito de treadmill da inovação tecnológica agrícola: (1) Uma inovação tecnológica 
é tecnocraticamente transferida para um monocultivo; (2) Um pequeno número de inovadores lucra com a 
“adoção” precoce da nova tecnologia, pois seu custo de produção é menor do que o dos que ainda não a 
“adotaram”; (3) Um grande número de adotantes entra no treadmill aumentando a produção, derrubando 
os preços e reduzindo a sua própria possibilidade de lucro; e (4) Uma nova tecnologia agrícola é transfe-
rida para o mesmo monocultivo, alimentando o ciclo perpétuo de transferência e “adoção” de tecnologias 
agrícolas que beneficiam principalmente os mais ricos, com maiores unidades de produção e maior grau 
de educação. Não por acaso, a não “adoção” não é uma opção para o/a agro-empresário/o refém do 
treadmill da inovação. Ela/ele deve esforçar-se para ser um/a inovador/a ou, pelo menos, um/a adotante 
precoce, para não “quebrar” e sair do negócio. Para “progredir”, o/a agro-empresário/a aumenta o tama-
nho de sua unidade de produção (scaling up) endividando-se continuamente para comprar mais sementes 
híbridas/transgênicas, fertilizantes químicos, agrotóxicos cada vez mais letais, máquinas cada vez maio-
res, equipamento cada vez mais modernos, sistemas cibernéticos cada vez mais autônomos/remotos, na 
armadilha do treadmill que o/a impede de rejeitar as sucessivas transferências de inovações tecnológicas.
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•  Agricultoras/es, que dominam conhecimentos gerados com a sua par-
ticipação, sobre seus modos de vida dependentes da agricultura fami-
liar que praticam, não decidem em processo de inovação tecnológica 
agrícola porque na maioria desses processos não é concebida para a 
sustentabilidade das agriculturas familiares constitutivas dos modos de 
vida rurais de suas comunidades. No caso dos agronegócios de expor-
tação, pacotes tecnológicos são concebidos exclusivamente para me-
lhorar o desempenho produtivo de monocultivos intensivos de capital, 
fertilizantes químicos, irrigação, mecanização, agrotóxicos, híbridos, 
transgênicos; por isso, a sua “adoção” é supostamente inevitável, quase 
“obrigatória”. 

No caso das agriculturas familiares, muitas tecnologias são irrelevantes para 
a sua sustentabilidade, principalmente em regiões semiáridas, outras violam 
a complexidade, diversidade e diferenças constitutivas dos modos de vida 
rurais e a maioria é disruptiva dos modos de vida humana e não humana num 
território rural determinado. Isso porque, historicamente, a absoluta maioria 
das inovações tecnológicas agrícolas originadas em instituições científicas 
públicas é concebida para a modernização de monocultivos. Portanto, são 
determinados sujeitos que seguindo determinadas regras ordenam uma de-
terminada dinâmica das relações poder/saber em determinados processos 
de inovação tecnológica para atender determinadas finalidades quase nunca 
explícitas e quase sempre contrárias aos interesses locais. 

Se tecnologias são concebidas com a intenção de aumentar o desempenho 
de sistemas de produção de vegetais (monocultivos industriais) e animais 
(granjas industriais), essas tecnologias ou soluções tecnológicas não deve-
riam ser transferidas para agricultoras/es familiares, porque não são relevan-
tes para a sustentabilidade de suas agriculturas e possivelmente são disrupti-
vas de seus modos de vida comunitários sustentados por essas agriculturas. 
Porém, escudada nos mitos da neutralidade da prática científica48 e da ob-
jetividade do conhecimento científico49, a Metodologia Normal explica esse 
fenômeno aplicando um enfoque que culpa a própria vítima. Os inovadores 
do agronegócio são aplaudidos como modernos, “superiores”, enquanto os 

48  Sobre o mito da neutralidade da prática científica, ver, por exemplo, Shapin (2013).
49  Sobre o mito da objetividade do conhecimento científico, ver, por exemplo, Haraway (1988).
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resistentes da agricultura familiar são condenados como tradicionais, “inferio-
res”. Sob esse enfoque economicista moldado pela ideologia da tecnologia, 
os modernos são bem-sucedidos porque adotam “pacotes tecnológicos” con-
cebidos sem a sua participação, enquanto os tradicionais fracassam porque 
rejeitam os referidos “pacotes”. A riqueza e a pobreza no campo são conve-
nientemente explicadas em termos de adoção (a riqueza) e de rejeição (a 
pobreza) de tecnologias (Ex.: Alves, 2018, p. 7).

Aceitando a falsa premissa da decadente Teoria da Modernização (Thiollent, 
1984), de que a realidade pode e deve ser homogeneizada, e, portanto, as 
agricultura familiares devem evoluir até transformarem-se em monocultivos 
uniformes e agricultoras/es familiares devem evoluir até transformarem-se 
em empresários rurais competitivos, ou perecerem, a Metodologia Normal 
dominante nos estudos de “adoção” exclui de seu marco científico a diferença 
mais significativa entre o agronegócio, ou seja, a agricultura como um negó-
cio (Morgan, 1928), e a agricultura familiar, ou seja, a agricultura como um 
modo de vida (Boss, 1928). Essa é uma diferença ontológica com várias 
e profundas implicações epistemológicas, metodológicas e axiológicas que 
explica a causa profunda do historicamente baixo grau de apropriação de 
tecnologias agrícolas nas agriculturas familiares do mundo, principalmente 
de regiões semiáridas. 

Os distintos sentidos dos dois tipos de agriculturas são representados por 
narrativas radicalmente diferentes. Os processos para a geração de conhe-
cimentos nessas agriculturas seguem racionalidades/epistemologias radical-
mente distintas e, principalmente, as premissas — verdades — condicionando 
suas identidades e finalidades são incomensuráveis. Portanto, é a imposição 
do modelo linear de inovação tecnológica (Godin, 2013; 2016; Godin; Vinck, 
2017), erroneamente percebido e manejado como universal, mecânico e neu-
tro, transferindo inovações concebidas exclusivamente para a modernização 
de monocultivos e da criação industrial de animais, que contribui à persistên-
cia do historicamente baixo grau de apropriação de tecnologias agrícolas nas 
agriculturas familiares, principalmente de regiões semiáridas. 

São radicalmente diferentes os contextos, as finalidades, as regras, os sujei-
tos e as decisões que deveriam condicionar a dinâmica das relações poder/
saber em processos de inovação tecnológica para agronegócios de monocul-
tivos/granjas industriais com a finalidade de exportação, dos contextos, das 
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finalidades, das regras, dos sujeitos e das decisões em processos dirigidos 
às agriculturas familiares que sustentam modos de vida rurais e alimentam 
cidadãs/ãos locais, municipais, estaduais, regionais, nacionais:

• Agronegócio. Quando a agricultura é reduzida a um mero negócio 
(Morgan, 1928), o agro-negócio (Davis; Hinshaw, 1957; Mendonça, 
2015), a dimensão econômica desse negócio determina a natureza da 
dinâmica das relações poder/saber nos processos de inovação tecno-
lógica (Mendonça, 2013) neutralizando a identidade e a autonomia do 
produtor rural (Lewontin, 1982, 2000). Para o chamado “grande produ-
tor rural”, a não “adoção” de “pacotes tecnológicos” não é uma opção. 
Um/a agro-empresário/a não é um/a produtor/a e muito menos um/a 
agricultor/a. Crescentemente, são insumos externos à unidade de pro-
dução, gerentes de campo, profissionais especializados, máquinas cada 
vez maiores e mais sofisticadas, sistemas robóticos e dispositivos ci-
bernéticos cada vez mais autônomos, remotos, que fazem tudo por ele/
ela, que é reduzido/a apenas a mero/a dono/a do negócio. Por isso, 
alguns mega agro-empresários/as, ou seus representantes, entram na 
política (Deputados, Senadores), para influenciar, quase nunca demo-
craticamente, a concepção de políticas favoráveis aos agronegócios de 
exportação, alguns dos quais chegam a ocupar funções poderosas, in-
clusive de Ministros, para influenciar a implementação dessas políticas. 
Trata-se da captura política (Berrón; González, 2016; Dowbor, 2016) 
da matriz institucional pública agrícola federal pelo agribusiness, que 
nos Estados Unidos ocorreu na terceira década do século XX (Boss, 
1928) e no Brasil na segunda década do século XXI com Senadores 
representantes do agronegócio “comandando o MAPA”. Assim como um 
monocultivo é tratado de forma individual, como uma unidade produtiva/
econômica/comercial/gerencial, sem integrar uma comunidade de vida 
que transforma a natureza para a produção material da sua existência, 
o/a agro-empresário/a também é percebido/a e tratado/a de forma indi-
vidual, porque não é um/a agricultor/a pertencente a uma comunidade 
rural. O seu modo de vida não é rural porque não depende das micro 
relações, significados e práticas locais que geram a vida, sustentam a 
vida e dão sentido à existência humana e não humana num território ru-
ral. Dependente apenas da rentabilidade — do lucro — de seu negócio, 
esse indivíduo racional e egoísta é apenas um/a agro-empresário/a 
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refém do treadmill da inovação tecnológica agrícola (Cochrane, 1993; 
Levins; Cochrane, 1996), onde não há lugar para a emoção, só para 
a razão, sem a interferência de sentimentos familiares pois o mundo 
dos negócios exige sangue frio (Morgan, 1928). Para ser exitoso, um/a 
agro-empresário/a adota “pacotes tecnológicos” concebidos sem a sua 
participação. Para ser aplaudido como moderno, ele/ela cultiva valores 
do “progresso”, incluindo a crença na ciência moderna como a única 
fonte legítima de soluções tecnológicas válidas para solucionar “proble-
mas modernos”, que não serão resolvidos pois são criados pela mesma 
modernidade que promete superá-los (Aguiar, 1986; Dahlberg, 1988; 
Dussel, 1993; Escobar, 2018; Rahnema, 1997a), Sachs, 2000a, 2000b). 
Para banalizar os impactos negativos, da modernização da agricultura 
(Bonanno; Busch, 2015; Buttel, 2006; Cloke et al., 2006; Friedmann; 
McMichael, 1989; Goodmann; Redclift, 1981; Kothari et al., 2019; 
Magdoff et al., 2000; Shiva, 1991; Swanson, 1988), a institucionalidade 
que promove o modelo produtivista cria prêmios que dão visibilidade, 
fama e prestígio a empresários, cientistas, instituições, que contribuem 
ao sucesso do modelo, e que promovem e legitimam a narrativa oficial 
que culpa a própria vítima: os excluídos do modelo são os ineficientes, 
os não competitivos, os refratários ao progresso técnico, os resistentes 
à inovação tecnológica (Busch, 1985; Thiollent, 1984).

• Agricultura familiar. Quando a agricultura é um modo de vida (Boss, 
1928), ou seja, a agricultura familiar (Bélières et al., 2015; Göran, 2017; 
Schneider; Cassol, 2013; Sourisseau et al., 2014), a dimensão econô-
mica é indispensável, mas é apenas uma entre outras dimensões igual-
mente relevantes para a sustentabilidade de modos de vida rurais de-
pendentes da sustentabilidade das agriculturas familiares que lhes são 
constitutivas (Swanson et al., 1988). Um modo de vida rural é uma 
filosofia de vida no campo, uma forma comunitária particular de ser e 
sentir, pensar e atuar, produzir e consumir, comunicar-se e relacionar-se 
com a sociedade e a natureza (Silva, 2019). Em diferentes territórios 
rurais, os modos de vida de distintas comunidades são condicionados 
pela complexidade, diversidade e diferenças contextuais constitutivas 
desses modos de vida emergentes de suas diferentes histórias sociais 
e políticas, saberes comunitários, experiências coletivas, limitações, po-
tencialidades, aspirações, sonhos locais. Frente a várias opções, quan-
do entre essas estão a felicidade de comunidades e a sustentabilidade 
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de seus respectivos modo de vida, agricultoras/es decidem por essa fe-
licidade e essa sustentabilidade. Portanto, entre outras implicações, no 
âmbito produtivo, a apropriação de tecnologias é condicionada primeiro 
e principalmente por sua relevância para a felicidade da comunidade e 
para a sustentabilidade de seu modo de vida comunitário. Comunidades 
rurais, cujos modos de vida são dependentes da agricultura familiar, 
nunca serão reféns do treadmill da inovação tecnológica; as que su-
cumbiram às promessas não cumpridas da modernização da agricultura 
foram extintas, porque o modelo produtivista viabilizado pelo treadmill 
amplia antigas e cria novas desigualdades e concentra a estrutura fun-
diária (Cloke et al., 2006; Cochrane, 1993; Goldsmith, 1994, p. 102-130; 
Göran; Sircar, 2017; Levins; Cochrane, 1996; Salcedo; Guzman, 2014; 
Schneider; Cassol, 2013; Swanson, 1988) e a infraestrutura hídrica, 
como no Semiárido Brasileiro (Andrade; Nunes, 2014; ASA Brasil, 1999, 
2016; Assis, 2012; Contag, 2013; Conti; Schroeder, 2013), como já foi 
poeticamente sintetizado na região em Convivência com o Semiárido: 
Um manifesto poético do Bem Viver no Sertão50 (Silva; Panelas, 2019, 
p. 22) publicado pela Articulação do Semiárido (ASA). Da perspectiva de 
agricultoras/es familiares, para serem adotadas, tecnologias agrícolas, 
pecuárias, aquícolas, florestais, devem atender a dois requisitos críti-
cos do processo de geração e apropriação de INOVAÇÕES: (a) serem 
relevantes para a sustentabilidade da agricultura familiar constitutiva 
dos modo de vida rurais, e (b) não serem disruptivas da coerência 
dos modos de vida comunitários nem da correspondência desses com 
o território que é o domínio de sua existência. Isso difere radicalmente 
da premissa reducionista publicada na Revista de Política Agrícola do 
MAPA, de que a lucratividade é o único fator determinante da adoção ou 
rejeição de tecnologias agrícolas, do sucesso ou fracasso na atividade 
agrícola, da riqueza ou pobreza no campo (Ex.: Alves, 2018).

50  Tinha pra dar e vender                             Com essa estrutura agrária
As águas nos latifúndios                          A água foi controlada
E milhões de minifúndios                         Completamente cercada
Sem ter água pra beber                           Dominando grande área
Pra irrigar e comer                                   Com a Justiça precária
É pior que numa guerra                           Acobertando quem erra
Sem água num pé-de-serra                    O mais fraco é quem “se ferra”
Nem pra lavar uma anágua                     Afogado em sua mágoa
Só se tem acesso à água                       Só se tem acesso à água
Se tiver acesso à terra                            Se tiver acesso à terra
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A distinção entre a agricultura como um negócio e a agricultura familiar como 
um modo de vida foi oficialmente registrada pela primeira vez no dia 15 de 
novembro de 1927. Isso ocorreu na manhã do primeiro dia da Forty-First 
Annual Convention of the Land-Grant Colleges and Universities, realizado 
em Chicago, Illinois, 15-17/11/1927, quando o Chief of the Division of Farm 
Management, Agronomy, and Plant Genetics, University of Minnesota, Dr. 
Andrew Boss, fez possivelmente a primeira defesa pública oficial da agri-
cultura familiar em sua conferência Agriculture as a Business Compared to 
Agriculture as a Mode of Life (Boss, 1928). Ele falou depois do Presidente da 
Land-Grant Colleges and Universities Association, Dr. H. A. Morgan, quem 
enunciou a nova política nacional a ser reproduzida pela matriz institucional 
pública agrícola. Como os Estados Unidos queriam consolidar-se como po-
tência comercial, o futuro exigiria das instituições públicas agrícolas segui-
rem o exemplo da indústria privada, aplicando a “ciência dos negócios” para 
realinhar-se com a nova política (Morgan, 1928). 

O Dr. Andrew Boss desenvolveu a mais fundamentada comparação entre a 
agricultura como um negócio e a agricultura familiar como um modo de vida 
(Boss, 1928) e: (1) lembrou que a agricultura nasceu e evoluiu por milênios 
como um modo de vida; (2) lamentou que o mercado, e não a história nem 
a diversidade (das formas e modos de vida humana e não humana) fosse a 
fonte de inspiração da nova política; (3) criticou o uso de critérios do mundo 
dos negócios para desqualificar o complexo e diverso mundo rural; (4) re-
construiu a história de como a agricultura familiar, criticada como tradicional, 
quando estimulada, durante a Primeira Guerra Mundial, produziu mais do que 
a população estadunidense foi capaz de consumir, exportando um exceden-
te tão surpreendente que o Governo reduziu o ritmo de sua produção para 
não derrubar os preços internacionais; e (5) reafirmou a sua convicção de 
que “uma agricultura permanentemente satisfatória deve ser construída com 
base na agricultura familiar” (p. 148). A apresentação inquestionável do Dr. 
Boss não foi criticada pelos presentes, nem mesmo pelo Dr. Morgan, sobre 
a possibilidade da coexistência das duas agriculturas, mas foi silenciada. As 
evidências históricas e empíricas dessa possibilidade foram arquivadas, seu 
autor foi condenado ao ostracismo institucional e a agricultura familiar perdeu 
um de seus mais preparados e comprometidos defensores. 
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Pautada pela colonialidade do poder que condiciona a formulação de po-
líticas públicas também nos EUA (Graddy-Lovelace, 2017), a política para 
transformar a agricultura estadunidense numa indústria, every farm a factory 
(Fitzgerald, 2003), como a maioria das políticas públicas no mundo (Strauss, 
1978), foi definida sem discussões, sem debates, sem negociações públi-
cas (Busch, 1982) para não contrariar o propósito das elites empresariais, 
políticas, militares, intelectuais, de consolidar o modelo produtivista na agri-
cultura com base na natureza egoísta do mercado e na dinâmica mecânica 
da racionalidade industrial (Boss, 1928). Essa política promoveu valores e 
compromissos associados a monocultivos de exportação e condenou a agri-
cultura familiar ao abandono e eventual extinção, revelando de forma dura 
que o pensamento de Thomas Jefferson foi deslocado da cena política para 
permitir que políticas públicas antidemocráticas tripudiassem sobre a natu-
reza democrática do ambiente institucional indispensável à sustentabilidade 
da agricultura familiar; aquele Presidente dos Estados Unidos pensava que:

Pequenos agricultores familiares independentes são a fundação de uma 
sociedade democrática (Barbour, 1993, p. 94).

Assim, dificilmente uma tecnologia concebida exclusivamente para alterar 
aspectos quantitativos/qualitativos de um monocultivo será relevante para a 
sustentabilidade da agricultura familiar de uma comunidade rural e muito pos-
sivelmente será disruptiva de seu modo de vida no contexto do território rural 
do qual depende para sua existência. Então, a geração de conhecimento 
localmente significativo e de inovações tecnológicas localmente relevantes, 
para a sustentabilidade da agricultura familiar constitutiva de um modo de vida 
rural, exige um esforço contextual, interativo e ético para configurar modos 
de inovação institucionais e processos de inovação tecnológica inspirados 
pela compreensão da coerência interna do referido modo de vida rural e de 
sua correspondência contextual com o domínio de sua existência territorial. 
Entre outras consequências, instituições científicas públicas atuando onde 
prevalecem agriculturas familiares, principalmente em regiões semiáridas, 
necessitam contar com cientistas sociais em seus projetos para capacitá-los 
e apoiá-los na concepção e realização de processos de inovação tecnológi-
ca agrícola sob a perspectiva decolonial para permitir a gestão democrática 
das relações entre a ciência, a tecnologia, a sociedade e a natureza nesses 
processos. 
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Cientistas sociais devem realizar estudos sobre o estado de vulnerabili-
dade-sustentabilidade dessas agriculturas constitutivas dos modos de vida 
rurais, e sobre a coerência interna e correspondência contextual desses mo-
dos de vida comunitários para gerar diagnósticos e critérios orientadores da 
configuração contextualizada (territorialzada) de políticas públicas agrícolas, 
modos de inovação institucionais e processos de geração e apropriação de 
tecnologias agrícolas. Aqui vale a pena destacar que a tecnologia é apenas 
um fator nos modos de vida cuja natureza e dinâmica incluem outros fatores 
relevantes, como cultura, tradição, crenças, gastronomia, percepção da na-
tureza, visão de mundo. Mas, a reorientação de modos de inovação institu-
cionais, sob a perspectiva decolonial (Garcia, 2019; Fernandes; Silva, 2019; 
Silva, 2016a), com implicações para a natureza e a dinâmica das relações 
poder/saber em processos de inovação, implica na realização de determi-
nados giros paradigmáticos acompanhados de suas respectivas premissas 
ontológicas, epistemológicas, metodológicas e axiológicas orientadoras da 
realização desses giros paradigmáticos.

Giros e premissas paradigmáticos para incorporar Fatores 
de 3a Ordem em processos de inovação tecnológica, 
sociocultural, institucional, política, para a sustentabilidade 
de modos de vida rurais no Semiárido Brasileiro

O sistema-mundo como um sistema histórico entrou numa crise terminal e 
é improvável que exista, tal qual o conhecemos hoje, nos próximos 50 anos 
(Wallerstein, 1999, p. 1).

Ao longo da história, podemos identificar que ocorreram mudanças de cami-
nho a partir de acontecimentos isolados, menores, invisíveis [...]. Por toda 
parte existem iniciativas muito importantes […]. Há experiências na agricul-
tura, na agroecologia, na biologia, na educação, nas cooperativas, há a eco-
nomia que chamamos de social e solidária. Temos a necessidade de recusar 
a grande agricultura capitalista industrializada para defender os pequenos 
proprietários e a agricultura familiar (Morin, 2012, p. 14).

A comunidade científica da pesquisa agropecuária brasileira não discute os 
giros paradigmáticos atuais nem suas implicações para o campo da inova-
ção e para o mundo da ciência. Falta compreensão da natureza e dinâmica 
do paradigma clássico e sua crise, assim como das rupturas e emergências 
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paradigmáticas parteiras de outra época histórica. As relações, significados e 
práticas entre a ciência, a tecnologia, a sociedade [e a natureza] no proces-
so de inovação já experimentam radicais mudanças filosóficas e conceituais, 
mas não há um debate sobre as transformações na gestão dessas relações. 
Nossa comunidade [científica] se mantém (ou é mantida?) à margem do de-
bate, sem uma carta de navegação prospectiva concebida com sua participa-
ção. Segue à deriva sem horizonte de referência a seguir nem porto indicativo 
aonde chegar. É refém da armadilha ideológico-epistemológica que se oculta 
na ideia de “progresso/desenvolvimento” e das premissas do paradigma de 
inovação que ainda legitima essa ideia hoje em crise (Silva, 2011b, p. 636).

Giros paradigmáticos são disruptivos da ordem científica que será alterada 
por sua incorporação, porque ocorrem para viabilizar finalidades radicalmen-
te diferentes de fins anteriores. Um giro paradigmático implica na problemati-
zação da finalidade anterior e do paradigma que lhe viabilizava, para dar legi-
timidade, aceitação e sentido ao novo fim e ao paradigma que orientará outra 
ordem científica para alcançá-lo (Khun, 1970; Capra, 1982). Porém, se uma 
instituição pública atua em mais de uma macro região de um país, e uma de-
las é semiárida, deve configurar um modo de inovação institucional para cada 
macro região, de acordo com a agricultura que prevalece em cada uma delas. 
Nesse caso, a equipe gerencial e a equipe de Pesquisadores, responsáveis 
pela atuação da instituição na região, necessitam primeiro compreender as 
limitações do paradigma positivista da ciência moderna, em relação a pro-
cessos de inovação tecnológica dirigidos à sustentabilidade das agriculturas 
familiares da região semiárida onde atua, antes de compreenderem e aceita-
rem premissas ontológicas, epistemológicas, metodológicas e axiológicas do 
paradigma construtivista para assegurar que a gestão das relações CTSNI 
nessa região será contextual, interativa e ética (Silva, 2004b, 2008, 2009, 
2018; Silva et al., 2005). 

O paradigma construtivista (Berger; Luckman, 1996; Harvey, 1990; 
Kleinman, 1998a, 1998b; Knorr-Cetina, 1981, 1999; Leff et al., 1994; Science 
and Public Policy, 2000; Silva, 2004b), no qual se encontra também a pe-
dagogia dialógica de Paulo Freire (Freire, 1980, 1980, 1985, 1987, 1992, 
1996), propõe, no âmbito do mundo rural51, que:

51 Ver Busch (1984, 2009); Busch e Juska (1997); Faure et al. (2014); Ison et al. (2007); Jiggins e Röling 
(1997); Kloppenburg (1988a, 1991); Middendorf (2002), Middendorf e Busch (1997); Röling (1996, 2000); 
Röling e Jong (1998); Röling e Wagemakers (1998); Silva (2009, 2011); Tanaka e Juska (2010)
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a) Ontologicamente, a realidade rural é socialmente construída e transfor-
mada por micro relações, significados e práticas locais, mas não existe 
uma, senão múltiplas realidades, todas dependentes das diferentes 
percepções dos distintos povos/comunidades;

b) Epistemologicamente, o relevante é compreender os processos de in-
teração social através dos quais diferentes povos/comunidades cons-
troem suas distintas visões de mundo/percepções do que é e como 
funciona a realidade;

c) Metodologicamente, sem interação não há compreensão nem trans-
formação relevantes, pois a finalidade da interação (Pesquisa parti-
cipativa, pesquisa-ação, pesquisa-ação-participativa, pesquisa-refle-
xão-ação, pesquisa com base em comunidades) é compreender para 
transformar; e,

d) Axiologicamente, a intervenção para interpretar e transformar um ter-
ritório é comprometida com a sustentabilidade das diferentes formas e 
modos de vida humana e não humana nesse território. 

Portanto, se houver compromisso institucional para reverter o historicamente 
baixo grau de apropriação de tecnologias nas agriculturas familiares, princi-
palmente de regiões semiáridas, entre os paradigmas — neorracionalismo, 
neoevolucionismo — de inovação emergentes, o paradigma construtivis-
ta é o único que está configurado (framed) para desempenhar-se de forma 
contextual, interativa e ética. Falta-lhe apenas incorporar a perspectiva de-
colonial, que este Relatório propõe como forma de considerar Fatores de 3ª 
Ordem — contexto, finalidade, regras, sujeitos, decisões — que permitem 
reverter o persistente baixo grado de apropriação de inovações tecnológicas 
nas agriculturas familiares de regiões semiáridas. Assim, as contribuições de 
uma instituição serão relevantes para a sustentabilidade de agriculturas fa-
miliares sem serem disruptivas da coerência interna dos modos de vida por 
elas sustentados, nem disruptivos de sua correspondência contextual com 
seus territórios. Mas, por ser disruptivo, todo giro paradigmático implica na 
substituição de premissas falsas/irrelevantes por premissas pertinentes para 
os novos fins desejados por agricultoras/es familiares de comunidades rurais. 
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Falsas premissas — verdades — inspiram falsas promessas e soluções ina-
dequadas. Todas as iniciativas e empreendimentos humanos, inclusive inicia-
tivas científicas, inspiram-se em determinadas premissas — verdades — que 
resultam em decisões e ações concretas para viabilizar essas iniciativas e 
empreendimentos (Silva, 1997). Como vimos no exemplo histórico do pa-
radigma geocêntrico da Astronomia, identificado por Thomas Khun, em The 
Structure of Scientific Revolutions (Khun, 1970), as premissas que inspiraram 
a concepção original desse paradigma eram falsas. Por isso não conseguiu 
cumprir suas promessas nem foram apropriadas algumas propostas de so-
luções no campo da Física, que só teriam sentido se a Terra fosse fixa e o 
centro do universo, o que não era absolutamente o caso. 

A Pesquisa revela que o paradigma produtivista dominante no desenvolvimento 
da agricultura, da colonização à globalização, é configurado a partir de falsas 
premissas dirigidas à modernização da agricultura, ou seja, à uniformização, 
especialização, estandardização, industrialização, de monocultivos/criações in-
tensivas de animais, reduzidos a um negócio, o agronegócio, para aumentar 
exclusivamente a sua lucratividade através do aumento da produtividade, re-
dução de custos e maior eficiência gerencial. Por essa razão, para o caso da 
agricultura familiar, ou seja, a agricultura como modo de vida, muitas dessas 
premissas são falsas, outras são irrelevantes e algumas são disruptivas dos sis-
temas de produção, vegetais e animais, constitutivos dos modos de vida rurais 
sustentados por agriculturas familiares, principalmente em regiões semiáridas. 

O Quadro 2 articula giros paradigmáticos e suas correspondentes premissas 
paradigmáticas para reorientar a configuração de políticas públicas, modos 
de inovação institucionais e processos de inovação tecnológica em regiões 
semiáridas, especialmente no Semiárido Brasileiro, dadas as limitações e 
potencialidades estabelecidas pela semiaridez52 que condicionam as pos-
sibilidades de convivência transformadora (Pereira Neto, 2011) com esse 
fenômeno. 

52  É vasta a literatura sobre limitações e potencialidades do Semiárido Brasileiro (Ex.: ASA Brasil, 1999, 
2016; Assis, 2012; Bueno; Martí, 2010; Bueno; Silva, 2008; Carvalho; Egler, 2003; Contag, 2013; Conti; 
Schoeder, 2013; Costa; Cunha, 2020; Cunha et al., 2014; Furtado, 2005; Malvezzi, 2007; Martins, 2010; 
Pérez-Marin et al., 2010, 2016, 2017; Petersen et al., 2002; Queiróz, 2009; Reis, 2010. 2013a, 2013b, 
2020; Rossi, 2009, 2011; Sá; Silva, 2010; Sabourin et al., 2018; Santos, 2010; Silva, 2009c, 2010; Silva; 
Panelas, 2019; Silva et al., 2010; Silveira, 2009; Silveira et al., 2010; Sobreira; Medeiros, 2014).
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Quadro 2. Giros e premissas paradigmáticos para reorientar a configuração de políti-
cas públicas, modos de inovação institucionais e processos de inovação tecnológica 
dirigidos às agriculturas familiares de regiões semiáridas.

Giros paradigmáticos Premissas paradigmáticas
Giro paradigmático-1:

Do universal, mecânico e neutro
ao contextual, interativo e ético

Premissa-1a: Gestão por desafios

Na complexidade, diversidade e diferenças contextuais 
das agriculturas familiares de regiões semiáridas, a gestão 
das relações CTSNI é organizada com base em desafios 
do contexto53 para o mandato de instituições públicas de 
inovação, com a participação de instituições representativas 
dessas agriculturas. 

Premissa-1b: Autoridade do argumento

Na complexidade, diversidade e diferenças contextuais das 
agriculturas familiares de regiões semiáridas, prevalece a 
autoridade do argumento sobre o argumento da autorida-
de54 na gestão das relações CTSNI.

Premissa-1c: Paradigma construtivista

Na complexidade, diversidade e diferenças contextuais das 
agriculturas familiares de regiões semiáridas, o paradigma 
construtivista — contextual, interativo e ético — prevalece 
sobre os demais paradigmas de inovação condicionando a 
configuração (framing) de políticas públicas, modos de ino-
vação institucionais e processos de inovação tecnológica.

Premissa-1d: Mudar as pessoas que mudam as coisas

Na complexidade, diversidade e diferenças contextuais das 
agriculturas familiares de regiões semiáridas, prevalece a 
filosofia de inovação de mudar as pessoas que mudam as 
coisas, e não a de mudar as coisas para mudar as pesso-
as. A mudança das pessoas implica transformar sua visão 
de mundo, conjunto de premissas — verdades — sobre 
o que é e como funciona a realidade e que inspiram suas 
decisões e orientam suas ações.

53  Entre outras palavras-chaves, acesso facilita a identificação de desafios do contexto para o mandato de 
uma instituição pública (Ex.: acesso à justiça, à educação, à informação, a alimen-tos saudáveis). Numa 
região semiárida: (a) acesso à água para consumo humano, desseden-tação animal e produção vegetal; 
(b) acesso a inovações para a transição agroecológica; e (c) acesso a inovações para a convivência com 
a semiaridez são exemplos de desafios do con-texto, que não devem ser expressados com um verbo, 
pois, nesse caso, seriam objetivos —internos— da instituição, definidos pela instituição, a serem alcança-
dos pela instituição. Dife-rente disso, um desafio do contexto para uma instituição pública, a ser interpre-
tado ao longo do tempo, para ser manejado pelos sujeitos sociais, econômicos, políticos e institucionais 
do contexto, em parceria com essa instituição, é uma condição contextual permanente, como o acesso à 
água para a convivência com o fenômeno natural da semiaridez. Tampouco deve ser expressado como 
um problema, uma situação temporária que existe somente até ser resolvida.

54  No argumento da autoridade, o poder formal conferido por cargo / função de uma autoridade institucional 
/ profissional prevalece autoritariamente sobre o conhecimento e a experiência constitutiva da autorida-
de do argumento. Porém, a verdade não emerge da autoridade, e sim do conhecimento validado pela 
experiência situada na realidade que se quer compreender para transformar. Na configuração de políticas 
públicas agrícolas, modos de inovação institucionais e processos de inovação tecnológica, a autoridade 
do argumento deve prevalecer democraticamente sobre o argumento da autoridade.

Continua...
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Quadro 2. Continuação

Giros paradigmáticos Premissas paradigmáticas
Giro paradigmático-2:

Do desenvolvimento
territorial rural sustentável à 
sustentabilidade dos modos 
de vida rurais

Premissa-2a: Compromisso com a vida

Na complexidade, diversidade e diferenças contextuais 
das agriculturas familiares de regiões semiáridas, nada é 
anterior nem superior à vida humana e não humana, que 
é a origem, centro e fim de todas as ações humanas. Na 
configuração (framing) de políticas públicas, modos de ino-
vação institucionais e processos de inovação tecnológica, 
sempre que emergirem duas ou mais opções em conflito, 
se uma delas é a vida, decide-se pela vida.

Premissa-2b: Modos de vida sustentáveis

Na complexidade, diversidade e diferenças contextuais das 
agriculturas familiares de regiões semiáridas, a sustenta-
bilidade implica cultivar a trama de relações, significados e 
práticas que geram a vida, sustentam a vida e dão sentido 
à existência de todas as formas e modos de vida humana 
e não humana em um território rural, porque a sustentabili-
dade é uma propriedade emergente da interação solidária 
e complementar entre todas as formas e modos de vida 
humana e não humana. Assim, o que deve ser sustentável 
não é o desenvolvimento rural, um conceito abstrato, um 
processo sobre cujo significado não há consenso, mas os 
modos de vida rurais localmente situados.

Premissa-2c: Intervenção ética

No contexto das agriculturas familiares de regiões semiári-
das, políticos, autoridades públicas, cientistas, especialis-
tas, técnicos, não têm o direito de decidir sozinhos sobre 
questões com potencial para alterar aspectos dos modos 
de vida rurais sem a participação horizontal / simétrica de 
instituições representativas das agriculturas familiares que 
sustentam esses modos de vida.

Premissa-2d: Construção do Bem Viver rural

Na complexidade, diversidade e diferenças contextuais das 
agriculturas familiares de regiões semiáridas, para comuni-
dades rurais, o fim é o Bem Viver rural: ser feliz no campo 
e cultivar um modo de vida sustentável.

Giro paradigmático-3:

De uma agricultura familiar
convencional a uma agricultura 
familiar agroecológica

Premissa-3: Transição agroecológica

Na complexidade, diversidade e diferenças contextuais 
das agriculturas familiares de regiões semiáridas, políticas 
públicas em todos os âmbitos (educação, pesquisa, 
extensão, crédito rural, desenvolvimento territorial / rural), 
modos de inovação institucionais e processos de inova-
ção tecnológica viabilizam uma transição agroecológica 
comprometida com a sustentabilidade das agriculturas 
familiares que sustentam modos de vida rurais.

Continua...
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Quadro 2. Continuação

Continua...

Giros paradigmáticos Premissas paradigmáticas
Giro paradigmático-4:

Da pesquisa, extensão e “adoção” 
positivistas à inovação deco-
lonial.

Premissa-4a: Interação permanente

Na complexidade, diversidade e diferenças contextuais das 
agriculturas familiares de regiões semiáridas, prevalecem 
metodologias interativas, pois sem interação não há com-
preensão nem transformação relevantes. Assim, na gestão 
democrática das relações CTSNI prevalecem métodos 
construtivistas em processos de geração e apropriação de 
conhecimentos localmente significativos e de inovações 
tecnológicas localmente relevantes.

Premissa-4b: Conhecimento significativo

Na complexidade, diversidade e diferenças contextuais das 
agriculturas familiares de regiões semiáridas, o conhecimen-
to localmente significativo é interativamente gerado (diálogo 
de saberes) e socialmente apropriado (intercâmbio de expe-
riências) no contexto de sua aplicação (dimensão prática) e 
implicações (dimensão ética).

Premissa-4c: Inovação relevante

Na complexidade, diversidade e diferenças contextuais das 
agriculturas familiares de regiões semiáridas, a inovação 
localmente relevante emerge de complexos processos 
de interação social (diálogo de saberes) com a participa-
ção (intercâmbio de experiências) dos que a necessitam 
(dimensão prática) e serão por ela impactados (dimensão 
ética).

Premissa-4d: Transdisciplinaridade e valorização dos co-
nhecimentos gerados para além das disciplinas (conheci-
mentos tradicionais, saberes populares)

Na complexidade, diversidade e diferenças contextuais das 
agriculturas familiares de regiões semiáridas, as equipes 
multidisciplinares de projetos de inovação atuam de forma 
transdisciplinar, incluindo formalmente nessas equipes a 
participação horizontal / simétrica de agricultoras/es fami-
liares com seus conhecimentos e experiências locais, para 
a geração de conhecimentos localmente significativos e 
inovações localmente relevantes, que contribuam à susten-
tabilidade das agriculturas familiares sem ser disruptivos 
da coerência interna nem da correspondência contextual 
dos modos de vida sustentados por essas agriculturas 
familiares num território rural.
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Para reverter o baixo grau de “adoção” de conhecimentos e tecnologias nas 
agriculturas familiares do mundo, principalmente de regiões semiáridas, con-
texto, interação e ética são os critérios mais significativos emergentes desta 
Pesquisa. A realização dos giros paradigmáticos identificados, imprescindí-
veis em esforços para reverter o historicamente baixo grau de “adoção” de 
inovações tecnológicas nas agriculturas familiares, é dependente da com-
preensão e aceitação da importância crítica de considerar:

• O contexto como a referência máxima inspirando e justificando os re-
feridos giros;

• A interação como a estratégia permanente do processo de realização 
desses giros para que todos os envolvidos os compreendam e aceitem a 
legitimidade das premissas — verdades — que lhes são constitutivas; e,

• A ética como o compromisso não negociável com a geração e apropria-
ção de inovações tecnológicas relevantes para a sustentabilidade das 

Giros paradigmáticos Premissas paradigmáticas
Giro paradigmático-5:

Do modelo de combate às secas
à perspectiva da convivência
com o fenômeno da semiari-
dez

Premissa-5: Convivência com a semiaridez

Na complexidade, diversidade e diferenças contextuais 
das agriculturas familiares de regiões semiáridas, políticas 
públicas, modos de inovação institucionais e processos 
de inovação tecnológica são orientados a contribuir à 
convivência transformadora de comunidades rurais com o 
fenômeno natural da semiaridez, através das potencialida-
des já existentes no território rural dessas comunidades, 
e de tecnologias sócio culturais, políticas, institucionais, 
produtivas, concebidas para viabilizar essa convivência.

Giro paradigmático-6:

Da medida universal de produ-
tividade agrícola por unidade 
de área, à medida contextual 
do rendimento dos cultivos 
por unidade de água chovida, 
captada, acumulada, disponí-
vel, utilizada.

Premissa-6: Produtividade por unidade de água (m3)

Na complexidade, diversidade e diferenças contextuais das 
agriculturas familiares de regiões semiáridas, a água de 
chuva é o fator escasso mais estratégico condicionando 
produção e colheita da agricultura de sequeiro. Assim, a 
produtividade dos cultivos é medida por unidade de água 
chovida, captada, acumulada, disponível, utilizada (m3), e 
não por unidade de área (ha), que não é o fator limitante 
da produção familiar em áreas de sequeiro, mas sim a forte 
irregularidade na distribuição — espacial e temporal — 
pluviométrica na época das chuvas.

Quadro 2. Continuação.



203Revertendo o historicamente baixo grau de “adoção” de inovações tecnológicas nas agriculturas familiares...

agriculturas familiares que sustentam modos de vida rurais no Semiárido 
Brasileiro, sem serem disruptivas da coerência interna desses modos de 
vida nem da correspondência contextual desses com a complexidade, 
diversidade e diferenças constitutivas dos territórios rurais aos quais se 
destinam os processos de geração e apropriação de conhecimentos e 
tecnologias agrícolas. 

Portanto, a apropriação não ocorre separadamente, depois da geração. Se 
os sujeitos que necessitam dos conhecimentos e das tecnologias gerados 
participam ativamente desde a primeira decisão sobre o que deve ser pes-
quisado, aí tem início a apropriação antecipada dos resultados potenciais; da 
perspectiva dos que os necessitam, esses já são desejados, já são espera-
dos. Ao contrário, se esses sujeitos não participam dessa primeira decisão, 
tem início a rejeição antecipada dos resultados potenciais. Da perspectiva 
dos que os necessitam, esses resultados serão irrelevantes pois emergirão 
de decisões tecnocráticas sem compromisso com a sustentabilidade dos mo-
dos de vida dos sujeitos que supostamente deveriam beneficiar-se dos co-
nhecimentos e tecnologias gerados. 

Assim, os muito frequentemente mencionados — mas nunca convincente-
mente explicados — “estoques de tecnologias”, que muitas instituições pú-
blicas se orgulham de tê-los, podem ser reinterpretados através da seguinte 
premissa ontológica: Uma tecnologia agrícola permanece no seu lugar de 
origem, no lugar (contexto) que lhe inspirou:

• Se um problema complexo de uma realidade rural inspira o processo de 
geração que resulta em uma determinada inovação tecnológica agríco-
la, a inovação tecnológica será socialmente apropriada no mesmo 
contexto de sua aplicação e implicações ao longo do processo de 
sua geração interativa. Nesse caso, em que um problema para a pes-
quisa é a fonte de inspiração para o processo de geração, desde o con-
texto onde o referido problema complexo ocorre, a apropriação tem iní-
cio já na primeira decisão interativa sobre o que pesquisar. Nesse caso, 
o processo interativo reconhece, respeita e inclui aspectos contextuais 
essenciais para a sustentabilidade da agricultura familiar que sustenta o 
modo de vida comunitário vigente nessa realidade rural.
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• Se um problema de pesquisa é identificado por um Pesquisador, numa 
revisão bibliográfica, Congresso científico, reunião técnica, “lista” de in-
teresse de pesquisa, a pesquisa tem origem na instituição à qual per-
tence o Pesquisador. Somente depois de gerados, os resultados dessa 
pesquisa serão (ou não) “transferidos” para produtores que os “adota-
rão” ou os rejeitarão. Profissionais da Assistência Técnica e Extensão 
Rural (ATER) e produtores rurais são igualmente surpreendidos com 
resultados que foram gerados numa pesquisa concebida e executada 
sem a sua participação. Nesse caso, são poucas as chances de que 
tais resultados (soluções tecnológicas) sejam relevantes no contexto da 
complexidade, diversidade e diferenças constitutivas dos agroecossis-
temas familiares que sustentam modos de vida rurais num território, e 
muito possivelmente serão disruptivos dos modos de vida rurais onde 
serão introduzidos quando forem “transferidos”, se forem “transferidos”. 
Portanto, resultantes de pesquisas concebidas originalmente dentro 
de uma instituição científica, sem a participação de agricultoras/es fa-
miliares, nem de instituições que os representam, inovações tecnoló-
gicas agrícolas permanecerão inativas nos “estoques” institucionais de 
tecnologias.

Assim, conclui-se que: (1) tecnologias agrícolas originadas no contexto de 
sua aplicação e implicações, se forem interativamente geradas, através de 
intercâmbios de experiências e diálogos de saberes, serão socialmente apro-
priadas nesse contexto; e, (2) tecnologias agrícolas originadas no âmbito 
científico-institucional, em processos des-contextualizados/tecnocráticos/
autoritários, permanecem nos mal chamados “estoques” de tecnologias des-
sas mesmas instituições e muito possivelmente jamais serão “transferidas” e 
muito menos apropriadas. O Sociólogo Rural Jack Kloppenburg, University 
of Winsconsin-Madison, tinha razão ao declarar uma guerra paradigmática 
em 1991 com a publicação de seu instigante e relevante artigo Social Theory 
and the De/Reconstruction of Agricultural Science: Local Knowledge for an 
Alternative Agriculture, ao desafiar o paradigma positivista da ciência moder-
na nas ciências agrárias: 

Se nós queremos alcançar uma agricultura verdadeiramente alternativa, 
não deveríamos também exigir uma ciência alternativa? [...]. Nós devemos 
explorar como trazer agricultores e seus conhecimentos locais de volta ao 
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processo formal de produção de conhecimento [...]. “O conhecimento do 
povo rural e o conhecimento científico são complementares em suas for-
talezas e debilidades. Combinados, eles podem alcançar o que nenhum 
alcançaria sozinho” [Chambers, 1983, p. 74]. Uma agricultura verdadeira-
mente alternativa deve ser baseada numa ciência verdadeiramente alterna-
tiva que articule múltiplas formas de conhecer (Kloppenburg, 1991, p. 523, 
531, 542).

Na tentativa de reduzir o efeito demolidor do artigo daquele Sociólogo Rural 
comprometido com o paradigma construtivista crítico de inovação, ávido 
por contribuir à construção de uma gestão democrática das relações entre 
a ciência, a tecnologia, a sociedade e a natureza no processo de inova-
ção (CTSNI), quatro cientistas positivistas (dois Economistas Agrícolas, um 
Zootecnista e um Agrônomo) publicaram Agricultural Science and Agricultural 
Counterculture: Paradigms in Search of a Future, cujas três primeiras frases 
instauram a premissa central de sua crítica a Jack Kloppenburg: “Só exis-
te uma ciência. Outras formas de conhecer e compartilhar informação po-
dem ser argumentativamente superior em alguns contextos, mas elas não 
são ciência” (Molnar et al., 1992, p. 83). Essas “pérolas científicas” da ar-
rogância positivista foram destruídas por Jack Kloppenburg em seu artigo 
Science in Agriculture: A Reply to Molnar, Duffy, Cummins, and Van Santen 
(Kloppenburg, 1992), por seu respeito ontológico à complexidade das realida-
des das agriculturas familiares, por sua pluralidade epistemológica inclusiva 
dos saberes locais, por sua diversidade metodológica para aceitar que sem 
interação não há compreensão nem transformação relevante, por seu com-
promisso axiológico com a sustentabilidade dos modos de vida rurais e por 
sua compreensão histórica de que “a ciência atualmente existente é vincula-
da ao capitalismo ideologicamente, epistemologicamente e financeiramente” 
(Kloppenburg, 1992, p. 104). Nesse mesmo debate público, publicado pela 
revista científica Rural Sociology, houve uma Socióloga Rural, a Professora 
Cornelia Butler Flora, cujo artigo foi convergente com o pensamento de Jack 
Kloppenburg, em relação tanto à relevância do paradigma construtivista, para 
transformar as ciências agrícolas de forma relevante para a sustentabilida-
de da agricultura familiar, quanto à urgência de incluir o conhecimento local 
nos processos de inovação tecnológica agrícola dirigidos à sustentabilida-
de da agricultura em geral: Reconstructing agriculture: The Case for Local 
Knowledge (Flora, 1992). 
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A única ausência crítica na proposta de Jack Kloppenburg, que obviamente 
não a compromete, é a perspectiva decolonial, que não estava ainda disponí-
vel pois na época ainda estava sendo concebida por pensadoras e pensado-
res do Grupo de Investigación sobre Modernidad/Colonialidad/Decolonialidad 
(Ex.: Castro-Gómez; Grosfoguel, 2007; Escobar, 2010; Lander, 2005; Pachón-
Soto, 2008; Walsh et al., 2002). Mas, uma releitura do debate aberto por 
Jack Kloppenburg Jr., feita através de uma lente decolonial, permite propor 
o seguinte:

1) O processo de inovação tecnológica agrícola, por operar em sistemas 
sócio-técnicos mais amplos, é relacional (complexo), dinâmico (não li-
near) e político (altera a realidade), necessitando ser também ético por 
atuar sobre a vida humana e não humana através das relações poder/
saber num esforço contínuo e simultâneo de geração e apropriação de 
conhecimentos e tecnologias, num esforço intensivo de intercâmbios 
de experiências e diálogos de saberes.

2) O conhecimento — localmente — significativo é interativamente ge-
rado (intercâmbio de experiências) e socialmente apropriado (diálogo 
de saberes) no contexto de sua aplicação (dimensão prática) e impli-
cações (dimensão ética).

3) A inovação — localmente — relevante emerge de processos de inte-
ração social (intercâmbio de experiências) com a participação (diálogo 
de saberes) de quem a necessita (dimensão prática) e será por ela 
impactado (dimensão ética). 

Em síntese, sem uma gestão democrática das relações CTSNI será pratica-
mente impossível reverter o historicamente baixo grau de “adoção” de inova-
ções tecnológicas nas agriculturas familiares do mundo, principalmente de 
regiões semiáridas, inclusive do Semiárido Brasileiro. Localmente, a inclu-
são, ou não, das dimensões de contexto, interação e ética, condiciona a na-
tureza simétrica, ou assimétrica, da dinâmica das relações poder/saber nos 
espaços político-institucionais, formais e informais, de concepção de políticas 
públicas, de configuração de modos de inovação institucionais e de gestão 
de processos de inovação tecnológica agrícola, dirigidos às agriculturas fa-
miliares que sustentam modos de vida rurais em territórios da África, América 
Latina e Ásia.  
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Conclusão

Aplicando a Metodologia Decolonial para a geração 
e apropriação de conhecimentos e tecnologias nas 
agriculturas familiares do Semiárido Brasileiro

Não é possível construir um projeto de Nação sem que ele respeite a voca-
ção e os limites de cada um dos nossos biomas. Não haverá futuro para o 
Semiárido [Brasileiro] sem que seja compreendida sua lógica mais profunda. 
É preciso pensar o Semiárido [Brasileiro] no seu contexto global e segundo 
as características que lhe são próprias e únicas. (Malvezzi, 2007, p. 131).

Se você viajar de avião, de Salvador para as terras do interior da Bahia, e 
observar a paisagem, irá deparar com uma brusca mudança. O ambien-
te úmido da orla marinha, povoado de graciosos coqueiros, e a extensa 
planície de densa vegetação são, repentinamente, substituídos, a menos 
de 90 quilômetros do mar, por uma plataforma imensa, de solo pedregoso, 
de coloração amarelo-avermelhada onde vegetam apenas os cactos e ar-
bustos espinhosos e retorcidos. Uma paisagem seca e pobre, contrastando 
tristemente com o panorama vivo e alegre do mar e das matas que ficaram 
para trás. É a paisagem do sertão. Sua vegetação é a caatinga. O que 
caracteriza, realmente, essa vegetação, que se estende a perder de vista 
sobre as chapadas nordestinas, é a sua aparência ressequida, tortuosa e 
agressiva, como que torturada pelo sol calcinante e pela ausência de chu-
vas. O caboclo é o único ser humano capaz de sobreviver nessas terras. 
O sertanejo é apenas contratado pelo fazendeiro, um rico proprietário, que 
vive no litoral e que, muitas vezes, nem sequer conhece suas próprias ter-
ras. De aparência indolente e tostado pelo sol, com a pele esturricada como 
as próprias plantas espinhentas e retorcidas que o cercam. O principal meio 
de transporte no sertão nordestino é o jegue. Como não possui automóvel, o 
sertanejo leva um dia inteiro transportando, sobre a cabeça ou no lombo do 
jegue, uma lata d’água que mal dá para saciar a sede da família. A riqueza 
cultural do sertanejo, responsável pela sua regionalidade e baseada em tra-
dições, observações e costumes milenares, deve ser objeto de estudo para 
oferecer-lhe explicações racionais e objetivas sobre a natureza da caatinga, 
em substituição às suas crendices e atitudes incoerentes e nocivas. A jaca-
rezada [???] é prato típico das regiões situadas às margens do Velho Chico 
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e, segundo dizem, muito saboroso. Porque, o solo do Sertão não produz 
quase nada”55.53

Pior do que a aridez das terras é a aridez das mentes. Quem conhece o 
Semiárido Brasileiro, em sua complexidade, diversidade, diferenças e 
contradições, jamais o descreveria como faz o Professor [Samuel Murgel 
Branco] da USP citado nesta introdução. A falta de ética profissional e de 
honestidade intelectual, constitutivas das falsas premissas partilhadas em 
seu livro, só floresce numa mente em avançado processo de desertifica-
ção cultural. Uma mente onde só germinam sementes forâneas, semeadas 
por dominadores antigos e modernos, cujos frutos localmente irrelevantes 
são colhidos sempre em uma paisagem esterilizada pela homogeneidade 
imposta por modelos globais que violam histórias, saberes, desafios e so-
nhos locais. O citado autor é um fiel representante da educação, pesquisa 
e transferência descontextualizadas que prevalecem na/sobre a região, que 
reproduzem a ‘ideia de semi-árido’, dominante desde o tempo do Império, na 
qual o Semiárido Brasileiro é um “problema”, uma “região inviável” a ser tra-
tada com o paradigma das adversidades [em vez do Semiárido como ‘região 
viável’, a ser tratada com o paradigma das potencialidades]. Mas, a pergunta 
crítica que paira no ar é: se a educação, pesquisa e transferência contextuali-
zadas são mais relevantes [para a sustentabilidade dos modos de vida rurais 
na região], porque prevalecem historicamente a educação, pesquisa e trans-
ferência descontextualizadas, que ainda persistem entre nós [principalmente 
em instituições científicas/técnicas públicas]? (Silva, 2011a, p.1).

No mundo, de onde vêm, onde estão situadas hoje e para onde caminham as 
instituições científicas públicas de inovação para a agricultura? Com relação 
a processos lineares56,54 tecno-liberais5755e antidemocráticos58,56dominantes em 

55 Samuel Murgel Branco, Professor da Universidade de São Paulo (USP), em seu livro Caatinga: A paisa-
gem e o homem sertanejo [Editora Moderna, 2003], adotado em escolas do Sudeste brasileiro; citado em 

Queiróz (2009, p. 16, 17).
56 Ver, por exemplo, Busch et al. (1991, 2006); Godin (2005, 2013, 2015, 2017); Godin e Vinck (2017). 
57 Ver, por exemplo, Berlan (2011); Berlan e Lewontin (1986); Bonanno e Busch (2015); Boss (1928); Buttel 

e Busch (1988); Buttel et al. (1986); Desmarais (2010); Fals-Borda e Mora-Osejo (2005); Fals-Borda e 
Rahman (1991); Garcia (2019); Gras e Cáceres (2020); Kloppenburg (1988a, 1991); Leff (2017); Levins 
(1986); Levins e Cochrane (1996); Levkoe (2006); Lewontin (1982, 2000); Lewonting e Berlan (1986); 
Lyson (2006); MacCannel (1988); Rotz et al. (2019); Swanson (1988); Wolf e Buttel (1996).

58 Ver, por exemplo, Brockway (1979, 1983, 1988); Busch (1980, 1982, 1984, 1985, 1994); Busch e Bingen 
(2006); Busch e Lacy (1983); Busch e Sachs (1981); Bydon-Miller (2008); Deo e Swanson (1991); Escobar 
(2005, 2006); Felt et al. (2017); Grant (2008); Guba e Lincoln (1994); Hadwiger (1982); Esteva (2019); 
Hamilton (2014); Hardin (2011); Hightower (1973); Oasa (1981); Oasa e Jennings (1982).
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processos convencionais de pesquisa, transferência e “adoção” de tecnolo-
gias agrícolas, essas instituições: 

• Vêm de uma história de mais de cinco séculos de foco técnico-científico 
centrado em monocultivos de exportação, das Plantations da colo-
nização aos Agronegócios da globalização (Bonanno, 1991; Bonanno; 
Busch, 2015; Bonanno et al., 1994; Browne, 1988; Burbach; Flyint, 1980; 
Cochrane, 1993; Coclanis et al., 2019; Fitzgerald, 1986, 1990, 1993, 
2003; Hadwiger, 1982; Hightower, 1973; Wallerstein, 2011). 

• Realizam processos de inovação tecnológica centrados na explora-
ção intensiva/especializada/estandardizada de sistemas de produção 
vegetal/animal, mimetizando processos industriais (Fitzgerald, 2003) 
e impondo ao campo valores, interesses, compromissos e vieses do 
modelo produtivista e da Teoria da Modernização (Bingen; Busch, 
2006; Bonanno, 1991; Bonanno; Busch, 2015; Bonanno et al., 1994; 
BUSCH, 2017; Busch; Bain, 2004; Busch; Juska, 1997; Busch; Sachs, 
1981; Capra, 2002; Cloke et al., 2006; Hadwiger, 1982; Hightower, 1973; 
Thiollent, 1984). 

Praticam uma tecnociência comercial (Ex.: Buainain et al., 2014; Salles 
Filho,  2000; Salles Filho; Bin, 2014) privilegiada pela convergência de várias 
revoluções técnico-científicas potenciadas pela Inteligência Artificial que, com 
Algoritmos ultra sofisticados, com potencial para criar novas desigualdades 
e agudizar as já existentes (Garcia, 2009; Lander, 2008; Lutz, 2019; O’Neil, 
2016; Orwat, 2020), viabilizando a penetração da Quarta Revolução Industrial 
na agricultura global e no sistema agroalimentar mundial (ETC Group, 2010, 
2013, 2015, 2017; Tecnologías..., 2019;), rumo a uma agricultura sem agri-
cultores, ou agronegócio 5.0 (Arias, 2019), e a um sistema alimentar sem 
o campo, ou sistema alimentar 5.0 (Carolan, 2020), muito além da atual 
Revolução 4.0. 

• Ignoram ou desqualificam a emergência do Bem Viver, um paradig-
ma alternativo ao paradigma de desenvolvimento (Acosta, 2015, 2017; 
Benalcázar, 2019; Gudynas, 2011, 2013), inclusive ao paradigma 
de desenvolvimento rural (Albó, 2011), assim como a emergência da 
Agroecologia (Schutter, 2010, 2013), como uma ciência, um movimento 
e uma prática (Wezel et al., 2009), orientada para a vida e não para o 
desenvolvimento (Silva, 2014c), mobilizada por movimentos e organiza-
ções sociais (AMIN, 2013) liderados pela Vía Campesina (Desmarais, 



210 DOCUMENTOS 288

2002; Martínez-Torres et al., 2010) para viabilizar a soberania alimen-
tar dos povos do mundo (Brent, 2015; Holt-Giménez, 2013). Por isso, 
também invisibilizam a emergência de uma agricultura familiar agroe-
cológica (Altieri; Toledo, 2011; Altieri et al., 1998; Caporal et al., 2009; 
Holt-Giménez; Altieri, 2013; Silva, 2014a) para sustentar modos de vida 
rurais principalmente em regiões semiáridas.

Com relação às agriculturas familiares do mundo, principalmente de regiões 
semiáridas da África, América Latina e Ásia, essas instituições vêm de uma 
história de mais de quinhentos anos de exclusão deliberada por parte da 
ciência oficial, das eras da Botânica Econômica e da Química Agrícola, na 
colonização, às eras da Genética Mendeliana e da Genética Moderna, na 
globalização, e continuam impondo o disruptivo caminho da mal chamada 
modernização a agricultoras/es familiares. Em resumo, da perspectiva do 
modelo produtivista e da Teoria da Modernização, ou agricultoras/es familia-
res se transformam em pequenas/os agro-empresárias/os, substituindo seus 
consórcios tradicionais, condenados como “inferiores”, por “pequenos agro-
negócios” modernos, aplaudidos como “superiores”, ou serão condenados ao 
abandono e eventual extinção. Quanto ao futuro das agriculturas familiares 
do mundo, desde as últimas duas décadas do século XX, mas principalmen-
te nas duas primeiras do século XXI, proliferam movimentos/organizações 
sociais, articulados principalmente pela Via Campesina59,57 para promover a 
felicidade dos povos e suas comunidades rurais e a sustentabilidade de seus 
modos de vida dependentes do desempenho das agriculturas familiares de 

59  À semelhança da Articulação do Semiárido Brasileiro (ASA), que articula milhares de organizações 
sociais atuantes na região, a Vía Campesina é uma articulação transnacional campesina que mobiliza e 
representa 182 movimentos/organizações sociais do campo de 81 países. Criada em 1992 promovendo 
a construção de uma agricultura sustentável com base na agricultura familiar, a Vía Campesina cunhou o 
conceito de soberania alimentar em 1996, em contraposição ao conceito de segurança alimentar que pro-
move a visão mercadológica de mundo, o pensamento neoliberal e os interesses capitalistas de corpora-
ções transnacionais do agronegócio global e do sistema agroalimentar mundial. A Vía Campesina passou 
a promover a soberania alimentar como um direito dos povos, a agricultura familiar como a fonte dessa 
soberania, a Agroecologia como ciência/movimento/prática apoiando esse fim e as comunidades rurais 
(tradicionais, indígenas, afrodescendentes, ribeirinhas, outras afins), mulheres rurais, jovens rurais, movi-
mentos e organizações sociais, como sujeitos políticos indispensáveis aos avanços e conquistas dessa ar-
ticulação — interinstitucional, interétnica, intercultural — transnacional campesina. Tendo conquistado o di-
reito de participar em espaços institucionais internacionais, como The United Nations Food and Agriculture 
Organization (UN-FAO), The International Union for the Protection of New Varieties of Plants (UPOV), The 
United Nations Human Rights Council (UN-HRC) e The World Intellectual Property Organization (WIPO), a 
Vía Campesina transformou-se numa institucionalidade alternativa à institucionalidade transnacional que 
privilegia o agronegócio global. A estrutura da institucionalidade da Vía Campesina é constituída de uma 
Conferência Internacional, espaço de deliberação política; uma Comissão Coordenadora Internacional; as 
Comissões Políticas; a Secretaria Executiva; e a estrutura institucional dos 182 movimentos/organizações 
sociais campesinas de 81 países associados. Para mais informação sobre a origem, evolução e atuação 
da Vía Campesina, ver seu boletim informativo, a Nyéléni Newsletter (nyeleni.org), Desmarais, (2002), 
Martínez-Torres et al. (2010), Rosset e Martínez-Torres (2013).
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sequeiro que lhes são constitutivos. Portanto, as agriculturas familiares do 
Norte e do Sul, do Ocidente e do Oriente, estão sendo estimuladas a rea-
lizar um mega giro paradigmático para transformarem-se em agriculturas 
familiares agroecológicas orientadas à soberania alimentar (Altieri, 2000; 
Altieri; Toledo, 2011; Agarwal, 2014; Bilewicz, 2020; Block et al., 2012; Brent, 
2015; Claeys, 2012; Desmarais, 2010; Holt-Giménez, 2006, 2013; Holt-
Giménez; Altieri, 2013; Holt-Giménez et al., 2006; Jansen, 2015; McMichael, 
2014; Pinbert, 2009; Rosset; Martínez-Torrez, 2012; Visser et al., 2012). Ou 
seja, agriculturas orientadas ao Bem Viver rural e não ao “desenvolvimento” 
rural (Albó, 2011). No Semiárido Brasileiro, movimentos e organizações so-
ciais, comprometidos com a construção de caminhos decoloniais para o Bem 
Viver rural (Silva, 2017b), impulsionam a convivência com a semiaridez 
(ASA Brasil, 2013; Carvalho, 2011; Contag, 2013; Conti; Schroeder, 2013; 
Convivência..., 1982; Marinho; Oliveira, 2013; Silva, 2003) e a transição 
agroecológica (Ex.: Petersen, 2007). 

O Quadro 3 apresenta um conjunto de estratégias indicativas para apoiar 
diferentes categorias de sujeitos institucionais em suas iniciativas para au-
mentar o grau de apropriação dos conhecimentos e tecnologias gerados para 
as agriculturas familiares de regiões semiáridas, especialmente do Semiárido 
Brasileiro. Aqui, as estratégias são apenas indicativas. Na prática, cada uma 
delas deve ser desenvolvida por cada instituição que considerar relevante 
implementá-la. Para serem exitosas, as estratégias institucionais necessitam 
ser desenvolvidas interativamente (Silva et al., 2001b) com a participação 
direta, horizontal, simétrica, dos sujeitos sociais, econômicos, políticos e ins-
titucionais autenticamente interessados na reversão do historicamente baixo 
grau de apropriação de inovações tecnológicas nas agriculturas familiares 
do mundo e principalmente de regiões semiáridas da África, América Latina 
e Ásia. 

A realização dos giros paradigmáticos identificados aqui representam uma 
poderosa estratégia para a diminuição das desigualdades entre pessoas, 
contribuindo, enfim, para uma Sociedade menos assimétrica, mais fraterna, 
mais justa e mais amorosa, ou seja, a Sociedade do Bem Viver (Kotthari et 
al., 2019; Benalcázar, 2019).
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Quadro 3. Estratégias institucionais indicativas para melhorar o grau de apropriação 
de conhecimentos significativos e inovações relevantes nas agriculturas familiares do 
Semiárido Brasileiro.

Instituições de políticas pú-
blicas
(Na complexidade, diversida-
de e diferenças contextuais 
das agriculturas familiares do 
Semiárido Brasileiro)

Estratégia indicativa-1: Mobilização de Governadores dos Es-
tados que integram o Semiárido Brasileiro, pela SUDENE, em 
parceria com instituições com mandatos exclusivos ou quase 
exclusivos para o Semiárido Brasileiro, como a Articulação do 
Semiárido (ASA), Instituto Nacional do Semiárido (INSA), Em-
brapa Semiárido, Universidade Federal Regional do Semiárido 
(UFERSA), Banco do Nordeste, para criar:

a) Observatório do Semiárido Brasileiro: gerar conhecimen-
tos contextualizados / territorializados para nutrir processos 
de formulação de políticas públicas, dirigidas principalmente à 
transição agroecológica e à convivência com a semiaridez da 
região, através da matriz institucional pública e de organizações 
sociais já existentes.

b) Fórum do Semiárido Brasileiro: formular políticas públicas 
contextualizadas / territorializadas, dirigidas principalmente à 
transição agroecológica e à convivência com a semiaridez na 
região, com base nos conhecimentos contextualizados / terri-
torializados gerados pelo Observatório do Semiárido Brasileiro, 
através da mobilização da diversidade de fóruns já existentes 
na região.

c) Sistema de Medida para o Desempenho Agrícola no Se-
miárido Brasileiro, em relação ao rendimento dos cultivos 
agrícolas em áreas de sequeiro, medido por unidade de água 
chovida, captada, acumulada, disponível, utilizada, em substitui-
ção à medida universal da produtividade por unidade de área, o 
hectare (ha), vigente nas políticas públicas agrícolas, incluindo 
as políticas de crédito rural e seguro agrícola. Isso porque água, 
e não área, é o fator escasso condicionando produção e colheita 
na agricultura familiar consorciada em áreas de sequeiro.

Estratégia indicativa-2: Fortalecimento de instâncias de partici-
pação de instituições representativas das agriculturas familiares 
do Semiárido Brasileiro nos Conselhos Estaduais de Desenvol-
vimento Rural Sustentável (CEDRS) dos Estados, visando in-
cluir em suas agendas políticas ações voltadas principalmente 
para a transição agroecológica e a convivência com a semiari-
dez.

Estratégia indicativa-3: Criação / fortalecimento de instâncias 
de participação de instituições representativas das agriculturas 
familiares do Semiárido Brasileiro nas Federações das Associa-
ções Municipais (FAMUs) dos Estados que integram a região, 
visando incluir em suas agendas políticas ações voltadas prin-
cipalmente para a transição agroecológica e a convivência com 
a semiaridez.

Continua...
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Instituições de educação
(Na complexidade, diversidade
e diferenças contextuais
das agriculturas familiares
do Semiárido Brasileiro)

Estratégia indicativa-1: Revisão / atualização de currículos esco-
lares e materiais didáticos e paradidáticos, de instituições do en-
sino fundamental, médio e superior, dos Estados que integram 
o Semiárido Brasileiro, em parceria com a Rede de Educação 
do Semiárido Brasileiro (RESAB), para introduzir, através da 
educação contextualizada, questões e temas relevantes princi-
palmente para a transição agroecológica e a convivência com a 
semiaridez.

Estratégia indicativa-2: Criação / fortalecimento de cursos de 
pós-graduação (Mestrados, Doutorados, Pós-Doutorados), de 
Universidades com campi localizados no Semiárido Brasileiro, 
para introduzir em seus currículos, estudos e pesquisas ques-
tões e temas relevantes associados principalmente à transição 
agroecológica e à convivência com a semiaridez. 

Instituições de pesquisa 
agrícola, pecuária, aquícola, 
florestal
(Na complexidade, diversida-
de e diferenças contextuais 
das agriculturas familiares do 
Semiárido Brasileiro)

Estratégia indicativa-1: Configuração transdisciplinar de projetos 
de pesquisa concebidos para interpretar e manejar problemas 
complexos para a pesquisa, dos quais são derivados problemas 
simples de pesquisa, no contexto das agriculturas familiares do 
Semiárido Brasileiro.

Estratégia indicativa-2: Capacitação de Pesquisadores, em gru-
pos por campos afins do conhecimento, no manejo das premis-
sas ontológicas, epistemológicas, metodológicas e axiológicas 
do paradigma clássico — positivista — da ciência moderna e 
dos paradigmas de inovação — neorracionalista, neoevolucio-
nista e construtivista — emergentes, para que se apropriem de 
critérios que lhes permitam atuar de forma transdisciplinar e dis-
tinguir quando um desses paradigmas deve prevalecer sobre 
os demais frente a diferentes desafios contextuais nos vários 
territórios rurais do Semiárido Brasileiro.

Estratégia indicativa-3: Capacitação de equipes multidisciplina-
res para atuarem de forma transdisciplinar, através de metodolo-
gias construtivistas que facilitem intercâmbios de experiências e 
diálogos de saberes, entre cientistas, técnicos e sujeitos sociais, 
econômicos, políticos e institucionais no contexto das agricultu-
ras familiares do Semiárido Brasileiro.

Estratégia indicativa-4: Introdução / incorporação / fortaleci-
mento das ciências sociais nos quadros institucionais para 
que, em parceria com cientistas sociais de outras instituições 
de pesquisa e de organizações sociais do Semiárido Brasilei-
ro, visando reverter o baixo grau de apropriação de inovações 
tecnológicas na região, realizem estudos sobre: (a) estado atu-
al e cenários emergentes dos principais desafios contextuais 
das agriculturas familiares nos territórios da região; (b) estado 
cambiante

Quadro 3. Continuação.
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da resiliência agroecológica, econômica, sociológica e ins-
titucional de modos de vida rurais da região; (c) processos 
de geração e apropriação de conhecimentos significativos e 
inovações relevantes para a transição agroecológica e a con-
vivência com a semiaridez; (d) desempenho de políticas pú-
blicas agrícolas atuais para as agriculturas familiares do Semi-
árido Brasileiro; (e) políticas públicas potenciais para viabilizar 
a transição agroecológica e a convivência com a semiaridez na 
região; (f) análises ex-ante de impactos negativos potenciais, 
dos conhecimentos e tecnologias a serem gerados, para evitar 
consequências devastadoras para agricultoras/es familiares e 
suas comunidades rurais; e (g) modos de vida rurais (tradicio-
nais, indígenas, quilombolas, ribeirinhos, fundo de pasto) e os 
fatores de sua sustentabilidade no Semiárido Brasileiro.

Estratégia indicativa-5: Reconfiguração do sistema de planeja-
mento da pesquisa para incluir também critérios / indicadores 
associados a atividades dirigidas principalmente à transição 
agroecológica e à convivência com a semiaridez, ambas di-
rigidas à sustentabilidade das agriculturas familiares do Semi-
árido Brasileiro. Esses sistemas de planejamento necessaria-
mente incluem alguma forma democrática de controle social 
sobre os programas e projetos que resultem em processos de 
geração e apropriação de inovações tecnológicas agrícolas. 

Estratégia indicativa-6: Reconfiguração do sistema de avalia-
ção de desempenho individual para incluir também critérios 
que valorizem atividades dirigidas principalmente à transição 
agroecológica e à convivência com a semiaridez, executadas 
através de equipes transdisciplinares, dirigidas à sustentabili-
dade das agriculturas familiares do Semiárido Brasileiro.

Estratégia indicativa-7: Criação / atualização de instâncias ins-
titucionais para a interação — interinstitucional, intercultural, 
interétnica — democrática com sujeitos representativos das 
agriculturas familiares do Semiárido Brasileiro, visando a ges-
tão democrática das relações entre a ciência, a tecnologia, a 
sociedade e a natureza no processo de inovação (Relações 
CTSNI).

Instituições de assistência 
técnica e extensão rural 
(ATER) 
(Na complexidade, diversida-
de e diferenças contextuais
das agriculturas familiares
do Semiárido Brasileiro)

Estratégia indicativa-1: Avaliação de antigos e criação de no-
vos métodos de ATER, em cada Estado integrante do Semiá-
rido Brasileiro, necessariamente sob a influência de premissas 
do paradigma construtivista de inovação privilegiando inter-
câmbios de experiências e diálogos de saberes, re/orientados 
à transição agroecológica e à convivência com a semiaridez no 
contexto das agriculturas familiares da região.

Estratégia-2: Capacitação de equipes multidisciplinares para 
atuarem de forma transdisciplinar, através de metodologias 
construtivistas que facilitem intercâmbios de experiências e di-
álogos de saberes, no contexto das agriculturas familiares do 
Semiárido Brasileiro.

Quadro 3. Continuação.

Continua...
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Estratégia indicativa-3: Participação crítica de instituições re-
presentativas de agricultoras/es familiares, em cada Estado in-
tegrante do Semiárido Brasileiro, em processos de formulação 
de políticas públicas e de geração e apropriação de inovações 
tecnológicas dirigidas à sustentabilidade das agriculturas fa-
miliares constitutivas dos modos de vida rurais nos territórios 
semiáridos dos respectivos Estados.

Estratégia indicativa-4: Criação / atualização, em cada Es-
tado integrante do Semiárido Brasileiro, de instâncias insti-
tucionais para a interação — interinstitucional, intercultural, 
interétnica — democrática com sujeitos político-institucionais 
representativos das agriculturas familiares da região, visando 
a gestão democrática das ações de ATER no contexto da tra-
ma de relações entre a ciência, a tecnologia, a sociedade e a 
natureza no processo de inovação (Relações CTSNI).

Movimentos e organizações 
sociais
(Na complexidade, diversida-
de e diferenças contextuais 
das agriculturas familiares do 
Semiárido Brasileiro)

Estratégia indicativa-1: Participação crítica, em cada Estado 
integrante do Semiárido Brasileiro, em processos de formula-
ção de políticas públicas e de geração e apropriação de inova-
ções tecnológicas dirigidas à sustentabilidade das agriculturas 
familiares constitutivas dos modos de vida rurais em territórios 
semiáridos dos respectivos Estados da região.

Estratégia indicativa-2: Criação, pela Articulação do Semiárido 
(ASA), em parceria com a Articulação Nacional de Agroecolo-
gia (ANA) e a Associação Brasileira de Agroecologia (ABA), 
de um Observatório da Transição Agroecológica no Semiárido 
Brasileiro.

Estratégia indicativa-3: Criação, pela Articulação do Semiárido 
(ASA), em parceria com o Instituto Nacional do Semiárido (INSA), 
a Universidade Federal Regional do Semiárido (UFERSA) e a Em-
brapa Semiárido (Petrolina, PE), de um Observatório da Convivên-
cia com a semiaridez da região.
Estratégia indicativa-4: Participação crítica na concepção con-
ceitual e gestão institucional do Observatório do Semiárido 
Brasileiro e do Fórum do Semiárido Brasileiro, propostos para 
criação numa iniciativa liderada pela SUDENE em parceria 
com instituições com mandatos exclusivos ou quase exclusi-
vos para o Semiárido Brasileiro, ambos para viabilizar princi-
palmente a transição agroecológica e a convivência transfor-
madora com a semiaridez da região.

Estratégia indicativa-5. Promoção de Audiências Públicas, nos 
Estados do Semiárido Brasileiro, para debater questões e de-
safios associados tanto à transição agroecológica quanto à 
convivência transformadora com a semiaridez da região, assim 
como associada ao giro paradigmático: da pesquisa, extensão e 
adoção positivistas, à inovação construtivista crítica.
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Da perspectiva de agricultoras/es interessados nos resultados futuros de uma 
determinada pesquisa, a natureza da decisão inicial sobre o que pesquisar 
condiciona a natureza da decisão final sobre o que “adotar”/o que rejeitar. 
A geração e a apropriação de conhecimentos e tecnologias agrícolas não são 
momentos independentes do processo de inovação. Por exemplo, se agricul-
toras/es familiares participam, com o poder de influenciar, da primeira deci-
são sobre que pesquisa é relevante para elas/eles, nesse momento tem início 
também a apropriação dos resultados potenciais dessa pesquisa. Os resul-
tados potenciais passam a ser desejados/esperados porque correspondem a 
determinadas realidades, necessidades e aspirações dessas agricultoras/es 
familiares. Se ao contrário agricultoras/es não participam da primeira decisão 
sobre o que pesquisar para elas/eles, nesse momento poderá ter início a re-
jeição dos resultados potenciais dessa pesquisa, pois possivelmente, esses 
serão irrelevantes para a sustentabilidade de suas agriculturas familiares e 
serão disruptivos de seus modos de vida comunitários. 

Portanto, decisão é um dos fatores sistêmicos da dinâmica das relações po-
der/saber. Como foi argumentado, a primeira das decisões de um processo 
de inovação tecnológica, sobre o que pesquisar, incide de forma sistêmica 
em todo o processo, de forma que uma pequena mudança qualitativa nessa 
decisão pode alterar radicalmente o resultado final do processo. A Pesquisa 
identificou esses Fatores de 3a Ordem — contexto, finalidade, regras, su-
jeitos, decisões — excluídos da Metodologia Normal, que são centrais na 
Metodologia Decolonial para reverter o baixo grau de apropriação — e não 
mais grau de “adoção” — de conhecimentos e tecnologias nas agriculturas 
familiares do mundo. Isso se os gerentes de instituições científicas públicas 
decidirem realizar os giros paradigmáticos e incorporar as premissas para-
digmáticas identificados nesta Pesquisa Bibliográfica, que percorreu pouco 
mais de cinco séculos de atividades de inovação tecnológica agrícola para 
ampliar o estado atual de compreensão da causa profunda dessa histórica 
tendência negativa. 

A persistência secular dessa tendência ainda hoje envergonha pesquisadores 
do mundo inteiro, por não conseguirem revertê-la. Porém, a culpa absoluta-
mente não é dos cientistas, individualmente, mas das instituições científicas 
que institucionalizaram o paradigma clássico — empirista, racionalista, meca-
nicista, positivista — de inovação da ciência moderna como a única via con-
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fiável para gerar conhecimento científico válido. A Metodologia Decolonial 
emergente dessa Pesquisa Bibliográfica resgata cientistas dessa prisão pa-
radigmática, se esses estiverem interessados na superação do baixo grau 
de apropriação de conhecimentos e tecnologias nas agriculturas familiares 
do mundo, principalmente de regiões semiáridas, inclusive do Semiárido 
Brasileiro. A Metodologia os liberta para reorientarem o modo de inovação 
— modo de interpretação + modo de intervenção — de suas instituições e 
permitir uma gestão democrática das relações CTSNI. Todavia, para que isso 
aconteça, serão necessárias rupturas epistemológicas no sentido atribuído 
por Gaston Bachelard no século passado (ver Bachelard, 1996). 

Nessa caminhada histórica de mais de 500 anos, a Pesquisa Bibliográfica 
também validou com evidências — históricas e empíricas — de fontes se-
cundárias, a Teoria da Sustentabilidade Institucional, da Red Nuevo 
Paradigma para a inovação institucional na América Latina6058 (Castro et al., 
2005; Lima et al., 2005; Salazar et al., 2001; Silva, 2004a, 2011b; Silva et al., 
2001a, 2001b, 2005, 2008), dirigida a instituições públicas e organizações 
sociais. No contexto de regiões semiáridas, inclusive do Semiárido Brasileiro, 
da perspectiva dessa Teoria, a Pesquisa confirma que as premissas críticas 
para a construção de sustentabilidade institucional são (nessa sequência): 

a) Quanto melhor qualitativamente é o grau de interação de instituições 
científicas públicas com agricultoras/es familiares e instituições repre-
sentativas de suas comunidades rurais, interação essa guiada pela 
ética do compromisso com sua felicidade coletiva e com a sustentabi-
lidade de seus modos de vida comunitários;

b) Mais consistente é o grau de participação transformadora desses su-
jeitos na dinâmica das relações poder/saber na gestão das relações 
entre a ciência, a tecnologia, a sociedade e a natureza no processo de 
inovação (CTSNI);

60 O autor do Relatório foi o Coordenador Regional do Proyecto Nuevo Paradigma para a inovação institu-
cional na América Latina, financiado pela Swiss Agency for Development and Cooperation (SDC), então 
situado no International Service for National Agricultural Research (ISNAR), Setembro de 1995-Março de 
2004, e, depois, no International Food Policy Research Institute (IFPRI), Abril de 2004- Junho de 2006, 
quando foi o líder intelectual dos processos regionais de geração e apropriação de conceitos (Coerência 
Institucional, Correspondência Contextual), teorias (Mudança de Época, Sustentabilidade Institucional) e 
um paradigma (Paradigma da Inovação Institucional, numa versão construtivista crítica).
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c) Mais consistente é o grau de correspondência contextual entre as 
contribuições atuais e potenciais dessas instituições e as realidades, 
necessidades e aspirações dessas comunidades rurais;

d) Mais consistente é o grau de relevância6159dos conhecimentos e tec-
nologias gerados para beneficiar principalmente esses sujeitos e suas 
comunidades locais;

e) Mais consistente é o grau de apropriação desses conhecimentos e 
tecnologias por parte desses sujeitos locais;

f) Mais consistente é o grau de satisfação desses sujeitos locais em 
relação a essas instituições;

g) Mais consistente é o grau de credibilidade institucional dessas insti-
tuições junto a esses sujeitos satisfeitos com a inclusão de seus sabe-
res e experiências para contribuir à sustentabilidade de seus modos de 
vida rurais e evitar disrupções negativas na harmonia interna desses 
modos de vida e na sua correspondência contextual com a complexi-
dade, diversidade e diferenças constitutivas do território rural que é o 
domínio de sua existência;

h) Mais consistente é o grau de reconhecimento social, político e insti-
tucional desses sujeitos locais a essas instituições que os apoiam na 
interpretação e gestão dos desafios do seu contexto para o mandato 
institucional delas;

i) Mais consistente é o grau de apoio social, econômico, político, institu-
cional desses e de outros sujeitos sociais, econômicos, políticos e ins-
titucionais honesta e sinceramente interessados na felicidade dessas 
comunidades rurais e na sustentabilidade de seus modos de vida; e,

61 Para entidades públicas e sociais de inovação para a agricultura, sua sustentabilidade institucional 
depende mais da relevância externa das contribuições de suas atividades-fim, do que da sua eficiência na 
gestão dos meios disponíveis, abundantes ou escassos. Assim, existem organizações eficientes desen-
volvendo contribuições localmente irrelevantes, enquanto existem organizações ineficientes realizando 
contribuições localmente relevantes. Num processo de reorientação do modo de inovação institucional 
dessas organizações públicas e sociais, em termos de antecedência, revisa-se primeiro o grau de cor-
respondência contextual entre as contribuições atuais e potenciais dessas organizações e as respectivas 
realidades, necessidades e aspirações dos sujeitos sociais, econômicos, políticos e institucionais que 
devem beneficiar.
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j) Mais consistente é o grau de sustentabilidade institucional dessas 
instituições públicas, através de várias administrações, por promove-
rem e reproduzirem a dinâmica democrática das relações poder/saber 
no processo de inovação. 

Porém, a incorporação de premissas da Teoria da Sustentabilidade 
Institucional, por parte de organizações científicas públicas de inovação 
para a agricultura, não será fácil. Desde o final do século XX, a maioria das 
instituições científicas públicas agrícolas do mundo está à deriva (Silva et al., 
2008). Na lógica invertida da prevalência dos meios sobre os fins, constitutiva 
do modelo produtivista na agricultura, essas instituições contribuem principal-
mente à produção infinita de riqueza material, num Planeta finito (Sachs, 2000; 
Kothari, 2019), através da estratégia única do crescimento econômico ilimita-
do em que a acumulação ocorre por despossessão (Harvey, 2003), inclusive 
na agricultura (Magdoff, 2013), com concentração e sem distribuição (Piketty, 
2013), e de uma tecnociência inescrupulosamente ordenada para viabilizar 
essa estratégia em detrimento do humano, do social, do cultural, do ecológi-
co, do espiritual, do ético (Benalcázar, 2019; Berlan; Lewontin, 1986; Busch, 
1981; Busch et al., 1991; Capra, 2002; Cuvi, 2009, 2012, 2018; Goldsmith, 
1994, 1996; Kothari, 2006, 2019; Kothari et al., 2019a; Santos, 2006a; Silva, 
2014a, 2014b, 2014c, 2017a, 2017b, 2018; Tortosa, 2019; Turner, 1990; 
Umana, 2016; Walsh, 2007; Watson, 2000; Weber, 2002; Zwitter , 2014). 

Assim, vulnerável em meio ao fenômeno da atual mudança de época histó-
rica (Bell, 1999; Castells, 1996, 1997, 1998; Foster, 2013, 2016, 2017; Silva, 
2004a, 2004b; Silva et al., 2008), a maioria dessas instituições públicas agrí-
colas se encontra em uma encruzilhada histórica (Bengtsson, 2007; Bingen; 
Busch, 2006; Busch, 1981, 1982, 1984, 1985, 1994, 2017; Busch et al., 2000; 
Buttel, 2000, 2006; Buttel; Busch, 1988; Buttel et al., 1986; Camargo et al., 
2017; Deo; Swanson, 1991;   ETC Group, 2010, 2013, 2015; Tecnologías..., 
2019; Evans et al., 2002; Fagerberg; Verspagen, 2009; Kothari et al., 2019a; 
McIntyre et al., 2008; Sachs, 1999; Sumberg, 2015; Sumberg; Thompson, 
2012; Sumberg et al., 2012a, 2012b, 2012c, 2013; Thompson; Sumberg, 
2012; Weis, 2010; Woodhouse, 2012), dadas as contradições que lhes im-
põem as limitações ontológicas, epistemológicas, metodológicas e axiológi-
cas herdadas do paradigma clássico de inovação da ciência moderna:
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• As obsoletas cartas de navegação (planos estratégicos, planos direto-
res, planos de médio prazo, cenários “terceirizados”) dessas institui-
ções públicas agrícolas replicam a racionalidade geral da obsoleta 
carta de navegação (política agrícola) ocidental em crise, mas ainda 
vigente, concebida pelos Estados Unidos na década de 1920 para a 
modernização de sua agricultura. Essa carta de navegação hegemô-
nica foi originalmente incorporada pelas instituições científicas públi-
cas agrícolas daquele país na The Forty-First Annual Convention of 
Land-Grant Colleges and Universities, realizada em Chicago, Illinois, 
15-17 de novembro de 1927 (Knigth, 1928). No dia 15 de novembro 
de 1927, o Departamento de Agricultura daquele país informou à ma-
triz institucional pública da agricultura nacional, reunida no evento, a 
nova política nacional para consolidar os Estados Unidos como potên-
cia comercial agropecuária na primeira metade do século XX (Morgan, 
1928). Para alinhar-se à nova política nacional, a matriz institucional pú-
blica da agricultura deveria imitar a indústria realizando reestruturações 
inspirando-se na “ciência do mercado” (Morgan, 1927), a mais cabal 
evidência da submissão do saber ao poder no processo de inovação 
(Boss, 1927). Essa política resultou em impactos negativos de propor-
ções tectônicas e consequências devastadoras (Cochrane, 1993), no 
mundo (Buttel, 2006; Fitzgerald, 1986; Friedmann, 2015; Friedmann; 
McMichael, 1989; Goldsmith, 1994, 1996; Goodmann, 1991, 1999, 
2003; Goodmann; Redclifft, 1981; Goodmann et al., 1987; Harwood, 
2020; Shiva, 1991), e não somente nos Estados Unidos (Buttel, 1989; 
Conclin, 2008; Fitzgerald, 1993, 2003; Havens et al., 2006; Hightower, 
1973; Lauck, 2000; Swanson, 1988). Mesmo assim, para superar sua 
vulnerabilidade, a maioria das instituições públicas agrícolas replica 
reestruturações organizacionais (Salles Filho,  2000; Salles Filho;  Bin, 
2014), sem reorientações institucionais (Castro et al., 2005; Lima et al., 
2005; Silva et al., 2001a, 2005, 2008), para emular essa política hege-
mônica dos Estados Unidos submetendo-se às premissas da “ciência do 
mercado” recomendadas no dia 15 de Novembro de 1927 e renovadas 
pelo Consenso de Washington (Williamson, 2013), uma carta global de 
navegação neoliberal imposta à institucionalidade do sistema-mundo 
(Borón, 2002; Dowbor, 2016; Wallerstein, 1997, 1999, 2004) principal-
mente na África, América Latina e Ásia.
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• Em pleno Século XXI, apesar da vulnerabilidade institucional generali-
zada no mundo (Silva et al., 2008), a maioria das instituições públicas 
ignora a atual mudança de época (Mignolo, 2020) e não participa dos 
debates na fronteira do conhecimento em áreas críticas para o futuro 
da tecnociência, da agricultura, do processo de inovação, inclusive a 
EMBRAPA (Silva, 2011b). Elas estão ausentes do debate sobre a crise 
civilizatória (Dierckxsens, 2011; Lander, 2015, 2019) que condiciona o 
colapso do paradigma de desenvolvimento (Domenach, 1980; Furtado, 
1974), e de sua episteme (Foucalt, 1977) que pretende ser universal 
(Escobar, 1988, 1998, 2018; Glenna; Ransom, 2016; Glenna et al., 
2015; Grupo Permanente de Trabajo sobre  Alternativas al Desarrollo, 
2011;  McMichael, 2017, 2019; Sachs, 1999, 2000, 2004). Isso abre 
espaços para a emergência de paradigmas pluriversais (Kothari et al., 
2019) que aceitam a diversidade cognitiva do mundo (Maturana; Varela, 
1992) e instauram uma ecologia de saberes (Santos, 2007) permitin-
do que Epistemologias do Sul (Santos; Menezes, 2010) ajudem-nos a 
imaginar um mundo onde caibam todos os mundos (Acosta, 2017). O 
não reconhecimento do fenômeno da mudança de época histórica im-
plica no não reconhecimento da crise do modelo de desenvolvimento 
(Alai, 2009; Attali et al., 1980; Dupas, 2006; Escobar, 1998, 2015, 2018; 
Esteva, 1997; Furtado, 1974; Kothari et al., 2019; Rist, 1997; Sachs, 
1999, 2000) e do desenvolvimento sustentável (Buttel, 2006; Kothari et 
al., 2019; Licea, 2004; Sachs, 2000; Soto, 2013; Umana, 2016), nem 
da emergência do paradigma do Bem Viver (Acosta, 2017; Alai, 2011; 
Esterman, 2012, Benalcázar, 2019; Macas, 2014; Silva, 2017b). 

• Ignorando, evitando ou fugindo das implicações do Princípio 
Responsabilidade (Siqueira, 2009) proposto pelo Filósofo alemão 
Hans Jonas (Jonas, 2006), essas instituições públicas evitam per-
guntas problematizadoras, da Perspectiva Decolonial (Castro-Gómez; 
Grosfoguel, 2007; Escobar, 2010; Pachón-Soto, 2008; Restrepo; Rojas, 
2010) que investiga teórica e filosoficamente a dimensão histórica da 
matriz institucional/cultural global de dominação, ou colonialidade do 
poder (Quijano, 2000), do saber (Lander, 2005; Mignolo, 2003), do ser 
(Maldonado-Torres, 2007), da natureza (Albán; Rosero, 2016; Alimonda, 
2011; Escobar, 2011; Walsh, 2007), desde 1492, para iluminar a cons-
trução de futuros relevantes no contexto da atual mudança de época 
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(Mignolo, 2020). Também ignoram as crescentes críticas às ciências 
não interativas (Science and Public Policy, 2000), inclusive nas ciên-
cias agrárias (Kloppenburg, 1991, 1992), às inovações técnico-libe-
rais (Fernandes; Silva, 2019; Garcia, 2019) e à historicamente inócua 
Metodologia Normal (Rogers, 2005, p. 96-130; Rogers et al., 2009; 
Thiollent, 1984), ou seja, a metodologia — positivista — clássica do-
minante nos estudos de “adoção” de inovações tecnológicas agrícolas, 
como se pode constatar em publicações volumosas, inclusive livros com 
mais de 1000 páginas (Ex.: Buainain et al., 2014) que não dedicam uma 
página sequer para refletir eticamente sobre: (a) os impactos negativos 
e consequências devastadoras da implementação do modelo produtivis-
ta em processos de modernização da agricultura; (b) a necessidade de 
avaliações ex-ante de todos os novos projetos de pesquisa agropecuá-
ria propostos para transformar as agriculturas do mundo, para antecipar 
e evitar eventuais impactos e consequências negativos das inovações 
tecnológicas a serem geradas; (c) a urgência da democratização da 
gestão das relações CTSNI; (d) a superação das falsas premissas que 
hoje inspiram a maioria das decisões e orientam a maioria das ações da 
maioria das instituições científicas públicas de pesquisa agropecuária 
no mundo; e, (e) a necessidade de um espaço reflexivo nessas insti-
tuições para que gerentes e cientistas aprendam por descobrimento o 
que o movimento da Agronomia Política (Sumberg; Thompson, 2012; 
Sumberg et al., 2012b, 2013) aprendeu e já socializa entre instituições 
da África, América Latina e Ásia (Sumberg et al., 2012a).

• No contexto da África, América Latina e Ásia, essas instituições públi-
cas, alienadas em relação à atual mudança de época histórica (Silva, 
2011b), continuam realizando estudos inócuos do modelo linear de 
inovação tecnológica, possivelmente por indução da cultura científica 
clássica presente na formação de gerentes e cientistas. Esse modelo 
linear é solidamente criticados por Benoit Godin (Godin, 2005, 2013, 
2015, 2017), o renomado Professor do Institut National de la Recherche 
Scientifique (Montreal, Canada) e criador do Project on The Intellectual 
History of Innovation, por não incorporar entre suas premissas a comple-
xidade, diversidade e diferenças constitutivas das realidades cambian-
tes onde ocorrem suas intervenções tecnológicas (Godin; Vinck, 2017), 
e muito menos os Fatores de 3a Ordem condicionantes da dinâmica 
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das relações poder/saber no processo de inovação tecnológica. Esse 
é o caso dos estudos sobre fatores convencionais — de 1ª Ordem e de 
2ª Ordem — que condicionam a “adoção” de inovações tecnológicas 
na agricultura (Ex.: Souza Filho et al., 2011) segundo a Metodologia 
Normal em crise (Rogers et al., 2009; Thiollent, 1984), inclusive na 
Embrapa, como se pode constatar em vários artigos que integram o 
número especial dos Cadernos de Ciência & Tecnologia (volume 28, 
número 1, jan./abr. 2011, p. 17-394) da Embrapa.

• Nessas instituições públicas, com exceção de alguns indivíduos (Ex.: 
Gomes, 2005; Silva, 1985, 1988, 1989, 1990, 1997, 2006a, 2006b, 2008, 
2009, 2017a, 2017c, 2018, 2019) e de uns poucos e pequenos grupos 
(Ex.: Gomes; Assis, 2013; Gomes; Medeiros, 2009; Gomes et al., 2011; 
Medeiros et al., 2005; Pereira; Gomes, 2009), que participam do debate 
na fronteira do conhecimento sobre a crise civilizatória (Lander, 2015, 
2019; Lao-Montes, 2011; Quintera, 2014) e suas implicações para a di-
nâmica das relações poder/saber (Leff, 2017) na gestão das relações 
entre a ciência, a tecnologia, a sociedade e a natureza no processo de 
inovação (CTSNI), a maioria dos cientistas não é institucionalmente mo-
bilizada para refletir sobre a mudança de época (Foster, 2013; Mignolo, 
2020; Silva, 2004a; Silva et al., 2001a, 2005, 2008) e suas implicações 
filosóficas (Silva, 2014a) e epistemológicas (Gomes, 2005) para os 
processos de geração e apropriação de conhecimentos e tecnologias 
(Silva, 1985, 1988, 2011a, 2011b; Gomes et al., 2011) nas agriculturas 
familiares do mundo (Silva, 2017a), inclusive do Brasil em geral (Conti; 
Schroeder, 2013) e do Semiárido Brasileiro em particular (Silva, 2017b). 
Prevalece uma espécie de anestesia intelectual que conduz a uma es-
pécie de mimetismo científico na pesquisa agropecuária, distante dos 
problemas e desafios complexos do contexto nacional/regional/munici-
pal/local para o mandato das instituições científicas/técnicas públicas. 
Alienadas, essas instituições tornam-se presas de corporações transna-
cionais e mega-empresários nacionais que capturam politicamente ins-
tituições públicas para que sirvam cega e obedientemente a interesses 
corporativos, privados, particulares, em todo o mundo (Dowbor, 2016), 
inclusive no Brasil (Berrón; González, 2016; Beto, 2018). 
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• Muitas instituições ainda mantêm a maioria de seus talentos profissio-
nais alienados quanto às rupturas e emergências paradigmáticas que 
transformam as relações CTSNI através de giros paradigmáticos que 
alteram radicalmente a sua gestão (Gomes; Medeiros, 2009; Silva, 
2009a, 2011b). Essas mudanças ocorrem a partir da crise de premissas 
tanto do paradigma ocidental de desenvolvimento (Attali et al., 1980; 
Domenach, 1980; Dupas, 2006; Furtado, 1974) quanto do paradigma 
clássico de inovação da ciência moderna:

 ◦ Está em crise a investigação não-participativa, porque a sociedade 
hoje exige mais interação entre os diferentes grupos de atores do 
processo de inovação (Ex.: Science and Public Policy, 2000); 

 ◦ Caiu o mito da neutralidade científica, pois, de forma crescente, a 
sociedade percebe a ciência como uma atividade social impregna-
da de valores, interesses e compromissos humanos (Ex.: Dagnino, 
2004; Haraway, 1988; Santos, 2003; Shapin, 2013; Silva, 2017a);

 ◦ Já não existe o monopólio do conhecimento científico porque a di-
versidade cognitiva do mundo (Maturana; Varela, 1992) cria uma 
ecologia de saberes (Ex.: Santos, 2003, 2006a, 2006b; Santos; 
Menezes, 2010) dos quais emergem múltiplos conhecimentos rele-
vantes e muitas formas de saberes onde a científica é apenas uma 
delas, inclusive na pesquisa agrícola (Ex.: Kloppenburg, 1992, 992; 
Sumberg; Thompson, 2012; Sumberg et al., 2012a, 2012b, 2012c);

 ◦ A crença de que o progresso gerado pela ciência e a tecnologia é 
necessariamente benéfico para todos esvaiu-se, (Domenach, 1980; 
Dupas, 2006), principalmente depois da bomba atômica concebida 
com a única função de destruir a vida. A relação desigual poder/
saber está institucionalizada na absoluta maioria dos processos de 
inovação tecnológica (Godin, 2015; Godin; Vinck, 2017), longe do 
escrutínio público e da participação cidadã (Jasanoff, 2004a, 2006, 
2012, 2015a, 2016, 2017, 2019; Latour, 2004), inclusive na agricul-
tura (Bonanno; Busch, 2015; Busch, 1982, 1984, 1985, 2009, 2017; 
Busch; Lacy, 1988; Busch; Sachs, 1981; Kloppenburg, 1991; Lacy; 
Busch, 1984, 2017; Laforge, 2017; Lang, 2003; Shiva, 1992);



225Revertendo o historicamente baixo grau de “adoção” de inovações tecnológicas nas agriculturas familiares...

 ◦ A relação simples, mecânica, linear de causa-efeito não se susten-
ta, pois o pensamento complexo (Morin, 1984; Prigogine, 2011) de-
monstra que sistemas naturais e sociais são dinâmicos, implicando 
na multi-causalidade dos fenômenos e na não-linearidade dos pro-
cessos (Hock, 1999; Maturana; Varela, 1997; Wallerstein, 2006);

 ◦ A premissa da universalidade do conhecimento científico já co-
lapsou (Lander, 2005; Wallerstein, 1996, 2006); todo conheci-
mento é contextual/social/histórico (Santos, 2003, 2006; Santos; 
Menezes, 2010), respondendo à visão de mundo e ao pensamento 
da comunidade de atores dominante no contexto de sua geração 
e apropriação;

 ◦ O império da razão colapsou (Feyerabend, 2010, 2011), pois a fon-
te de inspiração das ações humanas é a emoção (Röling, 2003; 
Sartre, 2014). Nós usamos a razão só para regular bem ou mal as 
nossas ações. 

Assim, o paradigma clássico ainda pauta o processo de inovação, mas suas 
premissas ontológicas (sobre a natureza da realidade), epistemológicas (so-
bre a natureza do conhecimento e do processo para a sua geração e apro-
priação), metodológicas (sobre o método e a natureza do indagar/inquirir) e 
axiológicas (sobre os valores éticos e estéticos e a natureza da intervenção) 
já estão sob questionamento inexorável. Portanto, não é razoável que a co-
munidade científica da pesquisa agropecuária fique à margem do debate so-
bre estas transformações (Silva, 2014b; Sumberg et al., 2012). 

• Por não acompanharem os avanços científicos desenvolvidos pelos es-
tudos de complexidade nas ciências naturais e pelos estudos culturais 
nas ciências sociais, apontados por Immanuel Wallerstein (Wallerstein, 
2006), o criador da World-System Theory (Wallerstein, 2004), essas 
instituições públicas não acompanham as reflexões filosóficas, políti-
cas, institucionais e práticas do movimento liderado pela Vía Campesina 
(Desmarais, 2002; Juarez et al., 2016; Martínez-Torres; Rosset, 2010; 
Rosset; Martínez-Torres, 2013) com implicações transformacionais para 
a pesquisa agropecuária e a extensão rural positivistas, dirigidas princi-
palmente às agriculturas familiares, que necessitam reorientar-se com 
a Agroecologia, uma ciência interativa (Warner, 2008), orientada para 
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a vida e não para o desenvolvimento (Silva, 2014c). Na era da tecno-
logia (Barbour, 1992), a Agroecologia introduz a ética da inovação na 
agricultura que sustenta modos de vida rurais (Silva, 2017a). Reféns do 
modelo produtivista na agricultura e do determinismo tecnológico 
que o reproduz (Buttel; McMichael, 2005), essas instituições sem car-
tas de navegação contemporâneas, como diagnostica o movimento da 
Agronomia Política (Sumberg; Thompson, 2012; Sumberg et al., 2012a, 
2012b, 2013), não incorporam as turbulências, incertezas, instabilidades 
contemporâneas, desqualificam a ciência emergente da Agroecologia 
invisibilizando ou silenciando saberes, experiências, histórias, aspira-
ções, sonhos locais de povos e comunidades rurais, e violando assim 
as micro relações, significados e práticas construídas e reconstruídas 
pelos sujeitos coletivos dessas comunidades. 

• Ignorando o giro filosófico em curso, do paradigma positivista — uni-
versal, mecânico e neutro — ao paradigma construtivista — contex-
tual, interativo e ético — de inovação (Silva, 2004a, 2004b, 2011a, 2011b, 
2014a), que incide sobre todas as ciências (Díaz, 2000), inclusive nas 
ciências sociais (Castro-Gómez, 2000; Lander, 2005; Sience and Public 
Policy,, 2000; Wallerstein, 1996, 1999) e ciências agrárias (Kloppenburg, 
1991; Leff, 2017; Sumberg et al., 2013), além de todas as disciplinas 
científicas (Walsh et al., 2002), incluindo disciplinas constitutivas dos 
mandatos técnico-científico de instituições públicas de pesquisa agro-
pecuária (Silva, 2011b), muitas dessas instituições desprezam o movi-
mento da Agronomia Política (Sumberg; Thompson, 2012; Sumberg et 
al., 2012a, 2012b). O movimento identifica o projeto neoliberal e a emer-
gência da agenda ecológica de movimentos ambientais que promovem 
a sustentabilidade da vida humana e não humana na Terra, e da agen-
da de organizações sociais que reivindicam maior participação política, 
em questões que incidem sobre a sustentabilidade dos modos de vida 
rurais, como fontes de pressão para transformar a natureza da gestão 
das relações CTSNI, assim como a dinâmica das relações poder/saber 
nos processos de inovação tecnológica agrícola. A Agronomia Política 
abre espaços para questionamentos de objetivos, prioridades, métodos, 
resultados, impactos, da pesquisa agropecuária, sugerindo que institui-
ções científicas tornem explicitas em seus projetos as premissas que 
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justificam suas pesquisas e os grupos sociais que devem beneficiar-se 
de suas atividades-fim (Sumberg et al., 2013). 

• A proposta da Agronomia Política, de incorporação de uma reflexivi-
dade crítica (Sumberg; Thompson, 2012) na pesquisa agropecuária in-
ternacional/nacional, exige dessas instituições a participação ativa de 
cientistas sociais críticos facilitando a reorientação de seus modos de 
inovação institucionais para democratizá-los. Porém, para manter suas 
“agendas ocultas” com o agronegócio global e o sistema agroalimentar 
mundial, oligopolizados por meia dúzia de corporações transnacionais 
e uma dúzia de mega-empresários nacionais, essas instituições pú-
blicas muito possivelmente rejeitarão a contribuição potencial das ciên-
cias sociais, como ocorreu na Revolução Verde (Byres, 1972; Cleaver, 
1972; Dewalt, 1988; Harwood, 2020; Lewontin, 1983; Oasa, 1981; Oasa; 
Jennings, 1982; Perkins, 1997; Shiva, 1991, 1997), para evitar críticas 
aos impactos e consequências, negativos, de sua atividade-fim. Por isso 
e por outras questões afins, essas instituições negarão a sua dimensão 
pública (Degrassi; Rosset, 2003) deixando de realizar análises ex-ante 
e estudos prospectivos (Ex.: Castro et al., 2005; Lima et al., 2005) que 
poderiam antecipar/evitar impactos e consequências negativos das ino-
vações tecnológicas ainda por gerar, além de aumentar o grau de apro-
priação dos conhecimentos e tecnologias gerados democraticamente no 
contexto de sua aplicação (dimensão prática) e implicações (dimensão 
ética). 

• Gerenciadas principalmente por cientistas das ciências agrárias, sem 
formação crítica complementar — em ciências sociais — orientada à 
gestão democrática das relações CTSNI, essas instituições públicas 
seguirão reproduzindo o modelo produtivista e suas implicações, como 
visões de mundo racionalistas/funcionalistas e seus correspondentes 
vieses pró-mercado, pró-modernização, pró-inovação, pró-monoculti-
vo, pró-uniformização, pró-intensificação produtiva, pró-químicos, pró-
-agrotóxicos, pró-transgênicos. Continuarão ignorando, condenando e 
violando críticas e sugestões das ciências sociais (Dewalt, 1988) so-
bre impactos e consequências, negativos, de muitos dos resultados de 
suas pesquisas, rejeitando avaliações ex-ante para gerar prospectiva-
mente essas críticas e sugestões (Byres, 1972; Cleaver, 1972; Oasa, 
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1981; Oasa; Jennings, 1982). Porém, apesar de declararem não gratas 
as contribuições críticas das ciências sociais, o futuro de sua susten-
tabilidade institucional dependerá em parte do aumento do número de 
cientistas sociais críticos também nas instâncias de gestão dessas insti-
tuições (Busch, 1985; Dewalt, 1988).

Finalmente, apesar de existirem resistências conceituais, gerenciais e po-
líticas, na maioria das organizações públicas de pesquisa agropecuária do 
mundo, para que ocorram transformações institucionais relevantes (Silva et 
al., 2005, 2008), identificadas nesta Pesquisa, conclui-se que, para aumentar 
o grau de apropriação de conhecimentos e tecnologias nas agriculturas fami-
liares do mundo, inclusive, no sistema de produção do algodão agroecológico 
em consórcios agroalimentares do Semiárido Brasileiro, que deu origem a 
esta Pesquisa, urge transformar o modo de inovação institucional produtivis-
ta que ainda condiciona a dinâmica das relações poder/saber em processos 
de inovação tecnológica, para então realizar uma gestão democrática das 
relações CTSNI. 

Sem isso, a maioria das instituições públicas de pesquisa agropecuária 
continuarão tomando decisões e realizando ações inspiradas em falsas 
premissas, levando-as a fazer falsas promessas e propor soluções ina-
dequadas, em relação a problemas complexos e a desafios emergentes 
no mundo rural, principalmente de regiões semiáridas. Portanto, a menos 
que realizem os giros paradigmáticos, incorporem as premissas deles deriva-
dos e implementem as estratégias institucionais, aqui indicados, essas insti-
tuições científicas continuarão traindo a sua função pública para servir quase 
que exclusivamente a interesses privados vinculados aos agronegócios de 
exportação de corporações transnacionais e mega empresários nacionais. 
Essas instituições ampliarão seus “estoques” de tecnologias inativas, irre-
levantes para a sustentabilidade das agriculturas familiares que sustentam 
modos de vida rurais, também no Semiárido Brasileiro. 

Em síntese, nas agriculturas do mundo (Mazoyer; Roudart, 2010), nem toda 
tecnologia gerada é adotada (Thiollent, 1982, 1984, 2011). As agriculturas 
familiares apresentam o mais baixo grau de “adoção” de tecnologias geradas 
para aumentar a lucratividade de monocultivos de exportação (Buttel, 2006), 
das plantations da colonização aos agronegócios da globalização. Isso não é 
casual. O objetivo de inovações induzidas (Grabowski, 1988) não é a sus-
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tentabilidade de modos de vida dependentes de agriculturas familiares emer-
gentes da complexidade, diversidade e diferenças territoriais. Historicamente, 
processos de inovação tecnológica são configurados para reproduzir o mo-
delo produtivista na agricultura capitalista (Berlan, Dr. Souza, é necessá-
rio indicar uma data proximativa, como este exemplo: [198-?], 2011; Berlan; 
Lewontin, 1986; Bonanno; Busch, 2015a; Bonanno et al., 1994; Busch, 1985, 
1994; Buttel, 1989, 2000; Buttel Busch, 1988; Lewontin, 1982, 1983, 2000; 
Lewontin; Berlan, 1986; Middendorf; Busch, 1997; Middendorf et al., 2000), 
onde a dinâmica assimétrica das relações poder/saber é pautada por critérios 
ideológicos classificando sociedades, instituições, agriculturas, tecnologias, 
profissionais, em modernos e tradicionais (superiores e inferiores), definin-
do politicamente quem decide que tipo de agricultura priorizar, que políticas 
instaurar, que problemas pesquisar, que soluções tecnológicas desenvolver/
transferir, quais conhecimentos incluir na gestão das relações entre a ciência, 
a tecnologia, a sociedade e a natureza no processo de inovação (CTSNI). 
Realizamos uma Pesquisa Bibliográfica que incluiu 1.439 referências abran-
gendo pouco mais de 500 anos de história institucional da pesquisa pública 
agrícola mundial para:

• Compreender a causa profunda do baixo grau de “adoção” de inovações 
tecnológicas nas agriculturas de regiões semiáridas;

• Conceber uma metodologia decolonial, alternativa à que monopoliza es-
tudos de “adoção” de inovações agrícolas desde 1943;

• Discernir fatores condicionantes da dinâmica das relações poder/saber 
em processos de geração e apropriação de conhecimentos e tecnolo-
gias agrícolas;

• Sinalizar a emergência de cenários contraditórios para o futuro da agri-
cultura, ou seja, Agricultura sem Agricultores, Alimentos e Fibras sem 
Agricultura e Agricultura Familiar Agroecológica;

• Identificar giros paradigmáticos e premissas orientadoras desses gi-
ros, exemplo: Giro Paradigmático: Da pesquisa, transferência e ado-
ção positivistas à inovação decolonial, Premissa-1: Conhecimento 
significativo é interativamente gerado (intercâmbio de experiências) e 
socialmente apropriado (diálogo de saberes) no contexto de sua aplica-
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ção (dimensão prática) e implicações (dimensão ética), e Premissa-2: 
Inovação relevante emerge de processos de interação social (intercâm-
bio de experiências) com a participação (diálogo de saberes) daqueles 
que a necessitam (dimensão prática) e serão por ela impactados (di-
mensão ética); e,

• Propor estratégias para aplicar a Metodologia Decolonial que articula 
Fatores de 3a Ordem — contexto, finalidade, regras, sujeitos, decisões 
— condicionantes da dinâmica das relações poder / saber na gestão das 
relações CTSNI. 

No Semiárido Brasileiro, com a inovação decolonial, o compromisso con-
textual, interativo e ético do modo de inovação da matriz institucional atuan-
do na região (ensino, pesquisa, extensão, transformação territorial) é com 
a sustentabilidade de agriculturas familiares que sustentam modos de vida 
rurais, desenvolvendo inovações para a transição agroecológica, convivên-
cia transformadora com a semiaridez e soberania alimentar, críticas para a 
resiliência eco-sociológica de comunidades rurais e seu Bem Viver. Se esse 
compromisso não germinar em mentes críticas e corações solidários, de for-
muladores de políticas, líderes, gerentes, educadores, cientistas, técnicos, 
inovações tecnológicas serão geradas em regiões semiáridas para aumentar 
a produtividade de monocultivos por unidade de área (kg/ha), e não inova-
ções agroecológicas para a sustentabilidade de modos de vida rurais, incluin-
do a produção agropecuária familiar em áreas de sequeiro por unidade de 
água (kg/m³) de chuva disponível. Até quando? A que custo?
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